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APRESENTAÇÃO DO LIVRO

	 Este é o oitavo livro organizado a partir dos resultados dos trabalhos 
apresentados e discutidos em Sessões Dirigidas (SDs) do Congresso Brasileiro 
de Educação em Engenharia – COBENGE. Isto significa a consolidação dessa 
modalidade de apresentação e discussão de trabalhos em congressos científicos. 
Os capítulos deste volume foram construídos nas SDs realizadas durante o 
COBENGE 2016, ocorrido em Natal – RN, de 27 a 30 de setembro de 2016.

	 A proposta de SD tem sua origem na constatação de que, através das 
tradicionais sessões técnicas em eventos dessa natureza, os trabalhos dos 
pesquisadores dispõem de pouco tempo para apresentação e discussão, o que 
acaba frustrando os interessados em um maior aprofundamento nos trabalhos 
apresentados. Cada SD foi composta por um coordenador e um relator de 
instituições distintas. As propostas submetidas foram aprovadas em função da 
pertinência, exequibilidade e enquadramento no temário do evento. Além da 
proposição original dos autores, cada SD ainda recebeu inscrições de artigos de 
autores interessados, dos quais foram selecionados trabalhos para apresentação 
e composição das SDs. 

	 A Sessão Dirigida não se inicia nem termina no período de realização 
do congresso. Os coordenadores e relatores das SDs iniciam a interação e a 
discussão com os autores dos trabalhos selecionados, pelo menos, 30 dias antes 
do evento, com vista à organização do mesmo. Esta interação continua após a 
realização das SDs, quando são consolidados os artigos e as discussões havidas 
durante o evento em capítulo do presente livro.

	 No seu conjunto, os capítulos deste livro, que se alinhavam pela temática 
relativa à “DESAFIOS DA EDUCAÇÃO EM ENGENHARIA: Formação acadêmica e 
atuação profissional, Práticas Pedagógicas e Laboratórios Remotos”, constituem-
se em um importante material produzido por autores de diferentes instituições, 
que foram significativamente enriquecidos pelas discussões com grupos afins em 
cada Sessão. Com isso, este livro representa não só a visão de seus autores, mas 
também os resultados dos debates das ideias e das conclusões que estes autores 
submeteram à discussão nas suas respectivas SDs.

	 O processo de construção dos capítulos deste livro, a partir das sugestões 
iniciais dos renomados pesquisadores que são os seus autores, passando pela 
discussão em um evento da envergadura do COBENGE, faz com que as ideias, 
as reflexões e as proposições constantes dessa obra sejam significativamente 
consistentes e sedimentadas. Além disso, a temática geral do livro, aliada à 
diversidade de abordagens implementadas pelos diferentes autores, faz desta 
uma importante obra colocada à disposição de professores, de estudantes, de 
profissionais e dos demais interessados.

OS ORGANIZADORES
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Capítulo 1

LABORATÓRIOS REMOTOS NO ENSINO DA ENGENHARIA

INTRODUÇÃO

	 O presente capítulo contém uma seleção de artigos que foram apresenta-
dos na Sessão Dirigida: Laboratórios remotos no ensino da engenharia, realiza-
da durante o XLIV Congresso Brasileiro de Educação em Engenharia (COBEN-
GE), de 27 a 30 de setembro de 2016, em Natal, Rio Grande do Norte.
	 Essa Sessão Dirigida propôs mostrar trabalhos que viessem a apresentar 
experiências baseadas em laboratórios remotos no ensino de engenharia, a fim 
de discutir e demonstrar as práticas ou técnicas propostas pelos grupos em dife-
rentes realidades. Buscou, assim, expor pontos positivos e negativos para poten-
ciais disseminações de projetos com semelhantes contextos. Portanto, o objetivo 
da Sessão Dirigida foi proporcionar um ambiente para discussão e reflexão refe-
rente à integração dos laboratórios remotos no ensino de engenharia.
	 Os cinco artigos apresentados neste capítulo foram selecionados entre 
aqueles que receberam a qualificação a partir da apresentação oral na Sessão 
Dirigida ou como convidados. O primeiro, escrito por Thiago Schaedler Uhl-
mann e Luciano Antonio Mendes, da Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
(PUC-PR), é intitulado “Jogos remotos: perspectivas de aplicação conjunta de 
aprendizagem baseada em jogos e experimentação remota no ensino de enge-
nharia”. Tem como objetivo geral identificar possibilidades acerca do emprego 
da Aprendizagem Baseada em Jogos, associada a recursos de experimentação 
remota, no ensino de engenharia.
	 O segundo artigo selecionado foi escrito por Ana M. B. Pavani; Delberis A. 
Lima; Guilherme P Temporão; Vanessa A. P. Lima, vinculados à Pontifícia Univer-
sidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RIO). O documento, intitulado “Implanta-
ção de um laboratório remoto: um projeto de múltiplas facetas”, busca descrever 
a experiência de iniciar a implantação de um laboratório remoto nessa institui-
ção, no âmbito do Projeto VISIR+.
	 O terceiro artigo, “Projetos de experimentos remotos como estratégia for-
mativa para estudantes de engenharia”, foi escrito por Eduardo Kojy Takahashi; 
Rubens Gedraite; Hermes Gustavo Fernandes Neri; Dayane Carvalho Cardoso 
e Rener Martins de Moura, da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Os 
autores buscam apresentar uma possibilidade metodológica de formação bási-
ca de estudantes de engenharia, a partir do desenvolvimento colaborativo de 
projetos envolvendo experimentação remota e com o engajamento de profes-
sores-pesquisadores, estudantes de engenharia e estudantes do ensino médio 
que apresentem um potencial para a carreira de engenharia.
	 O quarto artigo, intitulado “Percepções acerca de experimentos remotos no 
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contexto de um curso de especialização em Educação em Engenharia e Ciên-
cias Exatas”, foi escrito por Luciano Andreatta Carvalho da Costa, da Universi-
dade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS). No documento, o autor busca 
apresentar as percepções dos estudantes de um curso de especialização em 
Educação em Engenharia e em Ciências Exatas na UERGS, no âmbito da utiliza-
ção de laboratórios remotos, a partir de uma disciplina ministrada no curso que 
trata do tema dos experimentos online e seus impactos para a formação na área 
tecnológica.
	 O quinto artigo, “Programa de cooperação interinstitucional para experi-
mentação remota nos processos de ensino e de aprendizagem de engenharia”, 
é de autoria de Gabriela Rocha Roque (Faculdade SATC); Josiel Pereira e Simone 
Meister Sommer Bilessimo, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
O documento descreve a uma iniciativa de cooperação entre duas instituições 
de ensino superior, a UFSC e a Faculdade SATC. Cooperação esta motivada 
pela integração de tecnologia no ensino de engenharia, através da utilização e 
do compartilhamento dos recursos de laboratórios de experimentação remota.

1.	 JOGOS REMOTOS: PERSPECTIVAS DE APLICAÇÃO CONJUNTA DE 
APRENDIZAGEM BASEADA EM JOGOS E EXPERIMENTAÇÃO REMOTA NO 
ENSINO DE ENGENHARIA

	 As diferentes áreas da engenharia se caracterizam por uma crescente mul-
tidisciplinaridade. A busca contínua pela competitividade por meio da inovação e 
pelo aperfeiçoamento contínuo dos sistemas de produção requer a interação en-
tre áreas de conhecimento distintas e envolve tanto aspectos tecnológicos como 
a formação de recursos humanos. A formação de profissionais nos vários campos 
da engenharia não mais se limita ao uso de meios tradicionais de ensino: além 
dos conhecimentos técnicos inerentes à profissão de engenheiro, o futuro pro-
fissional deverá adquirir habilidades relacionadas ao desenvolvimento humano, à 
criatividade, indispensável que é à inovação, além das competências necessárias 
para a solução de problemas com características nem sempre esperadas ou do-
cumentadas em manuais, artigos e livros.

	 Justifica-se, portanto, o emprego de métodos de ensino que explorem as 
formas previstas de atuação desse futuro profissional, e que esses sejam intera-
tivos, cooperativos, atrativos e motivadores para a formação. Entre tais métodos, 
encontra-se a Aprendizagem Baseada em Jogos (ABJ), que, neste trabalho, é to-
mada para uma análise de possibilidades de uso em conjunto com os conceitos 
de Experimentação Remota (ER), com vistas aos potenciais benefícios dessa com-
binação no ensino de engenharia. Para situar a questão mais adequadamente, foi 
feita uma breve revisão de pesquisas e tendências recentes, e, para uma primei-
ra análise de possibilidades, foram tomados casos-exemplo relacionados com a 
área de Engenharia de Produção e Sistemas.
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	1.1	 Aprendizagem baseada em jogos: aplicações correntes no ensino de en-
genharia

	 O ensino de engenharia abrange questões teóricas e práticas relativas às 
diferentes áreas do conhecimento, desde as tradicionalmente relacionadas às 
Ciências Exatas, como a Matemática, a Física e a Química, até o ensino de discipli-
nas relativas à área humana, como a Psicologia Organizacional, a Gestão Merca-
dológica e a Ergonomia. Pela sua natureza diversificada, as situações e desafios 
relativos à profissão de engenheiro não se limitam às que costumam ser explora-
das no processo de ensino-aprendizagem tradicional. Tais situações podem ser 
incrementadas por meio de abordagens colaborativas e interativas, elementos 
presentes nos jogos com fins educacionais e que constituem formas de motivar 
os estudantes da atual geração, com crescente acreditação.
	 O uso de jogos no ensino de engenharia já vem sendo adotado no ensino su-
perior. A ABJ, conforme Mayer et al. (2014), busca suprir demandas educacionais, 
sendo cada vez mais adotada como método de ensino; porém, indicam, existe a 
necessidade do desenvolvimento de métodos estruturados para pesquisa e ava-
liação de sua efetividade como ferramenta educacional.
	 Bodnar et al. (2016) realizaram um levantamento nas bases de dados Scien-
ceDirect, EBSCO, Scopus, Web of Science, Compendex, entre outras, em busca 
de evidências do uso de jogos no ensino de engenharia, encontrando um total 
de 191 publicações relacionadas, no período de 2000 a 2014. Foram identificadas 
aplicações em 16 disciplinas da engenharia, com destaque para as modalidades 
Elétrica, Mecânica, de Software, Civil e de Produção. Como resultado, em que 
pese ter sido observada uma predominância do uso de jogos digitais, foram en-
contradas também aplicações em formatos tradicionais, tais como cartas e tabu-
leiro, e, ainda, o emprego de técnicas de gamificação (gamification) – definidas 
pelos mesmos autores como abordagens a problemas em cenários não lúdicos 
com o uso de jogos – também foi observado. Desse trabalho de levantamento, 
ficou evidente que a ABJ no ensino de engenharia se encontra em franca ex-
pansão. Foram encontrados casos de aplicação de jogos e simulações voltados 
para o exercício da solução de problemas técnicos, semelhantes aos que o aluno 
poderá encontrar no seu exercício profissional, bem como jogos voltados ao estí-
mulo de práticas ligadas à criatividade e à inovação.
	 Dessa forma, pode-se afirmar que está posto o espaço para aprofundamento 
da análise de possibilidades de aplicação da ABJ no ensino de engenharia. Um 
exemplo concreto na área de Gestão da Cadeia de Suprimentos pode ser encon-
trado em Uhlmann; Battaiola e Heemann (2014), com o sistema de jogo SCMDe-
sign. Trata-se de um jogo de representação de personagens (Role-playing Game) 
em formato de tabuleiro, que possui como objetivo principal simular problemas e 
situações diversas relacionadas à Gestão da Cadeia de Suprimentos (Figura 1).
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Figura 1 – SCMDesign
Fonte: Uhlmann, Battaiola e Heemann, 2014.

	 Nesse caso específico, as situações e problemas inerentes incluem ele-
mentos não-quantitativos (abrangendo negociações organizacionais, relações 
humanas, conflitos entre profissionais, entre outras). Cada jogador desempenha 
o papel de um profissional de uma organização inserida na cadeia de suprimen-
tos, sendo as características desse profissional, e da empresa que ele represen-
ta, descritas em cartas e peças de tabuleiro. O jogo contempla o uso de cartas 
de eventos, enquanto a supervisão é feita pelo Moderador de Jogo. Situações e 
problemas são tratados à medida que acontece a evolução de uma narrativa.
	 Um sistema de jogo de tabuleiro como esse consiste em uma ferramenta 
para a promoção da interatividade entre alunos e professores no ensino de enge-
nharia, sem necessidade do uso de artefatos de Tecnologias da Informação e Co-
municação (TIC). A simulação de situações não ocorre como no ambiente virtual: 
presencialmente, o aluno vivencia situações de negociação direta, instantânea, 
com os demais jogadores. Os resultados decorrentes das decisões dos jogado-
res são acompanhados através de modificações dos elementos icônicos sobre o 
tabuleiro.
	 Entretanto, a presença física conjunta, no mesmo espaço, constitui uma con-
dição para a realização do jogo. Assumindo-se que a interação à distância entre 
os jogadores possa ser suprida pelas TIC, falta somente resolver o problema da 
movimentação dos elementos no tabuleiro – elementos que, com auxílio das mes-
mas TIC, podem deixar de ser simplesmente icônicos e passivos. Atualmente, 
a cooperação à distância em jogos já é amplamente explorada em plataformas 
comerciais de jogos lúdicos de entretenimento online. No caso do SCMDesign, 
a presença física na sessão de jogo favorece uma maior interação e colabora-
ção direta entre os participantes. Por outro lado, a colaboração à distância bem 
representa uma das formas de interação a que estarão sujeitos os futuros enge-
nheiros na Indústria 4.0, na era da Internet of Things (IoT), como assinalam Schuh 
et al. (2014). É nesse sentido que os recursos de ER podem agregar os elementos 
necessários para se combinar os benefícios da existência do sistema físico real, 
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fazendo as vezes do tabuleiro e seus componentes, com os da modificação dinâ-
mica do mesmo a distância, com acompanhamento em tempo real e em regime 
de cooperação.

1.2	 Jogos sérios e experimentação remota

	 Jogos de sucesso combinam elementos capazes de levar o jogador a dedi-
car sua atenção e concentração (imersão), motivado que está por alguma forma 
de possível premiação, mesmo que imaterial. Os elementos de desafio, compe-
tição, colaboração e socialização combinados em jogos, quando mobilizados 
para fins educacionais, concorrem para produzir resultados pedagógicos favo-
ráveis.
	 Na ER, a motivação do estudante em manipular a distância elementos de 
um sistema real, fisicamente existente, é notadamente superior àquela de operar 
uma simulação que poderia, até mesmo, rodar localmente no seu próprio com-
putador. De forma similar, a já inerente motivação proporcionada pelos jogos 
poderá ser ainda maior se as decisões tomadas pelos participantes implicarem 
alterações, modificações e consequências em um ambiente real, visualizado em 
tempo real, na forma de um cenário de elementos pertinentes, com capacidade 
de conquistar, assim, a sua imersão.
	 A partir dos argumentos anteriores, a pesquisa por formas inovadoras de 
aplicação da ABJ no ensino de engenharia se apresenta naturalmente, e pos-
sibilidades interessantes residem na referida combinação com conceitos de 
ER. Basicamente, essa união de conceitos significa adicionar ao contexto de 
um jogo o controle de elementos representativos do mundo real, desde que 
significativos e com comportamento ativo, localizados em um ambiente físico 
preparado e fazendo as vezes de um tabuleiro potencializado pela tecnologia. 
Portanto, considerando-se as mecânicas de interação e interfaces característi-
cas dos jogos não-digitais (tais como os jogos de tabuleiro, de cartas, de espor-
tes), somar-se-ão a esses a operação remota dos respectivos componentes no 
ambiente físico, agora caracterizado por conter uma quantidade de elementos 
automatizados.
	 O controle a distância dos elementos do jogo pode ser realizado por meio 
da conhecida gama de tecnologias empregadas na experimentação remota e/
ou com recursos de automação dedicados. A movimentação dos componentes 
pode ser feita, por exemplo, com autômatos e/ou robôs, de sofisticação variá-
vel, adaptados conforme o contexto de cada jogo. Adicionalmente, através de 
recursos de sensoriamento, podem ser tomados dos elementos do sistema real 
os dados a serem usados, depois de tratados, pelos jogadores, na definição 
de suas estratégias. Para designar essa combinação de conceitos, sugerimos o 
uso do termo “Jogos Remotos” (“Remote Games”), preferencialmente no âmbito 
educacional.
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1.3	 Perspectivas de simulação de atividades produtivas na forma de jogos 
remotos

	 Com base no exposto anteriormente, há provável viabilidade do uso da com-
binação ABJ-ER com temáticas características das diferentes áreas da engenha-
ria. Neste trabalho, nos limitaremos a discutir algumas possibilidades em torno 
da Engenharia de Produção e Sistemas, uma vez que são amplas e podem incluir 
até mesmo jogos com propostas lúdicas (desde que voltadas para finalidades de 
aprendizado). Nos parágrafos a seguir, são discutidas ideias para jogos com for-
mato educativo.
	 A Logística é uma área que pode ser prontamente abordada no formato de 
jogos educacionais, em conexão com recursos tomados das conhecidas e bem-
-sucedidas competições de robótica móvel (MELCHIOR et al., 2005). Essas com-
petições têm motivado muitos alunos e proporcionado relevantes resultados na 
sua formação nas chamadas áreas STEM (Science, Technology, Engineering and 
Mathematics). Se o controle dos robôs de competição, ou de conjuntos elabora-
dos desses, for transferido para o usuário remoto (ou seus grupos organizados), 
abrem-se novas e amplas perspectivas. Em um jogo pensado em torno de ques-
tões de Logística, poderiam ser tratados aspectos como: armazenagem em locais 
específicos; transbordo entre modais; reabastecimento (recarga de baterias) em 
pontos específicos do tabuleiro; capacidade de carga de robôs móveis de dife-
rentes modais; diversidade de cargas; tempos de transporte; otimização de rotei-
ros; estratégias operacionais de máximo rendimento; missões de transporte de 
objetos de parte a parte, segundo regras do jogo. Ao traçar suas estratégias, os 
usuários deverão considerar as propriedades e os comportamentos característi-
cos dos modais e do ambiente.
	 Para maximizar seu desempenho em tempo de jogo, os usuários poderão 
criar modelos de comportamento dos modais (o que pode ser feito off-line), com 
base nos dados observados durante o próprio jogo. A variação temporal de com-
portamento dos elementos ativos do jogo pode tornar esses modelos não estáti-
cos, e que podem ser objeto de simulações feitas de antemão. Adicionalmente, o 
tabuleiro automatizado (ambiente físico de jogo) pode se tornar um espaço dispo-
nível de forma permanente.
	 A temática de Gestão da Cadeia de Suprimentos é tema do jogo Brass 
(WALLACE, 2007), que descreve as relações de fornecimento e distribuição de 
matérias-primas e produtos acabados característicos da era da Primeira Revolu-
ção Industrial, ocorrida na Inglaterra. A interação dos jogadores no tabuleiro situa-
-se no controle não somente de uma organização, mas de um sistema produtivo 
como um todo, composto por tecelagens, fontes de matéria-prima (ferro e carvão) 
e vias de acesso (hidrovias e ferrovias). A pontuação e a recompensa no jogo são 
mensuradas em retorno financeiro e em pontuação pelo desempenho operacio-
nal do jogador na gestão do sistema produtivo como um todo. Convenientemen-
te, elementos representativos de finanças e controles de desempenho podem 
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ser mantidos em uma camada virtual, evitando-se a presença de suas respectivas 
formas tradicionais no tabuleiro (fichas, moedas do jogo, anotações, entre outros).
	 Outro jogo na mesma linha é o Automobile (WALLACE, 2009). Esse jogo 
aborda os processos de desenvolvimento, fabricação, distribuição e venda de au-
tomóveis, tendo como contexto a Segunda Revolução Industrial norte-americana 
(Figura 2). Entre as decisões tomadas pelos jogadores, encontram-se questões re-
lacionadas a atividades como Pesquisa e Desenvolvimento de Produtos, Gestão 
de Recursos Humanos (recrutamento de profissionais), Marketing (abrangendo 
questões como posicionamento de produto em razão de um determinado públi-
co-alvo e ações de propaganda), Gestão Financeira.

Figura 2 – Automobile
Fonte: fotografada pelos autores.

	 Os jogos anteriormente descritos possuem componentes, interfaces e mecâ-
nicas que possibilitam a exploração de problemas típicos de sistemas produtivos, 
bem como o exercício da busca pelas soluções mais efetivas, tanto quantitati-
va como qualitativamente, para os problemas existentes em tais sistemas. O uso 
das tecnologias associadas à ER, no caso desses jogos, poderia ser explorada, 
principalmente, para prover a movimentação de peças de forma automatizada, 
ou mesmo com a realização de modificações representativas no cenário do jogo 
(montagem de “trabalhos” que levem a estruturas, por exemplo).

1.4	 Considerações sobre o planejamento de jogos remotos

	 No planejamento de um novo jogo remoto, inicialmente, procede-se ao es-
tudo dos requisitos pedagógicos, ou seja, deve-se relacionar todos os aspectos 
que deverão ser abordados para que se possa proporcionar a experiência de 
aprendizado desejada. Conforme o formato de jogo remoto, pode ser necessário 
prever os requisitos relacionados com a supervisão de um facilitador ou profes-
sor. Nessa primeira etapa, incluem-se, tipicamente: contexto de jogo, objetivos a 
serem cumpridos e resultados de aprendizado esperados.
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	 Em uma segunda etapa, devem ser definidas as mecânicas e os processos, 
tanto de aprendizado como de jogabilidade, podendo tomar-se como base as re-
comendações de Arnab et al. (2015). Com relação a mecânicas de aprendizado 
(learning mechanics), pode-se explorar: Participação; Observação; Competição; 
Questionamento e Resposta; Avaliação; Identificação; Descoberta; Incentivo e Si-
mulação. Segue-se com a definição das mecânicas de jogo (game mechanics), 
tais como: Gestão de Recursos; Níveis (Levels); Feedback; História; Recompensas; 
Coleta e Seleção; Pontos de Ação; Movimento; Colaboração; Restrições de Tempo.
	 O planejamento do ambiente físico remoto contempla tanto o desenvolvimen-
to da estrutura física (componentes, peças, dimensão do espaço físico, substân-
cias, entre outros), como dos elementos de Automação e Tecnologia de Informa-
ção que serão utilizados para a operação do jogo (elementos mecânicos, software, 
hardware, gestão de dados e telecomunicações). Essa é a etapa mais intensiva da 
engenharia do sistema do jogo. A título de uma organização modular, poderia ser 
empregada uma estrutura física de confinamento dos sistemas (tabuleiro, elemen-
tos automatizados, câmeras), inspirada no modelo já existente do projeto Weblab 
Deusto (GARCIA-ZUBIA et al., 2006), porém, com dimensões suficientes para os 
contentores. A prototipagem digital do jogo remoto pode ser feita com o uso de 
ferramentas computacionais de modelagem, tanto de componentes mecânicos e 
de hardware (CAD) como de processos (software de simulação, a exemplo de Are-
na e Simio). A Figura 3 ilustra um esquema básico de um jogo remoto voltado para 
a ABJ, que, em essência, é bastante similar ao encontrado em uma ER.

Figura 3 – Arquitetura possível de um Laboratório Remoto voltado para a Aprendizagem 
Baseada em Jogos

Fonte: elaborada pelos autores

	 Os sistemas encarregados de agendamento, autorização e autenticação de 
usuários, normalmente prestados por um corretor de serviços (Service Broker), 
devem suportar a gestão de equipes, controlar um calendário de rodadas de jo-
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gos e coordenar a ordem permitida para a realização de ações pelos jogadores.
	 Nesta seção foram exploradas, de forma não exaustiva, possíveis aborda-
gens para o uso da combinação ABJ-ER em temáticas relacionadas à engenharia, 
particularmente em situações características tomadas da Engenharia de Produ-
ção e Sistemas. Das análises realizadas, depreende-se que a citada combinação 
representa uma fronteira a ser explorada. Deve-se a viabilidade projetada para a 
ABJ-ER à disponibilidade corrente das tecnologias necessárias, em particular à 
maturidade das soluções de ER e à acreditação crescente do uso dos jogos sérios 
no ensino.
	 A combinação ABJ-ER acrescenta novos requisitos à automação dos siste-
mas remotamente operados, de modo que se deve esperar por uma complexida-
de de projetos superior àquela normalmente observada em implementações de 
ER. Nesse sentido, observa-se que o processo de desenvolvimento de projetos 
de jogos remotos poderá ser mais bem conduzido com o uso de metodologias 
sistemáticas, que poderão levar, a partir do acúmulo de experiências, à criação de 
futuros modelos de referência.
	 A validação da contribuição pedagógica será provida, em grande medida, 
pelas mesmas formas de análise já aplicadas na ABJ. A expansão de possibilida-
des em torno das dinâmicas de jogo, com relação aos tabuleiros tradicionais (tra-
zidas pela ER), decerto somente virão a agregar valor à ferramenta educacional, 
até mesmo pela motivação que o próprio formato inovador, entende-se, deverá 
suscitar nos usuários, estudantes ou jogadores.

2.	 IMPLANTAÇÃO DE UM LABORATÓRIO REMOTO: UM PROJETO DE 
MÚLTIPLAS FACETAS

	 A formação de engenheiros tem, tradicionalmente, requerido atividades de 
laboratório. Na Engenharia Elétrica, essas atividades devem estar associadas ao 
estudo de Circuitos Elétricos e Eletrônicos, Controles e Conversão Eletromecâni-
ca de Energia, entre outros.
	 As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) têm, ao longo das últimas 
décadas, oferecido ferramentas cada vez mais variadas e versáteis para auxiliar 
no processo de aprendizagem. As áreas contidas na sigla STEM – Science, Tech-
nology, Engineering and Mathematics, por sua natureza, são beneficiárias diretas 
das TIC. Atualmente, várias opções estão disponíveis e podem ser usadas de 
forma integrada e não sendo mutuamente exclusivas. A tecnologia, porém, é um 
conjunto de ferramentas e a sua escolha adequada depende dos objetivos aca-
dêmicos a serem atingidos no processo de aprendizagem. É nessa escolha que 
se inserem os educadores envolvidos com a educação assistida por TIC. Cabe a 
eles a seleção, a preparação, a integração, a aplicação e o acompanhamento do 
uso de tais ferramentas.
	 Ao mesmo tempo, o uso das TIC, com propriedade e qualidade, é custoso 
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em termos de tempo e de recursos. Em contrapartida, oferece muitas possibilida-
des de compartilhamento e de cooperação.
	 Este trabalho aborda a experiência inicial – de implantação – da PUC-Rio 
como uma das instituições participantes do Projeto VISIR+ – Educational Modules 
for Electric and Electronics Circuit Theory and Practice Following an Enquiry-ba-
sed Learning and Teaching Methodology Supported by VISIR. VISIR é o nome do 
Remote Laboratory System for Electric and Electronics Circuits.
	 A próxima seção faz uma apresentação geral das ferramentas de TIC ora 
disponíveis e que estão sendo usadas pela PUC-Rio. Considera, também, tendên-
cias internacionais na área. A Seção 3 é voltada à apresentação da preparação 
do ambiente de tecnologia para a implantação e o uso do VISIR na PUC-Rio, do 
ponto de vista geral. A Seção 4 trata da criação e aplicação do VISIR em uma ativi-
dade complementar; atividades complementares são mandatórias nos currículos 
brasileiros de engenharia. A seção 5 aborda o uso do VISIR em uma das aulas da 
disciplina Laboratório de Circuitos Elétricos e Eletrônicos. As três seções men-
cionadas apresentam os materiais desenvolvidos e disponibilizados em acesso 
aberto que serviram de preparação para os alunos da atividade complementar e 
da disciplina. A Seção 6 discute o desenvolvimento de materiais de suporte para 
as atividades mencionadas e que são úteis a outras disciplinas e atividades. Final-
mente, a seção 7 faz uma rápida avaliação desses passos iniciais e apresenta o 
plano para os próximos.

2.1	 O cenário atual e a PUC-Rio

	 A evolução das TIC nas últimas décadas tem propiciado a introdução de no-
vas formas de aprendizado que têm como base alguns termos-chave. Podem ser 
citados compartilhamento, reutilização e cooperação. 
	 O compartilhamento se manifesta de várias maneiras, algumas já existentes 
há muitos anos e outras mais recentes, mas que são reorganizações das mais an-
tigas. Um exemplo de ambiente de compartilhamento é o MERLOT – Multimedia 
Educational Resources for Learning and Online Teaching (http://www.merlot.org/) 
– um ambiente na Internet para disponibilização de recursos educacionais on-li-
ne. O MERLOT foi criado em 1997, pela California State University Center for Dis-
tributed Learning (http://www.cdl.edu/) para disponibilizar materiais e ferramentas. 
Ao longo de quase 20 anos, passou por várias etapas de evolução, e hoje conta 
com parceiros de várias naturezas (universidades, empresas, organizações não 
governamentais), em todos os continentes. O número de títulos de materiais re-
ferenciados pelo MERLOT é superior a 65 mil; essa base armazena, somente, 
informações referenciais, ficando os recursos nas instituições que os produziram; 
essas instituições estão em todas as regiões do mundo e há recursos nas mais 
variadas línguas. A PUC-Rio contribui com o MERLOT desde 2010.
	 Atualmente, uma sigla bastante utilizada é OER – Open Educational Resour-

http://www.merlot.org/
http://www.cdl.edu/
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ces. Ela indica recursos educacionais que estão em acesso aberto na Internet e 
que podem ser compartilhados.
	 Em 2007, o ISKME – Institute for the Study of Knowledge Management in 
Education (http://iskme.org/) criou o projeto OER Commons (http://www.oercom-
mons.org/), que, além de ser um repositório de materiais em acesso aberto, ofe-
rece ferramentas para autores desenvolverem seus próprios conteúdos. Estão 
disponíveis mais de 100 mil itens em todas as áreas e níveis de educação. Os 
provedores de itens são também de todas as partes do mundo.
	 O exame dessas duas bases indica os níveis de compartilhamento que os 
autores atribuem aos recursos que disponibilizam – desde o simples uso até a 
permissão para implementar modificações e compartilhá-las com outros. Muitas 
vezes, as permissões são especificadas, nos próprios recursos, através de uma 
Licença Creative Commons (http://www.creativecommons.org/) ou GNU – GPL (ht-
tps://www.gnu.org/licenses/licenses.en.html#GPL).
	 A importância dos recursos de TIC apoiando a educação, bem como do 
seu compartilhamento, pode ser vista pelos tópicos da chamada de trabalhos do 
ACE 2016 – 11th IFAC Symposium on Advances in Control Education (http://www.
ace2016.sk/): entre 16 tópicos, estão: (1) teaching aids for control engineering; (2) 
virtual and remote labs; (3) open educational resources; (4) e-learning & blen-
ded learning in control engineering; (5) tele-operation, independent learning; (6) 
centralized Internet repository for control education; e (7) Internet-based control 
systems materials. Percebe-se que quase 50% dos tópicos têm relação com TIC 
e OER.
	 Um tópico que vale destacar é “laboratórios virtuais e remotos”. Ainda que 
sejam distintos, podem ser usados em conjunto, sendo os virtuais preparatórios 
aos remotos e/ou aos tradicionais. 
	 Assim como outros materiais online, há laboratórios virtuais disponibilizados 
em acesso aberto; um exemplo é o Automatic Control Laboratory (http://www.
contlab.eu/en/) descrito por Cech et al. (2013). Outros laboratórios virtuais com-
partilhados que podem ser citados são o Sakshat Virtual Labs (http://iitg.vlab.co.in/
index.php) e o Interactive Learning Modules Project (http://aer.ual.es/ilm/index.
php).
	 Os laboratórios remotos são outra fonte de compartilhamento e cooperação 
entre instituições. Orduña et al. (2012) apresentaram um interessante estudo de 
caso de compartilhamento do VISIR. Rivera e Larrondo-Petrie (2016) trataram da 
classificação de diferentes tipos de laboratórios e suas combinações e as descre-
veram através de modelos UML em suas integrações com os ambientes educa-
cionais; os papéis dos usuários foram também abordados. Há abundante literatu-
ra sobre laboratórios remotos, abordando diferentes aspectos.
	 As atividades com uso de TIC na Educação em Engenharia Elétrica na PU-
C-Rio começaram em agosto de 1995. Os primeiros trabalhos foram voltados ao 
desenvolvimento de materiais online desenvolvidos em html; as limitações tec-

http://iskme.org/
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http://www.contlab.eu/en/
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http://iitg.vlab.co.in/index.php
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http://aer.ual.es/ilm/index.php
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nológicas eram bastante grandes, tanto no que diz respeito aos produtos para 
o desenvolvimento quanto no que concerne à velocidade das redes, inclusive a 
Internet. Os materiais eram disponibilizados através do Sistema Maxwell (http://
www.maxwell.vrac.puc-rio.br/), a integração de um IR – Institutional Repository e 
um LMS – Learning Management System. À medida que o tempo passou, o de-
senvolvimento ampliou-se, cobrindo cada vez mais áreas da Engenharia Elétrica 
e introduzindo recursos melhores.
	 Em 2000, foram disponibilizados materiais online com pequenas animações 
e, em 2001, animações com interatividade.
	 Em 2008, foi lançada uma coleção de Livros Interativos de Engenharia Elétri-
ca, com dois livros – Circuitos elétricos e Sinais e sistemas. A coleção foi aumen-
tada, em 2010, com a introdução do Livro Interativo de Controles e servomecanis-
mos e, em 2016, com o de Eletrotécnica geral. Esses materiais, como diz o nome, 
são interativos, consolidando a tendência de apresentar recursos que envolvem 
os alunos de maneira participativa, uma tendência internacional.
	 Em 2012, foi iniciado o desenvolvimento de Objetos Educacionais em Enge-
nharia Elétrica (http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&n-
rseqser=5). A série conta com 44 objetos publicados em português e duas ver-
sões para o inglês; três novos estão em desenvolvimento. Em 2013, mais uma 
série foi lançada – Circuitos em Vídeo (http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.
php?tipBusca=dados&nrseqser=8). Ela disponibiliza 35 vídeos contendo toda a 
ementa da disciplina Circuitos Elétricos e Eletrônicos e foi preparada para o passo 
seguinte – as disciplinas na modalidade semipresencial.
	 Em 2014, três disciplinas entraram na modalidade semipresencial – Circuitos 
Elétricos e Eletrônicos, Controles e Servomecanismos, e Sinais e Sistemas. Em 
2015, mais quatro disciplinas passaram a essa modalidade – Proteção de Siste-
mas, Sistemas de Distribuição de Energia Elétrica, Subestações e Tarifação em 
Sistemas de Transmissão de Energia Elétrica.
	 A necessidade de oferecer recursos interativos motivou a criação de mais 
uma série de objetos contendo simuladores – Simulações em Engenharia Elétri-
ca (http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=12). 
Essa série conta com 10 objetos em português e quatro versões para o inglês; 
quatro novos estão em desenvolvimento.
	 Alguns resultados das atividades de desenvolvimento de materiais online e 
disciplinas na modalidade semipresencial podem ser vistos em Pavani e Tempo-
rão (2014) e Pavani e Barbosa (2016).
	 Uma área na qual a PUC-Rio nunca atuou é a de laboratórios remotos. O Pro-
jeto VISIR+ oferece essa oportunidade. No primeiro semestre de 2016, duas ativi-
dades foram desenvolvidas utilizando o equipamento VISIR da CUAS – Carinthia 
University of Applied Sciences (https://www.fh-kaernten.at/en/startpage/). Elas são 
descritas mais adiante, neste trabalho.

http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=5
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=5
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=8
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=8
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=12
https://www.fh-kaernten.at/en/startpage/
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2.2	 A preparação do ambiente de tecnologia

	 Como mencionado anteriormente, a PUC-Rio possui um LMS integrado a um 
Repositório Institucional. Esse ambiente abriga as atividades de educação tra-
dicional apoiada por TIC, disciplinas na modalidade semipresencial e cursos a 
distância. Ao LMS será integrado o ambiente para acesso ao laboratório remoto 
VISIR e aos demais que venham a ser implementados na universidade. O estágio 
atual é de testes da conexão do NI LabView com o Sistema Maxwell.
	 A primeira atividade complementar utilizando o VISIR realizada na PUC-Rio 
buscou destacar a importância de diferentes estímulos no processo de apren-
dizagem de circuitos elétricos. Especificamente, as seguintes atividades foram 
desenvolvidas:
i.	 Apresentação e desenvolvimento de atividades nos diferentes tipos de labo-

ratórios utilizados nos estudos relacionados a circuitos elétricos;
ii.	 Avaliação de duas estratégias de ensino para oferecer a base de conheci-

mento para o uso de laboratório local (laboratório real com componentes 
elétricos, medidores, etc.). A primeira estratégia foi uma combinação de ati-
vidades usando o simulador CircuitLab e o laboratório remoto VISIR. Já a 
segunda foi utilizando apenas o CircuitLab.

	 Onze estudantes participaram da atividade, antes da qual assistiram alguns 
vídeos com a teoria relacionada a cada atividade. Os vídeos foram preparados ex-
clusivamente para a atividade complementar e estão em acesso aberto, podendo 
ser vistos através dos repositórios Maxwell e Youtube, a partir dos seguintes links:

•	 http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/26405/26405.HTM;
•	 https://www.youtube.com/watch?v=QB7KgPf5HSk.

	 No Quadro 1, é apresentado o número de visualização dos vídeos até 
15/06/2016, em cada repositório.

Quadro 1: Número de visualizações em cada repositório.

Repositórios Visualizações

Maxwell 73

Youtube 179
Fonte: levantamento dos autores.

	 Dos 11 estudantes, 2 eram alunos de Ciência da Computação, 5 de Engenha-
ria Elétrica e 4 eram alunos de Engenharia Mecânica.
	 A atividade começou no laboratório computacional, onde todos os alunos 

http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/26405/26405.HTM
https://www.youtube.com/watch?v=QB7KgPf5HSk
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utilizaram o simulador CircuitLab. Depois, seis desses alunos foram para o labora-
tório local para realizar os mesmos experimentos feitos no simulador. Cinco deles 
continuaram no laboratório computacional para usar o VISIR (laboratório remoto). 
Finalmente, os estudantes que ainda estavam no laboratório computacional foram 
para o laboratório local e os alunos do laboratório local retornaram ao laboratório 
computacional para usar o VISIR.1

	 O tempo total da atividade foi de 4 horas e todos os alunos fizeram os ex-
perimentos corretamente. Em termos de eficiência no tempo da atividade, como 
esperado, os estudantes de Engenharia Elétrica tiveram melhor desempenho, se-
guidos por alunos de Engenharia Mecânica e, finalmente, pelos alunos de Ciência 
da Computação.
	 Os estudantes também preencheram um formulário para avaliar a atividade, 
em uma escala que variava de 1 a 5, sendo 1 considerado de pouco impacto, e 
5 como de muito impacto. Seis alunos (portanto, a maioria) avaliaram a atividade 
com nota 5; 4 deles deram nota 4; e 1 deles deu nota 3. A maioria deles fortemente 
recomendaria (8 alunos) ou apenas recomendaria (3 alunos) a atividade para seus 
colegas. Em termos de avaliação das estratégias de ensino, como esperado, a 
maioria acredita que a combinação CircuitLab e VISIR é fortemente recomendada 
como preparação para o laboratório local. A maioria dos alunos (5 dos 6 alunos 
que se prepararam para o laboratório local com a combinação CircuitLab e VISIR) 
acreditam fortemente que a combinação ajudou na preparação para o laboratório 
local, atribuindo nota 5 a essa combinação; apenas 1 aluno atribuiu nota 4 à com-
binação. Por outro lado, dos alunos que utilizaram apenas o simulador CircuitLab 
como preparação para o laboratório local, apenas 1 atribuiu nota 5; 2 atribuíram 
nota 4; e os 3 alunos restantes atribuíram notas 3, 2 e 1. Como conclusão, a ati-
vidade sinalizou que o uso de simuladores e laboratórios remotos tem grande 
potencial para melhorar o processo de ensino, não só por vantagens associadas 
à segurança ou pela possibilidade de utilização a qualquer hora, via Internet, mas 
também pela forte preparação que o aluno tem para usar componentes elétricos 
e/ou eletrônicos nos laboratórios reais.

2.4	 O uso do VISIR no Laboratório de Circuitos Elétricos e Eletrônicos

	 A disciplina de Circuitos Elétricos e Eletrônicos é cursada no quinto período 
dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia de Controle e Automação e En-
genharia da Computação da PUC-Rio. É nessa disciplina que os alunos têm seu 
primeiro contato com o laboratório de eletrônica e seus equipamentos, tais como 
osciloscópios, multímetros e geradores de função.
	 É muito comum, especialmente nas primeiras experiências de laboratório, 
que os alunos apresentem certa dificuldade em realizar a montagem correta dos 
1 	 Mais detalhes sobre a atividade podem ser acessados em <https://www.youtube.com/watch?-
v=P_7kvvVphE8 e as fotos da realização do evento podem ser vistas em http://www.maxwell.vrac.
puc-rio.br/VISIR/scrapbook4.html>.

https://www.youtube.com/watch?v=P_7kvvVphE8
https://www.youtube.com/watch?v=P_7kvvVphE8
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/VISIR/scrapbook4.html
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/VISIR/scrapbook4.html
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circuitos e as medidas subsequentes dentro do limitado tempo de aula, que é, 
atualmente, de duas horas. Além disso, assim como em qualquer área do conhe-
cimento, o processo de aprendizagem envolve acertos e erros; no caso de uma 
disciplina de laboratório, erros na montagem de circuitos elétricos, muitas vezes, 
resultam em danos causados aos equipamentos ou aos componentes, mesmo 
quando os alunos se encontram sob supervisão do professor. É aqui que o VI-
SIR se encaixa perfeitamente: além de permitir que o aluno já consiga adquirir 
familiaridade com os equipamentos e componentes antes da aula presencial, ele 
oferece total liberdade de cometer erros sem nenhum risco de causar danos. A 
combinação desses aspectos permite que o tempo de aula seja mais bem apro-
veitado e resulte em menos frustrações decorrentes de problemas de montagem.
	 No primeiro semestre de 2016, realizamos um teste em uma das últimas ex-
periências, referente à Resposta em Frequência de Circuitos de Primeira e Segun-
da Ordens. Nessa experiência, os alunos deveriam observar como a amplitude e a 
fase de uma tensão elétrica de saída se comportam à medida que a frequência da 
fonte (senoidal) de entrada é variada. A experiência proposta consistiu em quatro 
etapas: análise teórica dos circuitos a serem montados; simulação dos circuitos; 
montagem dos circuitos no VISIR; e, por último, montagem dos circuitos no labo-
ratório.2

	 Dado que, à época da elaboração deste artigo, ainda não tínhamos chegado 
ao fim do semestre letivo, os alunos ainda não haviam preenchido o formulário de 
avaliação da disciplina, e, portanto, não há dados a respeito do uso do VISIR nes-
sa ocasião.3 De toda forma, estão previstas novas experiências utilizando o VISIR 
para o próximo semestre, especialmente nos tópicos mais introdutórios, nos quais 
os alunos são ainda mais inexperientes.

2.5	 O desenvolvimento de materiais para o uso do VISIR e que servem a ou-
tras disciplinas

	 A utilização do VISIR na PUC-Rio requer materiais complementares de apoio 
relacionados à teoria e à prática de laboratório de circuitos elétricos. Um ponto 
importante e que deve ser ressaltado é que muitos dos materiais já estão dispo-
níveis em acesso aberto e podem ser acessados nos endereços mencionados na 
seção 02. Porém, devido à especificidade dos experimentos como um laboratório 
remoto, foi criada a série VISIR+ que pode ser vista em http://www.maxwell.vrac.
puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=14. Além dos cinco roteiros de-
senvolvidos para o uso específico do VISIR, um contém informações gerais de 
sobre laboratórios remotos e os outros quatro sobre preparação para a realiza-

2 	 O roteiro da experiência pode ser visto em <http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/aces-
soConteudo.php?nrseqoco=87269>.

3	 As fotos da atividade podem ser vistas em <http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/VI-
SIR/scrapbook5.html>.

http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=14
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=14
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/acessoConteudo.php?nrseqoco=87269
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/acessoConteudo.php?nrseqoco=87269
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/VISIR/scrapbook5.html
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/VISIR/scrapbook5.html
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ção das atividades no VISIR que podem ser vistos em http://www.maxwell.vrac.
puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=14. Estes materiais poderão ser 
utilizados em atividades futuras, que utilizam o VISIR ou o CircuitLab. Três novos 
simuladores, que já estão em desenvolvimento, serão disponibilizados. São eles: 
circuitos de primeira ordem e circuitos RLC de segunda ordem em diferentes con-
figurações. 
	 Até o momento, em todas as preparações das atividades realizadas pela 
equipe da PUC-Rio para utilização do VISIR, foram planejadas as atividades e de-
senvolvidos materiais para auxiliar o entendimento do aluno tanto na parte teórica 
como para na realização do experimento no próprio VISIR e no laboratório tradi-
cional. Estes materiais poderão ser utilizados em outras disciplinas e atividades.

2.6	 Comentários e próximos passos

	 Os primeiros usos do VISIR, aqui apresentados, foram possíveis por ser ele 
um laboratório remoto – o equipamento da PUC-Rio ainda não se encontra insta-
lado quando da realização dessa experiência. O VISIR usado foi o da CUAS, como 
mencionado na seção 2.
	 O que esses usos ensinaram é que a implantação de um laboratório remoto, 
do ponto de vista acadêmico, é um projeto de múltiplas facetas e que envolve 
profissionais de diferentes perfis. Dentre as atividades pertinentes ao projeto, 
destacam-se: (1) a definição e o planejamento do que será feito; (2) a definição dos 
tipos de processos de aprendizagem a serem usados – simuladores, objetos in-
terativos, textos, etc.; (3) o desenvolvimento dos materiais de preparação e apoio 
para uso remoto; e (4) a preparação da equipe de apoio. Para essas atividades são 
necessários professores, alunos de pós-graduação e equipe de TI em educação.
	 A equipe de TI, com o apoio dos professores, já integrou o LabView ao Siste-
ma Maxwell; a integração se deu com um processo que não é o VISIR. Assim, logo 
que o VISIR for instalado, ele poderá ser utilizado a partir do LMS, que controla 
turmas, horários de atividades, etc.
	 No próximo semestre, o uso de VISIR em Circuitos Elétricos e Eletrônicos 
será expandido, assim, como novas atividades complementares serão realizadas. 
A equipe planeja apresentar o VISIR a outros professores para aumentar o núme-
ro de disciplinas que o utilizarão. As disciplinas de Eletrônica Analógica provavel-
mente serão as próximas. Para todos esses usos, serão feitas avaliações com os 
alunos para verificar a eficácia da ferramenta.

http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=14
http://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/series.php?tipBusca=dados&nrseqser=14


28 Desafios da Educação em Engenharia

3.	 PROJETOS DE EXPERIMENTOS REMOTOS COMO ESTRATÉGIA FOR-
MATIVA PARA ESTUDANTES DE ENGENHARIA

	 Atrair bons estudantes para a carreira tecnológica ou científica tem sido o 
constante desafio das universidades nacionais e internacionais. Por bons estu-
dantes não queremos simplesmente referenciar aqueles que lograram atingir 
boas médias nas disciplinas escolares, mas os que conseguiram construir uma 
formação geral mais abrangente, que inclui, além das competências cognitivas, as 
habilidades psicomotoras e o desenvolvimento afetivo (FERRAZ; BELHOT, 2010).
	 Não é raro encontrar estudantes ingressantes nos cursos de engenharia da 
Universidade Federal de Uberlândia que apresentam alta competência cognitiva, 
mas habilidades psicomotoras (autonomia, senso crítico, saber-fazer) apenas ra-
zoáveis.
	 Como a responsabilidade pela formação inicial dos estudantes ingressantes 
nos cursos de engenharia se restringe, em larga escala, aos professores de Física, 
Química e Matemática, torna-se importante a busca por novas metodologias em 
disciplinas dessas áreas do conhecimento que articulem mais a teoria e prática 
pelo incremento do tempo dedicado às atividades experimentais.
	 Considerando, ainda, que alguns estudantes do ensino médio seguirão a 
carreira de engenharia, a viabilidade de implantação de uma formação mais es-
pecífica também para esse público escolar, no sentido de estimular o saber-fazer, 
pode ser ampliada por meio do desenvolvimento de projetos com base tecnoló-
gica.
	 Dessa forma, com o intuito de contribuir para o desenvolvimento de com-
petências específicas desejadas de um engenheiro (GAMA; SILVEIRA, 2003) e, 
ao mesmo tempo, atrair estudantes da Educação Básica para os cursos de enge-
nharia, consideramos o engajamento de estudantes de engenharia e estudantes 
do ensino médio – que apresentavam propensão a atividades de natureza mais 
aplicada – no desenvolvimento colaborativo de projetos relacionados a experi-
mentos remotos (ER).
	 A escolha pela ER permite, ao mesmo tempo, reforçar o uso de experimentos 
no ensino médio, como, também, viabilizar projetos para construir e/ou disponibi-
lizar experimentos para práticas laboratoriais a distância, estimulando o aprender 
e o saber-fazer.
	 Os resultados pedagógicos desse empreendimento foram encorajadores 
para a sua adoção como estratégia de ensino, tanto no nível superior quanto no 
nível médio, e estão apresentados neste trabalho.

3.1	 Uso pedagógico da experimentação remota

	 O uso de ER como recurso didático-pedagógico para a implantação de uma 
nova concepção de ensino experimental, que alia tecnologias de informação e 
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comunicação (TIC) aos equipamentos laboratoriais, tem sido reiteradamente justi-
ficado na literatura (DZIABENKO; GARCIA-ZUBIA, 2013; ROCHADEL; AQUINO; SIL-
VA, 2012), com demonstrações de algumas vantagens em relação à metodologia 
de ensino experimental tradicional.
	 Existem duas maneiras pelas quais se podem disponibilizar experimentos 
para serem acessados e controlados a distância: projetar e construir artesanal-
mente tanto os equipamentos laboratoriais quanto o sistema de acesso e controle 
do mesmo pela Internet ou adquirir os equipamentos e projetar e desenvolver o 
sistema de acesso e controle remoto do mesmo. Cada uma possui suas vanta-
gens: a construção artesanal, por exemplo, permite explorar o que Latour (2000) 
considera como abrir as caixas-pretas que foram tornadas fatos, isto é, levar o 
estudante a conhecer em detalhes os princípios e os embates científicos, tecnoló-
gicos e econômicos envolvidos na construção do artefato laboratorial, levando o 
empreendedor a tomar decisões e reconhecer a tecnologia enquanto está sendo 
construída e não apenas em seu formato final, pronto, utilizável; já a aquisição de 
um equipamento comercial permite o acesso a experimentos de grande sofistica-
ção tecnológica, cuja complexidade de confecção exigiria conhecimentos muito 
especializados, ou recursos técnicos e materiais muito avançados e/ou dispendio-
sos.
	 Nesse trabalho, fizemos uso dos dois tipos de ER: um, construído artesa-
nalmente, na forma de uma maquete residencial e dedicado ao estudo do tema 
Energia; e outro, um kit experimental adquirido junto a tradicional fornecedor que 
atua no mercado internacional (experimento de Millikan da gota de óleo) e voltado 
para a determinação da carga elementar do elétron.
	 Os projetos constituem um lugar que permite aproximar-se da identidade 
dos estudantes e favorecer a construção da subjetividade longe de um prisma pa-
ternalista, gerencial ou psicologista (HERNÁNDEZ, 1998), bem como revisar a or-
ganização do currículo e a maneira de situá-lo no tempo e no espaço escolares e 
levar em conta o que acontece fora da escola, auxiliando o estudante a aprender 
a dialogar de uma maneira crítica com todos os fenômenos do cotidiano. Dewey 
(1989, p. 184) afirma que, no curso de seu desenvolvimento, o projeto deve apre-
sentar problemas que despertem nova curiosidade, criem uma demanda de infor-
mação e a necessidade de continuar aprendendo.
	 O saber-fazer, a resolução de problemas práticos e o trabalho em equipe são 
elementos cotidianos da engenharia (TONINI; MELO, 2015).
	 Quando pessoas que possuem pelo menos uma dessas competências são 
postas a trabalhar em equipe, o resultado pode ser uma aprendizagem bastante 
significativa para todos.
	 Neste trabalho, o desenvolvimento dos projetos de confecção de ER foi reali-
zado por um grupo colaborativo, que incluiu um professor-pesquisador em Física, 
um professor-pesquisador em Engenharia Química, um estudante do curso de 
Engenharia de Controle e Automação, um estudante da Engenharia Biomédica, 
uma doutoranda em Educação e seis estudantes do Ensino Médio.
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3.2	 Os projetos e suas contribuições formativas

	 O ER para estudos de Energia consiste em uma maquete residencial com 
três cômodos, alimentada pela energia proveniente de uma placa fotovoltaica. 
Cada cômodo da maquete trata de algumas propriedades da energia: em um cô-
modo ocorrem transformações da energia elétrica em energia térmica e luminosa 
e se pode realizar medidas da temperatura em dois locais distintos no ambiente 
e do tempo de tomada dessas medidas; em outro ambiente, ocorrem transforma-
ções da energia elétrica em energia sonora, da energia elétrica em mecânica e 
da energia sonora em energia luminosa e se pode realizar medidas das potências 
envolvidas; em um terceiro ambiente, ocorrem transformações da energia elétrica 
em luminosa e podem ser determinados os coeficientes de absorção térmica de 
diferentes frequências luminosas incidentes em objetos de cores diversas.
	 Foram utilizados na sua construção: uma placa fotovoltaica de 20W nominais, 
uma plataforma Arduino Uno para os ambientes acústico e óptico da maquete, 
uma plataforma Arduino Mega para o ambiente térmico da maquete, um sensor 
LDR de 3 mm, três sensores de temperatura LM35, um display de LCD 16x2 para 
mostrar os valores de tempo e de temperatura, um módulo DS1302 para a marca-
ção de tempo e LEDs branco, vermelho, azul e verde para o ambiente óptico.
	 O ER de Millikan consiste em um capacitor isolado, no interior do qual podem 
ser borrifadas gotas de óleo que, sob o efeito do campo elétrico produzido entre 
as placas do capacitor, adquirem equilíbrio mecânico ou movimentos ascenden-
tes ou descendentes. O comportamento dinâmico das gotas pode ser observado 
por meio de um microscópio contendo um micrômetro.
	 O usuário necessita borrifar gotas de óleo no interior do capacitor utilizando 
uma bombinha de borracha, manipular duas chaves comutadoras e atuar sobre 
o potenciômetro da fonte de tensão para regular a voltagem entre as placas do 
capacitor. Deverá, também, visualizar a gota no microscópio, ajustando a sua po-
sição em torno do capacitor, o seu foco na gota e utilizar a escala micrométrica.
	 A função dos estudantes de engenharia nos projetos foi projetar os sistemas 
sob a supervisão dos professores-pesquisadores, construir os sistemas juntamen-
te os estudantes do ensino médio (EM) e coordenar o trabalho dos estudantes do 
EM.
	 Percebeu-se que, no movimento de transpor o estudante ingressante de 
engenharia da posição de espectador e usuário do artefato tecnológico experi-
mental para o de ator ou produtor desse artefato, ocorreu o acionamento de me-
canismos mais complexos do pensamento desses estudantes. A partir da análise 
das notas, filmagens e entrevistas realizadas ao longo do desenvolvimento do 
projeto, percebeu-se uma contribuição significativa no estabelecimento das se-
guintes características: construção da autonomia e capacidade gerencial de pro-
jeto e de grupo; desenvolvimento da iniciativa, da criatividade, do senso crítico e 
da capacidade de trabalho em equipe; aperfeiçoamento da lógica computacional, 
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do pensamento científico, do processo de soldagem estanho-chumbo e do uso 
de torno mecânico.

3.3	 Comentários e próximos passos

	 Este trabalho possibilitou vivenciar a modificação no comportamento do es-
tudante por meio da incorporação de valores e conhecimentos que permitiram 
a tomada de decisões conscientes, mobilizando as condições necessárias para 
que uma aprendizagem significativa ocorra. Outro ponto que merece destaque 
foi a composição da equipe multidisciplinar de trabalho, considerando a inclusão 
de estudantes do Ensino Médio, pois os egressos dos cursos de engenharia se 
defrontarão com essa realidade ao ingressarem no mercado de trabalho.

4.	 PERCEPÇÕES ACERCA DE EXPERIMENTOS REMOTOS NO CONTEXTO 
DE UM CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM EDUCAÇÃO EM ENGENHARIA E 
CIÊNCIAS EXATAS

	 A utilização de experiências de laboratório é extremamente rica para a for-
mação de profissionais nas mais diversas áreas, em especial nas Engenharias 
e nas Ciências Exatas. Grande parte das propriedades dos materiais utilizados 
em diferentes aplicações são obtidas a partir de ensaios de laboratório, sendo, 
portanto, primordial que os cursos utilizem laboratórios para promover a aprendi-
zagem. Existem algumas reflexões desse impacto pedagógico no caso de labo-
ratórios virtuais (BIANCHINI; GOMES, 2006; SILVA, 2011; DIWAKAR et al., 2012), 
reais ou através de experimentos remotos (GARCIA-ZUBIA et al., 2008; RESTIVO; 
FERREIRA, 2012; SILVA et al., 2016), que são o objeto deste tópico.

4.1	 O curso de especialização

Ao longo de 2015, foi concebido, elaborado e aprovado, na Universidade 
Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), o primeiro curso de especialização, com 
o intuito de atender, em especial, professores de engenharias e de cursos das 
áreas exatas que sejam docentes ou que tenham interesse em ser professores. O 
curso tem os seguintes objetivos:

Geral: Prover aos professores informações sobre conhecimentos necessá-
rios para integrar a sua área de origem com fundamentação metodológica e pe-
dagógica apropriada.

Específico:
Capacitar os professores em:

−	 Diferentes teorias e metodologias educacionais;
−	 Aplicações das diferentes disciplinas na futura profissão dos alunos de 
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cursos técnicos;
−	 Aspectos ligados à história da técnica e da tecnologia;
−	 Utilização de Tecnologias Educacionais.

	 Procurou-se inovar na concepção do curso ao dividi-lo em quatro eixos, quais 
sejam: (i) Evolução Histórica das Ciências e Tecnologia; (ii) Teorias Cognitivas; (iii) 
Estratégias Didático-pedagógicas e Metodologia; (iv) Tecnologias Aplicadas ao 
Ensino Tecnológico. Mais do que estruturar de forma diferente, a ideia é que os 
professores do curso efetivamente façam a diferença na sua prática docente no 
curso, levando em conta o perfil dos alunos, que conta com professores em exer-
cício, mestres e até recém-doutores. Para surpresa dos coordenadores do curso, 
houve 155 inscritos para as 30 vagas, o que possibilitou a seleção de um grupo 
de alunos com uma formação e uma trajetória profissional diferenciadas. O curso 
está no primeiro ano, e a sua finalização está prevista para o ano de 2017.

4.2	 Pesquisa realizada com os estudantes do curso de especialização

	 Com o intuito de se obter uma percepção inicial dos estudantes do curso 
acerca do tema da experimentação em laboratório e, em especial, através de apli-
cações remotas, foi elaborado um questionário a ser preenchido depois da leitura 
da proposta dessa seção dirigida, conforme figuras 4 e 5.

Figura 4 – Questionário – Questões 1 a 4.

Fonte: levantamento dos autores
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Figura 5 – Questionário – Questões 5 a 10.
Fonte: levantamento dos autores

	 A ideia é que se possa identificar o quanto os alunos/professores valorizam 
as atividades de laboratório, a partir de sua área, bem como o quanto os mesmos 
compreendem a importância dos experimentos remotos, especialmente em paí-
ses com as dimensões do Brasil.
	 Alguns resultados interessantes puderam ser observados nas respostas des-
se questionário, preenchido por 25 dos 30 alunos. Em primeiro lugar, cabe des-
tacar que mais de 80% dos alunos possuem menos 5 anos de experiência profis-
sional com atividades de laboratório, sendo que pouco mais de 50% têm menos 
de 1 ano de experiência. Observa-se que ainda há pouco conhecimento sobre a 
diferença entre laboratórios virtuais e experimentos remotos.

Figura 6 – Respostas à Questão 3.
Fonte: levantamento dos autores

	 Todavia, na pergunta 4, quando se devia escolher o experimento remoto, 
entre 5, sendo 4 deles laboratórios virtuais (ver resultados na Figura 7):
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Figura 7 – Respostas à Questão 4.
Fonte: levantamento dos autores

	 Do ponto de vista da importância da presença física dos alunos nas experiên-
cias de laboratório, apenas 4% concordam que ela não é tão importante, e apenas 
8,3% considera que é mais fácil aprender a partir de experimentos remotos em 
comparação com experimentos reais.

4.3	 Disciplina ministrada no curso de especialização

	 A partir de agosto de 2016, será ministrada a disciplina chamada Experimen-
tos online na Educação em Engenharia, cuja ementa consta na Figura 8.

Ementa:

Apresentações de diferentes possibilidades relacionadas a realizações de experi-
mentos online voltados para a Educação em Engenharia, envolvendo simulações, 
realidade virtual com interação háptica, acesso remoto a laboratórios reais e possi-
bilidades para a Educação a Distância.
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Figura 8 – Ementa da Disciplina Experimentos online na Educação em Engenharia.
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	 Como se pode observar na ementa, busca-se trabalhar as três possibilida-
des de acesso a experiências de laboratório, quais sejam laboratórios virtuais, 
experimentos reais e experimentos remotos. Levando-se em conta que o curso é 
formado por professores em exercício, alunos de doutorado e até recém-douto-
res, a proposta de trabalho na disciplina é que os alunos proponham atividades a 
partir de diferentes possibilidades de utilização de experimentos remotos (RELLE, 
2016; ONLINE Experimentation, 2016). Deseja-se que os alunos apliquem essas 
atividades nas suas turmas.

Figura 9 – Experiência em eletricidade.
Fonte: http://relle.ufsc.br/labs/2 (2016)

	 A aplicação da Figura 9 pode ser utilizada em cursos de Física ou de Mate-
mática do Ensino Médio, ou mesmo em cursos técnicos e tecnológicos que envol-
vam a eletricidade. É claro que um trabalho fundamental do professor é conceber 
atividades utilizando esse experimento remoto, levando em conta o perfil e o co-
nhecimento prévio dos seus alunos e o conteúdo a ser trabalhado, entre outros 
aspectos. A ideia é que já se tenham as atividades desenvolvidas e algumas apli-
cadas pelos alunos quando da realização da seção dirigida, levando-se em conta 
que a disciplina encerra ainda no mês de setembro.

4.4	 Comentários e próximos passos

	 Como se pode observar, este artigo apresenta um trabalho que está em 
construção, a partir da experiência de docência em um curso de Pós-graduação 
lato senso em Educação em Engenharia e Ensino de Ciências e Matemática. A dis-
ciplina irá iniciar-se em agosto, porém, já houve uma interação prévia com alunos 
em relação ao tema, a partir da disponibilização do material dessa sessão dirigida, 
bem como do preenchimento de um questionário baseado nesse material. Pode-
-se observar que ainda há um desconhecimento parcial, por parte dos acadêmi-

http://relle.ufsc.br/labs/2
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cos, do verdadeiro potencial dos experimentos remotos, apesar de a maior parte 
indicar que é uma ferramenta importante para um país com as dimensões do Bra-
sil. Boa parte ainda não conseguiu identificar a diferença entre os experimentos 
remotos e os laboratórios virtuais, e a questão da presença do aluno também 
deverá ser problematizada ao longo do curso, tendo em vista que a maioria ainda 
considera fundamental que o aluno esteja presente nas experiências. Talvez o 
conceito de presença possa ser trabalhado e relativizado quando se fala em ex-
perimentos remotos. Espera-se, por fim, que essa experiência com os alunos de 
pós-graduação enriqueça as reflexões acerca da importância dos experimentos 
remotos para a Educação em Engenharia.

5.	 PROGRAMA DE COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL PARA EXPERI-
MENTAÇÃO REMOTA NOS PROCESSOS DE ENSINO E DE APRENDIZAGEM 
DE ENGENHARIA

	 Os avanços da tecnologia ocorridos nos últimos anos transformaram o com-
portamento dos estudantes em relação à aprendizagem, assim, métodos de en-
sino tiveram que ser remodelados, e os sistemas atuais de educação enfrentam 
diferentes desafios (KINSHUK et al., 2016). O ensino de engenharia está inclu-
so nesse cenário, com a frequente utilização da tecnologia como ferramenta de 
apoio pedagógico. Vale a pena destacar que, para Loureiro, Pereira e Pacheco 
(2014), a construção do perfil profissional do engenheiro deve ir além das habili-
dades técnicas, de modo a ser capaz de lidar com aspectos sociais, ambientais 
e tecnológicos, por meio do pensamento crítico e interdisciplinar. Para atender 
tais aspectos, instituições de ensino superior (IES), das diversas engenharias, pro-
curam aliar aulas teóricas com aulas práticas, com a inserção do aluno em sua 
realidade profissional, por meio da contextualização. Para Roncarelli (2014), a con-
textualização é fator fundamental para uma educação de qualidade, e se observa 
que não é possível aprender assuntos de forma isolada, pois todo o conhecimen-
to está inserido em um contexto que, para ser compreendido, exige interdiscipli-
naridade.
	 Outro aspecto importante, segundo Gillet et al. (2005) é que, nos cursos de 
engenharias, uma tarefa fundamental para sustentar o processo de ensino-apren-
dizagem é a utilização da experimentação (hands-on). Experimentação e valida-
ção de resultados são características do ensino e pesquisa em engenharias. Aulas 
práticas são possíveis com experiências laboratoriais, porém, exigem a instalação 
de laboratórios físicos, que geram algumas ressalvas: elevação de custo, limita-
ções de capacidade espacial, problemas de segurança, tempo e manutenção. 
Laboratórios remotos podem ser uma excelente alternativa, já que permitem que 
os alunos tenham acesso a experimentos sem restrições de tempo e localização, 
e ainda proporcionam segurança tanto pessoal, quanto aos equipamentos (SAN-
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TANA et al., 2013).
	 A experimentação remota visa a ampliar a capacidade humana com a uti-
lização de recursos de internet e demais tecnologias, capazes de promover o 
acesso remoto e possibilitar o compartilhamento de recursos educacionais. Com 
base nessa premissa, o Laboratório de Experimentação Remota (RExLab), na Uni-
versidade de Federal de Santa Catarina (UFSC), atua de forma colaborativa, com 
o objetivo de popularizar conhecimentos científicos e tecnológicos e incentivar 
melhorias em processos de ensino-aprendizagem, nos mais diversos níveis de 
educação.
	 Um dos resultados das atividades desenvolvidas pelo RExLab é o Grupo de 
Trabalho de Experimentação Remota Móvel (GT-MRE), que faz parte de um Pro-
grama de Grupos de Trabalho promovido pela Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 
(RNP). O objetivo do GT-MRE é o desenvolvimento, implantação e compartilha-
mento de plataforma que integra ambiente virtual de ensino e de aprendizagem 
através da disponibilização de conteúdos didáticos abertos online, acessados por 
dispositivos móveis ou convencionais e complementados pela interação com ex-
perimentos remotos (REDE NACIONAL DE ENSINO E PESQUISA, 2015).
	 Uma das ações prioritárias mencionadas no documento emitido pelo Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), a Estratégia Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação ENCTI 2016-2019, foi o “fortalecimento de programas de 
cooperação interinstitucional para a formação de recursos humanos de alto ní-
vel...” (BRASIL, 2016, p. 79). Nesse mesmo sentido, o RExLab procurou estabelecer 
um processo colaborativo interinstitucional com a Faculdade SATC, com o objeti-
vo de inserir experimentação remota em cursos de engenharia, de modo a validar 
a integração de laboratórios remotos nesse nível de ensino. A Faculdade SATC 
localiza-se na cidade de Criciúma, Santa Catarina, e dispõe de cursos de enge-
nharias da Computação, de Minas, Elétrica, Mecânica, Mecatrônica e Química.
	 Este estudo apresenta, assim, um programa de cooperação interinstitucional 
apoiado na utilização e gerenciamento de aplicações de experimentos remotos 
disponibilizados pelo GT-MRE em cursos de engenharia da Faculdade SATC. Tam-
bém contempla esse programa o desenvolvimento, em parceria, e disponibiliza-
ção de novos experimentos remotos.

5.1	 O Grupo de Trabalho de Experimentação Remota Móvel (GT-MRE)

	 O GT-MRE, inicialmente, teve como objetivo o desenvolvimento e a constru-
ção de um conjunto de experimentos remotos, de ambiente para gerenciamento 
para os recursos de hardware e software implementados, e também a elaboração 
de conteúdos didáticos para dar suporte à validação do protótipo junto às institui-
ções de ensino parceiras no projeto, conteúdos didáticos esses disponibilizados 
através de ambiente virtual de aprendizagem (AVA). A Figura 10 ilustra a visão 
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macro do GT-MRE.

Figura 10 – GT-MRE – Visão Geral.
Fonte: <http://rexlab.ufsc.br/gt-mre/sobre.php>.

	 O núcleo do serviço oferecido pelo GT-MRE é formado pelos experimentos 
remotos, pelo Ambiente de Aprendizagem com Experimentos Remotos (Remote 
Labs Learning Environment – RELLE) e por Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA). O acesso aos experimentos remotos pode ser efetuado a partir do RELLE 
ou a partir do AVA (SILVA, 2013).
	 Todos os softwares e hardwares desenvolvidos pelo grupo são preparados 
para ser acessados por dispositivos convencionais (microcomputadores, laptops, 
etc.) e também em dispositivos móveis, tais como tablets, smartphones, etc. Além 
disso, todos os recursos construídos e utilizados pelo GT-MRE são baseados em 
hardwares e softwares open source, a fim de, favorecer a replicação do projeto e 
integração desses em um ambiente distribuído de ensino e aprendizagem (SILVA, 
2013).
	 Os experimentos remotos foram implementados a partir da arquitetura pa-
dronizada, de hardware e software básico. A diferenciação entre os experimentos 
é constatada nos diversos tipos de sensores e atuadores, que são instalados de 
acordo com as especificidades dos experimentos remotos disponibilizados.
	 A arquitetura foi dividida em quatro módulos: o Laboratório Real, que trata 
dos experimentos; Computador Embarcado, que compreende a parte de disponi-
bilização do experimento na rede; RELLE (Remote Labs Learning Environment ou 
Ambiente de Aprendizagem com Experimentos Remotos), que é o sistema de ge-
renciamento; e cliente, que trata do modelo de acesso utilizado para manipulação 
dos experimentos e o AVA (Figura 11) (LIMA et al., 2015).
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Figura 11 – Arquitetura do serviço proposto.
Fonte: <http://rexlab.ufsc.br/gt-mre/sobre.php>.

	 O módulo RELLE é responsável pelo gerenciamento de usuários e experi-
mentos e, entre suas funções estão à criação e edição de usuários e experimen-
tos remotos, e também a emissão de relatórios e controle de acessos à platafor-
ma. A Figura 12 apresenta a tela de acesso ao RELLE.

Figura 12 – Ambiente de Aprendizagem com Experimentos Remotos.
Fonte: <http://relle.ufsc.br/labs>.

5.2	 Gerenciamento do projeto de cooperação interinstitucional

	 Um projeto é uma atividade sistematizada com início e fim definidos para o 
desenvolvimento de um produto, serviço ou resultado, onde parâmetros de tem-
po, custo, recursos e qualidade devem ser respeitados pelos seus gestores (RA-
MOS; MOTA, 2016).
	 Para esse programa de cooperação interinstitucional, foi desenvolvido um 
plano de projeto através de um fluxograma (Figura 13), baseado nos cinco gru-
pos de processos do gerenciamento de projetos: início, planejamento, execução, 
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monitoramento e controle, e encerramento. Para a construção dessa ferramenta, 
participaram pessoas envolvidas das duas instituições, UFSC e Faculdade SATC.
	 Outros aspectos serão considerados ao longo do programa, como exemplo, 
gerenciamento de recursos, qualidade, tempo, integração, entre outros. No en-
tanto, o processo de colaboração interinstitucional encontra-se na fase de plane-
jamento.

Figura 13 – Fluxograma dos processos do gerenciamento para o programa interinstitucio-
nal.

Fonte: elaborado pelos autores

	 Esse fluxograma teve como objetivo inicial situar e apresentar o programa de 
cooperação interinstitucional para as partes envolvidas. Ao longo do programa, 
algumas melhorias e correções podem ser realizadas.

5.3  Considerações sobre o projeto de cooperação interinstitucional

	 Este estudo buscou evidenciar a importância da tecnologia educacional 
apoiada pela experimentação remota, aplicada nos processos de ensino e de 
aprendizagem de engenharias.
	 Descreveu-se o processo de colaboração entre duas IES, apoiado no incen-
tivo à pesquisa científica colaborativa para uma formação de qualidade de alunos, 
professores e pesquisadores, bem como parte dos recursos disponibilizados. Por 
meio dessa percepção, o RExLab e a Faculdade SATC reconhecem os efeitos 
positivos de um trabalho de cooperação, em contrapartida, para obtenção de re-
sultados positivos, exige-se uma gestão de projetos com eficiência e eficácia.
	 Com este estudo, foi possível apresentar parte do programa de coopera-
ção interinstitucional com o desenvolvimento do fluxograma apresentado. Afirmar 
que, é possível elevar a qualidade da formação dos engenheiros com a experi-
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mentação remota, compartilhamento de dados, conhecimentos e experiências.
	 Para que esse processo colaborativo interinstitucional, entre o RExLab e a 
Faculdade SATC, apresente resultados satisfatórios, tornam-se necessárias pes-
quisas e ações interdisciplinares baseadas na inovação e no gerenciamento de 
projetos, com foco em estratégias para o processo de ensino e de aprendizagem 
com a utilização de experimentos remotos em engenharias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

	 Num artigo recente, Froyd, Wankat e Smith (2012) afirmam que os laborató-
rios remotos constituem parte das cinco principais mudanças ocorridas no en-
sino de engenharia, nos últimos 100 anos. Os laboratórios remotos se inserem 
precisamente na quinta mudança, denominada de “Influência das Tecnologias 
da Computação, Informação e Comunicação na Educação em Engenharia”. Mais 
recentemente ainda, Johnson et al. (2014), num estudo sobre tecnologias educa-
cionais emergentes e seu previsível impacto no sistema de Ensino Superior no 
Brasil, se referem aos laboratórios remotos (e virtuais) como uma das tecnologias 
educacionais com um tempo de adoção de entre 2 a 3 anos. Esses aspectos se 
combinam para relevar da importância dessa tecnologia educacional no contexto 
do ensino de engenharia no Brasil.
	 Neste capítulo, buscou-se focalizar os laboratórios remotos, pela relevância 
da natureza real dos resultados obtidos na realização das experiências remotas. 
O tipo de competências experimentais obtidas pelos alunos e alunas, através da 
utilização desses laboratórios e a sua avaliação e validação, do ponto de vista 
educacional. Seus ganhos (educativos e operacionais) decorrentes da possibili-
dade de utilização 24/7, bem como a problemática associada à concepção, imple-
mentação, manutenção, e integração no contexto operacional das Instituições de 
Ensino Superior.
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Capítulo 2

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA INOVAÇÃO NA 
ENGENHARIA - ABORDAGENS POR PROJETOS

﻿﻿1. 	 INTRODUÇÃO

O objetivo deste capítulo é apresentar uma categorização de práticas pe-
dagógicas para o desenvolvimento da inovação nos estudantes de engenharia 
no contexto da aprendizagem por projetos, a partir de uma amostra de dez prá-
ticas acadêmicas de instituições de ensino de diferentes regiões do Brasil. Ao 
longo do capítulo, a inovação é estudada a partir da diversidade de percepções e 
ações sobre essas percepções. Neste caso, parece relevante observar que essa 
diversidade pode ser vista como alternativas complementares, ou combinadas, 
de ações. Assim, uma das questões mais relevantes, nesse contexto da educação 
em engenharia, é saber qual é o perfil do engenheiro que a sociedade precisa 
para solucionar suas principais demandas de infraestrutura, energia, mobilidade, 
produção de alimentos e outras relacionadas às engenharias. Diante dessa ques-
tão encontramos respostas que apontam para um engenheiro que seja capaz de 
inovar e que tenha um sólido domínio técnico e conceitual da sua área de atuação 
(FROYD; WANKAT; SMITH, 2012; RAJALA, 2012).

Desta forma, surge a necessidade de encontrar uma definição para a inova-
ção, e, também, surge a necessidade de conjecturar sobre as possibilidades de 
desenvolver essa inovação nos estudantes, garantindo o desenvolvimento dos 
domínios específicos.

As práticas pedagógicas que são usadas para o desenvolvimento da inova-
ção nos estudantes dos cursos de engenharia no contexto de projetos são resul-
tantes de diversos aspectos acadêmicos, tais como as experiências acumuladas 
pelos docentes no desenvolvimento de técnicas criativas, ou, ainda, o contexto 
do problema a ser resolvido, entre outros. Nesse contexto, é relevante que se 
faça um estudo de possíveis categorias de ações que promovam comportamen-
tos inovadores nos estudantes de engenharia, com a finalidade de organizar os 
tipos de intervenções que podem ser feitas nas práticas pedagógicas. 

Neste capítulo estão organizadas cinco categorias de desenvolvimento da 
inovação, sendo que a organização seguirá um contexto de ação. 

Nas duas primeiras categorias são apresentadas as experiências com dis-
ciplinas baseadas em projetos, sendo duas disciplinas do núcleo de conteúdos 
básicos e três disciplinas do núcleo profissionalizante. Nas disciplinas do núcleo 
de conteúdos básicos são apresentadas duas experiências, sendo a primeira na 
disciplina de Introdução à Engenharia para o curso de Engenharia Mecânica na 
Universidade Federal do Espírito Santo e a segunda na disciplina de Metodologia 
Científica e Tecnológica para os cursos de Engenharia Biomédica e Elétrica na 
Universidade Federal do Pará. Nas disciplinas do núcleo profissionalizante são 
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apresentadas três experiências. Na primeira experiência foi desenvolvido um tra-
balho com disciplinas de Projeto Integrador na Engenharia da Computação da 
Faculdade Padre João Bagozzi. Na segunda experiência é apresentada uma prá-
tica pedagógica na disciplina Engenharia de Software no curso de Engenharia da 
Computação da Universidade Federal de Itajubá, no Campus Itabira. Na terceira 
experiência são apresentadas as integrações entre disciplinas de graduação em 
Engenharia da Computação e o Mestrado Nacional Profissional de Ensino de Físi-
ca na Universidade Estadual de Feira de Santana.

Na terceira categoria são apresentadas duas abordagens metodológicas, 
sendo que a primeira, desenvolvida na Universidade Federal de Juiz de Fora, 
propõe que os objetivos educacionais estejam alinhados às competências de alto 
nível, nas dimensões do processo cognitivo, e às atividades que serão desen-
volvidas. Na segunda abordagem, desenvolvida na Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, o uso de imagens no contexto multimodal para a aprendizagem é 
adotado para trabalhar a motivação intrínseca. 

Nas categorias quarta e na quinta são apresentados três estudos para o de-
senvolvimento das competências inovadoras por meio de projetos, sendo dois in-
terdisciplinares e um de extensão, respectivamente. Na categoria interdisciplinar 
a primeira experiência, realizada na Universidade de Brasília, trata do desenvolvi-
mento de um ambiente de aprendizagem por meio de projetos interdisciplinares, 
colaborativos e autônomos. Na segunda experiência da categoria interdiscipli-
nar, realizada no Centro Universitário Salesiano de São Paulo, é apresentada uma 
proposta de ensino das engenharias por projetos interdisciplinares baseada em 
doze padrões de qualidade centrados em Conceber, Projetar, Implementar e Ope-
rar. Na categoria associada à extensão, realizada pela Universidade Federal da 
Paraíba – com apoio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Paraíba –, é apresentada uma experiência de ensino em engenharia, integrando 
estudantes do Ensino Médio e de Engenharia Elétrica por meio da realização de 
uma Feira de Engenharia Elétrica na perspectiva de conceitos de Ciência, Tecno-
logia, Engenharia e Matemática.

A metodologia usada para o desenvolvimento deste trabalho foi a integra-
ção de experiências por meio de quatro discussões entre os autores que foram 
previamente selecionados pela Coordenação Geral das Sessões Dirigidas no 
COBENGE 2016, sendo três não presenciais e uma presencial. Nas discussões 
não presenciais tratou-se do alinhamento e da clareza dos textos com o foco no 
objetivo principal, que era sistematizar um conjunto de experiências pedagógi-
cas para o desenvolvimento de competências criativas na educação em enge-
nharia. Durante a discussão não presencial também foi analisada e debatida a 
caracterização das contribuições, resultando as cinco categorias apresentadas. 
Na discussão presencial foram debatidas as contribuições das experiências e o 
resultado foi disponibilizado em um conjunto de vídeos que serão referenciados 
posteriormente.

A estruturação das pesquisas apresentadas servirá como uma referência 
para pesquisadores que desejem trabalhar com o desenvolvimento da inovação 
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nos estudantes de engenharia em contextos específicos, tais como as categorias 
identificadas.

Desta forma, viu-se a necessidade de apresentar uma interpretação referen-
te aos significados que podem ser atribuídos para inovação, criatividade e imagi-
nação, tendo como objetivo mostrar suas diferenças para que o leitor possa com-
preender aspectos epistemológicos associados à inovação no setor produtivo e 
nas práticas pedagógicas usadas para desenvolver nos estudantes as competên-
cias que circundam a aprendizagem por projetos.

1.1	 O que é inovação, criatividade e imaginação?

A palavra inovação tem significados que dependem do contexto de sua apli-
cação e, por isso, não possui uma única representação. Com o objetivo de iden-
tificar um consenso no escopo deste capítulo, buscaremos, na análise histórica 
sobre a Inovação e Criatividade de Benoît Godin (GODIN, 2008; 2014), alguns 
elementos que possam contribuir para esse consenso.

Nessa perspectiva, percebe-se que a inovação tem uma conotação histórica 
que reflete o contexto e o pensamento dominante, produzindo e reproduzindo 
o conhecimento intelectual durante as civilizações. Na Grécia Antiga, a inovação 
representou uma ideia de corte, fragmentação ou ruptura com aquilo que se tinha 
como estabelecido, e que, ao entrar no discurso filosófico, passou a formular as 
mudanças políticas no sentido de se estabelecer a ordem. Na Idade Média, a 
inovação no contexto religioso provocou uma ruptura no pensamento dominan-
temente católico, introduzindo a doutrina protestante. Em seguida, na Revolução 
Industrial, a inovação se manifestou pela ruptura do contexto burguês dominante, 
inserindo violentos confrontos de reforma social e econômica. Assim, a partir da 
Idade Média a inovação carregou um estigma negativo que durou até o século 
XX, quando ganhou, no contexto científico e industrial, uma conotação positiva, 
marcada pelo utilitarismo econômico e pela originalidade artística. Contudo, o uti-
litarismo se manifestou dominantemente e, por isso, é possível constatar a ideia 
de que a inovação não é suficientemente abrangente para promover rupturas 
que busquem a reorganização do que se deseja inovar, pois a subjetividade e a 
sensibilidade acabam ficando em um plano de menor atenção.

De uma forma mais sistêmica, Schumpeter, em seu trabalho sobre a dinâmica 
da economia, desenvolvido em 1964 (SCHUMPETER, 1997), aborda a inovação 
como um fato novo que desencadeia um ciclo de transformações, como exemplo 
a troca de equipamento, a quebra de monopólios e outros, que resultam, após um 
regime transitório, uma nova condição de equilíbrio. Ou seja, a inovação provoca 
novas realidades de valores de mercadorias, salários e condições de trabalho, 
por exemplo.

Assim, é notável que essa evolução histórica da inovação, que é acolhida 
ou rejeitada por grupos intelectuais, ocorre no contexto de interesses de poder e 
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opressão. Por exemplo, os governos – que em momentos específicos da história 
censuravam violentamente a inovação para preservar a ordem social e econô-
mica – em outros momentos históricos a promovem para preservar essa mesma 
ordem social e econômica.

Por outro lado, ao contrário da inovação, existe a associação de ideias, que 
é um processo que estabelece conexões entre as informações perceptíveis e a 
memória. Desta forma, a memória armazena e fornece informações associadas às 
percepções, mas se a associação é feita de forma livre, então se cria uma condi-
ção que favorece a imaginação. Ou seja, a memória armazena e envia informa-
ções que não são necessariamente originárias da percepção sensorial. Contudo, 
quando se tenta estabelecer regras para essa condição de associação livre, então 
se perde a capacidade infinita de associar, mas, por outro lado, de forma anta-
gonista, ganha-se instrumentos controláveis pela razão. Esta forma de orientar 
a imaginação se sedimenta na construção da ciência desde o século XVIII, forta-
lecendo a organização fragmentada do conhecimento com o argumento de que 
este possa ser reprodutível. Isto legitima a imaginação de forma positiva, porém 
de maneira não totalmente livre.

De forma histórica se estabelecem conceitos de criatividade ligados à imagi-
nação produtiva por meio de doutrinação da associação de ideias; e a partir dessa 
concepção surge um conflito epistemológico da inovação, que por conveniência 
utilitarista do conhecimento, cria definições de inovação que servem para explicar 
a dinâmica de geração de soluções em diversas áreas do conhecimento. De uma 
forma específica, este conflito se materializa quando se relaciona elementos pró-
ximos, porém distintos, tais como relacionar imaginação com criatividade, e esta 
última com a inovação.

Por último, a partir da metade do século XX, os processos de dualidade, nos 
quais se busca a combinação de elementos opostos, são incorporados ao proces-
so de imaginação, reunindo a objetividade e a subjetividade e funcionando como 
motores para a imaginação.

Desta forma, é possível distinguir que existem diferenças entre a inovação, 
a criatividade e a imaginação, que têm aspectos não apenas históricos, mas tam-
bém aspectos epistemológicos. 

1.2	 	Como se desenvolve a inovação?

Existem diversas formas de realizar processos criativos. Estes podem ser or-
ganizados de forma linear (BACK et al., 2008; ROZENFELD et al., 2006; SAREN, 
1984) ou também em pequenos ciclos (BROWN; ROWE, 2008; CLUNE; LOCKREY, 
2014; DESIGN COUNCIL, 2005; NONAKA; TOYAMA; KONNO, 2000).

A forma linear é organizada em etapas sequenciais e a forma de pequenos 
ciclos possui poucas etapas (3 ou 4 etapas em sua maioria), não necessariamente 
sequenciais. Os processos criativos que são aplicados na forma de ciclos peque-
nos também podem ser aplicados nas etapas da forma linear, ou seja, para cada 
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etapa da forma linear seria possível organizar subetapas de pequenos ciclos (Fi-
gura 2.1).

Figura 2.1 - Formas de processos criativos.  
Fonte: Autores (2016).

Os processos criativos lineares são mais adequados para o desenvolvimento 
de sistemas maiores ou mais complexos; e os processos criativos de pequenos ci-
clos são mais adequados para o desenvolvimento de sistemas de pequeno porte 
ou menor complexidade. Contudo, fica a critério do gestor do projeto a escolha 
da melhor forma.

As etapas correspondentes à forma de pequenos ciclos podem ser carac-
terizadas em sua grande maioria em quatro etapas, sendo as Etapas 1 e 3 com 
características divergentes e as Etapas 2 e 4 com características convergentes, 
e, além disso, para cada uma existe um conjunto de ferramentas que podem ser 
usadas para seu desenvolvimento (GAEBLER; SANTOS, 2015).

1.3	 Como se desenvolve a aprendizagem por projetos na Engenharia?

Certamente encontramos diversas formulações sobre a aprendizagem por 
projetos. Cada uma destas é decorrente da interpretação de práticas pedagógicas 
dos métodos de aprendizagem, centrada no estudante e no professor (CUBAN, 
1984), formando práticas híbridas adequadas às condições de cada instituição de 
ensino.

Neste capítulo iremos abordar uma diversidade de interpretações que serão 
descritas nas próximas cinco seções. Em cada seção é descrita uma categoria de 
ação, conforme o descrito na introdução do capítulo.
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2. 	 DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS PARA A INOVAÇÃO NOS ES-
TUDANTES DE ENGENHARIA EM DISCIPLINAS DO NÚCLEO DE CONTEÚ-
DOS BÁSICOS

O desenvolvimento das competências para a inovação, por meio de práti-
cas pedagógicas no contexto das disciplinas do núcleo de conteúdos básicos 
para os cursos de engenharia, trata de tópicos listados no artigo 6 da Resolução 
CNE/CES 11 de 2002. A abordagem desses conteúdos por meio de projetos é um 
assunto em investigação na atualidade e tem como ênfase o desenvolvimento 
de conhecimentos básicos para todas as engenharias regulamentadas no Brasil. 
Nesta seção serão apresentados estudos que tratam de metodologias específi-
cas para disciplinas no contexto de conteúdos básicos em cursos de engenha-
ria específicos. O primeiro estudo apresenta a aplicação de uma metodologia 
de ensino para a disciplina de Introdução à Engenharia no curso de Engenharia 
Mecânica da Universidade Federal do Espírito Santo, baseada em projetos no 
nível preliminar de produtos, usando métricas referentes aos objetivos construí-
dos colaborativamente pelas equipes para ajudar no desenvolvimento destes. A 
metodologia adotada possibilitou trabalhar com a criatividade, pesquisa tecnoló-
gica, modelos e simulação no contexto do projeto, usando temas relacionados a 
problemas atuais, tais como o consumo de água ou energia, ou problemas mais 
específicos, tais como acessibilidade para pessoas com deficiência. O segundo 
estudo demonstra aplicação de uma metodologia de aprendizagem por projetos 
na disciplina Metodologia Científica e Tecnológica dos cursos de Engenharia Bio-
médica e Engenharia Elétrica da Universidade Federal do Pará. Neste estudo o 
método científico é apresentado com atividades de complexidade gradualmente 
crescentes, iniciando com resumo de textos selecionados e seguindo com experi-
mentos usando materiais recicláveis, para tratar de conceitos básicos das ciências 
exatas na engenharia, e, finalmente, desenvolvendo um projeto e a produção de 
um artigo.

2.1	 A abordagem baseada em projetos como alternativa para Introdução à En-
genharia Mecânica – a experiência da UFES

A disciplina Introdução à Engenharia existe nas diferentes modalidades de 
engenharia e em grande número de projetos pedagógicos no Brasil. Não há, no 
entanto, um consenso sobre o conteúdo programático dessas disciplinas.

Por certo, os conceitos referentes à profissão de engenharia (BAZZO, 2008), 
os conhecimentos, as habilidades e competências inerentes à modalidade de 
engenharia cursada (WICKERT; LEWIS, 2015), as noções de ética na profissão, 
bem como o projeto pedagógico do curso ao qual a disciplina pertence devem 
fazer parte do conteúdo da disciplina. No entanto, estes enfoques se apresentam 
demasiadamente descritivos, uma vez que a disciplina é ministrada ainda no pri-
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meiro período do curso e os alunos não dispõem até então de informações para 
compreender todas as implicações ou teorias envolvidas nos conhecimentos a 
serem adquiridos ou visualizam o projeto pedagógico apenas como um fluxogra-
ma de disciplinas de nomes exóticos.

Lecionando a disciplina Introdução à Engenharia Mecânica na Universidade 
Federal do Espírito Santo, iniciamos uma prática baseada nas proposições de Cli-
ve Dym, um pesquisador americano do ensino de engenharia (DYM, 1999; 2005) 
que, fortemente influenciado pelas ideias de Herbert Simon (1988), propôs uma 
metodologia para ensino de técnicas de projeto a alunos iniciantes de engenharia 
(DYM, 1994; DYM et al., 2010). As técnicas de projeto ou, como preconizado por 
Simon, ciências do artificial, constituem uma disciplina básica de qualquer forma-
ção em engenharia, pois estão fortemente ligadas ao conceito de inovação.

Nesta seção pretende-se analisar alguns resultados da aplicação da metodo-
logia proposta em um curso de Introdução à Engenharia. O objetivo desta seção 
é apresentar a aplicação da metodologia de ensino de Introdução à Engenharia 
baseada por projetos descrita no livro de Dym e Little (DYM et al., 2010). Pre-
tende-se, ainda, apresentar as alterações da metodologia aplicáveis à realidade 
brasileira, para adequação ao respectivo projeto pedagógico.

A metodologia de apresentação será abordada por meio de exemplo reti-
rado (DUMMER et al., 2016) de trabalhos dos alunos, com a devida autorização 
destes, mostrando o desenvolvimento de um projeto proposto em sala de aula.

O problema proposto, tradicionalmente apresentado como competição em 
feiras de engenharia, é o do transporte de um objeto entre duas plataformas. Nas 
feiras, em geral, propõe-se a construção de um equipamento para transportar 
um ovo entre duas mesas posicionadas a uma determinada distância para um 
conjunto de materiais fornecido. Na nossa proposta de concepção do projeto, foi 
generalizada a proposição para um objeto (qualquer) entre duas plataformas, e foi 
solicitada a elaboração de um projeto preliminar ao invés de um protótipo, uma 
vez que nosso enfoque é nas técnicas de projeto.

Resultados obtidos no experimento

As diferentes equipes na disciplina chegaram a soluções diversas, devido a 
escolhas ocorridas durante o processo de projeto.

Será utilizada a descrição de um projeto, especificamente, para demonstra-
ção das etapas do desenvolvimento.

Etapa 1 – Problema

Após a proposição inicial do professor, coube aos alunos elaborar uma lis-
ta de objetivos por meio da discussão e das sugestões de diferentes objetivos 
pertinentes ao problema. Técnicas de incentivo à criatividade, tais como brains-
torming, foram usadas neste processo. Coube então aos alunos a avaliação das 
prioridades entre os objetivos e a revisão da declaração de problema original: 
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projetar um equipamento para transporte de um objeto entre duas plataformas.

Etapa 2 – Lista e tabela de prioridades

Com base nos objetivos propostos foram montados gráficos de compara-
ção em pares (PCC - Pairwise Comparison Charts), a partir dos quais foi elabora-
da uma tabela agregada de comparação dos objetivos (Tabela 2.1). Dessa forma, 
cada integrante do grupo avaliou a importância relativa de cada objetivo, con-
cedendo a nota 1 ou 0, conforme avaliava ser aquele o objetivo da linha mais ou 
menos importante que o outro. Dos gráficos resultantes, foi elaborada a tabela 
agregada, somando-se às contribuições das preferências dos sete integrantes do 
grupo, utilizando ferramentas da teoria da decisão de K. J. Arrow (1951, apud DYM 
et al., 2010). Ao ler a tabela encontram-se na coluna de totais os favoritos (maiores 
somas), enquanto os perdedores totalizam maior valor na última linha.

As prioridades avaliadas foram, então: eficiente, seguro, durável, fácil de 
usar, barato, ajustável e móvel. 

Foram também definidas métricas para avaliar o cumprimento dos objetivos 
pelas diferentes soluções propostas.

Etapa 3 – Declaração revisada de problema 

O equipamento para transporte entre as plataformas a ser construído será 
resistente e fará o transporte de uma carga frágil de forma eficiente e precisa, sem 
danificá-la, oferecendo segurança ao objeto e ao usuário do equipamento, que 
terá facilidade em manuseá-lo. Além disso, ele poderá ser deslocado com certa 
facilidade e poderá transportar objetos com formatos diferentes e com distâncias 
a serem definidas.
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Seguro - 7 3 7 7 7 7 38
Fácil de usar 0 - 0 2 5 5 6 18
Eficiente 4 7 - 7 7 7 7 39
Durável 0 5 0 - 5 4 7 21
Barato 0 2 0 2 - 6 6 16
Ajustável 0 2 0 3 2 - 7 14
Móvel 0 1 0 0 1 0 - 2
PERDE 4 24 3 21 27 29 40 148

Tabela 2.1 – Tabela agregada de comparação dos objetivos (DUMMER et al., 2016)  
Fonte: Autores (2016).
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Etapa 4 – Especificação das funções

Na especificação das funções que o equipamento deverá realizar, foram 
utilizadas diversas técnicas de análise funcional (DYM et al., 2010). Segundo as 
técnicas sugeridas na referência, foi utilizado um esquema de caixa-preta (Figura 
2.2), em que fica representado graficamente o sistema ou objeto (neste caso, 
equipamento) que está sendo projetado com todas as suas entradas e saídas. É 
importante salientar todas as entradas, referentes ao fluxo de energia, materiais e 
informações necessárias ao funcionamento do equipamento, bem como todas as 
saídas, inclusive subprodutos indesejados tais como som ou vibrações.

Figura 2.2 – Caixa Preta 
Fonte: (DUMMER et al., 2016)

Após determinadas e enumeradas as funções, e ainda como parte da análise 
funcional, foram sugeridos meios de implementação das mesmas, organizadas 
em uma árvore função-meio (Figura 2.3), em que são representadas graficamente 
todas as funções que o equipamento irá executar e as diferentes implementações 
(meios) possíveis para a execução de cada uma destas funções. A árvore função-
-meio tem a finalidade de levantar necessidades específicas (funções secundá-
rias) inerentes à cada implementação distinta, bem como a de iniciar o processo 
de associação entre o que deve ser feito e o modo como deve ser feito. No pro-
blema em questão, as principais funções a serem executadas eram pegar (fixar) o 
objeto e transportá-lo: essas funções foram representadas na árvore função-meio. 
As funções secundárias –
 tais como fornecer energia para o transporte, suportar o peso próprio e posicio-
nar corretamente o equipamento de fixação – não foram aqui descritas por falta 
de espaço.
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Etapa 5 – Opções de projeto

A partir do levantamento dos objetivos, funções e possíveis materiais, cada 
um dos sete membros do grupo levantou três ideias de projeto, que foram critica-
das pelos demais membros. Após considerar as críticas, cada um fez um esboço 
de sua ideia mais aceita, para depois ser escolhida uma definitiva. Este processo 
de trabalho incentiva a criatividade e possibilita o surgimento de melhores ideias 
a partir da combinação das possibilidades sugeridas pelos diferentes membros 
da equipe de projeto.

Figura 2.3. Árvore função-meio 

Fonte: (DUMMER et al., 2016)

Etapa 6 – Escolha do projeto 

As diferentes opções foram analisadas e votadas pelo grupo. A opção esco-
lhida foi a que obteve a melhor avaliação das métricas referentes aos objetivos, 
segundo a ordem de prioridade destas.

A versão final do projeto proposto por este grupo (Figura 2.3) contempla-
va duas garras para posicionamento do objeto sobre a esteira transportadora, 
ressaltos na esteira, para impedir o rolamento do objeto (ovo), e ajustes de posi-
cionamento na esteira para permitir seu nivelamento. Outras soluções propostas 
incluíam guindastes com braços retráteis (com contrapeso), com acionamento ma-
nual ou eletrônico.

Análise da experiência

A metodologia adotada conseguiu abordar temas de engenharia tais como: 
criatividade (na elaboração dos objetivos e na sugestão das diferentes implemen-
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tações sugeridas), pesquisa tecnológica, modelos e simulação, bem como refe-
renciar outras disciplinas que o aluno deverá cursar, sempre devido às necessi-
dades do projeto.

A qualidade dos projetos elaborados foi significativa, e o interesse dos alu-
nos pela disciplina facilmente perceptível.

Em outras realizações do curso foram propostos projetos ora mais amplos, 
como soluções para economia de água ou energia, ora mais específicos, como 
uma solução (mecânica) de mobilidade para um laboratório que não possui aces-
sibilidade para deficientes. A solução proposta para economia de água ou ener-
gia, bastante ampla, solicitava aos alunos o desenvolvimento de um equipamento 
residencial para redução do consumo de água (ou energia). O laboratório com 
problemas de acessibilidade, devido a um acidente, ficou sem acesso à sua entra-
da principal, localizada a 1,5m da calçada. Foi solicitado aos alunos que desenvol-
vessem um equipamento móvel (para, por exemplo, permitir também o acesso a 
empilhadeiras ou veículos de carga) que possibilitasse o acesso de alunos ou de 
pesquisadores em cadeiras de roda a essa porta elevada. Nas outras realizações 
da disciplina os resultados foram igualmente satisfatórios.

Figura 2.3 – Solução final 
Fonte: (DUMMER et al., 2016) 

2.2 	A aplicação do método PBL em um curso de engenharia na região Amazô-
nica associado à responsabilidade social e ambiental

Segundo Silva et al. (2012), a qualidade de ensino tem relação direta com a 
otimização da aprendizagem, podendo ser alcançada utilizando experiências pré-
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vias do discente, para dessa forma construir novos conhecimentos. Técnicas que 
foquem na aprendizagem ativa (integrando o conhecimento teórico ao pratico) 
são cada vez mais estudadas e aplicadas no ensino superior, incluindo os cursos 
de graduação em engenharia.

Assim, o presente trabalho visa a expor a primeira experiência de aplicação 
parcial da metodologia PBL (Project Based Learning) – ou Aprendizagem Basea-
da em Projetos – em dois cursos de engenharia na disciplina de Metodologia 
Científica e Tecnológica, dos cursos de Engenharia Biomédica e Elétrica, na Uni-
versidade Federal do Pará. Os cursos, que apresentam as grades curriculares 
dispostas em regime regular, são baseados no método tradicional de ensino, com 
os alunos aprendendo de forma passiva a partir dos conteúdos ministrados pelo 
corpo docente.

A escolha dessa metodologia se deve ao fato dessa disciplina, de forma geral, 
não ser de grande interesse dos discentes, principalmente por ser extremamente 
teórica. Por isso, procurou-se uma abordagem em que os estudantes pudessem 
ter uma aprendizagem ativa para potencializar a assimilação do conteúdo, de-
senvolvendo em paralelo o pensamento crítico e investigativo necessário para 
conceber e elaborar uma pesquisa ou projeto (POUZADA, 1999; CAMPOS, 2009; 
SOUSA, 2000; NOBRE, 2006 apud SILVA et al., 2012).

Durante as aulas, os graduandos foram incentivados a escrever trabalhos 
em modelo científico a partir de experiências de caráter lúdico e de projetos que 
exigissem conhecimentos prévios, sempre tendo como foco a responsabilidade 
socioambiental. Assim, houve ampla utilização de materiais recicláveis de baixo 
custo e a confecção de projetos que visassem ao controle/conscientização a res-
peito do gasto de recursos ambientais.

Por fim, vale frisar que a metodologia PBL não implica a extinção do méto-
do tradicional. É necessário fazer uma análise do contexto em que os alunos se 
encontram, verificando quais os recursos humanos e materiais disponíveis, qual 
a área de conhecimento em que se encontra a disciplina, entre outros fatores 
(RIBEIRO, 2008).

Nas duas primeiras aulas, o professor e o tutor – aluno de pós-graduação em 
engenharia elétrica – apresentaram-se às turmas e discutiram sobre o papel da 
disciplina na formação profissional de um engenheiro. Em seguida, iniciaram-se 
as aulas teóricas, sendo discutidos modelos de escrita e as habilidades necessá-
rias para a confecção de artigos científicos, proporcionando um referencial teóri-
co na hora da confecção dos trabalhos, seguindo o regime tradicional de ensino. 

Somente um tutor foi necessário para auxiliar no desenvolvimento das pro-
postas programadas para o semestre em ambas as turmas, devido à baixa carga 
horária e a uma quantidade reduzida de alunos, os quais somam 53 no total. O 
tutor aqui tem uma relação mais próxima dos alunos, auxiliando diretamente na 
confecção de projetos e fomentando as discussões durante as atividades, tendo 
um papel importante no processo de ensino-aprendizagem. 

Nas aulas seguintes, houve a aplicação da metodologia PBL por meio de 
quatro atividades (sendo dois trabalhos individuais, uma aula com experimentos 
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e um projeto em grupo), das quais três culminaram na produção de artigos, usa-
dos como critério de avaliação. As duas primeiras atividades e aulas introdutórias 
ocuparam cerca de uma carga horária de 10h, enquanto cada atividade seguinte 
ocupou também uma carga horária de 10h, totalizando as 30h disponibilizadas à 
disciplina em sala de aula. Todos os trabalhos foram confeccionados seguindo o 
modelo disponibilizado pelo Congresso Brasileiro de Educação em Engenharia 
(COBENGE) 2014, de forma a padronizar os artigos e facilitar as correções destes.

No organograma (Figura 2.4) é mostrado como foram realizados os experi-
mentos e projetos. Estes utilizaram materiais alternativos e de baixo custo, uma 
vez que a temática socioambiental foi fortemente trabalhada.

Figura 2.4. Processo de trabalho desenvolvido nas turmas 
de engenharia da UFPA.

Fonte: Autores (2016).

Trabalho introdutório e experimentos

Inicialmente, solicitou-se aos discentes que fosse produzida uma introdução 
com base em dois artigos selecionados pelo tutor, com o intuito de verificar a 
absorção do conhecimento teórico ministrado nas primeiras aulas. Em seguida, o 
tutor solicitou que os alunos disponibilizassem alguns materiais alternativos e de 
baixo custo, como latinhas vazias de cerveja, garrafas PET e outros.

A partir disso, o tutor preparou juntamente com a turma alguns experimentos 
com os materiais solicitados. A temática principal era relacionada à física, campo 
de conhecimento de grande peso nos cursos de engenharia. O tutor trazia uma 
abordagem lúdica que ao mesmo tempo envolvia discussões e aprofundamento 
de conceitos físicos e matemáticos.

Foram abordados três experimentos principais: a “corrida de latinhas”, no 
qual são utilizados latinhas vazias de cerveja e um balão, cujo objetivo é mover 
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a latinha utilizando princípios de eletrostática; o “foguete de balão”, em que um 
balão é preso a um canudinho por onde passa um barbante e se discute, princi-
palmente, o fundamento das leis de Newton e cinemática; o “foguete de álcool”, 
em que uma garrafa PET é presa por um clipe de papel a um barbante, com álcool 
depositado em seu interior (o qual servirá de combustível). Este último reforça os 
conceitos das leis de Newton e cinemática, além de abordar processos termodi-
nâmicos (como a relação entre pressão, temperatura e volume) e reações quími-
cas (como a reação de combustão).

Tais experimentos foram pensados a exemplo de Lima e Fonseca (2012), os 
quais julgaram válida a utilização desses materiais, que são facilmente encontra-
dos e também por proporcionarem aos estudantes a possibilidade de reproduzir 
as práticas posteriormente.

Este é um ponto positivo, pois permite, além da coleta inicial de dados em 
sala de aula, uma posterior coleta de dados no horário extraclasse, possibilitando 
outros tipos de conclusões acerca dos fenômenos envolvidos que, por algum mo-
tivo, podem acabar não sendo discutidos na presença do professor ou tutor. Ade-
mais, pelo fato da matéria possuir carga horária de 30 horas (segundo as grades 
curriculares dos cursos mencionados) nem sempre é possível a total exploração 
dos experimentos em sala, cabendo ao graduando um aprofundamento maior.

Projetos e sustentabilidade

No trabalho seguinte, o tutor propôs aos discentes a apresentação de proje-
tos realizando uma abordagem socioambiental. Assim, técnicas e procedimentos 
típicos da elaboração de projetos e do pensamento científico puderam ser exer-
citados e praticados em um contexto diferente do anterior, ampliando os cenários 
que evidenciam a importância do pensamento científico.

De acordo com Zabala (1998), diversificar o contexto em que um procedi-
mento se aplica se torna importante para mostrar as mais diversas situações em 
que se pode utilizar determinado conteúdo procedimental. Essa diversificação 
acaba sendo um ponto positivo em prol do aprendizado do processo como um 
todo por parte do aluno, ao invés deste simplesmente decorá-lo sem saber apli-
cá-lo de forma eficiente e concreta.

Dessa forma, a partir do incentivo à concepção de ideias e à criação de proje-
tos foi possível promover a inovação na engenharia. Isso porque, com a aplicação 
da metodologia e com as propostas de atividades, os estudantes puderam montar 
alguns protótipos e começar um projeto que agrupou os conhecimentos preexis-
tentes e a possibilidade de criar e ser protagonista da própria aprendizagem.

Com isso, a relação dos graduandos com a produção de conhecimento dei-
xou de ser encarada como obrigação, pois os projetos elaborados partiram dos 
próprios alunos, os quais se mostraram mais interessados ao desenvolver suas 
ideias e discuti-las entre si e com o tutor.

Ademais, foi enfatizada a importância de se questionar sobre temáticas so-
cioambientais. A Avaliação Ecossistêmica do Milênio, documento escrito com 
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apoio da Organização das Nações Unidas (ONU), mostra as consequências de 
deixar questões ambientais em segundo plano, com muitas dessas consequên-
cias tendo implicações sociais (MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). 

Assim, o desenvolvimento de uma sensibilidade com o meio ambiente torna-
-se indispensável enquanto requisito básico na formação profissional. Com base 
nessas orientações, os alunos desenvolveram e apresentaram seus trabalhos.

Análise da experiência

No decorrer da disciplina foi possível observar uma boa adequação e acei-
tação dos discentes a respeito da metodologia utilizada, apesar de no primeiro 
momento ter existido certo receio por não ser usado o método tradicional. Após 
o entendimento por parte dos graduandos de como funcionariam as aulas com a 
presença do tutor, foi estabelecida uma boa relação de comunicação entre am-
bos, pois o papel do tutor é auxiliar o aluno na busca e aplicação de conhecimen-
tos, além de ter uma relação mais próxima com o estudante do que o professor.

Na primeira experiência, verificou-se o empenho dos alunos para entender 
os fenômenos e os conceitos da física, química e matemática envolvidos no expe-
rimento. Na atividade seguinte, que envolveu a criação de projetos e que utilizou 
como principal tema a sustentabilidade e o problema socioambiental, os alunos 
demonstraram interesse no tema e assimilaram conforme o planejamento. Dian-
te disso, notou-se projetos que tratavam principalmente de questões hídricas e 
energéticas, como os apresentados na Figura 2.5.

Vale ressaltar que certos grupos de alunos optaram por utilizar a plataforma 
Arduino devido a alguns já terem tido contato prévio com a plataforma. Assim, 
foi possível trabalhar conceitos dentro das áreas de programação estruturada, 
sistemas digitais e circuitos elétricos, os quais fazem parte da grade curricular de 
ambos os cursos.

Figura 2.5. Respectivamente, protótipo de um irrigador automático para melhor aproveita-
mento de água; simulador de consumo de energia elétrica que utiliza indicadores visuais 
para alertar o usuário sobre o seu nível de consumo; protótipo de uma torneira que con-
trola a vazão da água automaticamente. Fonte: Autores (2016).
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Ao término da disciplina foi disponibilizado um questionário aos alunos para 
que eles fornecessem suas opiniões sobre a matéria e o método utilizado, visan-
do a coletar dados e implementar possíveis adaptações na forma de ministrar as 
aulas futuramente. Foram criadas seis perguntas objetivas e duas discursivas para 
este fim e 33 discentes as responderam de um total de 53.

As respostas das perguntas objetivas foram representadas a partir de uma 
escala Likert de cinco pontos. Cada entrevistado deveria julgar o nível de aceita-
ção de algumas afirmativas, em que “muito ruim” é o menor nível de aprovação e 
“muito bom” é o maior. Na Figura 2.6 estão apresentados os resultados obtidos. 
Após a análise, observou-se que o método utilizado no decorrer da disciplina 
teve uma boa aceitação por parte dos alunos já que foi considerado instigante e 
inovador, porém os discentes relataram que a matéria deveria possuir maior carga 
horária para o desenvolvimento de mais projetos.

Notou-se a partir da enquete que a turma aprovou a utilização do método 
PBL, por ter dado uma nova visão a respeito da produção de conhecimento e da 
dinâmica na sala de aula. A principal mudança observada pelos graduandos foi 
em relação ao tutor, que no primeiro momento foi encarado de forma negativa, 
mas que no decorrer da disciplina teve uma boa aceitação. 

Figura 2.6. Resultados do questionário aplicado aos graduandos: (1) Afirmativa 1: É válida a 
utilização do método PBL na disciplina de metodologia científica nos cursos de engenha-
ria. (2) Afirmativa 2: A aplicação da metodologia PBL pode influenciar de forma positiva no 
aprendizado. (3) Afirmativa 3: A utilização de materiais alternativos para a realização dos 
experimentos desenvolvidos em sala de aula pode ser aplicada em outras disciplinas com 
o objetivo de desenvolver no aluno a responsabilidade socioambiental. (4) Afirmativa 4: A 
participação do tutor contribuiu positivamente na aplicação da disciplina. (5) Afirmativa 5: 
No início da disciplina, a aceitação do tutor foi considerada boa. (6) Afirmativa 6: No final da 
disciplina, a aceitação do tutor foi considerada boa. Fonte: Autores (2016).
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Constatou-se, assim, a viabilidade da aplicação do método PBL para o pre-
sente caso, já que os resultados obtidos se mostraram satisfatórios e tornaram 
claras as vantagens da mudança do método tradicional para o PBL na disciplina 
discutida. Essa disciplina carrega estereótipos negativos, pelo fato de sua alta 
carga teórica, como citado anteriormente, o que faz com que ela não seja vista 
com bons olhos pelos alunos de engenharia. 

Como o método PBL permitiu aos graduandos a criação de projetos e de-
senvolvimento de ideias, o que incentivou o trabalho em equipe, resolução de 
problemas, tomada de decisões, e a proatividade dos discentes, os estudantes 
sentiram-se estimulados a ter uma nova visão da matéria. Além disso, a utilização 
de materiais de baixo custo e a busca por projetos que envolvessem a causa so-
cioambiental possibilitaram um senso crítico a respeito deste tema.

A experiência da metodologia PBL nas turmas trouxe bons resultados tanto 
para os alunos quanto para o tutor, visto que possibilitou a aprendizagem ativa 
e uma forma inovadora de se trabalhar a disciplina Metodologia Cientifica e Tec-
nológica, pois o estudo dos instrumentos necessários para a elaboração de um 
trabalho científico aplicado a partir de experimentos desenvolvidos pelos discen-
tes proporcionou uma nova visão a respeito da disciplina, que foi encarada com 
mais seriedade pela turma em comparação com outras que utilizaram o método 
tradicional.

Percebeu-se que os graduandos se sentiram estimulados à criação de proje-
tos e à concepção de ideias, porém o tempo disponibilizado para a disciplina não 
foi suficiente. Assim, fica como proposta o aumento da carga horária da disciplina 
se utilizada a metodologia PBL, visto que os resultados são satisfatórios tanto 
para o tutor quanto para os graduandos, pois tiveram a possibilidade de desenvol-
ver habilidades que serão necessárias em situações reais da engenharia.

3.	 DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS PARA A INOVAÇÃO NOS ES-
TUDANTES DE ENGENHARIA EM DISCIPLINAS DO NÚCLEO DE CONTEÚDOS 
PROFISSIONALIZANTES

O desenvolvimento da inovação nos estudantes de engenharia, que cur-
sam disciplinas do núcleo de conteúdos profissionalizantes, apresenta maiores 
possibilidades de abordagens em função da diversidade destes conteúdos e da 
consolidação de conhecimentos trabalhados nas disciplinas iniciais, pois a maio-
ria destas disciplinas já faz parte das fases intermediárias ou finais. Nesta seção 
serão apresentados três estudos envolvendo disciplinas que não fazem parte do 
núcleo de conteúdos básicos e, portanto, estão interligadas ao contexto da forma-
ção mais avançada do estudante de engenharia. No primeiro estudo é apresen-
tada a disciplina Projeto Integrador do Curso de Engenharia da Computação da 
Faculdade Padre João Bagozzi, na qual, por meio de seis etapas, os estudantes 
planejam, organizam e executam propostas multidisciplinares acerca de uma si-
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tuação-problema no contexto de temas direcionados e de interesse das equipes, 
considerando os espaços físicos da instituição. O segundo estudo apresenta a 
aplicação de uma metodologia de aprendizagem por projetos na disciplina de 
Engenharia de Software no curso de Engenharia da Computação da Universida-
de Federal de Itajubá – Campus Itabira, na qual os estudantes desenvolvem a 
modelagem de programas para problemas reais, usando técnicas de sala de aula 
invertida, instrução por pares e estudo sob medida. Cada projeto é desenvolvido 
em ciclos quinzenais de preparação e apresentação que acompanham o desen-
volvimento dos conteúdos programáticos da disciplina, permitindo o desenvolvi-
mento do pensamento crítico e criativo, de habilidades de comunicação, gestão 
de projetos e da inovação. No terceiro estudo é apresentada uma experiência na 
consolidação da disciplina Informática em Educação no curso de Engenharia da 
Computação. Neste estudo é mostrada a concepção metodológica da disciplina 
organizada em sete passos para o desenvolvimento de projetos para problemas 
da vida social contemporânea, decorrente de uma integração de estudantes do 
curso com estudantes do Mestrado Nacional de Ensino de Física.

3.1	 O Projeto Integrador como elemento norteador no processo de ensino-
-aprendizagem no curso de Engenharia da Computação

O projeto integrador vem ao encontro dos objetivos fundamentais do pro-
cesso ensino-aprendizagem, pois coloca o estudante como ator principal de sua 
aprendizagem. Ainda deve-se destacar que uma característica básica desse pro-
jeto é a questão da multidisciplinaridade, além de explorar os vários níveis do pro-
cesso cognitivo, principalmente os do nível metacognitivo, descritos na Taxono-
mia dos Objetivos Educacionais de Bloom (BLOOM, 1956), revisada por Anderson 
(ANDERSON; KRATHWOHL, 2001).

A multidisciplinaridade está fundada em um saber-fazer, em que se pressu-
põe uma abordagem prática consolidada por uma forte conceituação teórica, que 
é um dos quatro pilares da educação (FERLIN et al., 2005). O assunto multidisci-
plinaridade é explorado em diversas referencias, entre as quais se podem citar 
FERLIN et al (2004) e PILLA e FERLIN (2010).

No curso de Engenharia da Computação da Faculdade Padre João Bagozzi 
a multidisciplinaridade permeia todas as disciplinas e períodos do curso e é ma-
terializada por meio dos Projetos Integradores, envolvendo as disciplinas tanto 
profissionais quanto de formação geral, culminando com o Trabalho de Conclusão 
de Curso, que explora a capacidade cognitiva dos estudantes. As capacidades 
cognitivas são: lembrar (nível factual), entender (ser capaz de lidar com concei-
tos), aplicar (nível procedimental), analisar, avaliar e criar, em que as três últimas 
capacidades pertencem ao nível mais alto da classificação, o nível metacognitivo.
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A disciplina de Projeto Integrador

O curso de Engenharia da Computação da Faculdade Padre João Bagozzi, 
em Curitiba, Paraná, está organizado em cinco anos (noturno) no regime semes-
tral, totalizando 10 semestres letivos (períodos), como descrito em Bagozzi (2013). 
Cada semestre contém um conjunto de disciplinas, entre elas o Projeto Integra-
dor, no qual cada disciplina tem uma carga horária diferenciada, que totaliza 4320 
horas, sem contar com o Estágio Supervisionado e com as Atividades Comple-
mentares. 

A disciplina de Projeto Integrador (FERLIN; OLIANI, 2014) (FERLIN; OLIANI, 
2015) é uma unidade curricular integradora, desenvolvida ao longo do semes-
tre, congregando as demais disciplinas do período (semestre), com o objetivo de 
proporcionar ao estudante a construção de conhecimento científico sobre deter-
minada área, por meio do planejamento, organização e execução de proposta 
acerca de uma situação-problema previamente formulada/escolhida no contexto 
profissional.

A carga horária da disciplina de Projeto Integrador é de 40h em cada período 
(semestre), essas horas são utilizadas para o acompanhamento dos projetos e 
orientação das equipes. É óbvio, contudo, que as equipes gastam bem mais horas 
fora de sala de aula para o desenvolvimento do projeto. 

O plano de ensino, cronograma e calendário são propostos pelo professor 
da disciplina de Projeto Integrador em conjunto com os professores do período, 
em reunião pedagógica no início de cada semestre, e passam pela aprovação da 
coordenação do curso.

Sob orientação, porém não presencial, mas sob coordenação dos próprios 
grupos de estudos, o professor da disciplina deve orientar a execução e o desen-
volvimento do projeto. Os estudantes deverão se apropriar dos estudos e desen-
volver a construção do projeto nos espaços físicos da instituição. A disciplina de 
Projeto Integrador é a responsável por fomentar a multidisciplinaridade entre as 
demais disciplinas do período. O professor dessa disciplina tem como missão, sob 
orientação da coordenação do curso, interagir com os professores das demais 
disciplinas para que haja efetivamente a multidisciplinaridade.

Os demais professores do período (semestre) atuam como “consultores”, 
acompanhando e orientando tecnicamente o desenvolvimento dos projetos, con-
forme as características e especificidades de cada projeto, e não há uma quanti-
dade de horas específicas, pois isso ocorre sob a demanda das equipes.

O professor da disciplina, num primeiro momento, com os estudantes, deve 
explanar sobre a proposta desse curso de 40h, como será seu desenvolvimen-
to, seu calendário, sobre a metodologia, calendário acadêmico, plano de ensino, 
além de pactuar com os estudantes as regras de vivência, orientação e trabalho.

Em um segundo momento, esse professor deve, por meio de uma dinâmica e 
ou atividade específica, montar grupos de estudos que trabalharão com no mínimo 
dois e no máximo quatro componentes, entregar ficha de inscrição (formulário pró-
prio) e os grupos formalmente serão integrados, bem como as regras de orientação. 
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Em um terceiro momento, o professor deve orientar os grupos para a elabo-
ração de questões técnicas para o estudo sobre o tema. Para o plano operacional, 
suas etapas e recursos, o professor deve montar uma dinâmica para que os es-
tudantes/grupos compreendam a importância e desenvolvam a competência de 
planejar. Deve, ainda, desdobrar o planejamento em cronograma – neste mesmo 
terceiro momento, o professor revisita seu plano de aula e cronograma de orien-
tação, inserindo datas de orientação aos grupos para que estes insiram em seus 
cronogramas. O professor também autoriza o plano de trabalho e cronograma 
dos grupos. Como o objetivo do Projeto Integrador é a aplicação em um problema 
real, a busca por soluções que visam à inovação tecnológica está sempre presen-
te nas discussões. E esta ação ocorre durante todo o desenvolvimento do projeto, 
desde o momento da proposição do problema até a fase de projeto e implemen-
tação, sempre buscando o equilíbrio entre a viabilidade técnica e econômica.

No quarto momento, o professor da disciplina de Projeto Integrador interage 
com os professores das demais disciplinas de maneira que os colegas saibam 
sobre os projetos e orientem as competências essenciais e complementares da 
sua disciplina que contribuam para o desenvolvimento do projeto. 

Em um quinto momento são feitas as orientações específicas em sala de 
aula, intercaladas com acompanhamento das disciplinas.

A etapa final é o momento das apresentações públicas para a banca de pro-
fessores (com critérios de avaliação previamente divulgados aos estudantes) e 
das correções dos relatórios/trabalho escrito.

A avaliação dessa disciplina é composta por: 

•	 Apresentação oral;
•	 Relatórios;
•	 Trabalho Escrito (monografia e artigo técnico);
•	 Autoavaliação dos estudantes;
•	 Avaliação pelos estudantes;
•	 Projeto – aulas e orientações;
•	 Vídeo demonstrativo.

A nota final da disciplina de Projeto Integrador é composta por 3 notas par-
ciais (AV1, AV2 e AV3), como mostrado na Figura 2.7. A nota parcial AV1 (peso 
35%) é composta por dois componentes (orientação e pré-banca) e realizada pelo 
professor orientador da disciplina. A nota parcial AV2 (peso 35%) é decorrente da 
média das notas da banca de professores, realizada por no mínimo dois professo-
res do curso/semestre, que avaliam a monografia e a apresentação. E, por último, 
a nota parcial AV3 (peso 30%) leva em consideração alguns elementos, como 
cumprimento do prazo de entrega dos documentos (monografia, artigo, vídeo), 
autoavaliação (do estudante e do líder/grupo), além do resumo/artigo do trabalho.
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Figura 2.7 – Distribuição das notas do Projeto Integrador. 
Fonte: Autores (2016).

Ainda, a nota final da disciplina de Projeto Integrador corresponde a 30% na 
nota das outras disciplinas do período, justamente por seu caráter de integrar em 
um único projeto as disciplinas.

Nas Figuras 2.8 e 2.9 tem-se duas imagens do recorte da planilha de lançamen-
to das notas referente ao Projeto Integrador, bem como os pesos para cada critério.

Exemplos da prática usando o Projeto Integrador

O objetivo geral do Projeto Integrador agregar os saberes de várias discipli-
nas/áreas em um projeto multidisciplinar desenvolvido ao longo do semestre letivo. 

Além de desenvolver o trabalho em equipe e os aspectos de liderança e 
gerenciamento de conflito, o Projeto Integrador também fomenta a inovação tec-
nológica e a pesquisa técnico-científica.

As áreas do conhecimento contempladas nesses primeiros Projetos Integra-
dores foram:

•	 Microprocessador – utilizado para controlar o sistema;
•	 Eletricidade e eletrônica – integração dos componentes do sistema;
•	 Banco de dados – desenvolvimento de uma aplicação com acesso ao 

banco de dados;
•	 Programação:

•	 Microprocessador – desenvolvimento de um programa para o mi-
croprocessador, nesse caso utiliza-se a linguagem de programa-
ção C;

•	 Computador – desenvolvimento de um aplicativo no computador;
•	 Mobile – desenvolvimento de um aplicativo para mobile que servi-

rá de interface para o sistema microprocessado;
•	 Física – conceitos necessários para entendimento físico dos sensores/

atuadores e dos componentes mecânicos;
•	 Elétrica – conceitos básicos necessários para a ligação elétrica dos com-

ponentes eletrônicos;
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•	 Química – conceitos químicos utilizados nos sensores;
•	 Cálculo – modelamento matemático do sistema.

Figura 2.8 – Planilha/tabela para lançamento das notas 
das avaliações 1 e 2 dos estudantes.

Fonte: Autores (2016).

Os estudantes, em equipe, escolhem um tema para pesquisa em tecnologia 
atual com a intenção de desenvolver a capacidade crítica de avaliar as mudanças 
tecnológicas e a implementação de um protótipo de hardware e/ou de software, 
além dos documentos técnicos (relatório e artigo). Também se deve gerar conhe-
cimento em termos de atualização de tecnologia e adaptação a elas mediante 
trabalho de pesquisa, discussão em grupo e aprimoramento intelectual. Salien-
ta-se que o tema tem que ser aprovado pelo professor da disciplina de Projeto 
Integrador.

Figura 2.9 – Planilha/tabela para lançamento das notas 
da avaliação 3 e a final dos estudantes.

Fonte: Autores (2016).
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Um exemplo de projeto desenvolvido no Projeto Integrador do 4º período 
é o projeto “Sistema Misturador Automatizado e Controle de Processos de Es-
coamento de Água” (GREINERT et al., 2015), que é um sistema (embarcado) ele-
trônico microprocessado com conexão com um dispositivo mobile, que, além de 
automatizar e facilitar algumas ações operacionais, também ajuda na redução do 
consumo e gastos relacionados à água em residências, comércios e indústrias, 
como mostrado na Figura 2.10. 

Utilizou-se para esse projeto integrador como kit de desenvolvimento para o 
sistema eletrônico embarcado o Arduino que é uma plataforma de prototipagem 
eletrônica de hardware com código aberto, projetada com um microcontrolador 
Atmel AVR em uma placa única, com suporte de entrada/saída embutido e uma 
linguagem de programação C/C++. O kit de desenvolvimento Arduino consiste 
em um microcontrolador Atmel AVR de 8 bits, com componentes complementares 
para facilitar a programação e incorporação de outros circuitos. Um importante 
aspecto é a maneira padrão que os conectores são expostos, permitindo o kit ser 
interligado a outros módulos de expansão.

Esse projeto integrador do 4º período teve como ponto central o desenvolvi-
mento de um sistema computacional para acessar/interfacear com um dispositivo 
móvel (mobile), e nesse caso foi utilizado dispositivo com sistema Androide.

Figura 2.10 - Foto do projeto Misturador Automático 
e de Controle de Escoamento de Água.

Fonte: Autores (2016)

Análise da experiência pedagógica

Uma das características fundamentais do Projeto Integrador do Curso de En-
genharia da Computação da Faculdade Padre João Bagozzi é a multidisciplinari-
dade, que engloba os vários saberes e conhecimentos trabalhados nas discipli-
nas do período e até mesmo de outras que ainda estão por vir.

Destaca-se também o engajamento e motivação dos estudantes para com 
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o desenvolvimento do projeto integrador, pois é uma oportunidade única para a 
aplicação dos conceitos e teorias estudadas nas disciplinas do período em um 
projeto de cunho prático, em que tiveram que buscar novos conhecimentos para 
a solução do problema prático.

3.2 	 Estudo de caso da metodologia por projetos: Engenharia de Software

A discussão acerca do uso de novas técnicas de ensino que ressalta a neces-
sidade de integrar, de forma ativa, os estudantes no processo de ensino-apren-
dizagem não é nova. Pode-se atribuir a John Dewey e aos partidários da Escola 
Nova, ainda no início do século XX, a preocupação com um sistema de ensino 
capaz de preparar os estudantes para a solução de problemas reais, associando 
teoria e prática, por meio da utilização e/ou construção de conhecimento para a 
resolução de questões práticas, próximas à realidade do estudante. Se no âm-
bito da educação, há muito se discute sobre a necessidade de configuração de 
um modelo de ensino que parta da realidade dos estudantes, com vistas a uma 
aprendizagem significativa, no ensino de engenharia essas discussões ainda são 
incipientes. Formado, basicamente, por docentes que são engenheiros especia-
listas em uma determinada área de conhecimento, ainda é comum, nas escolas 
de engenharia, a prevalência de aulas expositivas não dialógicas e listas de exer-
cícios que remetem à memorização de fórmulas por repetição.

A partir dessa problematização, neste tópico será descrito o desenvolvimen-
to da metodologia Aprendizagem Baseada em Projetos na disciplina Engenharia 
de Software, componente curricular do curso de graduação em Engenharia de 
Computação da Universidade Federal de Itajubá (Unifei), Campus de Itabira, a 
qual visa a diversificar o processo de ensino-aprendizagem com vistas à melhoria 
qualitativa da aprendizagem dos estudantes de Engenharia de Computação. 

Para o estudo aqui apresentado, foi desenvolvida uma metodologia em que, 
simultaneamente, os alunos pudessem trabalhar com o projeto e serem acom-
panhados pela professora. Para isso, foram estabelecidas diversas atividades ao 
longo da disciplina. Essas atividades incluem as técnicas: Flipped Classroom (sala 
de aula invertida), instrução por pares e JiTT (estudo sob medida).

Aprendizagem Baseada em Projetos

Na contramão do paradigma do ensino de engenharia, alguns estudiosos 
têm buscado outras alternativas para tornar os cursos de engenharia mais pró-
ximos das necessidades de formação profissional do século XXI. Entre essas al-
ternativas, destaca-se a Aprendizagem Baseada em Projetos, ou o Project Based 
Learning (PBL). Pode-se definir o PBL como uma metodologia de ensino-aprendi-
zagem que parte dos problemas da vida real para estimular o desenvolvimento da 
capacidade científica e da habilidade de resolver problemas, próximos à área de 
formação do estudante. Originalmente, o PBL associa-se à concepção educativa 
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do filósofo John Dewey para quem as atividades educativas devem basear-se 
na resolução de problemas práticos, em que teoria e prática se articulam para a 
construção de novos conhecimentos (RIBEIRO, 2008). Cabe mencionar que, para 
John Dewey, o qual, além de defender a associação entre teoria e prática, também 
defende a ideia de que a escola é instrumento para a formação de uma socieda-
de democrática. Nesse sentido, o ensino profissional “não é aquele que adapta 
o operário ao regime industrial existente” (DEWEY, 1945 apud WESTBROOK, p. 
194, 2014), mas que defende “um tipo de ensino profissional que começasse por 
modificar o sistema industrial existente para, finalmente, transformá-lo” (DEWEY, 
1945 apud WESTBROOK, p. 194, 2014). Sendo assim, cabe destacar o papel es-
sencialmente inovador deste modelo de ensino o qual abre caminhos não só para 
a formação de um novo perfil profissional, mas também possibilita a formação de 
um cidadão com potencialidade para recriar uma realidade social.

O método PBL se caracteriza pelo desenvolvimento de um projeto com 
vistas à solução de um problema real, ou didaticamente elaborado a partir da 
realidade do estudante e pela aprendizagem colaborativa, ativa e centrada nos 
estudantes. No formato PBL, os estudantes trabalham em pequenos grupos, com 
a coordenação do professor responsável pela disciplina e pode ter a duração de 
um semestre inteiro, ou um período menor, conforme a estrutura do projeto. Em 
resumo, pode-se definir o PBL como uma metodologia que envolve o trabalho em 
equipe e que tem como conceitos estruturantes a responsabilização dos alunos 
pela aprendizagem, uso adequado de competências pessoais e interpessoais, 
como a capacidade de ouvir, de partilhar informações e o respeito pelas ideias 
do outro, a interação constante com os colegas, bem como a interdependência 
entre eles. Todas essas habilidades devem se associar aos conhecimentos técni-
co-científicos para a resolução do problema proposto. 

 
Estudo de caso: Engenharia de Software

A disciplina de Engenharia de Software é ofertada no sexto período do curso 
de Engenharia da Computação da Unifei, Campus de Itabira, e utiliza o PBL como 
base e principal metodologia de aprendizagem. As demais metodologias utiliza-
das foram Flipped Classroom (sala de aula invertida), instrução por pares e JiTT 
(estudo sob medida).

No Flipped Classroom são disponibilizados materiais para os alunos os quais 
devem ser estudados antes da aula, fazendo atividades prévias ao encontro 
presencial. Após essa primeira etapa, os alunos e o professor se reúnem para o 
desenvolvimento de atividades práticas do conteúdo (SCHNEIDER et al., 2013). 
Já na instrução por pares, desenvolvida por Eric Mansur, os alunos realizam o 
estudo de material e, durante a aula, o professor faz a explanação dos concei-
tos, sendo apresentadas questões que são respondidas individualmente e depois 
discutidas em pares (ARAÚJO; MAZUR, 2013). Finalmente, no JiTT, o professor 
planeja a sua aula a partir das dificuldades apresentadas pelos alunos, de acordo 
com perguntas formuladas pelo professor e respondidas pelos alunos (ARAÚJO; 
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MAZUR, 2013). O professor prepara a aula com as respostas fornecidas, fazendo 
uma exposição curta e no restante da aula são desenvolvidas atividades práticas.

Em cada semestre os alunos realizam a modelagem de um sistema, como 
exemplo pode-se citar: sistema de progressão de professores da Unifei, Campus 
Itabira (2014) e sistema de controle de estágios da Unifei, Campus Itabira (2015). 
O primeiro projeto tinha por objetivo desenvolver um sistema que possibilitasse 
o controle da progressão dos professores da Unifei, de acordo com a norma de 
progressão existente na instituição. O segundo sistema realiza o controle dos 
estágios da Unifei, Campus Itabira; este sistema segue as normas de estágio dos 
cursos da Unifei e visa a controlar as entregas de documentação que devem ser 
realizadas pelos alunos, orientadores e coordenadores de estágios do campus.

Uma vez que a dinâmica da disciplina envolve a participação e interação 
contínua dos estudantes, o pensamento crítico e, consequentemente, a capacida-
de de inovação são continuamente estimulados, por meio da busca de soluções 
práticas para os problemas colocados dentro do conteúdo da disciplina. 

O aluno começa a desenvolver o pensamento para a inovação a partir do 
momento em que se depara com um problema real que precisa ser resolvido ou 
melhorado. A partir disso, ele precisa mapear as variáveis mais importantes do 
problema e começa a pesquisar/pensar como isso poderia ser trabalhado. Nesse 
momento, ele pode fazer pesquisas para saber como são as soluções adotadas 
por outras pessoas para problemas iguais ou semelhantes ao proposto pela pro-
fessora. O grupo terá que avaliar as alternativas e propor a melhor solução para 
o problema proposto.

A disciplina foi dividida em seis ciclos, de acordo com os conteúdos a serem 
apresentados. Em cada ciclo, os alunos executam atividades para o desenvolvi-
mento da modelagem de um sistema de informação proposto. O período de cada 
ciclo é de duas semanas e as quatro horas semanais são realizadas no mesmo 
dia.

As atividades da disciplina são: prova prévia, etapa de perguntas, desen-
volvimento do projeto, apresentação parcial, apresentação final, relatório técnico 
final, avaliação bimestral e lista de exercícios.

A avaliação bimestral e a lista de exercícios não fazem parte dos ciclos quin-
zenais de atividades. A lista de exercícios é realizada em grupo, possui questio-
namentos teóricos e práticos da disciplina e tem como objetivo a fixação dos 
conceitos principais. A prova bimestral é realizada individualmente e depois em 
grupo. Utiliza-se uma modificação da técnica de instrução por pares, já que não 
existe a explanação do professor. O objetivo é aumentar o conhecimento dos alu-
nos. Os discentes, no momento de uma avaliação, podem discutir e chegar a uma 
melhor resolução do problema. O modelo utilizado visa a reforçar a aprendizagem 
dos estudantes e, portanto, não é uma atividade que tem como fim em si mesmo 
apenas atribuir uma nota. 

Todas as demais atividades são realizadas durante o ciclo de desenvolvimen-
to do projeto. No primeiro dia são realizadas: prova prévia, etapa de perguntas, 
desenvolvimento de perguntas e apresentação parcial. No segundo dia são rea-
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lizadas: etapa de perguntas, desenvolvimento do projeto e apresentação final. O 
relatório final é entregue uma semana após o segundo dia do ciclo de atividades.

A prova prévia consiste de uma avaliação, com questões de múltipla escolha, 
realizada no primeiro dia do ciclo, no início da aula, com os conhecimentos adqui-
ridos pelo estudo do material fornecido pela professora. O material consiste de 
conjunto de slides e materiais de apoio que auxiliam os alunos na aprendizagem 
inicial do conteúdo (https://goo.gl/2NvQjh). A prova é realizada individualmente e 
depois em grupo. Ao final são discutidas as questões com toda a turma.

Na etapa de perguntas, os alunos enviam duas perguntas para a professora 
até 12 horas antes de cada aula. As perguntas são respondidas e disponibilizadas 
no site e as dúvidas mais comuns são utilizadas para a preparação da exposição 
da professora.

Na etapa de desenvolvimento do projeto, os alunos utilizam o tempo dispo-
nibilizado para o desenvolvimento do projeto em si, com acompanhamento da 
professora.

Existem duas apresentações, a parcial e a final. A parcial é realizada no pri-
meiro dia do ciclo e tem por objetivo a apresentação das atividades desenvolvi-
das pelos alunos até o momento, ou seja, no primeiro dia do ciclo. 

Esta avaliação tem por finalidade acompanhar efetivamente o desenvolvi-
mento dos alunos e do trabalho que está sendo realizado. Nesta avaliação é ob-
servado o que foi realizado pelas equipes até o momento e são propostas suges-
tões, tanto de alteração quanto de estudo necessário para o desenvolvimento do 
projeto. Sem uma avaliação parcial, os estudantes se sentem “perdidos”, podendo 
perder o foco no trabalho desenvolvido. Ela serve tanto para fornecer feedback 
para os grupos quanto para possibilitar uma melhor aprendizagem.

A avaliação da etapa parcial é realizada de duas formas, primeiro por uma 
comparação entre os grupos, quanto cada grupo chegou a desenvolver do pro-
jeto e do ciclo de atividade. O segundo critério leva em consideração quais as re-
comendações sugeridas foram de fato implementadas no transcorrer das demais 
atividades do projeto. Cabe destacar que esta etapa vale apenas 10% do valor do 
projeto, sendo mais importante o feedback observado.

Na final, cada grupo deve apresentar os resultados finais do ciclo formal-
mente para toda a turma. Cada grupo possui 15 minutos para a apresentação dos 
resultados. Os pontos fortes e fracos são discutidos com toda a turma.

Para realizar a avaliação da apresentação parcial, diversos critérios são ob-
servados: divisão em partes substantivas – 5%; ordem lógica – 5%; cumprimento 
das normas – 5%; linguagem adequada – 5%; raciocínio explícito – 5%; apoio 
em fatos e não opiniões – 5%; exemplos interessantes – 5%; visual motivador – 
5%; cumprimento do tempo – 5%; aprofundamento do tema – 10%; seleção dos 
aspectos mais relevantes – 10%; enquadramento do tema – 10%; discussão dos 
resultados – 10%; síntese final / conclusões – 10%; domínio das áreas integradas 
do trabalho – 5%. Cada um desses critérios é avaliado de acordo com a escala 
definida: (E) excelente – 100%, (B) bom – 75%, (R) regular – 50%, (I) insuficiente – 
25%, (N) não participou – 0%.
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Finalmente, o relatório final, que segue as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT), apresenta os resultados do projeto, com os seguin-
tes tópicos: introdução, conceitos relevantes, desenvolvimento (apresentação da 
solução proposta), implicações técnicas (discussão das decisões de projeto reali-
zadas) e conclusão do trabalho (análise crítica do trabalho realizado).

Outro ponto que merece destaque é a discussão dos pontos fortes e fracos 
de cada grupo no ciclo. Ao final de cada apresentação dos grupos, a professora 
mostra e comenta os erros encontrados nos diagramas apresentados, além disso, 
são comentadas as boas decisões de projeto realizadas pelo grupo. Todos os 
estudantes realizam discussões, fazem perguntas e comentários a respeito dos 
pontos levantados pela professora. Nada é imposto aos alunos, mas diversas dis-
cussões são realizadas. Este é um ponto importante da dinâmica, pois possibilita 
aprendizagem adicional, feedback sobre o trabalho realizado, e, como o relatório 
final só será entregue uma semana após a apresentação, é possível o acerto dos 
erros pelo grupo, para não voltar a errar no relatório final, que vale a maior parte 
da pontuação do trabalho realizado.

As atividades – prova prévia e o desenvolvimento do projeto – são exem-
plos da utilização da técnica Flipped Classroom, pois permitem que os alunos 
busquem o conhecimento anterior para trabalhar na sala de aula. A prova prévia 
garante que o estudo será realizado. Já a etapa de perguntas é um exemplo de 
JiTT, porém, quem faz as perguntas são os alunos e, a partir delas, a professora 
elabora a discussão.

Os grupos de trabalho são escolhidos pelos alunos e existem papéis que são 
estabelecidos a cada ciclo (líder, porta-voz, redator e membros). O grupo recebe 
uma nota global por ciclo, que deve ser dividida pelo líder, de acordo com o traba-
lho realizado por cada membro. Os demais integrantes avaliam o líder, para saber 
se ele pode ou não fazer a divisão da nota, permitindo um controle, no caso do 
líder não se dedicar ao desenvolvimento total do trabalho.

A aprendizagem colaborativa é realizada em diversos pontos da disciplina. 
Na avaliação prévia, a parte que é realizada em grupo possibilita uma aprendiza-
gem colaborativa, já que os alunos discutem as respostas para realizar a avaliação 
e fornecer as respostas do grupo. O mesmo ocorre com a avaliação bimestral. 
Além disso, o desenvolvimento dos ciclos do projeto é realizado em grupo, possi-
bilitando a troca de experiências e aprendizagem. Finalmente a etapa de discus-
sões após a apresentação dos grupos também é uma oportunidade de aprendi-
zagem colaborativa, já que as perguntas e discussões dos resultados servem para 
todos os alunos.

Ao final do projeto os grupos de trabalho fazem a entrega de toda a mode-
lagem UML, com os diagramas: casos de uso, classes, objetos, sequência, cola-
boração, atividades, estados, pacotes, implantação, componentes, visão geral da 
interação e tempo.
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Análise do estudo de caso da disciplina

A metodologia possui diversas atividades com o objetivo de um maior con-
trole do desenvolvimento do projeto pelos alunos. As competências desenvol-
vidas pela metodologia são: pensamento crítico (análise, síntese e avaliação de 
resultados), design e criatividade, aprendizagem autodirigida, habilidades de 
comunicação (oral, escrita), trabalho em equipes, relacionamento interpessoal, 
gestão de recursos e prazos, condução de processos de inovação, gestão de 
projetos, entre outras.

Uma limitação do método é a carga de trabalho, decorrente das diversas ati-
vidades, que é apresentada aos discentes. Muitas vezes, a carga de trabalho faz 
com que os alunos não se sintam motivados para o desenvolvimento da apren-
dizagem.

Duas habilidades importantes devem ser consideradas. A primeira é a habi-
lidade de inovação, ela é trabalhada com o aluno, a partir do momento em que 
ele se depara com um problema real, em que deve trabalhar uma solução e isso 
permite o desenvolvimento da inovação e de sua criatividade.

A segunda habilidade importante é a multidisciplinaridade, que aqui se apre-
senta não pela junção de conhecimentos das diversas disciplinas, mas pela ca-
racterística dos projetos. Como são projetos reais que os alunos desenvolvem, 
eles acabam por serem apresentados a situações que não se fixam apenas no 
conhecimento da Engenharia de Software, mas a respeito do problema a ser tra-
tado e documentado. Os discentes acabam por adquirir conhecimentos sobre o 
sistema a ser modelado que não tem a ver com a Engenharia de Software ou à 
própria área da computação.

Acredita-se que ainda há muito a se desenvolver, no que diz respeito às me-
todologias de aprendizagem no ensino brasileiro de engenharia. Os benefícios 
dessas práticas tratam de auxiliar os estudantes a desenvolverem proatividade e 
a visão crítica necessária ao profissional demandado pelo mercado de trabalho. 
O que essas metodologias visam é ao desenvolvimento de habilidades técnicas 
e humanas na tentativa de formar engenheiros com responsabilidade ética e so-
cial. Outro objetivo que pode ser alcançado por essas práticas é o realçamento 
do sentido e do significado do conteúdo trabalhado por parte do aluno, o que 
teria, em alguns casos, reflexo na valorização e consequente permanência dos 
estudantes no curso.

3.3	 Integração de saberes de estudantes de Engenharia de Computação e do 
MNPEF a partir de uma estratégia didática baseada em PBL

As disciplinas representam uma categoria organizadora dentro do conheci-
mento científico que institui a divisão e a especialização do trabalho e responde à 
diversidade das áreas que as ciências abrangem (MORIN, 2006). Isso pode fazer 
com que o estudante estabeleça a separação entre os vários tipos de conheci-
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mento e o leve a pensar o complexo do mundo de modo fragmentado.
Uma alternativa à organização curricular por disciplinas é o currículo integra-

do que, segundo Santomé (1998), vem ganhando força na educação obrigatória 
em todos os países. Há diversas formas de entrelaçar o conhecimento organizado 
no currículo, uma delas é a partir do uso de problemas e projetos, conforme vem 
sendo utilizado parcialmente no currículo do curso de Engenharia de Computação 
(EComp), da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), a partir da aplica-
ção do método Problem Based Learning (PBL). 

Este artigo objetiva dar continuidade ao relato de experiência iniciado por 
Pinto et al. (2015) em um dos textos que integrou o capítulo de livro “Ressignifi-
cação do ensino para a formação de novos engenheiros: das estratégias ativas 
de aprendizagem ao mundo contemporâneo”. Este capítulo de livro foi produzido 
coletivamente a partir dos artigos e discussões da Sessão Dirigida 03 (SD03), 
ocorrida na edição de 2015, do Congresso Brasileiro de Educação em Engenharia 
(COBENGE). 

Apresentamos aqui os resultados de uma experiência que busca inovar a 
prática educacional, e que tem como principal objetivo integrar saberes de cam-
pos de conhecimentos diferentes (os da Física e os da Computação), a partir da 
reunião de competências para desenvolvimento de projetos e resolução de pro-
blemas durante a formação dos estudantes. Acreditamos que esta é mais uma 
ação em busca de um processo educacional que preza tanto as especificidades 
de cada campo de conhecimento quanto as suas inter-relações.

Relato de experiência

A experiência aqui relatada iniciou-se em 2014 quando a primeira turma do 
componente curricular FIS1006 - Atividades Computacionais para o Ensino Médio 
e Fundamental, que objetiva discutir o uso de tecnologias no Ensino Médio e 
Fundamental, foi ofertada para um grupo de professores cursistas do Mestrado 
Nacional Profissional de Ensino de Física. Optamos por utilizar como estratégia 
didática a aplicação de problemas e projetos (baseado em Problem Based Lear-
ning). Após o curso, alguns estudantes deram continuidade às atividades através 
do desenvolvimento de produtos educacionais, tanto estratégias, em forma de 
sequências didáticas, quanto a implementação de recursos educacionais digitais, 
que foram idealizados durante a disciplina. Chamaremos, neste texto, tais recur-
sos educacionais digitais de Objetos de Aprendizagem (OA), conceito que vem 
sendo frequentemente utilizado para denominar vídeos, jogos, animações, simu-
lações etc., que são desenvolvidos para fins educacionais. Assim, surgiu a ideia 
de convidar estudantes da graduação de Engenharia da Computação para cola-
borarem com o desenvolvimento de softwares. Eles assumiram o compromisso a 
partir de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) e de Iniciação Científica.



80 Desafios da Educação em Engenharia

Resultados obtidos 

A primeira parceria de trabalho foi firmada entre Santana (2015) e Jesus 
(2015), que desenvolveram, respectivamente, o OA RAX (A Figura 2.11 represen-
ta duas de suas telas), um Objeto de Aprendizagem  (OA) para potencializar a 
aprendizagem de tópicos de Física Quântica para estudantes do Ensino Médio, 
abordando a produção de raios X e sua aplicação como diagnóstico médico (que 
foi implementado e testado em uma turma do Ensino Médio) e uma estratégia de 
ensino voltada para a aprendizagem significativa da Radiação X. 

Figura 2.11 – OA RAX.
Fonte: Santana (2015) e Jesus (2015).

A segunda parceria de trabalho foi firmada entre Oliveira (2015) e Campos 
(2015), que produziram, respectivamente, o OA BSP (Band Struct Photovoltaic) (A 
Figura 2.12 mostra duas de suas telas) e uma unidade de ensino potencialmente 
significativa voltada para a aprendizagem do efeito fotovoltaico para estudantes 
do terceiro ano do Ensino Médio. O BSP é um objeto de aprendizagem que tam-
bém busca potencializar a aprendizagem de tópicos de Física Quântica para es-
tudantes do Ensino Médio, abordando o tema efeito fotovoltaico, e é responsável 
por simular o modelo de Kronig-Penney, explicando a formação das bandas nos 
sólidos e semicondutores (foi testado e avaliado por professores especialistas no 
campo de conhecimento).

Figura 2.12 – OA BSP. 
Fonte: Oliveira (2015) e Campos (2015).
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A terceira parceria de trabalho foi firmada entre Gomes (2015) e Santos (2014), 
que produziram o OA JEF (Jogo Efeito Fotoelétrico) (A Figura 2.13 mostra duas de 
suas telas) e uma estratégia didática para a aplicação do JEF para estudantes 
do último ano do Ensino Fundamental. O JEF é um objeto de aprendizagem que 
também busca potencializar a aprendizagem de tópicos de Física Quântica para 
estudantes do Ensino Médio e explora o tema efeito fotoelétrico (também foi tes-
tado e avaliado por professores especialistas no campo de conhecimento).

Figura 2.13 – OA JEF 
Fonte: Gomes (2015) e Santos (2016).

Há outra parceria formada por Santo (2015) e Costa (2015), que vem desen-
volvendo um Objeto de Aprendizagem e uma sequência didática para o ensino-
-aprendizagem do efeito fotocondutivo. 

Além das parcerias estabelecidas, a abordagem baseada em problemas e 
projetos, em uma perspectiva de integração de saberes, abriu oportunidades para 
a realização de trabalhos de iniciação científica. Assim, outros trabalhos estão em 
processo de desenvolvimento. Por exemplo, Santos (2015) está implementando 
um repositório para armazenamento dos objetos de aprendizagem desenvolvidos 
pelos integrantes do GICE, ora denominado ROAGICE.

Percebemos que a experiência relacionada às parcerias de trabalho para de-
senvolvimento de projetos de forma colaborativa foi bem recebida pelos integran-
tes, e mais um importante passo para o fortalecimento da estratégia de integração 
de saberes a partir de projetos e problemas ocorreu quando, no semestre 2015.1, 
a segunda turma de FIS1006 - Atividades Computacionais para o Ensino Médio e 
Fundamental foi integrada ao componente curricular optativo EXA846 -Informáti-
ca em Educação, que é ofertado para estudantes de Engenharia de Computação. 
Os dez mestrandos matriculados da turma FIS1006 foram reunidos aos dez estu-
dantes matriculados em EXA 846 na mesma sala.

O curso da turma integrada (FIS1006 e EXA846) foi orientado por dois pro-
fessores em sala de aula, um da área de Física e outra da área de Computação. 
Dez duplas de trabalho (constituídas por um estudante de Engenharia de Compu-
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tação e um mestrando de Física) foram formadas e os projetos foram elaborados 
de modo que os estudantes (as duplas de trabalho) discutissem juntos as solu-
ções para cada projeto/problema dado. Durante o semestre foram desenvolvidos 
três projetos: o primeiro objetivava a elaboração de um plano de aula para ensi-
no-aprendizagem de um tópico da Física Moderna e Contemporânea; o segundo 
abordava o uso das TICs em sala (i.e. desafios, possibilidades, formas, recursos 
disponíveis, teorias de aprendizagens envolvidas etc.); no terceiro projeto, as du-
plas tinham que prototipar um OA para apoiar a aprendizagem do tópico aborda-
do na aula planejada no Projeto 1, para um público alvo específico, pertencente 
a uma dada série do Ensino Médio ou Fundamental. À medida que os objetivos 
previstos em cada projeto eram alcançados, os participantes apresentavam suas 
soluções. A escrita de um artigo, no final do curso, propiciou uma visão ampla do 
percurso de aprendizagem, articulando todos os projetos desenvolvidos.

A fim de sistematizar as discussões dos projetos, baseamo-nos na dinâmi-
ca apresentada pelo método Problem Based Learning (PBL), cuja matriz concei-
tual deriva-se do pensamento filosófico de John Dewey, que acreditava que a 
educação deve considerar, no processo de formação, a formulação explícita dos 
problemas de disposições mentais e morais em relação às dificuldades da vida 
social contemporânea (DESLILE, 1997; BOUD; FELETTI, 1998; DUCH et al., 2001). 
Resumindo a dinâmica de sete passos apresentada por Deslile (1997), temos: 1 - 
leitura do problema/projeto, 2 - tempestade de ideias; 3 - eleição de ideias, fatos 
mais relevantes para a solução; 4 - formulação de questões de aprendizagem; 5 
- definição de metas de aprendizagem; 6 - avaliação do processo, no sentido dos 
resultados esperados para o indivíduo, para o professor e para o grupo; e, por fim, 
7 - seguimento do processo, ou início de um novo problema/projeto. 

A partir da prática educacional supracitada, os estudantes de engenharia 
tiveram a oportunidade de exercitar conhecimentos específicos para a sua for-
mação, tais como: modelagem, desenvolvimento, aplicação e análise de softwa-
res; e refletir sobre os desafios e possibilidades da educação contemporânea, a 
partir do contato direto com os professores de Física da rede pública e privada 
de ensino. Os estudantes do MNPEF tiveram a oportunidade de elaborar novas 
estratégias educacionais a partir dos OA produzidos pelos estudantes de Ecomp 
(PINTO et al., 2015). 

Observamos, ainda, que a estratégia didática utilizada promoveu a prática 
de competências fundamentais em um processo de formação, tais como: a au-
tonomia, a capacidade de trabalhar em grupo, a capacidade de tomar decisões, 
o compromisso de cumprir prazos e a responsabilidade de produzir tecnologia e 
conhecimento com qualidade, para benefício dos estudantes e professores que 
farão uso dos recursos. Por exemplo, para o desenvolvimento dos OA, os estu-
dantes de Engenharia precisam exercitar a sua criatividade, pois a intenção é pro-
duzir um recurso educacional que tenha coerência pedagógica, mas que possa 
motivar os estudantes quanto ao seu uso e à aprendizagem dos assuntos envol-
vidos, isto é, que seja atrativo. Acreditamos que o pensamento para a inovação é 
desenvolvido durante toda a experiência dos estudantes ao longo da disciplina, 
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mas é possível que este seja um momento em que o desenvolvimento de tal com-
petência seja potencializado. Para orientá-los durante a prática do pensamento 
inovador, a Computação oferece conhecimentos que são articulados em disci-
plinas como a Engenharia de Software ou em suas subáreas, tais como Projeto, 
Design e Qualidade de Software. 

Conforme os relatos dos participantes, foi uma experiência diferenciada e 
muito gratificante. Houve constante troca de experiências e conhecimentos entre 
eles, além disso, novos OA foram idealizados. Esperamos, em breve, relatar novos 
resultados desta experiência.

Análise da experiência da integração

Apresentamos neste artigo um relato de experiência sobre uma prática edu-
cacional baseada em desenvolvimento de projetos e problemas. Esta prática 
busca integrar os saberes da Física e da Engenharia de Computação em prol 
da produção de conhecimentos e tecnologias para o ensino-aprendizagem de 
temas da Física Moderna e Contemporânea para estudantes do Ensino Médio e 
Fundamental.

Verificamos que a estratégia baseada em projetos e problemas possibilitou 
a formação de parcerias de trabalho entre os estudantes da graduação de En-
genharia de Computação e os do MNPEF, promovendo a integração de saberes. 
Apresentamos aqui alguns dos produtos que vêm sendo desenvolvidos a par-
tir desta integração. Esperamos que novas turmas no MNPEF sejam ofertadas, 
que a parceria entre a Computação e a Física permaneça contribuindo de forma 
significativa para a produção de conhecimentos e tecnologias que beneficiem o 
processo educacional do Ensino Médio e Fundamental.

4. 	 DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS PARA A INOVAÇÃO NOS ESTU-
DANTES DE ENGENHARIA: MÉTODOS E MODELOS

As concepções teóricas para o desenvolvimento das competências para a 
inovação nos estudantes de engenharia no contexto de projetos são contempo-
râneas e na maioria das vezes articuladas com teorias de aprendizagem e correla-
tas. A construção de modelos surge dos princípios da aprendizagem e da prática 
e se consolida à medida que a sua aplicação em campo ganha adeptos e resul-
tados. Contudo, o desenvolvimento de resultados inovadores pelos estudantes 
precisa ultrapassar os aspectos técnicos. Com isso, é fundamental que as formu-
lações conceituais e metodológicas tratem de equilibrar o desenvolvimento de 
aspectos técnicos e não técnicos, para que o estudante tenha condições de ge-
rar resultados para a sociedade repleta de desafios complexos. Nesta seção são 
apresentadas duas abordagens metodológicas, sendo que uma abordagem pro-
põe a utilização da metodologia de aprendizagem ativa PjBL, estruturada segun-
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do as diretrizes do Alinhamento Construtivo de Biggs e utilizando as dimensões 
dos processos cognitivos, como forma de estabelecer objetivos de aprendizagem 
alinhados às atividades e às avaliações, explorando ainda os níveis elevados do 
domínio cognitivo e das dimensões do conhecimento. Na segunda abordagem, 
o uso de imagens para a aprendizagem no contexto multimodal é adotado para 
trabalhar a motivação intrínseca, que é uma das bases para o desenvolvimento 
das competências para a inovação.

4.1	 O Alinhamento Construtivo de Biggs e Taxonomia de Bloom na estratégia 
PjBL

A educação discursiva, tradicionalmente centrada no professor, pode equi-
par os estudantes com conhecimento factual e competência para solução de 
problemas mas, inquestionavelmente, é inadequada para desenvolver atributos 
como valores éticos, capacidade de comunicação, gerenciamento de conflitos, 
trabalho em equipe, capacidade de avaliação e autoavaliação e percepção dos 
impactos sociais, culturais e ambientais do trabalho profissional, quesitos estes de 
destaque no perfil profissional do engenheiro atual (RUGARCIA, 2000; FELDER, 
2000a; FELDER, 2000b; FELDER, 2000c). Pode-se, adicionalmente, destacar que 
também não são trabalhadas pela educação discursiva as competências para 
o desenvolvimento de inovações (INNOVATION, 2016), altamente demandadas 
pela sociedade no momento atual. 

A inovação pode ser definida como a aplicação de novas ideias a produtos, 
processos ou outros aspectos das atividades de uma empresa conduzindo a um 
“aumento” de valor, aqui considerado em forma ampla, incluindo o valor agre-
gado à empresa e também benefícios aos consumidores ou outras empresas. 
A inovação pode envolver a introdução de novos produtos, mudança qualitativa 
significante em produtos existentes ou introdução de novos processos para a 
elaboração e/ou entrega de bens e serviços. Ela envolve a prática da pesquisa, 
em que novos fenômenos são descobertos e novas aplicações de fenômenos 
conhecidos são realizadas. Denomina-se, normalmente, invenção científica como 
a caracterização de novos conhecimentos científicos e a inovação tecnológica 
como um produto inédito possuindo valor de uso, um novo produto para o mer-
cado, com valor comercial, mediatizado pelo desenvolvimento e implantação dos 
processos de produção e distribuição (SILVEIRA, 2005). Registra-se, na literatura, 
consenso sobre quatro grandes competências transversais necessárias ao per-
fil do engenheiro inovador (soft skills) – Criar, Comunicar, Comercializar e Visão 
Sistêmica da Engenharia –, cada qual com 12 subdivisões, totalizando 48 compe-
tências transversais (Innovation Engineering Skills) (INNOVATION, 2016), cuja for-
mação e reforço demandam cursos específicos, como os ofertados por algumas 
universidades (MAINE, 2016; UNIVERSITY, 2016). 
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Questiona-se então que procedimentos, metodologias e visões pedagógicas 
podem ser utilizados na educação em engenharia, ultrapassando as clássicas pos-
turas expositivas e conduzindo à formação de perfis profissionais que melhor res-
pondam às demandas da sociedade. E, neste contexto particular, como trabalhar 
então a educação em engenharia para a formação de engenheiros inovadores?

Entre as relações de ensino-aprendizagem possíveis para construção destes 
novos perfis destaca-se o Alinhamento Construtivo de Biggs (BIGGS, 2014), uma 
postura para o ensino em que os conhecimentos que os estudantes devem cons-
truir, e de que forma irão expressa-los, são claramente colocados anteriormente 
ao início do processo de sua construção. Sua estruturação deve possibilitar que 
os estudantes se engajem na busca destes impactos; as avaliações devem possi-
bilitar julgamentos, claros e objetivos, sobre a proporção de alcance das metas de 
aprendizagem colocadas. Importante aspecto, neste processo, está associado ao 
correto estabelecimento dos objetivos educacionais que deverão gerar os impac-
tos desejados na formação do perfil profissional dos estudantes. Um procedimen-
to possível para estabelecimento destes objetivos educacionais é a utilização da 
Taxonomia de Bloom (ANDERSON, 2001), que categoriza os níveis de habilidades 
de raciocínio necessários em situações de aprendizagem, dividindo os objetivos 
educacionais nos domínios “cognitivo”, “afetivo” e “psicomotor”, possibilitando 
formas mais holísticas de educação. No domínio “cognitivo”, são sugeridas seis 
dimensões, cada qual exigindo maior nível de abstração dos alunos, em graus 
crescentes de complexidade: Lembrar (Remember), Entender (Understand), Apli-
car (Apply), Analisar (Analyse), Avaliar (Evaluate) e Criar (Create). Adicionalmen-
te, verifica-se que as estratégias indutivas de aprendizagem, com destaque para 
a Aprendizagem Baseada em Projetos - PjBL, se adequadamente estruturadas, 
podem trabalhar parcialmente as competências necessárias ao perfil profissional 
do engenheiro inovador (SILVEIRA, 2005). Uma estruturação adequada para uma 
estratégia PjBL deve focar nas dimensões cognitivas mais elevadas da Taxonomia 
de Bloom, especialmente seu nível mais complexo – Criar –, bem como reforçar 
a capacidade de comunicação dos envolvidos, competências estas consideradas 
de destaque no perfil de um engenheiro inovador. 

O artigo ilustra a aplicação destas categorias a uma estratégia PjBL para 
desenvolvimento de um Heliodon, equipamento para estudos de insolação de 
edificações, destinado ao Laboratório de Conforto Ambiental e Sustentabilidade 
– ECOS, do curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Juiz 
de Fora (UFJF). O projeto envolveu uma equipe multidisciplinar de 15 estudantes, 
oriundos dos cursos de Engenharia Elétrica, Arquitetura, Engenharia Civil e En-
genharia de Produção e teve a duração de um ano. Os resultados mostram que 
as dimensões do processo cognitivo de alto nível da Taxonomia de Bloom foram 
reforçadas, trabalhando adicionalmente dimensões cognitivas associadas à en-
genharia de inovação, como Criar e Comunicar, reforçando um perfil profissional 
moderno e inovador.
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Metodologia

De acordo com estas diretrizes buscou-se estabelecer, ao início do projeto, 
e de forma conjunta com os alunos, os impactos esperados na formação de seu 
perfil profissional, por eles colocados, e socializados com os demais integrantes 
do grupo, utilizando-se formulários específicos e buscando visão de consenso. No 
“Formulário de Acompanhamento de Projetos” devem ser informados o objetivo 
do projeto, conhecimentos técnicos desenvolvidos, competências transversais 
trabalhadas/reforçadas no projeto, formas de avaliação da formação técnica e 
das competências transversais dos participantes. No “Formulário de Avaliação/
Autoavaliação” são avaliadas a preparação para as reuniões de trabalho, respon-
sabilidade com a aprendizagem, participação nas atividades, trabalho em equipe, 
capacidade de comunicação, profissionalismo, reflexividade sobre a aprendiza-
gem, pensamento crítico e capacidade de ensino. No “Formulário de Competên-
cias” devem ser especificados, para cada etapa do projeto, quais conhecimen-
tos técnicos e competências transversais serão nela trabalhadas (GOMES, 2015). 
Considerando-se os níveis da Taxonomia de Bloom, os verbos associados e as 
discussões engendradas pelos formulários de projetos, buscou-se traçar obje-
tivos educacionais que priorizassem seus níveis mais elevados – Analisar, Ava-
liar, Criar. Os procedimentos de avaliação e autoavaliação têm destaque especial, 
pois ocupam posição elevada na escala de Bloom, reforçam a metacognição e 
serão atividades constantes na vida profissional de qualquer engenheiro. 

Seguindo os conceitos e sistematizações propostas na Taxonomia de Bloom 
e as diretrizes do Alinhamento Construtivo de Biggs, os impactos educacionais 
para o projeto foram estabelecidos de forma a contemplar totalmente os níveis 
superiores das dimensões do processo cognitivo, envolvendo a formação técni-
ca e o reforço das competências transversais dos participantes. Adicionalmente, 
buscou-se alinhar os impactos educacionais esperados com as atividades plane-
jadas, de acordo com o Alinhamento Construtivo de Biggs:

“Ao final do projeto seus integrantes serão capazes de ...

- Entender (Entender) a dinâmica de um sistema solar e sua movimentação em 
relação às regiões da Terra; compreender (Entender) a dinâmica do simulador; 
- Entender (Entender) o módulo Arduino, motores de passo, interfaceamento em 
Java e módulos de conversão de dados; compreender (Entender) os principais 
softwares para esta aplicação;
- Interpretar (Entender), calcular (Aplicar) e determinar (Aplicar) a sintonia de al-
goritmos PID para controle do Heliodon;
- Analisar (Analisar) opções de materiais, equipamentos e softwares e decidir 
(Avaliar) pelas mais adequadas; 
- Planejar (Criar) um módulo físico que represente a dinâmica solar; selecionar 
(Analisar) motores de passo adequados; calcular (Aplicar) valores corretos para 
o posicionamento do Sol na planta; conceber (Criar) a operacionalização do sis-
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tema; 
- Operar (Aplicar) como integrante efetivo de equipe de projeto multidisciplinar, 
com responsabilidades de avaliar (Avaliar) os pares e se autoavaliar (Avaliar);
- Construir (Aplicar) o módulo físico, criar (Criar) o ambiente de interface e produ-
zir (Aplicar) um tutorial para sua utilização; 
- Criticar (Avaliar) as escolhas realizadas e avaliar (Avaliar) mudanças no projeto.”

Associou-se, aos verbos utilizados – para efeitos ilustrativos – as dimensões 
do processo cognitivo correspondentes da Taxonomia de Bloom (em vermelho), 
que foram exigidas dos alunos nas diversas atividades desenvolvidas durante o 
projeto. Segundo Felder (FELDER, 2000a), as atividades didáticas convencionais 
e expositivas raramente vão além do nível 3 (Aplicar). Os níveis 1-3 são conheci-
dos como “competências de nível inferior” e os níveis 4-6 como “competências 
de nível superior”. Cursos de graduação de engenharia alcançam, normalmente, 
até o nível 3; pesquisas em programas de engenharia, nos EUA mostraram que 
80% dos problemas e tarefas trabalhadas pelos estudantes (2.345 casos de um 
total de 2.952) estavam nos níveis 1-3 da Taxonomia de Bloom (FELDER, 2000b). 

Resultados

Foram avaliados os seguintes impactos educacionais na formação do per-
fil profissional dos participantes do projeto: necessidade da aquisição de novos 
conhecimentos técnicos para desenvolvimento do projeto, exercício do trabalho 
em equipe, solução de situações imprevistas e criatividade, gerenciamento de 
conflitos, reforço da capacidade de comunicação e de avaliação/autoavaliação. 

A ocorrência destas situações, impactando a formação do perfil profissional, 
ocorreu de forma majoritária durante o desenvolvimento do projeto, na avaliação 
dos participantes (Figuras 2.14, 2.15 e 2.16). A busca e construção de novos conhe-
cimentos, por exemplo, obteve 100% de indicações positivas, enquanto os demais 
itens ficaram em valores oscilando na faixa de 70% a 94%. Os resultados mostram 
que os objetivos educacionais estabelecidos, alinhados às atividades integrantes 
do projeto, na visão dos próprios envolvidos no desenvolvimento do projeto, per-
mitiram trabalhar não só os conhecimentos técnicos (hard skills), mas também as 
competências transversais (soft skills).
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Figura 2.14 - Novos Conhecimentos e Trabalho em Equipe
Fonte: Autores (2016).

Análise da experiência da metodologia

A educação em engenharia, para formação de perfis profissionais adequados 
às demandas atuais, exige procedimentos, metodologia, visões e estratégias ino-
vadoras, com posturas ativas e aprendizagem indutiva. Estratégias como o PjBL, 
por exemplo, estão se revelando adequadas a esta finalidade, mas sua correta im-
plementação exige posturas e bases conceituais adequadamente estabelecidas, 
possibilitando o alcance dos impactos educacionais desejados. O Alinhamento 
Construtivo de Biggs, associado à Taxonomia de Bloom, possibilita estabelecer 
objetivos de aprendizagem alinhados às atividades, focando nas dimensões mais 
elevadas do processo cognitivo e do conhecimento, como a metacognição. Adi-
cionalmente, competências como Criar e Comunicar, que podem ser priorizadas 
em uma estratégia PjBL, ajudam a consolidar um perfil de engenheiro inovador e 
vão, parcialmente, ao encontro das características trabalhadas na Engenharia de 
Inovação. 

Figura 2.15 - Situações imprevistas e gestão de conflitos
Fonte: Autores (2016).
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Figura 2.16 - Capacidade de comunicação e avaliação/autoavaliação 
Fonte: Autores (2016).

A experiência abordada no artigo foi realizada em um projeto extracurricular, 
com alunos de cursos distintos, e sem necessidade de se prender aos rígidos di-
tames burocráticos, prazos e formalidades disciplinares curriculares. Não existe, 
contudo, qualquer impedimento à sua generalização às disciplinas curriculares 
convencionais, como atestam situações vivenciadas pelo autor que disponibili-
zou, em conjunto com outro docente, durante alguns semestres, o oferecimento 
de cursos segundo a estratégia PjBL, contemplando inicialmente uma disciplina 
e, posteriormente, de forma integrada, em caráter multidisciplinar, duas discipli-
nas do curso de Engenharia Elétrica da UFJF (PINTO, 2012a; PINTO, 2013; PINTO, 
2012b, PINTO,2012c). Embora o projeto tenha tido solução de continuidade, por 
razões burocráticas e administrativas, vale registrar que a receptividade entre os 
alunos foi excelente, e as avaliações, ao final dos cursos, mostraram resultados 
extremamente positivos. Tais experiências, infelizmente, encontram-se, no mo-
mento, paralisadas, pois há diversos fatores – fora da governabilidade dos profes-
sores envolvidos – associados a questões curriculares burocráticas e administra-
tivas que impedem seu prosseguimento, com prejuízos inegáveis para os alunos.

Uma análise dos resultados obtidos mostra que os conhecimentos técnicos 
dos participantes, bem como suas competências transversais, foram reforçados 
pela utilização das estratégias adotadas para o desenvolvimento das atividades. 
Estas competências, integrantes do perfil profissional do engenheiro atual, não 
são trabalhadas, normalmente, nos procedimentos convencionais de aulas expo-
sitivas e envolveram o aprendizado interdependente, trabalho em equipe, geren-
ciamento de situações imprevistas e criatividade, gestão de conflitos, reforço da 
capacidade de comunicação e capacidade de avaliação/autoavaliação. É válido 
observar que as duas competências associadas ao perfil do engenheiro inovador, 
que são Criar e Comunicar, foram extensamente trabalhadas durante o projeto, 
com cerca de 90% de respostas positivas, apontadas pelos alunos envolvidos, 
informando que tiveram necessidade de praticá-las durante o desenvolvimento 
do projeto, reforçando a capacidade de inovação. 
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Pode-se colocar, como conclusão final, que a experiência mos-
trou ser possível utilizar procedimentos inovadores, com aprendi-
zagem indutiva e postura ativa dos alunos na formação de seus 
conhecimentos e que possibilitam construir perfis profissionais de 
egressos que respondam às necessidades da sociedade, incorpo-
rando ainda competências necessárias a um engenheiro inovador.

4.2	 Image Based Learning

Um fato que ocorre com certa frequência em cursos de engenharia é a falta 
de interesse em determinados temas, percebidos pelos estudantes como con-
teúdos de menor relevância para a sua carreira profissional. Um exemplo desta 
situação são os conteúdos de eletricidade no curso de Engenharia Civil. Even-
tualmente este fato é agravado pela adoção de uma abordagem teórica, sem o 
necessário estabelecimento do vínculo entre a teoria e o dia a dia do profissional 
engenheiro, o que dificulta a identidade do estudante com o docente.

A alternativa do uso de técnicas de aprendizagem ativa eficazes em termos 
motivacionais, tais como abordagem baseada em projetos, nem sempre pode ser 
adotada devido ao pouco conhecimento técnico sobre o tema da disciplina, à 
quantidade de conteúdos programáticos previstos ou aos objetivos educacionais, 
que podem não se situar nos patamares de maior complexidade da Taxonomia de 
Bloom (criar/projetar) (BLOOM; KRATHWOHL, 1956; KRATHWOHL, 2002).

A exploração da criatividade e espírito inovador dos estudantes para a reali-
zação de um projeto cujo objetivo é a mobilização para o aprendizado dos temas 
que serão abordados na disciplina é a premissa básica utilizada no desenvolvi-
mento da metodologia Image Based Learning (IBL), que será apresentada nesta 
seção. 

Aprendizagem Baseada em Imagens (IBL)

Ausubel, Novak e Hanesian (1980) definem Aprendizado Significativo como 
o processo por meio do qual uma nova informação (um novo conhecimento) se 
relaciona de maneira não arbitrária e substantiva à estrutura cognitiva do estudan-
te. Estes autores sustentam que o aprendizado significativo por recepção emerge 
nos estágios mais avançados de maturidade cognitiva, caracterizando-se como a 
forma mais simples e eficiente de aquisição de conhecimento.

	 Os métodos de aprendizagem por recepção tipicamente utilizados em 
cursos de engenharia apresentam grande eficácia apenas para um grupo de es-
tudantes que, pelo fato de se sentirem intrinsecamente motivados, realizam o 
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esforço cognitivo necessário para a aprendizagem significativa. Isto é, caso se 
desconsidere a atitude/motivação dos estudantes, perde-se a oportunidade de 
aumentar o percentual de estudantes que aprendem de forma significativa. A me-
todologia de Aprendizagem Baseada em Imagens, além de se fundamentar na 
Teoria da Aprendizagem Significativa, está ancorada nos seguintes fundamentos 
relacionados ao uso de imagens e à motivação:

●	 Estilos de aprendizagem: a dimensão visual-verbal está presente em diver-
sos instrumentos de avaliação de estilos de aprendizagem; Felder e Soloman 
(2004) recomendam o uso simultâneo de imagens e textos com o objetivo de 
contemplar todos os estudantes, independentemente de suas características 
individuais.

●	 Teoria da carga cognitiva (PAAS; RENKL; SWELLER, 2003; VAN MER-
RIËNBOER; SWELLER, 2010): propõe que sejam utilizados simultaneamente 
o canal visual-não verbal (imagens) e o canal auditivo-verbal (narração) com 
objetivo de reduzir a carga cognitiva.

●	 Design instrucional (CANTO et al., 2013; CLARK; MAYER, 2011): o uso da 
multimodalidade é considerado uma boa prática no projeto de objetos de 
aprendizagem, capaz de reduzir o risco de sobrecarga cognitiva.

●	 Teoria da autodeterminação (KYNDT et al., 2011; RYAN; DECI, 2000; VANS-
TEENKISTE; LENS; DECI, 2006): há uma relação direta entre a aprendizagem 
e a motivação dos estudantes.

A metodologia proposta pode ser utilizada de diferentes formas, dependen-
do da natureza dos objetivos educacionais estarem focados no domínio do co-
nhecimento, no domínio das habilidades ou no domínio das atitudes. O contexto 
apresentado nesta seção contempla uma situação em que a metodologia IBL é 
utilizada com enfoque no domínio das atitudes (motivação, empreendedorismo, 
inovação). 

Apesar de constarem nos Projetos Pedagógicos os objetivos educacionais 
no domínio das atitudes raramente são referenciados nos planos que detalham 
a forma como o Projeto Pedagógico é implementado no dia a dia. E, quando o 
são, normalmente são estabelecidos numa grade curricular contendo planos de 
disciplinas desenvolvidos dentro de uma concepção focada em objetivos cog-
nitivos. Isto é, muitas vezes as atitudes são trabalhadas de forma subjacente à 
metodologia de ensino e aprendizagem utilizada. Por exemplo, o tipo de atitude 
que é estimulado numa aula expositiva (aprendizagem por recepção) é diferente 
da atitude estimulada quando se utiliza aprendizagem “por projeto”; e a atitude 
trabalhada num projeto “em grupo” será diferente da atitude trabalhada num pro-
jeto individual.

A complexidade de se desenvolver um perfil inovador em engenharia reside 
no fato de que a inovação tecnológica requer o conhecimento do estado da arte 
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atual, sob pena de se despender energia para descobrir tecnologias que já exis-
tem. Isto é, até se chegar ao nível de inovação tecnológica é necessária uma ati-
tude voltada para a aquisição de conhecimento, o que, dependendo da situação, 
pode significar um período superior aos cinco anos de um curso de graduação. 
Dois fatos agravam esta situação:

●	 A alternativa de aprendizagem por recepção possui grande eficiência em ter-
mos de aquisição de conhecimentos, desde que exista a atividade cognitiva 
adequada. No entanto, o estímulo para atividade cognitiva não é suficiente 
para que se desenvolva um comportamento ativo em termos de empreende-
dorismo e inovação.

●	 A atitude voltada para a inovação nem sempre é compatível com “aprender 
o que já existe”. Pelo contrário, muitas vezes a atitude inovadora está asso-
ciada ao rompimento com os paradigmas existentes.

A metodologia de Aprendizagem Baseada em Imagens teve sua gênese na 
necessidade de trabalhar a motivação dos estudantes, portanto possui um forte 
viés relacionado ao domínio das atitudes. Além disto, foi desenvolvida num con-
texto em que o nível cognitivo dos estudantes (disciplinas básicas de engenharia) 
dificilmente possibilitaria explorar a inovação tecnológica. 

Isto é, o objetivo da metodologia apresentada no contexto deste trabalho é 
“desenvolver uma atitude inovadora” (e não “aprender sobre inovação”). 

Para tanto, os estudantes são submetidos a uma situação problema cuja so-
lução eles desconheçam: produzir imagens que ilustrem o problema e um site 
que proponha uma solução.

Neste sentido, assume-se o seguinte conceito de inovação: 

“Inovar é explorar uma nova oportunidade ou resolver um problema atra-
vés de uma solução até então desconhecida no contexto em que a opor-
tunidade ou problema se apresentaram, gerando resultados melhores 
do que aqueles obtidos na condição anterior”. 

A metodologia IBL foi também concebida considerando aspectos de viabili-
dade econômica, pois pode ser utilizada em larga escala (estudantes/professor) e 
com investimento zero, pois os estudantes utilizam seus próprios equipamentos 
(celular, computador, internet) e serviços gratuitos de hospedagem.

Ao trabalhar a atitude inovadora, a metodologia IBL utiliza o sistema de ava-
liação para simular as condições de competitividade existentes nas condições 
reais em que uma inovação se desenvolve.

A seguir a metodologia é descrita de forma genérica e, na próxima seção, 
será apresentada na forma de um estudo de caso. 

●	 Os estudantes devem produzir imagens e sites, que são avaliados, reforçan-
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do o conceito de que a inovação deve, necessariamente, agregar valor.

●	 Um processo de “avaliação de pares” permite que estudantes vivenciem 
o conceito de valor agregado pela inovação de duas formas: como autor e 
como avaliador.

●	 A “avaliação de pares” é também uma forma de viabilizar o uso da metodolo-
gia em turmas grandes, pois a avaliação feita pelo docente seria fator limitan-
te do número de estudantes por turma;

●	 Cada trabalho produzido é avaliado por três colegas. 

●	 Cada estudante avalia três trabalhos, devendo atribuir conceitos diferentes a 
cada um deles (A, B e C). O objetivo dos conceitos diferenciados é a criação 
de um ambiente de competição que, além de motivar os estudantes, visa a 
demonstrar que a competitividade é um dos objetivos dos processos de ino-
vação.

●	 O docente atua coordenando o processo e resolvendo eventuais discordân-
cias ou inconsistências no processo de avaliação.

Na seção a seguir serão apresentados os resultados encontrados com o uso ex-
perimental desta metodologia.

Estudo de caso

Para avaliar a metodologia IBL, foi realizado um estudo de caso envolvendo 
a disciplina “Eletricidade C”, ministrada para estudantes do Curso de Engenharia 
Civil – Escola de Engenharia da UFRGS. Historicamente esta disciplina tem sido 
alvo de críticas relacionadas à falta de interesse dos estudantes, razão pela qual 
se optou por experimentar a metodologia IBL como um recurso motivacional.

A tarefa inovadora proposta foi a criação de um site contendo imagens que 
expusessem o uso da eletricidade na Engenharia Civil. As seguintes especifica-
ções foram apresentadas:

●	 Imagens: produção de 3 a 6 imagens que ilustrem o uso de eletricidade na 
Engenharia Civil. As imagens devem ser de autoria do grupo, disponibilizadas 
sob licença “Domínio Público” no site www.flickr.com, contendo os tags “Ele-
tricidade” e “ENG04054” (código da disciplina).

●	 Site: produção de um site no qual as imagens produzidas sejam utilizadas 
para justificar a existência de uma disciplina obrigatória que aborde o tema 
eletricidade.

●	 Avaliação: a avaliação dos sites produzidos é uma nota média calculada a 
partir das notas atribuídas por pares (três ou mais colegas de disciplina). A não 
execução da tarefa dentro do prazo resulta em nota zero. Após a entrega das 
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imagens e dos sites, cada estudante avalia o trabalho de três grupos, atribuin-
do conceitos diferentes (A para o melhor, B para o segundo melhor e C para 
o terceiro). “Ponto extra” para os melhores sites.

Este desafio possui as principais características das situações que exigem 
uma abordagem inovadora: há um problema ou oportunidade que exigem aten-
ção, há riscos e recompensas e a solução não é conhecida. Assim como em 
grande parte das situações reais da carreira de engenheiros, a solução requerida 
possui um caráter de “inovação no contexto”, isto é, as soluções já existem, no en-
tanto são desconhecidas no contexto em que o problema ou oportunidade foram 
identificados. Outra característica frequente das situações que exigem inovação 
é a necessidade de buscar alternativas interdisciplinares: a falta de motivação 
para o estudo de eletricidade na Engenharia Civil muitas vezes é decorrente da 
percepção (equivocada) de que esta disciplina não faz parte do dia a dia do enge-
nheiro civil; a execução deste desafio induzirá a uma reflexão sobre este tipo de 
paradigma, que muitas vezes bloqueia o pensamento inovador.

Os 175 estudantes matriculados criaram 118 sites sobre “Eletricidade na En-
genharia Civil” e registraram 541 imagens classificadas como “Domínio Público” 
(consulte o site https://www.flickr.com/photos/tags/ENG04054).

A qualidade dos trabalhos apresentados evidenciou o empenho em vencer o 
desafio apresentado, trazendo um conjunto de contribuições inovadoras não ape-
nas para estudantes, mas também para a disciplina e para a comunidade docente 
que desejar ilustrar o uso da eletricidade na Engenharia Civil. Podem ser vistos 
na Figura 2.17 alguns exemplos de aplicação que foram trazidos pelos estudantes: 
uso de sistemas do tipo motor-gerador no projeto de prédios, projeto de postes e 
torres de transmissão, projeto de instalações elétricas prediais, grandes projetos 
interdisciplinares (hidroelétrica) e ferramentas utilizadas no dia a dia de uma obra. 

Foi aplicada uma pesquisa de opinião na qual se obtiveram os seguintes 
resultados:

•	 90,78% dos estudantes consideram a disciplinas motivadora (57,89%) ou mui-
to motivadora (32,89%).

•	 60,53% dos estudantes consideraram verdadeira a afirmativa “a criação de 
imagens e produção de um site sobre Eletricidade na Engenharia Civil estimu-
la a reflexão sobre a relevância da disciplina”.

https://www.flickr.com/photos/tags/ENG04054
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Figura 2.17. Exemplos de Imagens produzidas pelos estudantes
Fonte: Autores (2016).

5.	 DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS PARA A INOVAÇÃO NOS ES-
TUDANTES DE ENGENHARIA POR MEIO DE PROJETOS INTERDISCIPLINA-
RES

A utilização de atividades multidisciplinares é uma das maneiras de buscar o 
desenvolvimento do perfil desejado nos estudantes de engenharia, estimulando 
o trabalho individual e em equipes, conforme sugere o artigo 5 da Resolução 
CNE/CES 11 de 2002. Estas atividades, quando estão organizadas em projetos in-
terdisciplinares, e não multidisciplinares, favorecem a integração de conteúdos e 
fortalecem o pensamento mais amplo dentro do contexto curricular. Nesta seção 
são apresentados dois estudos para o desenvolvimento da inovação por meio de 
projetos interdisciplinares. No primeiro estudo é apresentada uma estratégia para 
que seja facilitada a formação de perfil do estudante para inovação. É proposta 
a formação de um ambiente de aprendizagem baseado em projeto que favore-
ça atitudes e permita desenvolver habilidades durante o processo de execução 
do projeto. A partir do relato de uma experiência pedagógica realizada para o 
desenvolvimento de um protótipo de um robô modular bioinspirado é descrito o 
ambiente de aprendizagem, as regras, o processo, a avaliação, os resultados e 
incluídos depoimentos dos estudantes que participaram de diversos cursos de 
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engenharia e do curso de Desenho Industrial da Universidade de Brasília. Por fim, 
considerações acerca da experiência, incluindo desafios, dificuldades e ganhos 
são realizadas. No segundo estudo é apresentada uma metodologia de apren-
dizagem para os cursos de engenharia no UNISAL – Centro Universitário Sale-
siano de São Paulo. O estudo estabelece padrões para que o desenvolvimento 
dos cursos ocorra de acordo com as necessidades do mercado, principalmente 
no quesito prática. Dessa forma, define o curso de engenharia desenvolvido por 
meio de projetos no qual se concebe, projeta, implementa e opera uma solução 
prática no ambiente acadêmico.

5.1	 Ambiente de Aprendizagem Baseada em Projeto para formação do perfil 
inovador

Nas organizações a inovação é fundamental para a competitividade. Muitas 
pesquisas focam em como melhorar os processos de inovação. Mas, e quanto ao 
profissional de perfil inovador?

Sobre processos de inovação em empresas, Carlomagno (2010) definiu qua-
tro fases, a saber: idealização, conceituação, experimentação e implementação.

Braga (2016) mostra que cada fase pode definir um perfil, que demanda com-
petências distintas dos profissionais capazes de inovar: (i) idealizador – aquele 
que apresenta visão sistêmica, possui capacidade de identificar problemas e 
obter soluções; (ii) conceituador – possui capacidade de interligar as diferentes 
áreas de conhecimentos envolvidas, organizando ideias na forma de um projeto; 
(iii) experimentador – possui capacidade de identificar incertezas, superar limita-
ções e desafios; e (iv) implementador – possui capacidade de criar estratégias e 
cumprir metas visando ao prazo, custos e escopo.

Por outro lado, muito se ouve sobre a necessidade de um profissional ser 
criativo para inovar e também sobre como a formação tradicional inibe esse requi-
sito. Ser inovador não consiste em um talento nato, mas em um conjunto de com-
petências a serem desenvolvidas (SCHEER, 2014). Mas, como gerar competências 
que induzam esse resultado? Silveira apontou uma direção:

Partindo da hipótese de que a melhor maneira de gerar uma competência é expor 
o aluno às atividades contextualizadas que a exigem (de forma gradativa e orga-
nizada, evidentemente), percebe-se a relevância das metodologias didáticas que 
imergem os alunos em um ambiente gerador de inovações e promovem o seu 
contato direto com o mundo das empresas e a indústria (SILVEIRA, 2005, p. 97).

A abordagem PBL (Project Based Learning) possibilita a construção de am-
bientes de Aprendizagem Baseada em Projetos para relacionar conteúdos inter-
disciplinares de forma integrada. É uma forma de aprendizagem ativa, colaborati-
va e natural, na qual o estudante cria sua própria situação de aprendizado durante 
o processo de desenvolvimento do projeto e a equipe é o cerne do ambiente de 
aprendizagem. Enquanto atitudes são requeridas para a consecução do projeto, 
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habilidades e competências podem ser criadas e trabalhadas. 
Uma maneira de implementar a abordagem PBL nos cursos tradicionais de 

engenharia da Faculdade de Tecnologia da Universidade de Brasília se verificou 
através de projetos integradores formalizados por meio de disciplinas optativas, 
integrando outras disciplinas no desenvolvimento de um projeto em conjunto 
(VIANA et al., 2011).

É apresentada uma proposta, neste trabalho, que facilita a formação de 
competências para inovação na engenharia, com base na construção de um 
ambiente de aprendizagem apoiado no desenvolvimento de um projeto por uma 
equipe interdisciplinar. O processo de elaboração do projeto é realizado de forma 
colaborativa e autônoma. Os estudantes definem seus papeis dentro da equipe e 
as estratégias para solução dos problemas por meio de um plano de ação.

Formação do ambiente de aprendizagem

Para criar o ambiente de aprendizagem é desejável:

•	 Definir o projeto a ser desenvolvido – real, passível de inovação tecnológica, 
apelo social e captação de recursos para a execução.

•	 Criar uma estrutura organizacional que reúna beneficiados pelo projeto, de-
senvolvedores e aprendizes – os estudantes –, e apoiadores – os docentes 
responsáveis pelo ambiente de aprendizagem.

•	 Desenvolver um plano de acompanhamento e avaliação da aprendizagem 
e dos resultados técnicos do projeto ao longo do processo de realização do 
projeto.

•	 Associar o projeto às atividades curriculares, disciplinas ou projetos de exten-
são com concessão de créditos. 

•	 Obter apoio institucional.

O tema do projeto

O tema do projeto deve ser atual e desafiador, um exemplo que será explo-
rado nesta experiência consiste na construção de um protótipo de um robô cons-
tituído por módulos idênticos que, quando arranjados em configuração apodal, 
com os movimentos inspirados na locomoção de ofídios, o robô pode ser aplicado 
em locais remotos, como situações de busca de vítimas em escombros ou inspe-
ção de tubulações, nas quais é necessário transpor obstáculos ou se locomover 
em ambientes confinados.

Soluções relacionadas ao suprimento de energia, à comunicação, à locomo-
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ção em ambientes empoeirados ou úmidos, para prover conexões automáticas, a 
fusão de sensores, a autorreconfiguração são questões que fomentam o interes-
se dos estudantes participantes na pesquisa e inovação tecnológica, nesse caso 
em particular.

Envolvidos no projeto

Os professores, pelo menos dois, promovem a organização do ambiente de 
aprendizagem, participam na orientação, supervisão e avaliação das atividades 
– um dos quais atua como coordenador geral- e os estudantes participam como 
executores do projeto, constituindo, por sua vez, a equipe de desenvolvimento. 

A constituição da equipe de estudantes pode ser feita a partir de um núcleo 
inicial, também de pelo menos dois estudantes, selecionados pelos professores 
responsáveis pelo ambiente de aprendizagem.

Embora sob orientação e supervisão dos professores, a equipe de estudan-
tes é autônoma em sua constituição e organização a partir do núcleo inicial. Deve 
ser escolhido um gerente e realizado um processo seletivo visando a complemen-
tar essa equipe, de acordo com as áreas consideradas necessárias às demandas 
previstas na execução do projeto.

A princípio não há um número definido para o tamanho da equipe, que de-
penderá mais do número de áreas envolvidas no projeto e da quantidade de tare-
fas previstas em cada área (curso). Podem-se indicar pelo menos dois estudantes 
por curso, de diferentes semestres, para incentivar trocas de conhecimento entre 
eles.

O processo 

A metodologia adotada usa conceitos de projetos, incluindo o ciclo de de-
senvolvimento de trabalho, organização de documentação, identificação das re-
gras e responsabilidades, apoiados por ferramentas de comunicação e de contro-
le e acompanhamento de projetos.

O plano pedagógico é executado em três etapas: pré-projeto, projeto e pós-
-projeto.

Na etapa pré-projeto, empreendida antes do início do semestre letivo, os 
professores definem os objetivos de ensino-aprendizagem e planejam os recur-
sos necessários à implementação do projeto de engenharia escolhido – sala, ma-
teriais, calendário de atividades, entregas e pontos de controle e formação da 
equipe.

Os estudantes que integrarão a equipe são matriculados em uma disciplina 
que comporte um projeto como metodologia de ensino-aprendizagem – no curso 
de Engenharia Mecânica há duas disciplinas com esta finalidade: Projeto Integra-
dor 1 e 2, nas quais não há conteúdos programados. O conhecimento requerido 
para o desenvolvimento do projeto em geral é obtido de forma autônoma. 

Na Universidade de Brasília as disciplinas podem ter a opção de serem aber-
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tas a qualquer curso, incluídas como “de módulo livre”; dessa forma, estudantes 
de vários cursos podem ser matriculados.

Na etapa projeto, o problema proposto é executado pela equipe de estudan-
tes durante o semestre letivo, em aproximadamente 15 semanas. Os estudantes 
e os professores fazem parte dessa fase. Esta etapa é subdividida em cinco fases 
com objetivos definidos para um melhor controle: iniciação do projeto, plano de 
projeto, execução do projeto, avaliação preliminar e conclusão do projeto.

Na iniciação do projeto os requisitos são definidos e os estudantes apre-
sentam a proposta de projeto, o termo de abertura do projeto e as regras gerais 
de organização da equipe. A proposta deve ser avaliada e aprovada pela banca 
formada pelos professores responsáveis pela ação de ensino-aprendizagem.

São estabelecidos pelo menos quatro pontos de controle, sobre os quais a 
equipe apresenta os resultados para uma banca de professores ou realiza entre-
gas agendadas (notas técnicas, relatórios).

Na etapa pós-projeto são avaliados os resultados da aprendizagem e efetua-
das reflexões acerca do processo, dos sucessos e fracassos e das experiências 
adquiridas durante a realização do projeto.

A avaliação

Durante o desenvolvimento do projeto de engenharia os estudantes são 
avaliados pelas entregas realizadas e recebem o feedback quanto à evolução do 
trabalho nos pontos de controle. Os critérios levam em consideração se as tarefas 
foram cumpridas no prazo e com aproveitamento, se individuais ou coletivas. Ao 
final, são avaliados o produto (relatório e/ou protótipo), a gestão do processo de 
desenvolvimento do projeto e do trabalho em equipe.

A avaliação é utilizada tanto no conceito individual de cada aluno para ob-
tenção dos créditos quanto para validação e aperfeiçoamento do processo de 
aprendizagem.

Implementação

O grupo EREKO é um grupo de pesquisa e extensão em Robótica Modular, 
originado a partir dos resultados de uma experiência pedagógica semelhante a 
que está detalhada neste trabalho, sucedida em 2008 com estudantes de gra-
duação, e que visava ao projeto e à construção de protótipo de um módulo que 
pudesse se movimentar quando conectado a outros módulos. Desta vez, o obje-
tivo consiste em desenvolver um novo protótipo com uma finalidade específica: 
um robô modular de configuração apodal inspirado no movimento de uma cobra.

Nesse sentido, a aplicação da abordagem PBL aqui proposta foi motivada 
pela necessidade de se organizar uma equipe que trabalhasse de forma integra-
da e colaborativa para desenvolver e construir o protótipo.

Robôs modulares são uma solução da robótica móvel que consiste em má-
quinas autônomas com base em módulos independentes que podem mudar a 
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maneira como estão arranjados, sendo, portanto, capazes de operar em diversos 
ambientes e situações.

O projeto de um robô modular requer conhecimentos de eletrônica, mecâ-
nica, redes de comunicação, mecatrônica, materiais e desenho industrial. Este 
possui potencial para inovação e as soluções para reconfiguração geométrica e 
locomoção requerem a integração das áreas de conhecimento, além disso moti-
vam a criação de um grupo interdisciplinar envolvendo professores e estudantes 
de graduação.

A constituição da equipe para o tema de projeto abordado neste trabalho se 
iniciou com estudantes dos cursos de Engenharia Mecânica e Engenharia Elétrica 
que já trabalhavam no grupo em outros projetos.

Para esses estudantes, inicialmente seis, como parte de um processo de au-
tonomia, foi proposto que escolhessem um gerente entre eles e efetuassem um 
processo seletivo visando a complementar a equipe de execução, de acordo com 
as áreas necessárias às demandas previstas.

Nesse sentido, antes do início do semestre letivo, coincidindo com a fase de 
pré-projeto do plano pedagógico elaborado para essa experiência, foram anali-
sadas as demandas e divulgadas ofertas de vagas para estudantes de redes de 
comunicação, engenharia da computação, mecatrônica e desenho industrial; e 
realizado o processo seletivo, que incluiu mais cinco estudantes na equipe, totali-
zando onze estudantes, em média dois estudantes de cada curso.

Todos os estudantes foram matriculados em uma turma especial da disciplina 
optativa Projeto Integrador 1, de dois créditos, sob responsabilidade dos profes-
sores envolvidos no projeto.

A dinâmica do trabalho em equipe

Os estudantes se organizaram em três áreas por afinidade de funções: ener-
gia, comunicação e design e estrutura. Realizavam reuniões gerais uma vez por 
semana, nas quais todos tomavam conhecimento dos problemas de cada área e 
desenvolviam as tarefas que se complementavam em conjunto. Em alguns casos, 
a especialidade ou experiência prévia de membros da equipe eram consideradas 
sem muitas discussões, enquanto em outros pontos, todos os membros da equipe 
participavam e influenciavam as decisões, independente do curso ou experiência.
	 A equipe possuía autonomia em vários aspectos, inclusive na distribuição 
do tempo e tarefas. Não havia exigências de carga horária mínima, mas os objeti-
vos estabelecidos, a execução das atividades com prazos de entrega definidos e 
a reunião semanal obrigatória, com elaboração de ata, demandavam em torno de 
oito horas semanais, variando de -4 horas em períodos de prova e +4 horas em 
períodos de apresentação de resultados.
Resultados

São considerados aspectos relacionados à concepção do projeto enquanto 
instrumento de aprendizagem, aspectos relacionados aos seus resultados en-
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quanto um projeto de engenharia e, também, aspectos relacionados à formação 
de competências.

Nesta perspectiva, o projeto a ser desenvolvido é a tarefa prescrita à equipe 
de estudantes, mas o objetivo é desenvolver nos estudantes as habilidades e 
competências para realizarem tarefas complexas em conjunto. A preocupação 
aqui não é apenas com o produto da aprendizagem, mas com o processo que 
possibilita a mudança dos sujeitos envolvidos.

Enquanto produto da aprendizagem

O produto da aprendizagem diz respeito ao desenvolvimento do robô mo-
dular apodal bioinspirado: projeto, simulação, construção e teste do protótipo – 
Figura 2.18. 

Figura 2.18. Projeto; simulação computacional e teste do protótipo.
Fonte: Autores (2016).

Envolve também a análise dos resultados e proposição de melhorias que 
levarão ao aperfeiçoamento do produto – Figura 2.19.

              
Figura 2.19. Idealizações para o segundo protótipo.

Fonte: Autores (2016).
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Enquanto processo de aprendizagem

Cabe observar que o aprendizado é mais significativo quando este é cons-
truído e aplicado.

O projeto em si foi algo que gerou uma experiência totalmente nova na faculda-
de. Trabalhar com uma grande equipe que realmente está desenvolvendo algo 
que vai ser produzido gera um impacto diferente. As pessoas não estão apenas 
tentando passar na matéria, e, assim, a visão do problema se torna outra. Come-
çamos a nos preocupar com o que é importante, o que pode dar errado e o que 
fazer para melhorar. (Matheus M. Nunes, 8o semestre de Engenharia Mecânica).

Acho que a proposta poderia ser implementada em mais cursos de Engenharia, 
uma vez que ela estimula a formação de uma característica essencial ao enge-
nheiro: a capacidade de resolver problemas. O aprendizado é imenso quando 
o aluno é apresentado a um problema complexo e ele precisa resolvê-lo com 
os recursos e conhecimentos que ele tem à disposição. (Pedro Sanches, 5o 
semestre de Engenharia Elétrica).

Análise do desenvolvimento do ambiente

Por meio da criação de um ambiente de aprendizagem para o desenvolvi-
mento de um robô apodal e dos resultados obtidos durante o processo de execu-
ção do projeto, foram concretizados ganhos de conhecimentos e competências 
discentes propiciados pelo trabalho colaborativo em equipe.

É difícil determinar em que momentos específicos durante a experiência 
ou durante a aplicação da metodologia é promovido o desenvolvimento do 
pensamento para a inovação. Também não é possível estabelecer como esse 
processo ocorre.

No entanto, é possível observar a qualidade dos resultados obtidos, a capa-
cidade de análise crítica, a capacidade de propor e testar soluções.

O intuito de se utilizar abordagens como PBL é motivar a autonomia dos es-
tudantes com a inserção deles em ambientes que possibilitem o desenvolvimento 
de perfis profissionais capazes de inovar.

5.2	 Inovação acadêmica na aprendizagem ativa por projetos – prática interdis-
ciplinar do UNISAL

Desde a criação dos cursos de Engenharia do UNISAL (Centro Universitário 
Salesiano de São Paulo), localizado na cidade de Lorena –

 São Paulo, houve a preocupação com o modelo de aprendizagem empregado 
comumente nas instituições brasileiras de ensino. Caracterizado pelo protagonismo 
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do professor, esse modelo, amplamente dedicado à aprendizagem teórica, já 
estava sendo revisto em diversas universidades do mundo, as quais, atendendo 
às necessidades do mercado, propunham o processo de ensino diferenciado na 
priorização prática do desenvolvimento do estudante de engenharia. 

A vivência profissional do núcleo docente criador dos cursos do UNISAL 
definiu como parte da aprendizagem dos seus estudantes o uso de projetos in-
terdisciplinares em todos os semestres, integrando o desenvolvimento das com-
petências do engenheiro, incluindo os conhecimentos, habilidades e atitudes per-
tinentes a cada atividade executada.

O objetivo deste trabalho é apresentar o modelo de ensino desenvolvido no 
UNISAL, destacando os projetos interdisciplinares como método ativo de apren-
dizagem, com reconhecimento internacional quanto à graduação do engenheiro 
em diversas especialidades. Este reconhecimento é parte do processo de de-
senvolver o ensino de engenharia por projetos e está associado a uma iniciativa 
mundial denominada CDIO (Conceive – Conceber; Design – Projetar; Implement 
– Implementar; Operate – Operar), organização que inclui renomadas instituições 
de todos os continentes que pesquisam e compartilham projetos e experiências 
desenvolvidas com os estudantes.

Assim, o método de pesquisa utilizado será o estudo de caso, aplicado nos 
cursos de Engenharia do UNISAL, descrevendo-se as características dos proje-
tos interdisciplinares da instituição, referenciado sob o modelo desenvolvido pela 
CDIO INITIATIVE e caracterizado sob a ótica de 12 Padrões. Segundo Westbrook 
(1995), nos estudos de caso, o pesquisador documenta uma situação existente na 
organização. A principal tendência é que estes tentem esclarecer o motivo pelo 
qual uma decisão ou um conjunto de decisões foram tomados, como foram incor-
poradas e quais são os resultados alcançados (YIN, 2001).

De grande importância no desenvolvimento do pensamento para a inovação 
nos estudantes de engenharia, a prática dos projetos interdisciplinares promove 
um processo completo, incluindo pesquisa, discussão, organização e, principal-
mente, na operação de um produto, processo ou mesmo simulação, estabelecen-
do relação com as necessidades reais do mercado de trabalho, cada vez mais 
dinâmico no ramo da engenharia e tecnologia.

As considerações finais apresentam a entrada do UNISAL na INICIATIVA 
CDIO, sendo a primeira instituição brasileira a fazer parte de um grupo que inclui 
MIT, Stanford, Calgary, entre as mais de 130 instituições espalhadas pelo planeta. 
Mais do que isso, abordará o plano de desenvolver outras instituições no proces-
so de transformação da aprendizagem da engenharia no Brasil, caracterizando o 
protagonismo do aluno.
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Iniciativa CDIO

Descrita sob as etapas do desenvolvimento de um projeto, a iniciativa surgiu 
como um modelo diferente do tradicional, a qual deveria desenvolver as compe-
tências do engenheiro tanto na teoria quanto na prática, atendendo à demanda 
do mercado: a reengenharia do processo de aprendizagem. Este processo está 
associado ao cumprimento de 12 Padrões pela instituição de ensino. Segundo 
Crawley & Brodeur (2010), esses padrões são brevemente caracterizados confor-
me Tabela 2.2.

PADRÃO DESCRIÇÃO

1 – Contexto
Associado ao desenvolvimento do modelo de 
ensino de engenharia por meio de projetos.

2 – Resultados
Os resultados da aprendizagem nas competên-
cias pessoais e interpessoais.

3 – Currículo Integrado
Desempenhar um papel ativo no currículo, pro-
pondo ligações disciplinares apropriadas.

4 – Introdução à Engenha-
ria

Envolver a prática da engenharia na resolução 
de problemas desde o ingresso no curso.

5 – Experiência em Proje-
tos

Promover a prática da engenharia em níveis 
crescentes de complexidade de projeto.

6 – Espaço de Trabalho
Apoiar a aprendizagem de competências para 
desenvolver produtos, processos e sistemas.

7 – Aprendizagem Inte-
grada

Incorporar aos alunos questões profissionais e 
disciplinares de engenharia.

8 – Metodologia Ativa
Protagonizar nos estudantes o pensamento e a 
resolução de problemas. 

9 – Formação Docente
Suporte aos docentes no desenvolvimento do 
contexto da prática profissional de engenharia.

10 – Competências Do-
cente

Aprendizagem integrada, ativa e experimental, 
incluindo o processo de avaliação.

11 – Avaliação do Aprendi-
zado

Avaliação de aprendizagem usa métodos de 
análise das competências do engenheiro.

12 – Avaliação CDIO
Julgamento do valor global com base em evi-
dências de progresso do programa CDIO.

Tabela 2.2 – Matriz de contribuição das disciplinas
Fonte: Autores (2016).
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Ainda segundo Crawley e Brodeur (2010), estes padrões descrevem as ca-
racterísticas essenciais para que um curso de Engenharia forme profissionais com 
as qualidades almejadas pelo mercado de trabalho atual. Como tal, eles consti-
tuem um quadro de melhores práticas para a reforma educacional, tendo em vista 
a expansão técnica, científica e interpessoal. Os 12 Padrões foram desenvolvidos 
em resposta às solicitações de parceiros industriais, líderes do programa e ex-
-alunos.

Para Fan et. al. (2011), o programa CDIO é uma nova abordagem do ensino da 
engenharia, direcionada mundialmente após as reformas educacionais ocorridas 
no final do século passado na Europa e nos EUA, estimulando a aprendizagem 
ativa e a satisfação do aluno no processo de ensino.

Projetos interdisciplinares

De acordo com Powell e Weenk (2003), o projeto interdisciplinar através do 
PLE (Project Led Education) trata-se de uma metodologia de caráter ativo e co-
laborativo, capaz de melhorar o processo de ensino-aprendizagem, numa articu-
lação direta entre a teoria e a prática, por intermédio de um projeto que culmina 
com a apresentação de uma solução para um problema relacionado com uma 
situação real/profissional.

O objetivo do projeto interdisciplinar, segundo Veraldo Jr et al. (2016), é de-
safiar os estudantes a desenvolverem soluções criativas para problemas que eles 
enfrentarão em seu cotidiano no mercado de trabalho. Em conjunto com as meto-
dologias ativas de ensino, os projetos interdisciplinares são cada vez mais utiliza-
dos pelas instituições de ensino. O sucesso do projeto é proporcional ao empe-
nho que os estudantes aplicam no desenvolvimento deste, através da utilização 
de materiais didáticos, consultas aos professores das disciplinas envolvidas e 
conversas realizadas entre os integrantes do grupo. Quanto maior o envolvimento 
de todos maior será o aprendizado e o sucesso na apresentação final do projeto.

Para Franzen et al. (2013), o projeto interdisciplinar consiste em uma meto-
dologia de aprendizagem ativa baseada em projetos desenvolvidos a partir de 
um problema recorrente na área de atuação profissional do engenheiro. Assim, 
os projetos desenvolvidos de maneira interdisciplinar permitem que o estudante 
já chegue ao campo profissional com algum conhecimento prático e, também, 
com todas as questões que vão além da atuação profissional, como os domínios 
da responsabilidade e gestão de tempo e pessoas. Ainda segundo os autores, 
a metodologia apresentada tem o caráter ativo e colaborativo, tendo assim um 
novo processo de ensino-aprendizagem, com articulação direta entre a teoria e a 
realidade de um projeto profissional prático.



106 Desafios da Educação em Engenharia

É importante salientar que segundo Lima et al. (2009), as abordagens dos 
projetos de aprendizagem devem ser revisadas periodicamente, podendo ser 
caracterizadas por diferentes modos de aplicação. A gestão deste processo é 
equivalente a gerenciar operações diferentes a cada edição com recursos es-
cassos durante um período de tempo pré-definido. Este tipo de característica é a 
diferença fundamental entre a gestão de projetos e a gestão de operações, além 
de reforçar a necessidade de gerir estes processos como projetos.

Caso UNISAL – aprendizagem por projeto

Segundo Lourenço Jr e Veraldo Jr (2015), o atual modelo de formação de 
engenheiros oferece ao aluno uma representação “bidimensional”, narrativa de 
uma realidade que é tridimensional e complexa. Desvinculada dessa realidade, a 
teoria acaba perdendo o papel de importante ferramenta para sua compreensão. 
A consequência é que os novos cursos, desde a concepção, foram definidos a 
partir de outros paradigmas.

Em função disto, no ano de 2010, o campus Lorena decidiu pela criação de 
cursos na área das engenharias. Iniciou-se pelo curso de Engenharia de Produção 
em 2011 e, em seguida, com os cursos de Engenharia Civil, Elétrica, Eletrônica e 
de Computação em 2012 para, por último, em 2013, incluir curso de Engenharia 
Mecânica em seu portfólio. Desde o início, houve a convicção da necessidade 
de introdução de conteúdos práticos e contextualizados desde o início do curso 
como fator essencial para a assimilação dos conteúdos teóricos dentro da pers-
pectiva de sua aplicação prática criativa.

Desde a criação dos cursos, todos os semestres (do 1° ao 8°) são contem-
plados com projetos interdisciplinares. Não há obrigatoriedade de realização por 
parte do aluno que ingressou até 2015; assim, a “reprovação” não era considera-
da até porque não havia a obrigatoriedade de realização do projeto. Os encontros 
regulares são definidos pelo integrador do projeto sem o controle de presença, 
porém, cabe ressaltar que o projeto representa 10% das notas das disciplinas do 
referido semestre.

A partir de 2016 (para os alunos ingressantes), os projetos foram incorpora-
dos à matriz curricular de todos os cursos com carga horária de 60h/semestral. 
Diante disso, torna-se uma disciplina com controle de avaliação e frequência, pas-
sando à condição de aprovação/reprovação. Continua também compondo 10% da 
nota de todas as disciplinas do semestre.

Do 1° ao 4° semestres (nível básico) os projetos são os mesmos para todos 
os cursos (diferentes em cada semestre). Do 5° ao 8° semestre, os projetos são 



107ABENGE

específicos por curso (também diferentes em cada semestre). No 9° e 10°, a dedi-
cação dos alunos volta-se para o TCC (Trabalho de Conclusão de Curso) e estágio 
obrigatório. 

A cada projeto é nomeado um professor responsável pela in-
tegração com as demais disciplinas e docentes, na condição de fa-
cilitador. O número de integrantes varia de acordo com cada proje-
to e o número de equipes varia de acordo com o tamanho da turma.  
De acordo com o projeto, o período de realização é de 10 a 14 semanas, culminan-
do na apresentação final. É elaborada uma Matriz de Contribuição das Disciplinas 
do Semestre de modo a explicitar de que forma cada disciplina contribui ao pro-
jeto específico. O mesmo professor responde pela definição de um cronograma 
de trabalho ao longo do semestre, tanto quanto pelos pontos de controle, pela 
avaliação e seus critérios.

Projeto interdisciplinar – construção do “SOAP CAR”

plicado a todos os cursos de Engenharia da instituição, este projeto interdis-
ciplinar é específico às turmas do 3° semestre. Consiste em montar um minicarro 
de energia gravitacional, preferencialmente construído com materiais recicláveis, 
o qual funciona devido à energia potencial armazenada em um desnível de pelo 
menos 2 metros (podendo ser uma rampa ou rua), devendo, assim, alcançar a 
maior distância possível, comportando um único aluno responsável pela condu-
ção do veículo. As características do projeto são:

•	 Chassi deve ser construído em um cockpit (gaiola possuindo barra anticapo-
tamento sendo 50 mm sobre a cabeça e 50 mm sobre os joelhos, em metal, 
material composto, fibra de vidro ou madeira (não é permitido o uso de plás-
tico ou bambu).

•	 Chassi deve possuir suspensão no eixo dianteiro, traseiro ou integral.
•	 Freios deverão reter o carro na rampa.
•	 Sistema de direção deve possuir volante (alavancas e cabos são proibidos).
•	 Sistema de rodagem, dianteiro e traseiro, deve ser montado com eixos de 15 

mm ou mais.
•	 Rodas devem ter diâmetro mínimo de 500 mm possuindo camada de borra-

cha ou pneumática (“padrão bicicleta aro 20” ou acima).
•	 Carro deve possuir cinto de segurança automotivo com mínimo de três pon-

tos de fixação.
•	 Chassi deve ter quatro rodas apoiadas no solo sem nenhum tipo de motorização.

O projeto estabelecido tem seu conteúdo apoiado nas disciplinas do referido 
semestre. Cada uma delas contribui da seguinte forma:
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•	 CÁLCULO III – Aplicabilidade das funções reais de várias variáveis reais: de-
finição, domínio, curvas de nível, superfícies de nível, representação gráfica. 
Limites e continuidade: o limite de uma função, cálculos envolvendo limites, a 
definição de limite, continuidade.

•	 RESISTÊNCIA DOS MATERIAIS – Aplicabilidade de conceitos de tensão e de-
formação, resistência, tenacidade, ductibilidade dos materiais utilizados. Ca-
racterização mecânica dos materiais: compressão, fadiga, flexão e fluência.

•	 ESTATÍSTICA E PROBABILIDADE – Aplicabilidade de Conceitos estatísticos 
(média, desvio padrão, moda, mediana) aplicados em séries temporais de dis-
tribuição do vento.

•	 TÉCNICAS COMPUTACIONAIS – Estruturação lógica de programação e aqui-
sição de dados.

•	 DESENHO TÉCNICO – Desenhos em CAD do projeto do carro.
•	 WAC (Writing Across Curriculum) – Apoio a elaboração dos relatórios perti-

nentes como uma oportunidade de aprendizado através da escrita.

Assim, o objetivo geral do projeto é possibilitar aos alunos experimentar os 
conhecimentos teóricos de física: velocidade, deslocamento, tempo, carga, de-
sign e resistência. Com a elaboração e execução deste projeto, os alunos serão 
instigados a pensar em inovação, promovendo os cálculos para viabilizar o proje-
to em pequena, média e larga escala, considerando os fenômenos físicos envol-
vidos, desenvolvendo modelos de projeto e produção, analisando as questões 
técnicas e avaliando a viabilidade do projeto, considerando os aspectos econômi-
cos, sociais e ambientais.

O processo de avaliação deste projeto consiste em:
•	 Relatórios parcial e final representam 50% da nota do projeto interdisciplinar, 

considerando os seguintes critérios: adequação do trabalho aos objetivos 
propostos; coerência, clareza e sistematização da estrutura; fundamentação 
e rigor conceitual; capacidade de reflexão e análise crítica.

•	 Apresentação final do projeto representa 20% da nota final, considerando os 
seguintes critérios: capacidade de comunicação; exposição dos conceitos; 
criatividade, inovação, originalidade e espírito de iniciativa.

•	 O protótipo representa 30% na nota final, sendo: adequação aos requisitos 
dimensionais; design (modelo, acabamento, dirigibilidade); cumprimento do 
percurso estabelecido.

A Figura 2.20 apresenta alguns projetos e a rampa do processo de competição.
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Figura 2.20 - Equipes e a rampa de competição. 
Fonte: Autores (2016).

Análise da experiência da UNISAL

O desenvolvimento do processo de aprendizagem por meio de projetos 
interdisciplinares é fundamental na formação do egresso, principalmente dos 
cursos de engenharia, afinal, promove a vivência de casos reais relacionados às 
teorias discutidas a cada semestre. A experiência do UNISAL neste modelo de 
ensino proporcionou o ingresso na INICIATIVA CDIO, tendo o papel de incentivar 
outras instituições a integrarem a organização com o intuito de rever o modelo de 
aprendizagem de engenharia no Brasil.

Os projetos interdisciplinares estão em constante inovação na instituição, 
seja por novas propostas de soluções, seja nos processos avaliatórios. Como pro-
jeto-piloto aplicado no curso de Engenharia de Produção dos projetos de todos 
os semestres (2°, 4°, 6°, 8° e 10°), as atividades serão controladas por gates no 
acompanhamento contínuo do avançamento dos trabalhos. De maneira inova-
dora, no projeto do 8° semestre terá o integrador “externo” às disciplinas letivas, 
aplicando um método de avaliação que inclui conhecimentos, habilidades e atitu-
des. De maneira inédita, no 10° semestre os alunos farão como projeto o desen-
volvimento de uma cerveja artesanal.

Desse modo, espera-se que esta pesquisa fomente futuros trabalhos neste 
modelo de ensino ativo aplicado na Engenharia por meio de projetos. Esta pes-
quisa é parte integrante do grupo Inovação Acadêmica da Engenharia do UNI-
SAL, campus São Joaquim.

6.	 DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS PARA A INOVAÇÃO NOS ES-
TUDANTES DE ENGENHARIA POR MEIO DE PROJETOS DE EXTENSÃO

A utilização de projetos de extensão para o desenvolvimento de competên-
cias para a inovação nos estudantes de engenharia é uma forma de integrar esses 
estudantes à comunidade externa. Neste título é apresentada uma metodologia 
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que tem como princípios o uso dos conhecimentos da Ciência, Tecnologia, En-
genharia e Matemática, também conhecida como STEM (acrônimo para Science, 
Technology, Engineering and Math). Neste título busca-se apresentar a III Feira 
de Engenharia Elétrica (FEE), evento realizado pelo Departamento de Engenharia 
Elétrica da Universidade Federal da Paraíba, como uma forma de aplicação da 
metodologia STEM. A metodologia STEM empregada na FEE consistiu em orga-
nizar etapas na construção de protótipos com foco na exploração de problemas 
encontrados no dia a dia dos estudantes participantes, permitindo a aplicação de 
conhecimentos teóricos na resolução de problemas reais, resultando na cons-
trução de um protótipo funcional sob orientação de estudantes de engenharia. 
Considerou-se neste trabalho dois projetos desenvolvidos na FEE como estudo 
de caso para exemplificar a eficácia do emprego dessa metodologia na melhoria 
da aprendizagem dos estudantes.

6.1	 Feira de Engenharia Elétrica da UFPB como metodologia ativa para o ensi-
no de Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemática 

Os métodos habituais de ensino, tais como aulas expositivas e resolução de 
exercícios, usados para o ensino de ciências exatas, como matemática, física e 
química, no Ensino Médio, têm se mostrado pouco eficazes para o aprendizado 
destas componentes curriculares (FERNANDES; TEODORO, 2014). Isto pode ser 
ratificado pelos inúmeros estudantes que costumam ter dificuldades com essas 
disciplinas e por isso não se interessam por profissões a elas relacionadas (NITE, 
et al., 2014). Entretanto, observa-se que o desenvolvimento de uma nação tem se 
tornado cada vez mais dependente das pesquisas científicas empreendidas no 
território, especialmente na área de ciências e engenharia, aumentando assim, 
consideravelmente, a demanda por profissionais nestas áreas (VARDALAS, 2012). 
Além disso, conhecimentos básicos de computação e engenharia têm se tornado 
importantes não apenas para trabalhadores atuantes destas áreas, mas também 
para quaisquer profissionais (BOJIC; JAGUST; SOVIC, 2015). 

A educação STEM – acrônimo para Science, Technology, Engineering and 
Mathematics, em português, Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática – con-
siste numa nova abordagem utilizada para introduzir conceitos de engenharia no 
ensino básico, de modo que os estudantes continuem os estudos nestas áreas no 
ensino superior (CORBETT; CORIELL, 2013). Alguns projetos desenvolvidos por 
universidades para aplicação do STEM são apresentados em BOJIC, JAGUST e 
SOVIC, 2015; SUNDARAM, 2011 e BARROSO, et al., 2016; em sua maioria, os pro-
jetos buscam apresentar aos estudantes as pesquisas realizadas nas áreas de en-
genharia e computação, além de proporcionar-lhes a oportunidade de realização 
de um projeto de engenharia durante o período da graduação.
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Corbett e Coriell (2013) descreveram uma metodologia ativa para o STEM: 
Explorar, Descobrir e Aplicar, capaz de ser aplicada por professores de Ensino 
Médio. Nesta abordagem, os assuntos de cada disciplina são estudados confor-
me a necessidade de um projeto de engenharia, o qual deve apresentar sete 
passos principais: identificação do problema; pesquisa sobre o problema; busca 
por soluções; escolha da solução; criação e desenvolvimento de um protótipo; 
testes e avaliação do protótipo; e, por fim, aprimoramento do protótipo. Em Ribei-
ro e Boing (2014) são apresentadas algumas formas de aplicação da educação 
STEM, que podem incorporar a metodologia ativa; entre elas está a realização 
de feiras de ciências para despertar nos estudantes o interesse por esta área de 
conhecimento. 

A Feira de Engenharia Elétrica (FEE), realizada pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB), com apoio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia da Paraíba (IFPB), busca incentivar alunos de Ensino Médio a desenvolverem 
projetos de engenharia para solução de problemas específicos encontrados no 
cotidiano, visando à inovação e à aplicabilidade.

Este trabalho tem como objetivo descrever a FEE como uma forma de utili-
zação da metodologia ativa do STEM. Esta seção esta organizada na seguinte or-
dem: será descrita a metodologia desenvolvida durante toda a realização da feira; 
em seguida serão apresentados dois projetos da feira premiados e reconhecidos 
nacionalmente; e finalmente serão feitas as considerações finais da experiência.

Metodologia

A Feira de Engenharia Elétrica (FEE) teve como objetivo principal incentivar 
os estudantes de Ensino Médio da região metropolitana de João Pessoa – PB a 
ingressarem nos cursos de graduação em Engenharia Elétrica da UFPB e do IFPB, 
por meio da realização de projetos em quatro áreas possíveis: robótica, automa-
ção residencial ou domótica, eletrônica e energias renováveis. Os estudantes de 
Ensino Médio desenvolveram projetos sob a orientação de estudantes de gra-
duação em Engenharia Elétrica e apresentaram os resultados obtidos durante o 
evento.

A metodologia ativa realizada na FEE para o desenvolvimento do projeto é 
baseada em sete passos, conforme ilustrado na Figura 2.21. A seguir serão des-
critas as etapas para a realização dos projetos e as relações de cada uma delas 
com as etapas ilustradas na Figura 2.21.

Identificação do problema

A identificação de um problema a ser solucionado foi realizada no início da 
preparação para a Feira; no ato de inscrição, os participantes, sejam estudan-
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tes de Ensino Médio ou de Ensino Superior, foram encorajados a submeter uma 
proposta de projeto a ser desenvolvido em uma das quatro áreas de engenharia 
abordadas na FEE. Os projetos deveriam ser baseados em algum problema iden-
tificado na sociedade que pudesse ser solucionado ou amenizado a partir da apli-
cação de conceitos de Engenharia Elétrica. Nesta primeira etapa, todas as ideias 
sugeridas pelos alunos foram avaliadas com o intuito de verificar a viabilidade e 
aplicabilidade de cada projeto. 

De modo a evidenciar aos alunos de Ensino Médio as possibilidades de pro-
jeto, foram realizadas visitas nas escolas com apresentação de alguns projetos 
desenvolvidos na universidade por estudantes de graduação. Entre os projetos 
apresentados estão a manipulação de um braço robótico e o controle de um robô 
por smartphone.

Figura 2.21 – Passos da metodologia ativa abordada na FEE. 
Fonte: Autores (2016).

Pesquisa sobre o problema

Após as inscrições, os alunos de Ensino Médio e de Ensino Superior envolvi-
dos na Feira foram capacitados. Nesta etapa, foram realizados minicursos de ele-
trônica e programação para todos os inscritos. Os alunos de Ensino Superior, além 
de participarem dos minicursos, puderam auxiliar como ministrantes nos cursos 
posteriormente aplicados aos alunos de Ensino Médio, possibilitando a interação 
entre os participantes. Um dos objetivos da capacitação foi proporcionar aos alu-
nos de graduação recém-ingressos a oportunidade de atuarem como orientado-
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res na Feira, apesar do pouco tempo de universidade.

Os alunos da graduação ficaram responsáveis por orientar os alunos de Ensi-
no Médio e direcionar a pesquisa acerca dos assuntos teóricos, além de orientar 
sobre a aplicação das ferramentas necessárias para o desenvolvimento do proje-
to proposto. Assim, tal orientação se assemelha àquela vivenciada pelos próprios 
alunos na graduação, não mais como pupilos, mas como mentores.

O período de pesquisa sobre o tema proposto se estendeu por cerca de 
quatro semanas. Com isso, além do aprendizado de novos conceitos e da parte 
técnica do tema, os alunos puderam compartilhar os novos conhecimentos com 
toda a equipe, como também discutir o impacto social deste projeto. Observou-se 
que uma realização acurada desta etapa culminou em um amadurecimento, nive-
lamento e aprendizagem de toda a equipe.

As equipes formadas eram compostas por até dois alunos de graduação e 
quatro alunos de Ensino Médio. No total, foram formadas 24 equipes, reunindo 59 
alunos de Ensino Médio e 40 alunos de graduação.

Busca por soluções e escolha de uma solução

A partir do momento em que todos os alunos envolvidos com o projeto já 
possuíam entendimento sobre o problema a ser enfrentado, iniciou-se uma nova 
etapa, na qual toda a equipe propôs possíveis soluções, considerando tanto a 
viabilidade técnica quanto o custo final do projeto. Tais soluções deveriam ser 
pensadas pela equipe, utilizando-se de discussões e debates para assim definir 
uma solução para o problema. 

As reuniões entre as equipes ocorriam semanalmente e eram sempre di-
recionadas pelos alunos de graduação. A partir das soluções propostas pelos 
membros da equipe, os orientadores deveriam identificar se tal ramo de pesquisa 
já possuía uma solução, a qual eles poderiam se embasar ou se seria necessário o 
desenvolvimento de uma nova ideia. Diante das possibilidades, o orientador tinha 
a responsabilidade de determinar o melhor caminho de execução do projeto, com 
o suporte dos professores envolvidos, quando necessário. Aspectos como possi-
bilidade de execução, custo, praticidade, nível de conhecimento técnico aplicado 
foram considerados para escolha da melhor solução. A solução escolhida foi, en-
tão, apresentada à coordenação geral da feira, a qual era responsável pela aqui-
sição dos componentes necessários para o desenvolvimento do projeto, além de 
sugerir eventuais alterações.
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Criação, desenvolvimento e avaliação de um protótipo

Nestas etapas, os alunos de engenharia desenvolveram a ideia de um protó-
tipo e, juntamente com os alunos de Ensino Médio, passaram a construí-lo. Todo 
o material necessário para a concepção foi escolhido e solicitado pela equipe à 
coordenação geral da FEE, a qual fornecia todo o material de forma gratuita a 
todas as equipes inscritas. Após o protótipo estar pronto, os participantes veri-
ficavam sua funcionalidade por meio de testes e análises. Também nesta etapa, 
os protótipos foram apresentados à coordenação geral da Feira para eventuais 
ajustes.

A etapa de apresentações pôde trabalhar as habilidades de síntese do tra-
balho e oratória. Cada equipe tinha 10 minutos para elencar a importância do seu 
projeto e apresentar a solução escolhida, assim como o porquê da solução ado-
tada. Os conhecimentos adquiridos na segunda etapa de realização dos projetos 
puderam ser avaliados pelos professores; tais conhecimentos, além de abordar 
noções técnicas de engenharia, também envolviam uma formação social e cidadã 
dos participantes do projeto.

A etapa de avaliação do protótipo permitiu observar possíveis melhorias que 
podiam ser realizadas antes da versão apresentada ao público. Visto o conheci-
mento adquirido na graduação, o orientador conseguia verificar as possibilidades 
de melhoria no projeto, a partir das observações dos professores avaliadores. 

Com essa metodologia, a Feira de Engenharia Elétrica proporcionou aos es-
tudantes o desenvolvimento de projetos que envolvem os conceitos de Ciência, 
Tecnologia, Engenharia e Matemática (STEM).

Projetos desenvolvidos 

Nesta seção serão descritos dois projetos apresentados na terceira edição 
da Feira, o Kit Móvel Fotovoltaico (CARATEÚ et al., 2016) e o Provision – Acessó-
rio Identificador de Cores para Deficientes Visuais (OLIVEIRA et al., 2016). Ambos 
os projetos foram selecionados e apresentados na Feira Brasileira de Ciência e 
Engenharia – FEBRACE, edição 2016, na cidade de São Paulo.

KIT MÓVEL FOTOVOLTAICO

Atualmente, existem diversos tipos de kits fotovoltaicos destinados para ins-
talações residenciais; entretanto o alto custo de instalação impede que o uso des-
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ta tecnologia seja mais difundido, principalmente em comunidades mais remotas 
e de baixa renda. O Kit Móvel Fotovoltaico (KMF) teve como objetivo principal des-
mitificar o uso de formas alternativas de energia em áreas rurais, conscientizando 
os moradores sobre o uso de recursos energéticos renováveis. 

O KMF foi desenvolvido considerando os seguintes requisitos: fácil constru-
ção, pouca manutenção, baixo custo e portabilidade. O Kit permite que moradores 
da zona rural possuam uma microunidade geradora de energia que auxilie tanto 
nas atividades agrícolas, quanto nas atividades domésticas. Além disso, a fácil 
construção e a portabilidade auxiliam no transporte do Kit em terrenos de difícil 
acesso (CARATEÚ et al., 2016). Na Figura 2.22.a é mostrada uma fotografia do 
protótipo do KMF apresentado na FEE e FEBRACE.

Figura 2.22.a - Protótipo do Kit Móvel 
Fotovoltaico apresentado na FEE.

Figura 2.22.b - Protótipo do Provision 
apresentado na FEE. 

Fonte: CARATEÚ, et al., 2016. Fonte: OLIVEIRA, et al., 2016.

PROVISION – ACESSÓRIO IDENTIFICADOR DE CORES PARA DEFICIENTES VI-
SUAIS

As limitações enfrentadas por pessoas com deficiência visual são inúmeras, 
sejam em pessoas com cegueira ou baixa visão. Neste último caso, juntamente 
com pessoas que apresentam daltonismo, a identificação de cores torna-se uma 
problemática, dificultando muitas vezes atividades comuns, como combinação de 
roupas, identificação de alimentos estragados, etc. (OLIVEIRA et al., 2016). Diante 
disso, participantes da FEE propuseram o Provision, um dispositivo eletrônico ca-
paz de identificar cores e informá-las ao usuário a partir de áudios.

Apesar de já existirem dispositivos de identificação de cores no mercado, a 
maioria possui um custo muito elevado, impedindo que pessoas mais carentes 
tenham acesso. Dessa forma, os estudantes buscaram desenvolver um equipa-
mento de baixo custo e portátil, que pudesse ser utilizado em diversas ocasiões. 
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Para a definição do protótipo que mais se adequasse às necessidades, foram rea-
lizadas entrevistas com pessoas com deficiência visual, perguntando-lhes quais 
as melhores características para o equipamento. Na Figura 2.22.b é apresentado 
o protótipo do Provision apresentado durante a FEE.

Análise da experiência

A metodologia STEM proporciona a relação direta entre os conhecimentos 
teóricos aprendidos habitualmente em sala de aula e as tecnologias utilizadas no 
cotidiano. Além disso, o contato com conceitos de engenharia no ensino básico 
proporciona um incentivo maior para a permanência nesta área de conhecimento 
no ensino superior. A Feira de Engenharia Elétrica da UFPB possibilitou que diver-
sos estudantes de Ensino Médio pudessem desenvolver projetos relacionados a 
esta área, além de proporcionar aos estudantes de graduação a possibilidade de 
atuar como orientadores de um projeto de engenharia. 

Os estudantes de engenharia que puderam participar desta feira vivencia-
ram experiências novas e necessárias em sua carreira de estudante. Atividades 
práticas como esta são necessárias e essenciais para uma formação melhor e 
mais completa, além de melhorar a fixação dos conteúdos teóricos aprendidos 
em sala.

7.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento das competências nos estudantes de engenharia para 
a inovação pode ser feito de diversas formas e em diversos momentos de sua 
formação (do primeiro ao último semestre, ou até mesmo nos programas de pós-
-graduação). As experiências demonstradas neste capítulo apresentam cinco ca-
tegorias de ação para o desenvolvimento destas competências, e os resultados 
de cada experiência mostram que dificilmente existirá uma padronização de es-
tratégias, pois a singularidade das estruturas e pessoas (estudantes, docentes, 
técnicos e gestores) são bastantes plurais apesar de existirem diretrizes nacionais 
que definem perfis de formação para estes estudantes.

Uma das contribuições que pretendemos deixar para os leitores é uma orga-
nização de categorias de ação para o desenvolvimento de competências para a 
inovação durante a formação do engenheiro. Estas categorias certamente não es-
gotam as possibilidades de organização de categorias de ação, entretanto mostra 
uma parcela significativa de experiências, considerando que dez instituições nas 
cinco regiões geográficas no Brasil participaram deste trabalho. As apresenta-
ções e as discussões de cada uma das dez experiências estão disponíveis em um 
conjunto de vídeos editados para a finalidade de divulgação da discussão pre-
sencial realizada no COBENGE 2016 (https://www.youtube.com/playlist?list=PLL-
DoQWzzXbwETQmrvx9BcIl4NjQGc9k72).
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Cabe aqui também delimitar a fronteira e as perspectivas deste trabalho. 
Nesse sentido é importante destacar que a maioria das experiências são ações 
de caráter individual dos docentes e seus respectivos colaboradores. Ou seja, o 
aporte institucional ainda é pouco presente e, por isso, acreditamos que estas 
pesquisas sejam embrionárias no contexto nacional. Mas apesar de embrionárias 
são pesquisas estrategicamente relevantes para consolidar ações institucionais 
mais contínuas e de maior impacto, portanto com maior investimento de recursos.

Outra fronteira que se observa nas experiências descritas é a sistematização 
da formação do trabalho em equipes, as quais envolvem organização e distribui-
ção de esforços por parte dos integrantes das equipes com relação às tarefas 
nos projetos. A sistematização do trabalho em equipe é um desafio em função de 
diversos aspectos, e podemos citar alguns, tais como a quantidade crescente de 
recursos de comunicação assíncronos (plataformas de comunição), fontes de in-
formação e dificuldade dos estudantes em organizar funções dentro das equipes 
de trabalho.

Entretanto um dos desafios mais relevantes nesse contexto é desenvolver 
nos estudantes de engenharia a habilidade de ter empatia. Organizar conceitual-
mente as soluções dos problemas ainda exige um grande esforço em visualizar o 
“por quê?” para justificar a necessidade de haver, ou não, uma solução relevante 
para o problema a ser resolvido. 

Neste caso, uma perspectiva que visualizamos é que a criatividade e poste-
riormente a inovação se tornam relevantes quando o docente e a infraestrutura 
estão devidamente preparados para organizar o ambiente que permita ao estu-
dante desenvolver essa visão holística do seu contexto.
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A INDISSOCIABILIDADE DATRÍADE – ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO –, 
OS PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO TUTORIAL E O ENSINO DE ENGENHARIA: 

CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DE PESQUISADORES E 
PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS

1. 	 INTRODUÇÃO, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA

	 Ao se pensar em ensino de engenharia no Brasil, é fácil que o pensamen-
to remeta a salas cheias de mentes inquietas, mas, em grande parte das vezes, 
dispersas. Os alunos que saem do Ensino Médio e ingressam no Ensino Superior 
são bombardeados de informações, em grande parte teórica, e têm problemas 
para identificar as possibilidades reais de aplicação daqueles conteúdos teóricos 
aprendidos em sala de aula. Para que esse cenário seja diferente, é preciso tra-
zer a prática para dentro das escolas e das universidades. Essa prática pode ser 
desenvolvida de diversas maneiras, principalmente quando se trata de Ensino 
Superior, de forma especial na área de Ciências Exatas e Engenharia. 
	 É sabido que a qualidade do Ensino Superior no Brasil está aquém daquela 
planejada e redigida em suas diretrizes. Entretanto, há ferramentas para que uma 
mudança real e drástica ocorra. Três dessas ferramentas formam o que é denomi-
nado de tríade ensino, extensão e pesquisa, que podem ser consideradas como 
os pilares para uma educação superior de qualidade; esses pilares não devem 
ser tratados como agentes isolados, mas sim como uma única ferramenta para o 
aprimoramento do ensino de engenharia.
	 O ensino teórico, realizado em sala de aula, é o primeiro passo para que o 
discente entre em contato com os assuntos abordados no curso que escolheu, 
para que conheça suas especificidades e interaja diretamente com a área profis-
sional por ele escolhida. Entretanto, somente o ensino teórico não é suficiente 
para que o discente desenvolva habilidades inerentes à suas futuras atribuições 
profissionais.
	 Para que o discente possa desenvolver essas habilidades práticas, é neces-
sário o desenvolvimento de pesquisas científicas, que podem ser trabalhadas em 
diversos formatos, por exemplo a criação de núcleos de pesquisa, que agregam 
docentes de diversas áreas trabalhando em conjunto, o que faz com que os dis-
centes que participam do núcleo estejam em contato com a multidisciplinaridade 
necessária para seu bom desenvolvimento; a criação de Programas de Educação 
Tutorial (PET), que trazem as tutorias para o ensino de engenharia, em que os dis-
centes são acompanhados de perto pelo docente responsável pelo projeto.
	 Além da prática aliada ao ensino teórico com o desenvolvimento de pesqui-
sa científica, outra ferramenta importante para o desenvolvimento do discente no 
Ensino Superior é a prática de atividades de extensão universitária, que faz uma 
ponte que liga a academia à sociedade, de modo que o aluno possa aprender en-
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quanto trabalha como um agente de transformação social, para que entenda que 
todas as suas ações enquanto engenheiro não podem somente visar ao desen-
volvimento da empresa onde trabalha, mas que elas impactam no ambiente e nas 
pessoas que os cercam. Essa prática faz com que os futuros engenheiros tenham 
uma formação humanizadora, baseada também nas questões socioculturais que 
os cercam.
	 Para mostrar como a tríade deve ser indissociável para o bom desenvolvi-
mento do Ensino Superior, serão demonstrados neste capítulo exemplos de ini-
ciativas de diversos cursos e IES espalhadas por todo o país em que ensino, pes-
quisa e extensão são aplicados de maneira atrelada para o desenvolvimento de 
projetos de melhoria de produtos e qualidade de vida, em geral.

2.	 A TRÍADE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

Ao se falar da educação de nível superior, uma das metas do Plano Nacional de 
Educação (PNE) (AGUIAR et al, 2015, p. 43) reconhece que “a qualidade da edu-
cação superior está diretamente associada a vários aspectos, entre eles o ensino, 
a pesquisa, a extensão, o desempenho dos estudantes, a gestão da instituição e 
a titulação do corpo docente”. Alguns desses aspectos sempre foram exigências 
nas universidades. A prática, todavia, diverge da teoria, e o que se presencia são 
cursos de graduação com frágil formação profissional e de horizontes limitados: 
alunos com instrução técnica, mas sem preocupação social, cultural ou ambiental.
	 Portanto, pode-se perceber que um dos maiores desafios do ensino superior 
é formar profissionais capacitados e completos, que interajam de modo construti-
vo com o mundo ao redor. Por isso a academia deve proporcionar a esses profis-
sionais uma formação com autonomia e competência para um fazer vinculado à 
prática social, geradora de novos saberes e fazeres, viabilizados pela integração 
entre ensino, pesquisa e extensão, que busca fornecer uma formação sólida e hu-
manizadora. Assim, a busca do docente de engenharia é por conseguir transmitir 
aos discentes a compreensão de todas as dimensões de sua profissão, para que 
esse futuro engenheiro se torne um agente de transformação social.
	 O desenvolvimento do setor produtivo depende intrinsecamente da enge-
nharia e, por isso, é necessário que haja constante pesquisa para que seja pos-
sível que se consiga um aperfeiçoamento tecnológico. Por conta das constantes 
mudanças do mundo globalizado atual o perfil do discente, principalmente de 
engenharia, mudou, já que sua formação deve acompanhar o rápido progresso 
das tecnologias e métodos de produção e consumo (SILVA; CECÍLIO, 2007).
	 Dessa forma mudanças são necessárias nos “clássicos” métodos de ensi-
no, para que o ensino de engenharia seja desenvolvido de modo a despertar o 
discente para a engenharia, com metodologias participativas, em que o aluno se 
torna o principal agente de sua aprendizagem, fazendo com que esta não seja 
passiva e apenas teórica (SILVA; CECÍLIO, 2007).
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	 Para que estas ideias sejam verdadeiras e esses objetivos possam ser al-
cançados, dois tipos de atividades estão sendo amplamente implementadas nas 
universidades, centros universitários, faculdades e escolas de ensino técnico em 
todo o país: a extensão universitária e a prática das pesquisas científicas.
	 O uso de programas de extensão universitária, que de acordo com o FOR-
PROEX (2012, p. 15), pode ser definido como “um processo interdisciplinar, edu-
cativo, cultural, científico e político que promove a interação transformadora entre 
Universidade e outros setores da sociedade” funciona para a formação dos dis-
centes como agentes ativos das mudanças na comunidade. De modo que a ex-
tensão universitária se configura como uma ponte, que liga o mundo acadêmico 
– nas figuras do docente e do discente – e a sociedade, fortalecendo a troca de 
conhecimento e ideias, promovendo a ampliação da cultura e a democratização 
da educação.
	 O desenvolvimento de práticas extensionistas pelos discentes permite que 
estes se tornem profissionais com experiência nas demandas de todas as cama-
das sociais, não somente nas grandes organizações. Assim, formar-se-á gerações 
de engenheiros que não estão somente preocupados com a técnica, mas com 
os impactos socioambientais que a prática da profissão inflige. Segundo Dwek 
(2011), os novos profissionais de engenharia estarão preparados para solucionar 
problemas cada vez mais complexos, que exigem soluções socioambientais sus-
tentáveis.
	 A outra atividade amplamente divulgada na academia é a prática de pesqui-
sa científica, que surge como um dos elementos modernizadores do ensino de 
engenharia. Modernizador no sentido de trazer aspectos práticos a tantos concei-
tos teóricos dessa área. Nesse âmbito, o docente assume um papel de tutor do 
discente, em que este será acompanhado e orientado pelo primeiro. Nesse papel, 
o docente deve lidar com aspectos inerentes à tutoria, como conflitos internos ao 
grupo em que se desenvolve a pesquisa e o bom desenvolvimento da comunica-
ção entre os discentes e os profissionais inseridos na pesquisa. Já o discente, ao 
participar de atividades de pesquisa, desenvolve competências como: tornar-se 
sujeito de sua própria aprendizagem, assumindo sua responsabilidade por sua 
formação, ganhando autonomia e confiança no seu desenvolvimento pessoal e 
na resolução de problemas inerentes às suas atividades profissionais.
	 É possível perceber, então, que o ensino, a pesquisa científica e a extensão 
universitária devem ser os três pilares que sustentam o Ensino Superior, sobretu-
do no ensino de engenharia, e devem ser trabalhados de forma a serem indisso-
ciáveis, ou seja, não devem ser atendidos de maneira separada, devem sempre 
trabalhar juntos, por um único fim: a formação de um profissional de engenharia 
técnico e socioambientalmente responsável.
	 Assim, a indissociabilidade da tríade ensino, pesquisa e extensão deve ser 
atendida nas instituições, de maneira a permitir o desenvolvimento dos discentes 
de forma eficaz e sustentável.
	 Uma ferramenta de pesquisa e extensão utilizada por diversas universidades 
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é o Programa de Educação Tutorial (PET), que, de acordo com o Ministério da Edu-
cação em sua portaria 976 (BRASIL, 2013, p. 40), tem a seguinte descrição “Art. 
2º O PET constitui-se em programa de educação tutorial desenvolvido em grupos 
organizados a partir de cursos de graduação das instituições de ensino superior 
do País, orientados pelo princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão...”. O programa foi criado no ano de 1979 pela Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) sob o nome de “Programa Es-
pecial de Treinamento”. Este programa tinha como marco referencial a formação 
de grupos tutoriais de alunos de graduação com o objetivo geral de melhorar as 
condições de ensino-aprendizagem nos cursos de graduação das Instituições de 
Ensino Superior (BRASIL, 2001a). Seu foco, apesar disso, era propiciar excelência 
de formação ao acadêmico membro do grupo (doravante chamado de petiano) e 
no estreitamento de laços entre graduação e pós-graduação, de modo que obje-
tivava que os petianos ingressassem nos programas de pós-graduação. Em 2004, 
após uma revisão pedagógica, o PET passou a intitular-se “Programa de Educa-
ção Tutorial”. Sem destoar do seu objetivo geral anterior, o PET agora passa a ser 
orientado pelo princípio fundamental da indissociabilidade entre pesquisa, ensino 
e extensão, já consolidado pela Constituição Federal em seu artigo 207 (BRASIL, 
1988).
	 Já de acordo com seu Manual de Orientações Básicas (BRASIL, 2006), o PET 
objetiva complementar a perspectiva convencional de educação escolar basea-
da, em geral, em um conjunto qualitativamente limitado de constituintes curricu-
lares, por meio da realização de atividades, seguindo, nos limites do possível, um 
modelo de indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão.
	 De acordo com o Portal do Ministério da Educação, atualmente há 842 gru-
pos PET entre 121 IES, realizando atividades de ensino, pesquisa e extensão.
	 A ampliação da formação nos grupos tutoriais se desenvolve em clima de 
informalidade e cooperação a partir do estímulo à aprendizagem ativa para (i) 
desenvolvimento de habilidades de resolução de problemas e de pensamento 
crítico, (ii) desenvolvimento de capacidade de trabalho em equipe, (iii) facilitar a 
compreensão das características e dinâmicas individuais, bem como (iv) facilitar a 
percepção da responsabilidade coletiva e do compromisso social.
	 Nos cursos de engenharia, a problemática de que há muitos cursos com alu-
nos com instrução técnica, mas sem preocupação social, cultural ou ambiental é 
bem acentuada. Para pôr fim a esse problema, outra ferramenta que pode e deve 
ser largamente utilizada nas instituições são as atividades complementares (ACs), 
que, instituídas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Engenharia 
(BRASIL, 2001, p. 2), “visam a ampliar os horizontes de uma formação profissio-
nal, proporcionando uma formação sociocultural mais abrangente”. Com grande 
possibilidade de adequação à realidade de cada instituição, as ACs podem ser 
exploradas na forma de trabalhos de iniciação científica, projetos relacionados 
à tríade ensino-pesquisa-extensão (com enfoque principal nas multidisciplinari-
dades e trabalho em equipe), bem como em ações que privilegiem atividades 
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empreendedoras. Tais atividades visam a complementar a formação do profissio-
nal, desenvolvendo “posturas de cooperação, comunicação e liderança” (BRASIL, 
2001, p. 5).
	 Passados quinze anos desde sua implantação, as ACs ainda não estão efi-
cazmente aplicadas de acordo com aquilo a que se propõem. Segundo a recente 
Portaria MEC nº 386/2016 (BRASIL, 2016, p.2), elas são apresentadas como com-
ponentes curriculares que possibilitam o reconhecimento, por avaliação, de ha-
bilidades, conhecimentos e competências do aluno, inclusive adquiridos fora do 
ambiente escolar. Atualmente, a incorporação de ACs aos currículos dos cursos de 
engenharia é regulamentada pela Resolução CNE/CES nº 2/2007 (BRASIL, 2007, 
p. 1). Esta estabelece que “os estágios e atividades complementares dos cursos 
de graduação, bacharelados, na modalidade presencial, não deverão exceder a 
20% (vinte por cento) da carga horária total do curso”, não definindo como esta 
carga horária deve ser distribuída entre o estágio e as atividades complementa-
res, deixando a critério de cada IES. Como fica claro, não há a obrigatoriedade da 
prática de atividades extensionistas, o que prejudica a formação sociocultural do 
discente. Quando há a oferta de alguma atividade nesse sentido, geralmente esta 
se dá na forma de palestras ou eventos que não impactam de forma definitiva na 
formação do discente, principalmente em aspectos não ligados à área técnica da 
sua formação. Essa questão é conflitante com a Estratégia 12.7 do PNE BRASIL 
(2014, p. 74), que determina que até 2024 deverá ser assegurado um mínimo de 
“10% do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas 
e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para 
áreas de grande pertinência social”.
	 Assim, é possível perceber que a união de programas como o PET e as ACs 
só irá beneficiar aos discentes, que poderão realizar atividades complementares 
que realmente terão impacto significativo na sua formação, aliadas aos aspectos 
práticos dos programas tutoriais.
	 Para que as mudanças nas metodologias de ensino de engenharias sejam 
realmente palpáveis, vários autores, de diversas instituições, públicas e privadas, 
têm trabalhado pelo desenvolvimento de projetos e ações que agreguem expe-
riências práticas ao discente e aos docentes, aliando ensino, pesquisa e extensão 
universitária, de modo a mudar, de uma vez por todas, a realidade da educação 
no Brasil. Nas próximas páginas algumas dessas inciativas de sucesso serão des-
critas.

3.	 A INDISSOCIABILIDADE DA TRÍADE

	 Nesta sessão serão apresentados dez trabalhos que tratam sobre o tema, 
demonstrando casos diversos que revelam como a interação entre ensino, pes-
quisa e extensão produzem resultados reais ao ensino de engenharia.
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3.1 	 Ensino, pesquisa e extensão: impactos na formação de engenheiros e suas 
representações sociais 

	 Com o objetivo de integrar ensino, pesquisa e extensão, foi criado o Núcleo 
de Pesquisa, Inovação e Difusão dos cursos de Engenharia do Centro Universitá-
rio de Barra Mansa – NUPIDE. 
	 Com a implantação do NUPIDE, os alunos passaram a integrar os conheci-
mentos adquiridos nas cadeiras da grade curricular de seus cursos de Engenha-
ria, contemplando base tecnológica, inovação e empreendedorismo.
	 Por intermédio do NUPIDE, do Centro Universitário de Barra Mansa, foram 
criados projetos internos e externos, em parcerias com empresas.
	 Nos projetos internos destacam-se projetos nas áreas de Engenharia de 
Controle e Automação, Engenharia Elétrica, Engenharia de Produção, Engenharia 
Civil, Engenharia de Petróleo e Gerenciamento de Projetos:

a)	 Projeto Robótica UBM – Projeto com aprovação da FAPERJ processo nº 
E-26/190.057/2014;

b)	 Eficiência energética em ambientes do comércio;
c)	 Desenvolvimento de um Biodigestor de baixo custo e uso de refugo de 

feira como fonte de energia renovável;
d)	 Difusão e popularização da Ciência e Tecnologia no estado do Rio de 

Janeiro – 2015;
e)	 Simulador de ondas;
f)	 Permeabilidade em misturas areia e argila;
g)	 Construção de um controlador lógico programável utilizando hardware 

open source;
h)	 Correlação entre ângulo de atrito e Nspt para solos granulares;
i)	 Acessibilidade em Volta Redonda – RJ;
j)	 Controle dinâmico referenciado de manipulação de cargas;
k)	 Estudo da capacidade de retenção de carga de estaca torpedo em escala 

laboratorial;
l)	 Mapeamento de processos na secretaria do UBM;
m)	 Estudo da malha ferroviária produtiva do Brasil;
n)	 Estudo do comportamento de filas na cantina – UBM/Cicuta;
o)	 Baja UBM;
p)	 Mecânica na prática – Laboratório de estudo e pesquisa.

	 O Núcleo de Pesquisa, Inovação e Difusão das Engenharias do Centro Univer-
sitário de Barra Mansa (NUPIDE) conta com um grupo de pesquisa das Engenha-
rias cujos líderes são três doutores, quatro mestres em doutoramento e um mestre. 
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	 Destacam-se alguns resultados obtidos com o núcleo de pesquisa. Através 
do Edital nº 071014 de Apoio à Implantação de Núcleos de Inovação Tecnoló-
gica - NIT, foi criado o NUPIDE, com verba destinada pela FAPERJ no valor de 
R$98.500,00, sendo o processo nº E-26/290.001/2014-ADT1 finalizado com a ava-
liação totalmente satisfatório pela FAPERJ em 07 de março de 2016. 
	 O Núcleo de Pesquisa, Inovação e Difusão das Engenharias do Centro Uni-
versitário de Barra Mansa (NUPIDE) possui uma sala de 36m² equipadas com 
computadores, impressoras, data show, caixas de som, para utilização dos pro-
fessores do Núcleo de pesquisa. Um laboratório de computação disponível para 
os alunos pesquisadores além de: laboratório multidisciplinar de Física e Química, 
Controle e Automação I e II, Materiais de construção Civil e Mecânica dos Solos, 
Máquina e Equipamentos. Laboratório de Pneumática, Geociências, Robótica, Fe-
nômenos de Transporte e Eletricidade.
	 O NUPIDE conta atualmente com 29 alunos, sendo quatro deles bolsistas 
FAPERJ e 15 bolsistas no Programa de Iniciação Científica interno do UBM. 
	 Como consequência de um ambiente que estimula o interesse a pesquisas, 
desde março de 2014, obteve-se sete publicações e três resumos aceitos para o 
ano de 2015 nos mais variados congressos e simpósios. Isso significa que há uma 
média de um artigo publicado a cada dois meses e meio aproximadamente. Em 
2016 houve o aceite de mais dois artigos em revistas indexadas, além de congres-
sos.
Em abril de 2015 foi aprovada a bolsa auxílio para iniciação científica para dois 
alunos do NUPIDE, através da FAPERJ. Esses alunos estão inseridos em projetos 
de Engenharia de Controle e Automação e Engenharia de Petróleo. Essas foram 
as primeiras bolsas de iniciação científica obtidas pelas engenharias da instituição 
através de órgãos do governo. 
	 É sabido que a capacidade de um país em inovar tecnologicamente é primor-
dial para o seu crescimento e melhoria da qualidade de vida dos seus cidadãos. 
Nas engenharias, a inovação é indispensável para o contínuo desenvolvimento 
científico e tecnológico. Com esses projetos busca-se um método simples e dinâ-
mico de aprendizagem, desenvolvendo o interesse do aluno pelos temas envolvi-
dos.

3.2 Avaliação da extensão universitária a partir de suas diretrizes

	 Ao definir o conceito da extensão universitária e sua contribuição para a 
formação social do engenheiro, é importante pontuar quais são essas diretrizes 
expostas na Política Nacional de Extensão Universitária (2012), as quais devem 
orientar e formular todas as práticas extensionistas. A partir das descrições, suge-
rimos indicadores para avaliação da prática da extensão.
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Interação dialógica

	 Esta diretriz orienta que a relação entre a universidade e o setor social pre-
sente da extensão universitária deverá ser marcada pelo diálogo e troca de sa-
beres, a fim de não permitir que haja o messianismo acadêmico. O conhecimento 
deve ser algo mutuamente construído, através de práticas inclusivas, metodolo-
gias participativas em que todos os envolvidos interajam juntos para construção 
de algo.
	 Para a avaliação sugerimos:

a)	 Adotar uma metodologia participativa, como a pesquisa-ação, para a exe-
cução do projeto, na qual o pesquisador e os atores da pesquisa intera-
gem e reagem com o campo estudado e a partir de então estabelecem 
suas ações; 

b)	 Verificar se o projeto foi estruturado, quanto às suas etapas e cronogra-
ma, junto à comunidade;

c)	 Analisar se as visitas técnicas ao local do projeto e os encontros dentro 
dos espaços estudantis foram produtivos e suficientes;

d)	 Estabelecer um canal de comunicação entre os principais envolvidos do 
projeto, discentes, docentes e comunidade.

Interdisciplinaridade e Interprofissionalidade

	 Cabe a esta diretriz o papel de promover a interlocução dos saberes de-
senvolvidos por cada campo de atuação, promovendo o convívio entre os mais 
diversos tipos de profissionais. Dessa maneira, espera-se que as ações tomadas 
pelo projeto sejam capazes de atender as demandas reais dos indivíduos, pois o 
conhecimento não está limitado a somente um campo de atuação ou somente a 
uma disciplina.
	 Como forma de avaliação sugerimos:

a)	 Pontuar os profissionais que atuaram durante o desenvolvimento do pro-
jeto e de que maneira se deu a sua empregabilidade;

b)	 Descrever a ótica de cada disciplina que foi utilizada e qual contribuição 
seu conhecimento gerou ao aluno e à comunidade.

Indissociabilidade ensino – pesquisa – extensão

	 A indissociabilidade entre a tríade ensino, pesquisa e extensão reafirma que 
a prática da extensão universitária como um processo acadêmico é capaz de atin-
gir maiores resultados se estiver associada ao processo de formação de pessoas 
(ensino) e de geração de conhecimento (pesquisa), de tal forma que possibilite ao 
estudante o protagonismo de sua formação. Além disso, é sabido que a extensão 
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universitária é uma fonte de produção acadêmica que deveria estar cada vez mais 
presente nos cursos de graduação e pós-graduação.
	 A avaliação deve abranger:

a)	 No âmbito do ensino: promover grupo de estudos sobre as temáticas 
pertinentes ao projeto;

b)	 No âmbito da pesquisa: publicar artigos e trabalhos sobre o projeto de-
senvolvido e desenvolver indicadores;

c)	 No âmbito da extensão: participar de eventos sobre a temática do pro-
jeto, estabelecer uma programação de vivência no campo de estudo, no 
qual o grupo acompanhará o dia a dia da comunidade e promoverá as 
atividades do projeto em si.

Impacto na formação do estudante

	 Conforme o previsto na Constituição de 1988 e regulamentado pela Política 
Nacional de Educação – PNE (2001-2010), as atividades de extensão universi-
tária devem estar presentes no currículo dos estudantes a fim de imprimir uma 
maior qualidade na formação destes. Tais atividades são capazes de contribuir à 
formação do discente, seja pela ampliação do universo de referência no qual es-
tão inseridos, seja pelo contato direto com as grandes questões contemporâneas 
estabelecidas durante o projeto. Os resultados desses trabalhos permitem o en-
riquecimento da experiência do estudante em termos teóricos e metodológicos, 
ao mesmo tempo em que abrem espaços para reafirmação e materialização do 
compromisso social e democrático das universidades brasileiras.
	 Como forma de avaliação sugere-se os seguintes pontos:

a)	 Descrever a designação e histórico do professor orientador;
b)	 Estabelecer os objetivos, competências e metas de cada integrante do 

grupo;
c)	 Avaliar a frequência dos integrantes nas atividades on-line e presenciais;
d)	 Avaliar o cumprimento dos prazos de cada atividade definida no crono-

grama do projeto.

Impacto na transformação social

	 Nesta diretriz, a extensão universitária ganha um caráter político, na qual a 
universidade cumpre seu papel social e promove a democratização do ensino. 
É realizado o encontro entre a sociedade e o meio acadêmico e, consequente-
mente, produz-se novas formas de conhecimento segundo as necessidades das 
diversas camadas sociais. Cabe ressaltar que os benefícios gerados através da 
extensão universitária não são apenas sentidos pelos grupos sociais nos quais se 
atuam, mas também na própria universidade que passa por este impacto social e, 
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assim, é transformada.

	 Como forma de avaliação sugerimos:
a)	 Realizar encontros com pesquisadores e atores de avaliação durante e 

no final do projeto;
b)	 Entrevistar os estudantes, o professor orientador e a comunidade – por 

meio de questionários preestabelecidos – ao fim do projeto, para enten-
der suas expectativas e realizações geradas ao longo do projeto;

c)	 Pontuar as melhorias desenvolvidas com o projeto, como ferramentas de 
engenharia desenvolvidas e os conhecimentos gerados.

	 O modelo de avaliação proposto é objeto de estudo de uma aluna de gra-
duação em Engenharia de Produção no seu trabalho de conclusão de curso e ain-
da está em fase de discussão. Esse modelo será utilizado para avaliar um projeto 
de extensão universitária em andamento, o qual tem como objetivo assessorar a 
gestão de uma cooperativa de agricultura familiar. Porém, acredita-se que tam-
bém pode ser adaptado para avaliação dos Programas de Educação Tutorial (PET) 
nas engenharias.

3.3 	 Prática pedagógica fundamentada na prática – uma extensão da perspec-
tiva antropopedagógica para o aprendizado da engenharia em cenários com-
plexos

	 Este estudo baseia-se em três projetos de pesquisa de campo desenvol-
vidos com base na abordagem de pesquisa-ação integrada e sistêmica (LIMA, 
2015), cujas regras e rigor são diferentes daquelas da metodologia tradicional 
positivista. A observação não é passível, as capacidades de organização e de 
redefinição das situações dos atores sociais estão no centro das atenções dos 
pesquisadores – aqui considerados como atores no processo de comunicação, 
interpretação e delineamento de ações. Por esses motivos, os princípios de cien-
tificidade e objetivação da pesquisa-ação não são idênticos aos da metodologia 
formulada sob influência positivista.
	 O mecanismo de orientação metodológica aqui proposto, para o empreen-
dimento da prática pedagógica, consiste em uma adaptação do dispositivo de 
pesquisa-ação integral e sistêmico (MORIN, 2004), concebido como estrutura de 
interação pesquisador, educando e atores do sistema de atividade humana inves-
tigado, com procedimento em quatro fases:

a)	 prospecção para identificar uma situação-problema no sistema organiza-
cional;

b)	 planejamento da ação, considerando as ações alternativas para resolver 
o problema;

c)	 execução das ações, com seleção de um roteiro de ação; e
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d)	 avaliação das consequências da ação.
	 Por ser um método que favorece a análise interpretativa, a pesquisa-ação 
atua com foco nas perspectivas dos participantes e dos atores sociais. Seu ob-
jetivo é resolver os problemas do cotidiano e melhorar as práticas concretas e 
imediatas em situações em que o grau de conteúdo humano é elevado, e, por 
sua vez, expandir as fronteiras do conhecimento científico: como a informação é 
recolhida a partir da análise do comportamento das pessoas em seus contextos 
reais.
	 Nesse sentido, a pesquisa-ação é uma opção estratégica que possibilita es-
tudar dinamicamente os problemas, decisões, ações, negociações, conflitos e 
tomadas de consciência que ocorrem indistintamente entre os atores durante o 
processo de transformação pedagógica das situações presentes em projetos de 
pesquisa.
	 A estratégia da proposta está sustentada na abordagem integrada e sistêmi-
ca, cuja exploração da situação-problema inclui não só descobrir elementos que 
remetem às suas características instrumentais, mas também estudar seus aspec-
tos sociais e políticos (CHECKLAND; HOLWELL, 1998; DEMO, 2014; THIOLLENT, 
1997). Isso é muito importante, visto que as mudanças são indiscutivelmente dese-
jáveis, mas ao mesmo tempo devem ser culturalmente viáveis, não sendo, portan-
to, resultado unicamente da lógica instrumental (CHECKLAND; HOLWELL, 1998; 
DEMO, 2014).
	 A complexidade do real nos ensina que uma só ferramenta não basta para 
abordar, compreender e mudar alguma coisa (Cf. MORIN, 2004, p. 114). A adoção 
de múltiplas metodologias favorece a investigação da situação-problema (JACK-
SON, 2013), de modo a integrar as potencialidades de cada uma. Nesta pesquisa, 
adotaremos três abordagens principais, face à complementaridade existente en-
tre elas para a elucidação da situação-problema de pesquisa. São elas:

a)	 Metodologia de sistemas flexíveis;
b)	 Pesquisa-ação integral e sistêmica; 
c)	 Estudo etnográfico.	

	 A prática baseada no pensamento sistêmico é justificada pela possibilidade 
de alcançar a visão conjuntural e panorâmica do sistema determinado pelo pro-
blema. Espera-se, portanto, que a análise sistêmica permita diagnosticar o con-
curso de circunstâncias e o conjunto de elementos que constituem uma solução, 
ou um problema, presente. Portanto, o modelo de investigação será baseado na 
aplicação combinada dos métodos:

a)	 Pesquisa metodológica – especificamente a metodologia ecossistêmica 
e a metodologia de redes sociais sistêmicas;

b)	 Pesquisa operacional flexível – especificamente a metodologia de sis-
temas flexíveis, o planejamento interativo, os sistemas indagadores e a 
crítica de fronteira;

c)	 Pesquisa social e organizacional – especificamente a pesquisa-ação de 
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André Morin (MORIN, 2004), Peter Checkland (CHECKLAND; HOLWELL, 
1998) e Michel Thiollent (THIOLLENT, 1997) e o estudo etnográfico.

	 A evolução natural e sistêmica de uma coletivamente depende essencial-
mente dos mecanismos de aprendizagem implementados, que possam refletir 
em última análise as práticas e as ações desenvolvidas no sistema de atividade 
humana (CHECKLAND; HOLWELL, 1998). Diante dos desafios apresentados na 
realidade complexa de tais sistemas, os autores propõem uma abordagem es-
truturada para operacionalizar uma pesquisa-ação fundamentada no sistema de 
aprendizagem subjacente.
	 Uma pesquisa-ação bem conduzida alcança suficiente rigor científico quan-
do retrata bem a realidade do sistema organizacional e equaciona seus proble-
mas sem parcialidade ou complacência relacionadas com os interesses vigentes 
(THIOLLENT, 1997). Na sua avaliação, os projetos de pesquisa-ação podem ser 
implementados nos sistemas organizacionais, como: empresas de produção ou 
serviços de engenharia, órgãos públicos, centros de pesquisa científica ou tecno-
lógica, associações profissionais ou sindicatos, outras entidades sem fim lucrati-
vo.
	 Estudar as possibilidades de prospecção e as circunstâncias contextuais que 
emergem das realidades observadas sob a ótica de cada dimensão de avaliação 
contribui para a exploração das situações e dos problemas descobertos. As rea-
lidades se constroem em conversações, em espaço de intersubjetividade (VAS-
CONCELLOS, 2013). Cada dimensão de avaliação permitirá ter acesso a uma fatia 
da realidade. Isto posto, a prospecção de contexto terá como principais ativida-
des: 

a)	 Prospecção dos contextos da realidade observada (VASCONCELLOS, 
2013; MORIN, 2004; THIOLLENT, 1997);

b)	 Identificação do sistema construído em torno do problema e do sistema 
de resolução de problema (CHECKLAND; HOLWELL, 1993);

c)	 Levantamento das principais necessidades dos pesquisadores e atores 
da pesquisa (MORIN, 2004).

3.4 	 Atividade integralizadora: o despertar para Engenharia através de Práticas 
Interdisciplinares

	 No currículo da UTFPR – Ponta Grossa, como em vários cursos de Engenha-
ria, as disciplinas são segmentadas e a única tentativa de aplicar o conhecimento 
adquirido ao longo da graduação é na disciplina de Projetos Industriais, que está 
localizada ao final da matriz curricular. Assim, os alunos até o quarto semestre 
pouco visualizam as áreas de atuação do engenheiro, bem como pouco conse-
guem entender a contextualização das disciplinas na aplicação prática ou resolu-
ção de problemas. 
	 A interdisciplinaridade é uma alternativa ao ensino segmentário, que é apon-
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tado como insuficiente em atender a necessidade de um saber contextualizado, 
que permita ao aluno resolver problemas que englobem várias áreas do conheci-
mento (AUGUSTO et al., 2004). 
	 A atividade integralizadora agrega todas as disciplinas de um semestre na 
solução de um problema prático, aplicando a interdisciplinaridade já no primeiro 
semestre de Engenharia, para motivar o aluno a entender a ligação de todas as 
matérias abordadas e como elas se relacionam no decorrer do curso. 
	 Iniciou-se com o primeiro período do curso para permitir ao calouro que está 
cheio de anseios e dúvidas desenvolver uma atividade prática e também ter o 
contato com outros alunos do curso. Atualmente já foram realizadas pelo PET En-
genharia Química (EQ) cinco atividades integralizadoras, nas quais foram desen-
volvidos os protótipos: ciclone, trocador de calor, reator para produção biodiesel, 
tubo venturi e climatizador, sendo abordadas as disciplinas do primeiro ao quinto 
período, respectivamente. 
	 As atividades possuem o mesmo formato, iniciam com uma dinâmica para 
“quebra do gelo” e formação das equipes, na qual são distribuídos os alunos de 
forma aleatória para proporcionar uma maior integração; também foi observado 
ao longo das edições que ao deixar os grupos heterogêneos (sem conhecidos) o 
objetivo coletivo é o mesmo, impedindo as conversas casuais e proporcionando 
um melhor aproveitamento da atividade, além de propiciar a exposição de opinião 
sem o “medo de estar equivocado”. 
	 A partir da formação das equipes é fornecido um problema real; por exemplo, 
para a primeira edição, um dos problemas foi desenvolver um protótipo de um 
ciclone para uma indústria de mineração (MEYER et al., 2014).
	 A Aprendizagem Baseada em Problemas – PBL é uma estratégia pedagó-
gica que constrói os conhecimentos a partir de problemas reais que são aber-
tos, complexos e permitem ao aluno construir novas estratégias para resolução 
destes problemas, motivando este a aplicar o conhecimento prévio e também o 
desenvolvimento de novos conhecimentos (RIBEIRO, 2008).
	 Para relembrar ou familiarizar os alunos dos conceitos e fenômenos envol-
vidos na resolução do problema é realizado um jogo de perguntas e respostas. 
Cada equipe recebe uma pontuação de acordo com acerto nas perguntas. Esta 
pontuação irá definir o tipo do “kit” que cada equipe irá receber para construção 
do protótipo. Quanto maior o número de acertos melhor ou maior a quantidade de 
material que a equipe recebe. Todos os “kits” são confeccionados com materiais 
simples ou até mesmo recicláveis para instigar a consciência ambiental, também 
sendo abordada a importância do descarte adequado e minimização dos resíduos 
em todas as etapas da atividade. 
	 Para continuidade da atividade é utilizada uma ferramenta que indica os pró-
ximos passos, auxilia no planejamento e desenvolve uma nova habilidade. Al-
gumas das ferramentas já utilizadas foram: Canvas para estruturar o modelo de 
negócio (SEBRAE, 2016) e Análise dos Modos de Falha e seus Efeitos FMEA.
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	 Devido ao rodízio de alunos no PET, a mesma atividade integralizadora pode 
ter diferentes edições. Esta atividade permite a construção do saber de forma ati-
va, solucionando problemas, desenvolvendo o pensamento crítico e a criatividade 
durante a construção do protótipo e resolução do problema apresentado.
	 Após o desenvolvimento e teste do protótipo, bem como análise dos resulta-
dos, as equipes criam uma apresentação e na forma de mesa redonda são discu-
tidos os conhecimentos, saberes e habilidades construídas, além de compartilha-
das as dificuldades no desenvolvimento da atividade. 
	 Com base nos questionários avaliativos da atividade realizados ao final de 
cada edição, constata-se que todos os alunos que participaram sentiram-se mo-
tivados a continuar no curso e despertaram para a importância de todas as disci-
plinas abordadas, pois conseguiram entender a integração destas, facilitando o 
entendimento e aumentando a motivação. 
	 Para despertar o interesse por Engenharia nos alunos do Ensino Médio e Téc-
nico de escolas parceiras em projetos como o PET EQ, a atividade integralizadora 
foi reformulada, explicando-se os conceitos de forma mais simples e palpável e 
aplicada no mesmo formato. Ao final da atividade 100% dos alunos apreciaram a 
experiência e relataram que esta atividade permite que eles “executem a ação”, 
além disso, a maioria nunca havia desenvolvido um protótipo ou atividade similar, 
o que a torna ainda mais motivadora. 
	 Após algumas edições da mesma atividade observou-se que permitir que 
alunos de todos os semestres participassem e não apenas os que estão no se-
mestre abordado contribui com a troca de experiências em diferentes níveis de 
conhecimento, tornando as discussões mais efetivas e transformadoras.
	 Todas as atividades integralizadoras foram desenvolvidas pelos petianos, 
que por meio da pesquisa conseguiram adaptar diferentes ferramentas e algu-
mas metodologias de aprendizagem para o objetivo de integrar as disciplinas e 
contribuir para melhoria da aprendizagem entre os colegas. 
	 Com a inserção dos estudantes das escolas parceiras o PET EQ aproxima a 
universidade da sociedade, contribui para criação de novas habilidades – para 
todos os envolvidos –, permite a construção de outras perspectivas para o co-
nhecimento e também para o diálogo da universidade com a sociedade, na qual 
o PET EQ foi agente ativo e auxiliou na interatividade do conhecimento.

3.5 	 Nucleação de grupos de aprendizagem tutorial: uma contribuição do PET 
para a melhoria dos cursos de Engenharia

	 O Projeto Pedagógico do curso de graduação em Engenharia Elétrica da 
UDESC contempla uma carga horária total de 5.184 horas –
as quais são contabilizadas em 288 créditos. No que diz respeito às atividades 
complementares, a Resolução nº 026/2012 – CONSEPE (UDESC, 2012, p. 1) es-
tabelece que “o total da carga horária atribuída às Atividades Complementares 
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deve contemplar de 8% a 10% do total da carga horária mínima do curso definida 
pela legislação, (...) não podendo exceder este limite”. Especificamente no curso 
de Engenharia Elétrica, foi estabelecido que as atividades complementares perfa-
zem 8% do total da carga horária do curso, ou seja, correspondem a 414 horas-au-
la (345 horas) ou 23 créditos.
	 A análise das atividades complementares apresentadas nesta resolução per-
mite subdividi-las em “atividades de participação passiva” e “atividades de partici-
pação ativa”, de acordo com o tipo de participação dos alunos. Entre as atividades 
ditas passivas constam, dentre outras:

a)	 A realização de disciplinas (não previstas no currículo, ou com excesso de 
créditos em disciplinas eletivas/optativas);

b)	 Cursos de línguas;
c)	 Participação em eventos, cursos, palestras (de ensino, pesquisa ou ex-

tensão);
d)	 Participação em visita técnica

	 Já como exemplo de atividades ativas citam-se, por exemplo: 
a)	 A participação como ministrante em minicurso ou como palestrante;
b)	 Participação como bolsista (ou voluntário) em projetos de pesquisa, ex-

tensão ou ensino;
c)	 Publicação e apresentação de trabalhos.

	 Importa observar que, no intuito de incentivar uma diversificação na realiza-
ção das atividades complementares, e, consequentemente, na formação dos es-
tudantes, foram impostas limitações no cômputo de cada uma das atividades. Por 
exemplo: o aluno pode contabilizar no máximo 10 créditos na participação como 
bolsista em atividades de pesquisa, o que é acumulado ao longo de dois semes-
tres. Assim, para somar os 23 créditos exigidos no PPC, o aluno precisa realizar 
outras atividades, obrigando-o à certa diversidade no seu currículo. 
	 O Grupo PET Engenharia Elétrica da UDESC (PETEE-UDESC) foi constituído 
em agosto de 1994. Em 2007, o grupo passou a adotar uma metodologia de pla-
nejamento estratégico trienal. Nesta, a definição do perfil estratégico do grupo 
culmina na delineação de objetivos, metas e ações, pensadas de forma a analisar 
os resultados do planejamento anterior e almejar resultados para o futuro basea-
dos nos objetivos do programa, entre eles a melhoria do curso de graduação.
	 Focando nesse aspecto, desde 2010 o grupo tem adotado uma tendência de 
traçar objetivos que visem a expandir a participação dos graduandos em Enge-
nharia Elétrica em grupos tutoriais. Para tal, cada projeto planejado e executado 
pelo grupo busca a inserção de acadêmicos do curso em suas equipes, seja por 
voluntariado ou por concessão de bolsas sustentadas por editais de fomento in-
ternos e externos à universidade.
	 Como resultado da metodologia de trabalho adotada, foram criados diversos 
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projetos com diferentes temas e objetivos, entre eles: Robótica e Educação (ROB), 
Ciência ao Alcance de Todos (CAT), Grupo de Soluções em Sistemas Embarca-
dos (GESSE) e outros projetos que podem ser encontrados no website do grupo 
(http://www.pet.joinville.udesc.br). Todos esses projetos ainda estão sob a tutela 
do PETEE-UDESC, porém contam com diversos integrantes discentes trabalhan-
do em suas atividades.
	 Destacam-se, a seguir, projetos que já foram nucleados e adquiriram inde-
pendência do PETEE-UDESC. Todos possuem espaço físico próprio e autonomia 
para realização de planejamento estratégico e atividades. Contudo, possuem 
como diretrizes básicas os princípios da educação tutorial e a busca pela indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

a)	 GERM – Grupo Estudantil de Robótica Móvel: o grupo, criado em 2011, 
centraliza suas atividades na temática da robótica móvel, tendo como ob-
jetivo desenvolver capacidades de raciocínio lógico, trabalho em equipe 
e solução de problemas. As atividades são pautadas na indissociabilida-
de, contando com forte pesquisa e desenvolvimento para participação 
em campeonatos de robótica.

b)	 LabCoop – Laboratório Cooperativo: concebido a fim de contribuir para 
a quebra do paradigma de que faltam aspectos práticos nos cursos de 
Engenharia, principalmente nas fases iniciais. É um espaço disponível em 
período integral que fornece recursos tecnológicos para que o acadêmi-
co execute sua pesquisa e desenvolvimento, além de oferecer um corpo 
estudantil para dar suporte aos usuários (discentes) e tutorá-los nos pas-
sos iniciais do ensino superior.

c)	 Assistiva – Tecnologia para Inclusão Social: o grupo centraliza suas ati-
vidades no desenvolvimento de tecnologias assistivas, voltadas às reais 
necessidades de seres humanos deficientes físicos ou mentais. Além da 
forte pesquisa em tecnologias assistivas, bem como o desenvolvimento 
destas, o grupo busca a inserção do tema central da acessibilidade em 
diversas disciplinas da graduação, inclusive inserindo-o como problema-
tização para os projetos finais de curso. Na extensão, seus projetos têm 
estreito relacionamento com diversas entidades da região de Joinville 
(APAE, ADEJ, NAIPE, Faculdade Guilherme Guimbala), a fim de que as 
soluções desenvolvidas sejam todas aplicadas às realidades encontradas 
na comunidade.

d)	 i9 – Núcleo Estudantil de Inovação Tecnológica: iniciado no ano de 
2010, o núcleo tem por objetivo a disseminação do espírito inovador jun-
to aos alunos do Centro de Ciências Tecnológicas da UDESC, aos seus 
egressos e às empresas de base tecnológica do estado de Santa Catari-
na. Este grupo tutorial desenvolve diversas atividades de ensino dentro 
do CCT, como palestras e cursos acerca de suas pesquisas sobre o tema 
inovação e propriedade intelectual.

	 A oferta de um conjunto diversificado e adequado de ACs é fundamental 
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para a formação de cidadãos conscientes de suas responsabilidades socioeco-
nômicas e de profissionais que assumam tais responsabilidades, tornando-os ele-
mentos ativos na transformação não só do seu espaço de trabalho, mas também 
da realidade regional onde estão inseridos.
	 Propôs-se que as atividades complementares sejam desenvolvidas com sus-
tentação em metodologias de aprendizagem ativa, agregando características in-
terdisciplinares e articulando ensino, pesquisa e extensão de forma indissociável. 
Nessa perspectiva, foi apresentada uma proposta de metodologia para dissemi-
nação da educação tutorial junto a outros espaços e grupos, mantendo os aspec-
tos inerentes ao Programa de Educação Tutorial.
	 A proposta foi testada por meio da estratégia adotada pelo grupo PET En-
genharia Elétrica da UDESC de constituir e desenvolver núcleos de educação 
tutorial abertos à participação dos alunos do curso. Os resultados destacados 
mostram que foi garantida uma oferta diversificada e sólida de atividades com-
plementares, baseadas na indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão e que 
garantem a formação holística do estudante.

3.6 	 Atividades Extracurriculares desenvolvidas pelo Programa de Educação 
Tutorial no curso de Engenharia Ambiental e Sanitária – CEFET/MG

	 O grupo PET – Ambiental, assim denominado, por estar vinculado ao Curso 
de Engenharia Ambiental e Sanitária do CEFET/MG, tem buscado desenvolver 
competências e habilidades nos acadêmicos, estimulando na formação destes o 
trabalho em equipe e o compromisso no desenvolvimento e/ou difusão de tecno-
logias ambientais, de baixo custo e que contribuam para o empoderamento das 
comunidades mais desprovidas social e economicamente. 
	 O PET, ao desenvolver ações de ensino, pesquisa e extensão, de maneira 
articulada, permite uma formação global, tanto do aluno bolsista quanto dos de-
mais alunos do curso, em contraposição à fragmentação, proporcionando-lhes 
uma compreensão mais integral do que ocorre consigo mesmo e no mundo. Ao 
mesmo tempo a multiplicidade de experiências contribui para reduzir os riscos de 
uma especialização precoce (MEC, 2002).
	 Além disso, dando ênfase à tríade – ensino, pesquisa e extensão, basilar a 
todas as atividades propostas e desenvolvidas pelo grupo, promove a integração 
da formação acadêmica com a futura atividade profissional, contribuindo para a 
formação de pessoas proativas, com capacidade de expressão oral e argumen-
tação, compromissadas com as metas a serem atingidas e, especialmente, com 
responsabilidade cidadã.
	 Para tanto, o grupo PET – Ambiental foi criado com os objetivos de desenvolver 
atividades relacionadas ao desenvolvimento e aplicação de tecnologias ambientais; 
implementar projetos de educação ambiental, com envolvimento da comunidade 
acadêmica e administrativa do CEFET/MG e realizar ações de difusão das tecnolo-
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gias ambientais aos alunos da rede de ensino público e comunidade em geral.
	 A maioria das atividades desenvolvidas durante o ano de 2015 constavam 
inicialmente no projeto submetido e aprovado pelo Edital de Seleção CLAA n. 
173/2014, como Desenvolvimento e Aplicação de Tecnologias Ambientais, entre 
elas: Compostagem dos Resíduos Orgânicos dos Campus I e II, Construção de um 
Jardim Vertical; Projetos de Educação Ambiental, como: Campanha de Desperdí-
cio Zero de Alimentos e Campanha de Desperdício Zero de Água. Algumas outras 
atividades como Avaliação das condições da ETA – Piloto da COPASA; Participa-
ção no evento CineCipó e Oficina de Compostagem foram propostas sugeridas 
posteriormente e acatadas pelo grupo.
	 No entanto, em função da grande dificuldade na obtenção de recursos, es-
pecialmente pela não-inclusão orçamentária para a manutenção do Programa 
PET Institucional no plano de gestão institucional, algumas atividades previstas no 
projeto não puderam ser realizadas como: Oficinas de capacitação sobre gestão 
de resíduos sólidos para os servidores do CEFET/MG e Difusão das Tecnologias 
Ambientais aos alunos da rede de ensino público.
	 Para os grupos PETs, vinculados ao MEC/SESU, são garantidos os recursos 
orçamentários e financeiros, tanto para bolsas quanto para o custeio dos grupos 
(MEC, 2005). Atualmente, o CEFET/MG tem garantido um total de seis bolsas, não 
havendo previsão de ampliação.
	 Apesar dessas e outras dificuldades encontradas, como exemplo o desco-
nhecimento do Programa PET pelos setores internos da Instituição, no final da 
última gestão administrativa (2011-2015), mesmo com os cortes no orçamento ge-
ral da instituição, a maioria das atividades foram conduzidas e apresentaram re-
sultados positivos. Além disso, há uma preocupação na publicação em eventos e 
em periódicos científicos dos resultados obtidos nas atividades realizadas. Até o 
momento, já foram encaminhados e aprovados dois trabalhos em eventos nacio-
nais e dois em eventos internacionais.
	 Percebe-se que entre os acadêmicos do curso de Engenharia Ambiental e 
Sanitária, o grupo PET – Ambiental já está amplamente divulgado e tem gerando 
um interesse crescente pelas atividades que estão sendo conduzidas, além do 
aumento da demanda por mais participantes. Infelizmente, o grupo tem restrin-
gido um pouco suas ações, devido à falta de recursos e pelo número atual de 
integrantes. Entretanto, entre os participantes (bolsistas e voluntários) observa-se 
uma integração muito grande e uma satisfação pessoal em ser um petiano. 
	 O grupo possui um caráter democrático, presente em todas as suas ações 
e decisões, o que foi facilmente assimilado pelos alunos, quebrando a hierarquia 
presente na maioria das atividades acadêmicas, nas relações docente-discente. 
Da mesma forma, a compreensão da inter-relação ensino-pesquisa-extensão é 
facilmente entendida e exercida pelo grupo. Ou seja, não há necessidade de cur-
sos, palestras ou outras maneiras de explicitação dessas premissas, muitas vezes, 
tão difícil de serem implementadas nas metodologias mais tradicionais utilizadas 
na educação superior.
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3.7 	 Tentativas de trabalho articulador no Programa de Educação Tutorial em 
Engenharia Mecânica na Universidade Federal do Espírito Santo

	 Serão apresentados nesta seção alguns dos projetos desenvolvidos no âm-
bito do Programa de Educação Tutorial em Engenharia Mecânica da UFES, visan-
do a conceituar e a explicitar as tentativas de articulação entre ensino, pesquisa 
e extensão. Essa articulação se dá tanto na proposição quanto na condução dos 
projetos. Também se pretende avaliar os benefícios esperados com as iniciativas. 
Cabe ressaltar que o PET – Engenharia Mecânica da UFES realiza ainda outras 
atividades não relatadas aqui, tais como a oferta de minicursos presenciais, pre-
paração de videoaulas de minicursos online, ensino de programação a alunos de 
escolas públicas de Ensino Fundamental e participação nas atividades integradas 
do PET – UFES.
	 Optou-se por uma descrição enumerada dos projetos devido à grande varie-
dade de atividades e à dificuldade de aglutinar todos por meio de características 
comuns. Na descrição sucinta de cada projeto são enfatizadas as características 
de articulação entre as bases conceituais da universidade brasileira.

1. Projeto Elementos Finitos
	

Projeto aparentemente voltado apenas à pesquisa, articula com o ensino das 
disciplinas optativas de Resistência dos Materiais III e Introdução ao Método dos 
Elementos Finitos, bem como disciplinas voltadas à Programação e Métodos Nu-
méricos, com o auxílio a projetos de extensão (competições acadêmicas) no âm-
bito do Departamento de Engenharia Mecânica e com outro projeto de pesquisa 
em Manufatura Aditiva.
	 O projeto visa a estudar e a desenvolver, em linguagem orientada a objeto, 
aplicações gráficas do método dos elementos finitos tanto em sua versão tradi-
cional, discretizando o domínio e o contorno em malhas, quanto na formulação 
livre de malha para problemas de Engenharia Mecânica. Objetiva-se, ainda, testar 
e resolver uma série de problemas de interesse prático da Engenharia Mecânica, 
bem como realizar teste das aplicações desenvolvidas.
	 A ênfase no ano de 2016 foi em técnicas de otimização topológica, visando a 
determinar as dimensões de uma estrutura a partir da análise de elementos finitos 
e produzir os modelos físicos com o auxílio de manufatura aditiva. Os resultados 
dessa atividade, muito mais do que as publicações científicas que ensejem, vão 
muito além, pois possibilitam melhorias a outros alunos do curso, que não par-
ticipam diretamente da Educação Tutorial, seja por aderirem ao projeto ou por 
participarem de atividades de extensão, e no aprendizado prático de técnicas 
estudadas em disciplinas do curso. 
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2. Projeto Manufatura Aditiva – Impressora 3D 

	 Devido à aquisição de uma impressora 3D portátil pelo grupo PET, faz-se 
necessário conhecer o equipamento em questão, buscando sempre o melhor 
uso possível. Com os avanços tecnológicos sempre em crescimento, a manufa-
tura aditiva tem ganhado amplo espaço nas técnicas de construção de peças e 
equipamentos, logo a formação de engenheiros que conheçam o processo e os 
equipamentos em questão é de grande valia para a melhora da qualidade de for-
mação dos alunos do curso.

O objetivo desta pesquisa é estudar e comparar os métodos de impressão 
3D, buscando as melhores formas de realizar a impressão para a obtenção de 
peças com boa qualidade, menor tempo de fabricação e utilização, da melhor for-
ma possível, do equipamento. As articulações ocorrem no auxílio aos projetos de 
extensão de competição acadêmica (Automodelo, Aeromodelo), com a impressão 
de peças de reposição. A articulação com outras atividades do PET também é 
importante neste projeto.

3. Projeto Assentamento Vale da Esperança

	 Este projeto visa a auxiliar no projeto de layout, montagem de equipamen-
tos e manutenção preventiva para equipamentos de processamento de alimentos 
pertencentes ao Assentamento Vale da Esperança, do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra, no município de Santa Teresa – ES, no intuito de otimizar 
a disposição dos equipamentos, consumo de energia e manutenção destes. Para 
isso serão necessárias visitas técnicas, palestras e a elaboração de desenhos e 
procedimentos técnicos visando à construção, montagem e operação de um cen-
tro de processamento de alimentos produzidos no assentamento.
	 Apresentar aos alunos do PET – Engenharia Mecânica uma realidade de tra-
balho em Engenharia diferente do trabalho em grandes indústrias de transforma-
ção, bem como uma condição de vida fora dos grandes centros urbanos, neste 
projeto extensionista, cumpre importante função de ensino. As pesquisas se da-
rão ao longo do projeto, decorrentes de necessidades de otimização ou manu-
tenção dos equipamentos e do processo de estocagem de alimentos. A formação 
social dos integrantes do PET também é expandida pelo conhecimento direto de 
realidade diferente da exposta na mídia tradicional.

4. Projeto Prótese Animal 

	 Este projeto, de pesquisa e desenvolvimento, reflete claramente a articula-
ção da tríade ensino, pesquisa e extensão. Procurado por uma proprietária de 
uma empresa, o PET – Engenharia Mecânica decidiu em reunião colaborar com 
este projeto em face do desafio de se trabalhar em uma área diferente e da gama 
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de atividades necessárias para a conclusão do projeto. Pretende-se projetar e 
construir próteses de pernas para cachorro sem as patas dianteiras.
	 O desenvolvimento do projeto desde a etapa conceitual até a construção 
de utilização do produto final é de fundamental importância para a formação dos 
petianos. O caráter humanístico, relacionado ao bem-estar de um animal, também 
contribui para a importância deste projeto na formação dos alunos. Neste projeto 
se utiliza a abordagem baseada em projeto ministrada no curso de Introdução à 
Engenharia Mecânica, o que contribui na melhoria do curso. O modelo que está 
sendo proposto será impresso via manufatura aditiva, contribuindo na pesquisa 
desenvolvida pelo PET.
	 A Educação Tutorial é um processo extremamente difícil e prazeroso, tanto 
para os tutores quanto para os tutorados. A articulação entre ensino, pesquisa e 
extensão nem sempre é fácil, mas pode ser buscada na proposição de projetos in-
terdisciplinares e na condução dos projetos desenvolvidos. Os projetos desenvol-
vidos pelo PET em Engenharia Mecânica da UFES, aqui apresentados, procuram 
consolidar a articulação de atividades e podem servir como exemplos das práticas 
preconizadas pela legislação brasileira e referendadas por nós, como educadores.

3.8 	 Formação de profissionais e cidadãos autônomos, com capacidade crítica 
e poder de interação social no sentido da transformação, a partir da docência a 
estudantes de escolas públicas

	 Este trabalho objetiva relatar a experiência de formação de discentes de gru-
pos PET (petianos), a partir da atuação como docentes em projeto (PAESPE) de 
apoio a estudantes de escolas públicas (paespianos). Ao longo dos últimos 10 
anos, o Centro de Tecnologia (CTEC) da Universidade Federal de Alagoas desen-
volve um programa com o uso de discentes petianos como docentes (PAESPE), 
com foco na formação de cerca de 80 alunos do 3º ano do Ensino Médio das 
escolas estaduais, obtendo razoável êxito (SOUZA, 2008).
	 Com a expectativa de melhorar o rendimento dos ingressantes no PAESPE, 
a coordenação resolveu no ano de 2012 criar o PAESPE JR, consistindo em duas 
turmas de 60 alunos cada, da 9º série do Ensino Fundamental e 1º ano do Ensino 
Médio das escolas públicas estaduais.
	 Para enfrentar a desmotivação dos paespianos, a coordenação do PAESPE 
resolveu trazer os pais, parentes e responsáveis para o CTEC/UFAL, por meio da 
criação do curso de Informática Básica para adultos (SOUZA; GOMES, 2014).
	 Paralelamente aos cursos regulares (PAESPE, PAESPE JR e Informática Bá-
sica), professores do CTEC submetem projetos de pesquisa e extensão vincula-
dos às ações do PAESPE nas chamadas públicas realizadas pelas agências de 
fomento, as quais têm contribuído de forma interessante na aprendizagem e no 
aporte de materiais de consumo e de capital, além de recursos para construção 
de laboratórios e salas do programa.
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	 A infraestrutura do CTEC/UFAL é disponibilizada para o Programa de Apoio 
aos Estudantes das Escolas Públicas do Estado (PAESPE), incluindo (i) seus di-
versos laboratórios para visitação; (ii) sala de aulas, com condicionador de ar, 
computador e projetor multimídias; (iii) sala para coordenação e pesquisa, onde 
estão instalados 10 computadores; (iv) sala para monitoria, com 04 computadores 
e impressoras; (v) biblioteca setorial (aproximadamente 2.000 volumes). Como o 
PAESPE é registrado na Pró-reitoria de Extensão, os paespianos podem usar o 
acervo da biblioteca central da UFAL e serviços de transporte e motorista para as 
visitas técnicas.
	 A divulgação do programa é realizada através do site da UFAL, internet e visi-
tas às escolas estaduais e municipais situadas na região circunvizinha ao campus 
A. C. Simões da UFAL, além de entrevistas na imprensa escrita e falada.
	 Para se inscrever no PAESPE JR, o aluno precisa estar cursando a 9ª série do 
Ensino Fundamental ou o 1º ano do Ensino Médio, enquanto que para o PAESPE 
o aluno deve estar cursando o 2º ano do Ensino Médio. A seleção desses alunos 
consta, em uma primeira etapa, de um exame escrito de assuntos de matemática 
da 5ª a 9ª série do Ensino Fundamental, similar à Provinha Brasil, e de um ques-
tionário sobre aspectos socioeconômicos pessoais, análogo ao do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica SAEB/INEP-MEC. Em uma segunda fase, a seleção 
dos participantes do programa consta de um estágio de reciclagem técnico-cien-
tífica, enfatizando e divulgando os conceitos humanísticos, culturais, patrióticos e 
de cidadania.
	 Para o curso de Informática Básica, os participantes (pais e parentes dos 
paespianos, preferencialmente) devem ser adultos sem nenhum, ou quase ne-
nhum, conhecimento de informática. Esse curso se dá nos laboratórios de infor-
mática do CTEC, duas vezes por semana, no horário noturno, durante 02 meses, 
em um total de 30 horas por turma de 40 participantes.
	 Objetivando uma avaliação e acompanhamento do processo de aprendiza-
gem, a coordenação do programa, além de realizar chamadas diariamente para 
verificar a frequência, organiza testes simulados com o intuito de deixar esclare-
cido ao aluno todo o processo do vestibular: inscrição, tipo de prova, duração da 
prova e questões com embasamento no conteúdo dos programas do ENEM e das 
principais escolas de nível superior do país.
	 As inscrições para o PAESPE JR e o PAESPE são realizadas via internet. Infor-
mações e inscrições para o curso de Informática acontecem na sala de permanên-
cia do PET Ciência e Tecnologia/Conexões de Saberes – CTEC. Todo o trabalho 
administrativo para o bom andamento do programa é realizado pela equipe de 
coordenação (visitas técnicas, contato com as escolas, divulgação, certificados, 
declarações, preparar a sala para as palestras ou aulas, etc.).
	 O PAESPE JR tem duração de 12 meses, com carga horária média semanal 
de 06 horas/aula. O PAESPE funciona também no Centro de Tecnologia (CTEC) da 
UFAL, na Cidade Universitária, Campus A. C. Simões. O mesmo tem duração de 10 
meses, com carga horária média semanal de 14 horas/aula. 
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	 Para o PAESPE, as aulas são ministradas por professores e alunos em Inicia-
ção Científica de Biologia, Matemática e dos programas de Educação Tutorial de 
Letras, Arquitetura, Psicologia, Engenharia Civil, Engenharia Ambiental e Cone-
xões de Saberes/Ciência e Tecnologia da UFAL, sob a orientação de professores 
de suas respectivas áreas. São proferidas ainda palestras sobre os mais diversos 
temas para escolha da profissão, dentro das áreas das Ciências Exatas e Naturais. 
O conteúdo das disciplinas é distribuído de forma que o paespiano estude o pro-
grama relativo aos três anos do Ensino Médio. As disciplinas são as inseridas no 
edital para as 04 (quatro) provas objetivas e a redação do ENEM.
	 Para o PAESPE JR as aulas são ministradas por professores e alunos dos 
programas de Educação Tutorial de Letras e Conexões de Saberes/Ciência e Tec-
nologia da UFAL, sob a orientação de professores de suas respectivas áreas. Em 
uma primeira fase (nivelamento) o aluno selecionado no PAESPE JR estudará as-
suntos relacionados à matemática da 5ª a 9ª série do 1º grau, aulas de informática 
básica com o intuito de aprender a formatar texto e pesquisar na internet.
	 Para o curso de Informática Básica as aulas são ministradas pelos integrantes 
dos grupos PET Conexões de Saberes/Ciência e Tecnologia, Engenharia Civil e 
Engenharia Ambiental sob a orientação da coordenação do programa. Para esse 
curso são abordados conceitos básicos e funcionais da utilização do computador, 
noções de Word, Excel e uso da internet.
	 Além de uma formação diferenciada dos estudantes das escolas públicas do 
Estado, os resultados do PAESPE são dignos de destaque, quando verificamos 
que dos 500 alunos que ao longo dos 10 anos frequentaram o PAESPE, aproxima-
damente 52% está fazendo ou concluiu algum curso da UFAL.

Relatos de experiências: novos métodos e técnicas para a docência

	 Professores e alunos dos grupos PET da UFAL que participam do plane-
jamento e da execução do PAESPE, principalmente os Petianos, relatam que a 
experiência é fantástica. A participação como docente no PAESPE oportuniza a 
revisão de práticas de comunicação, postura e aprendizagem. Petianos relatam a 
percepção de desenvolvimento da capacidade de comunicação, especialmente 
a oratória, da escuta e da didática, pela necessidade de conduzir as aulas. A pos-
tura dos petianos quanto a questões socioeconômicas é revista pela interação 
com outros em vulnerabilidade, especialmente quanto às diferenças de conheci-
mentos técnicos e de apresentação. A aprendizagem para questões técnicas dos 
seus cursos regulares de graduação é indiretamente afetada pela redefinição de 
comportamento perante professores em suas disciplinas.
	 Participar como docente no PAESPE possibilita aos petianos oportunidade para 
pesquisar e adotar diferentes abordagens de ensino e pesquisar para modificar po-
líticas nas ações dos seus grupos. Em função da diversidade de formações e de en-
volvimento com o programa, diferentes configurações de ação são neste aplicadas.
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	 Uma abordagem muito comum adotada no PAESPE é a preparação e condu-
ção de aulas em duplas. O método visa a garantir a realização da aula, estimular a 
preparação e avaliação antecipada, permitir suporte e acompanhamento em sala 
para posterior reflexão com o grupo sobre o desempenho e repasse de suges-
tões.
	 Alunos do PET Conexões de Saberes/Ciência e Tecnologia têm desenvolvi-
do tutoria de alunos do PAESPE JR, visando à orientação para estudo. As percep-
ções sobre dificuldades de aprendizado, especialmente, são discutidas no grupo 
e debatidas com a coordenação do PAESPE.
	 Um banco de questões de matemática do Ensino Médio está em desenvol-
vimento pelo PET Engenharia Ambiental, responsável pelas aulas de matemática 
no PAESPE, para permitir identificar quais conteúdos carecem de mais aulas, in-
clusive para melhor planejar outras atividades de ensino que o grupo desenvolve 
junto aos alunos de graduação.
	 Um projeto desenvolvido no escopo da chamada Nº 18/2013 MCTI/CNPq/
SPM-PR/Petrobras – Meninas e Jovens Fazendo Ciências Exatas, Engenharias e 
Computação levantou dados a partir de um questionário para caracterizar a es-
trutura da escola pública para aprendizagem segundo a perspectiva do aluno. Es-
pera-se que o aprendizado obtido a partir de levantamento cego de informações 
sirva como uma contribuição do programa para melhoria do ensino nas escolas 
estaduais.
	 A participação do grupo PET – Psicologia a partir do último ano objetiva in-
vestigar motivações para a evasão de paespianos e agir para diminuir desistên-
cias, além de aproximar a coordenação aos grupos PET e demais instrutores. O 
método adotado foi a investigação de repertórios linguísticos. Claramente, a par-
ticipação de especialistas em investigações na área psicossocial permitirá realizar 
análises melhor fundamentadas a partir da revisão de variáveis e métodos de 
análise, o que conferirá maior consistência quanto às percepções dos petianos 
após iniciar a participação no PAESPE.
	 As atividades desenvolvidas no PAESPE são dirigidas, direta e indiretamen-
te, a quase 400 pessoas por ano, sendo o público-alvo pertencente a uma co-
munidade em vulnerabilidade social. Registros de depoimentos dos egressos do 
PAESPE, na impressa escrita e falada, atestam os benefícios à comunidade, além 
de aproximar a comunidade e a academia.
	 O desafio posto no Plano Nacional de Educação para revisão dos cursos de 
graduação para que tenham 10% dos créditos vinculados à extensão universitária 
poderá ser facilitado para as Engenharias em função da existência e funciona-
mento do PAESPE. O vínculo às escolas permitirá, por exemplo, que discentes 
contribuam e pratiquem a docência em escolas públicas.
	 O programa tem clara contribuição na melhor preparação de alunos que se 
candidatam a universidades por meio de cotas, uma das preocupações de coor-
denadores de cursos.
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	 Há que se considerar a não abertura de chamadas pelo MEC para criação 
de grupos PET, embora seja possível e viável o desenvolvimento de grupos de 
Educação Tutorial pelas IES e Fundações de Amparo à Pesquisa.

3.9 	 Experiências de práticas de ensino, pesquisa e extensão no PETEMB – 
UFSC

	 A década de 70, do século XX, teve um Ensino Superior no Brasil pautado 
principalmente pela Lei nº 5.540/1968 (Reforma Universitária de 1968), a qual ti-
nha como aspectos principais a extinção da cátedra, a instituição do vestibular 
obrigatório, a aglutinação das faculdades em universidades e a criação do siste-
ma de créditos (FERREIRA; MONEGO, 2013).
	 Nessa época é que foi proposto originalmente o Programa Especial de 
Treinamento – PET, destinado a apoiar grupos de estudantes que demonstras-
sem potencial, interesse e habilidades destacadas em cursos de graduação das 
Instituições de Ensino Superior (BAZON; LUCCA, 2012), sendo criado como um 
programa de investimento acadêmico destinado a formar lideranças intelectuais, 
uma “elite” dentro da universidade brasileira que, segundo a perspectiva de seu 
criador, carecia de enclaves de qualidade em tempos de massificação (CORREA, 
2006).
	 Anos antes, um experimento acadêmico denominado Sistema de Bolsas, 
que ocorreu na transição dos anos 1950 e 1960, gerou resultados em termos de 
qualidade acadêmica e expressivo sucesso nos exames de pós-graduação a que 
seus egressos se submeteram (CORREA, 2006). Esse experimento foi vivenciado 
por Cláudio de Moura Castro, durante sua permanência na FACE – Faculdade de 
Ciências Econômicas da UFMG e tornou-se uma referência para programas de 
excelência no Ensino Superior brasileiro.
	 Após ter contato com outras experiências de semelhante propósito e bem-
-sucedidas, Castro empenhou-se em convencer universidades brasileiras a ado-
tarem programas parecidos ao Sistema de Bolsas; somente como dirigente da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, em 
1979, Castro dispôs de meios suficientes para criar, no ano do início de sua ges-
tão, o Programa Especial de Treinamento, PET (CORREA, 2006; CASTRO, 2000).

Em 1997, havia 317 grupos PET em 59 IES, envolvendo 317 tutores, 3556 bol-
sistas de graduação e 157 bolsas PET de pós-graduação (NEVES, 2003). Contudo, 
neste mesmo ano, em dezembro, a CAPES iniciou um processo de desativação 
do Programa, porém os grupos PET de todo o Brasil se uniram em um Movimento 
em Defesa do PET (NEVES, 2003).
	 Para evitar sua extinção, foi criado o Departamento de Modernização e Pro-
gramas da Educação Superior (DEPEM), dentro do MEC, e em dezembro de 1999 
o PET passou a ser vinculado à Secretaria de Educação Superior (SESu) do Minis-
tério da Educação (MEC). 	
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	 Gerenciado pela Secretaria de Educação Superior SESu/MEC desde 2002, o 
PET tem sido beneficiado por uma série de ações no sentido de afirmar e desen-
volver seu modus operandi, qual seja: a busca da excelência no exercício educa-
cional (CORREA; LEMOS, 2006).

Em 2004, o programa sofreu uma reformulação, passando também a ser cha-
mado de Programa de Educação Tutorial. Atualmente há 842 grupos PET entre 121 
IES, realizando atividades de ensino, pesquisa e extensão.
	 No ano de 2010 foi criado o grupo PET da Engenharia da Mobilidade no cam-
pus da UFSC em Joinville - SC. O grupo conta com estudantes dos oito cursos da 
área de tecnologia da IES. Nos últimos anos o grupo procurou realizar atividades 
em que ocorresse a indissociabilidade entre a tríade de ensino, pesquisa e exten-
são. Os projetos descritos na sequência ocorreram no primeiro semestre de 2016. 
	 Para o curso de Engenharia Automotiva, foi primeiramente analisada a nova 
grade curricular e identificada uma disciplina que o professor iria necessitar de 
material didático novo. Dois integrantes do grupo PET então realizaram, primeira-
mente, uma pesquisa em livros, manuais técnicos, entre outros sobre o tema da 
disciplina, elaborando um material didático atualizado. Durante o tempo de pes-
quisa, o tutor e o professor da disciplina realizaram a orientação dos estudantes 
do PET. Ao fim desta etapa, o grupo PET ofereceu um curso de extensão para os 
estudantes de Engenharia Automotiva da IES, foram oferecidas 10 vagas inicial-
mente, pois o curso teria atividades teóricas e práticas. 
	 Inscreveram-se para o curso 95 estudantes, demonstrando a importância da 
proposta. O material elaborado pelo PET servirá também para a disciplina curricular 
do curso, auxiliando o ensino do tema, melhorando desta maneira o aprendizado.
	 A deficiência em matemática básica por estudantes que ingressam em um 
curso de Engenharia é notória, desta maneira o PETEMB realiza todo semestre 
um curso de matemática básica. É importante a oferta desta atividade, pois os in-
gressantes em cursos de Engenharia necessitam de apoio e direcionamento nos 
estudos. Durante o curso foi realizada uma pesquisa sobre o nível de aprendizado 
no assunto, comprovando que os estudantes que demonstraram uma melhora no 
assunto abordado no curso de matemática básica também obtiveram resultados 
bons na disciplina de Cálculo.
	 Outra atividade que envolveu a tríade foi o Projeto de análise de polos ge-
radores de tráfego, em que os estudantes do PET orientados por uma professora 
realizaram um levantamento bibliográfico sobre o assunto e posteriormente em 
conjunto com estudantes do primeiro ano de Engenharia de Transportes estão 
realizando um levantamento do fluxo de veículos em escolas da cidade; desta 
maneira, com o auxílio do PET, os estudantes do curso estão podendo colocar 
em prática a teoria abordada em sala, contribuindo também com o levantamento 
de informações que serão utilizadas pela prefeitura da cidade para avaliação de 
autorizações de novas escolas.
	 Outros cursos de extensão foram oferecidos também para os estudantes, 
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sempre no formato de primeiramente pesquisa para o membro do PET e poste-
rior difusão do conhecimento em cursos; entre eles podemos citar: Matlab, Excel, 
Robótica básica com Arduino, Solidwoks, AutoCad e workshop de planejamento 
financeiro pessoal.
	 Além destes cursos o grupo PETEMB atua em palestras nas escolas sobre os 
cursos de Engenharia e no Espaço de Ciência e Tecnologia que a IES mantém no 
campus, onde é visitado semanalmente por alunos do Ensino Médio, a fim de co-
nhecer assuntos relacionados à Ciência e Tecnologia, desta maneira a interação 
da comunidade com a IES com o auxílio dos estudantes do PET é realizada.

Espera-se que estas ações continuem sendo realizadas pelo PETEMB, pois 
demonstraram até o momento experiências boas unindo temas em atividades de 
ensino, pesquisa e extensão.

3.10 	O movimento Maker na extensão, pesquisa e educação em cursos de En-
genharias e Ciências Exatas

	 A metodologia de ensino teórica está presente em grande parte das escolas 
e universidades do Brasil. Isso ocorre por decorrência da falta de novas didáticas 
e pouquíssimo investimentos em equipamentos que possam auxiliar às aulas a 
se tronarem mais atrativas. No entanto, essa realidade pode ser convertida com 
a utilização do contemporâneo “Movimento Maker”. O Movimento Maker já se faz 
presente em salas de aulas, ao redor do mundo, garagens de casas e laboratórios 
equipados com máquinas de fabricação digital, tornando a lógica do “faça você 
mesmo” um fenômeno tecnológico e coletivo. Para ser “maker”, só é preciso com-
partilhar experiências com o mundo por meio da internet, para que assim possa 
ser disseminado o conhecimento (HIRABASHI, 2016). 
	 O Programa de Extensão Laboratório de Engenhocas estimula escolas e uni-
versidades a aderirem o Movimento Maker, para que possa haver uma boa prepa-
ração para os alunos de Ensino Fundamental, Médio e Ensino Superior. Isso ocor-
re através da criação de projetos com a plataforma Arduino que sempre solidifica 
a união da prática com a teoria. Já foram desenvolvidos diversos projetos, entre 
eles o “Sistema de Obtenção e Conversão de Medidas” (SOCOM) (LEITE, 2015), 
“A mão robótica”, “Michelangelo: o robô quadrúpede” (LEITE, 2015), “O sistema de 
detecção de vazamento de gás” (MARCONDES, 2015), tecnologias de assistência 
para deficientes físicos, jogos educativos como: “Bingo e gênios ( jogo da memó-
ria)”, entre outros, que tornam as aulas de qualquer disciplina mais interessantes.
	 O Laboratório de Engenhocas atua em escolas de nível Fundamental, Médio 
e Ensino superior. Deste modo, o Programa de Extensão vai até o encontro de 
escolas, e aquelas escolas que aceitam o projeto passam a ter a participação ativa 
dos discentes participantes do projeto. O corpo discente é formado por alunos da 
Universidade Federal do Pará que entram no programa através de uma seleção, 
os escolhidos trabalham com extensão e pesquisa. Os recrutados pelo programa 
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aprendem de forma prática seguindo os ideais do movimento. Para o Laboratório 
é fazendo que se aprende, ocorrendo, assim, um mutualismo, em que os alunos 
das escolas aprendem e os discentes ensinam e adquirem conhecimento de for-
ma prática.

Projetos desenvolvidos

	 O sistema de detecção e monitoramento de vazamento de gás serve para 
detectar se está ocorrendo vazamento de gás (Figura 1). Quando ocorre, ele emite 
alertas sonoros e visuais, além de se comunicar com um aplicativo no celular. Foi 
construído a partir da ideia de uma aluna de Ensino Médio participante do progra-
ma de extensão. Este projeto foi aprovado juntamente com 77 projetos finalistas 
na Feira Brasileira de Ciência e Engenharia de 2015 (FEBRACE). Atualmente, essa 
mesma aluna finalista cursa Engenharia Elétrica na Universidade Federal do Pará, 
onde atua no programa Laboratório de Engenhocas. 

Figura 1 – Sistema de detecção e monitoramento 
de vazamento de gás em funcionamento.

Fonte: Autores.

	 O robô quadrúpede (Figura 2), batizado como Michelangelo, é um robô ex-
plorador o qual é utilizado na área de extensão para ensinar conceitos físicos, tais 
como: as leis de Newton, cinemática, noção dinâmica de massa e quantidade de 
movimento, diagrama de forças, conceitos de força peso, força normal e força 
de atrito. Toda didática voltada para a preparação do ensino de Engenharia dos 
alunos de Ensino Médio e ensino/aprendizagem dos acadêmicos participantes 
do programa, haja vista que eles aprendem ensinando também. É nesse sentido 
que o Movimento Maker se enquadra, pois eles aprendem com a prática e não 
somente com conceitos.
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Figura 2 – Michelangelo: o robô quadrúpede. 
Fonte: Autores.

	 A mão robótica é uma mão construída com materiais de baixo custo, que 
repete todos os movimentos realizados pela luva, como mostra a Figura 3 abaixo. 
Ela serve para demonstrar o funcionamento dos músculos tendões das mãos, 
estendendo a extensão além da matemática e da física, mas visando também às 
ciências biológicas. Este projeto foi desenvolvido juntamente com acadêmicos de 
Engenharia Biomédica, solidificando o que é estudado de maneira lúdica. 

Figura 3 – Mão robótica.
Fonte: Autores.

	 Os jogos interativos Bingoino (bingo) e Genius ( jogo da memória) (Figura 4), 
projetados com a plataforma Arduino, foram desenvolvidos com intuito de tornar 
as atividades mais interessantes, uma vez que, em alguns casos, o programa lida 
com crianças de Ensino Fundamental e os jogos são usados como forma de ins-
tigar sua atenção. São realizadas competições: aqueles que conseguem acertar 
o maior número de sequências de cores no jogo Genius são contemplados com 
brindes. No Bingoino não é diferente, no entanto, os participantes contam com a 
sorte, visto que é um jogo de sorteio, idêntico ao bingo convencional.
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Figura 4 – Jogos iterativos: Bingoino e Genius.
Fonte: Autores.

Análise de resultados

	 Os participantes envolvidos nos projetos apresentados neste artigo respon-
deram a dois questionários, sendo o primeiro aplicado no início e o segundo na 
conclusão do projeto. Constatou-se, a partir desses formulários, que a construção 
participativa em cada projeto foi positiva, pois 95% dos participantes afirmaram 
que os projetos ajudaram na aquisição dos conhecimentos nas disciplinas de Fí-
sica, Matemática, Biologia, Química, Inglês e Português, proporcionando várias 
trocas de experiências entre os que tinham mais experiência e os novatos, tendo 
como auxilio os profissionais do programa de extensão. Observou-se ainda que 
o aprendizado deu-se pela pesquisa de outros projetos similares aos executados, 
agregando assim novas ideias e opiniões; essências que motivaram no aprofun-
damento dos conhecimentos, como o caso da aluna que foi participante do proje-
to e atualmente faz parte dos colaboradores. 
	 Observou-se também que a metodologia aplicada se tornou bastante sig-
nificativa e atrativa, pois quando os participantes foram indagados a respeito da 
seguinte afirmação: “A construção de projetos (faça você mesmo) contribui para o 
aprendizado em sala de aula e fora dela”, 76% dos participantes (Gráfico 1) afirma-
ram que dessa forma o aprendizado fora e dentro de sala de aula é mais significa-
tivo, ou seja, eficiente e eficaz.
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Gráfico 1 – “A construção de projetos (faça você mesmo) 
contribui para o aprendizado em sala de aula e fora dela”.

Fonte: Autores.

	 Desta forma, o ponto mais relevante ao realizarmos esse estudo foi perce-
bermos a evolução notória do pensamento, que partia de uma análise primária 
mais alienada da realidade, do que de fato seria o movimento Maker e de sua 
importância, para uma análise mais complexa em que os alunos já conseguiam 
proposicionar com mais clareza acerca dos debates de todo o projeto e dos ques-
tionamentos feitos pelos aplicadores. 
	 Percebemos isso ao comparamos a resposta de antes e depois sobre o 
questionamento “O que é Movimento Maker”, pois ao final 83% já conseguia ex-
pressar seu entendimento a respeito, o que não era realidade a princípio. Além 
disso, os próprios discentes reconheceram a importância do programa de exten-
são Laboratório de Engenhocas da Universidade Federal do Pará, na contribuição 
para a aprendizagem, o que motivou o aumento na vontade de estudar não só os 
conteúdos e tarefas obrigatórias em sala de aula, mas também a vontade de estu-
dar em casa. Por tudo isso reiteramos que explorar novos conteúdos, por meio de 
projetos, é preciso e imprescindível para o acompanhamento da evolução social.
	 Diante deste cenário, o programa de extensão Laboratório de Engenhocas 
da Universidade Federal do Pará vem promovendo projetos, cuja essência é o 
Movimento Maker, trazendo assim uma tendência social e tecnológica para os 
participantes, por meio de novas ferramentas de produção e de informações com-
partilhadas, em que o engajamento e a construção de produtos podem ser feitas 
com as próprias mãos e com o auxílio de novas ferramentas de produção: impres-
soras 3D, Fresadoras a Laser, Plataforma Arduino e  informações disponíveis em 
comunidades on-line. 
	 Sendo assim, a proposta é que o ensino, por meio de projetos como esse, 
proposto pelo programa de extensão Laboratório de Engenhocas da Universida-
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de Federal do Pará, possa mudar os contextos incoerentes e arcaicos para con-
textos mais coerentes, motivadores e significativos para aprendizagem, em prol 
do Movimento Maker na extensão, na pesquisa e na educação, subsidiando assim 
as Engenharias e Ciências Exatas.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 É possível perceber que iniciativas como as apresentadas acima impactam 
de maneira extremamente positiva no desenvolvimento dos discentes que se per-
mitem aprender e executar projetos e propostas de práticas de ensino diferentes 
daquelas usualmente desenvolvidas em sala de aula.
	 A formação de grupos de pesquisa, como os desenvolvidos no Centro Uni-
versitário de Barra Mansa, como os grupos PET da Universidade do Estado de 
Santa Catarina, do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, da 
Universidade Federal do Espírito Santo, da Universidade Federal de Alagoas, da 
Universidade Federal de Santa Catarina e da Universidade Federal do Pará, com 
o Movimento Maker, fazem com que os alunos de graduação em Engenharia de 
diversas áreas possam atuar de maneira ativa em seu desenvolvimento acadêmi-
co, não ficando somente como telespectador daquilo que os docentes aplicam 
em sala de aula.
	 Além disso, projetos de extensão universitária aliados a projetos de pesqui-
sas, como os do Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fon-
seca, da Universidade Federal de Goiás e da Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná, desenvolvem no aluno um sentimento de responsabilidade pelo mun-
do em que está se inserindo, com formação humanizada, que não pensa somente 
na resolução dos problemas, mas também em como essas ações impactarão no 
ambiente à sua volta. 
	 Por meio do desenvolvimento de projetos como esses apresentados neste 
capítulo, é possível enxergar um futuro diferente para o Ensino Superior no Brasil, 
em que os recém-formados possam transformar suas realidades e daqueles que 
os cercam, aplicando de maneira sustentável os conhecimentos adquiridos na 
academia.
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COMO OS CURSOS DE ENGENHARIA TÊM TRABALHADO 
AS DIFICULDADES MATEMÁTICAS DOS ALUNOS INGRESSANTES 

EM TEMPOS DE WEB 2.0?

1.	 INTRODUÇÃO

	 A área da Matemática nos cursos de Engenharia tem, pelo menos, duas face-
tas bem definidas: por um lado, é um problema, haja vista os elevados índices de 
reprovações e desistências nas primeiras fases dos cursos de Engenharia, em sua 
maioria, advindos de problemas específicos de ensino-aprendizagem da Matemá-
tica, principalmente no que se refere às questões mais abstratas (CURY, 2004). 
Por outro lado, a Matemática, uma ciência de linguagem universal, é tida como 
poderosa e de grande aplicação para o desenvolvimento científico e tecnológico, 
o que faz com que essa área seja tomada e reconhecida como pré-requisito fun-
damental e valioso para uma formação de qualidade nos cursos da Engenharia. 
	 Sendo assim, a Sessão Dirigida que possibilitou a elaboração deste capítulo 
teve como objetivo a socialização e discussão de diversas atividades realizadas 
nas Instituições de Ensino Superior (IES) voltadas para a revisão ou mesmo para a 
reconstrução de conceitos e propriedades matemáticas trabalhadas na Educação 
Básica. Entendemos que este ainda é um trabalho relevante e necessário – para 
que os alunos ingressantes possam compreender e desenvolver a matemática re-
quisitada pelos cursos de Engenharia – e, portanto, demanda reflexões coletivas. 
	 Igualmente, a temática da Sessão Dirigida buscou provocar uma discussão 
de como os novos recursos da Web 2.0 podem ou estão contribuindo para o 
enfrentamento da árdua tarefa de reconstrução da apropriação equivocada de 
propriedades e conceitos básicos da Matemática. Quais aproximações as práticas 
pedagógicas podem realizar ou têm realizado com os recursos da Web 2.0? Essas 
aproximações têm trazido ou podem trazer contribuições? Quais?
	 Entendemos que a socialização e discussão das diversas práticas realiza-
das nas IES, com e sem a utilização dos recursos da Web 2.0, juntamente com 
a reflexão coletiva de como tais recursos podem ou estão contribuindo para o 
enfrentamento das dificuldades de matemática dos alunos ingressantes trarão 
contribuições pertinentes para os cursos de Engenharia.
	 Em especial, no que concerne à discussão das possibilidades da Web 2.0 
junto a intervenções pedagógicas, a proposta da Sessão Dirigida está em conso-
nância com uma postura cibercriticista, ou seja, daqueles que buscam identificar 
potencialidades, problemas e desafios enfrentados na atualidade diante da popu-
larização TDIC e que, por sua vez, assumem uma posição crítica acerca dos novos 
aspectos que delas procedem (RUDIGER, 2011).
	 O presente capítulo apresenta primeiramente os desafios e as possibilidades 
relacionados ao ensino e aprendizagem da Matemática que emergiram dos traba-
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lhos apresentados na Sessão Dirigida e das discussões decorrentes das apresen-
tações realizadas no COBENGE 2016. Na sequência, discorremos sobre a Web 
2.0 e seu potencial para a educação tendo como horizonte o olhar crítico da Mídia 
Educação. Finalizamos o capítulo socializando uma prática pedagógica realizada 
com apoio de espaços sociais decorrentes da fase 2.0 da cibercultura e tecemos 
as considerações finais.

2. MATEMÁTICA NOS CURSOS DE ENGENHARIA – DESAFIOS E POSSIBILI-
DADES

	 Os trabalhos e as discussões decorrentes da Sessão Dirigida, tendo como 
foco desafios e possibilidades para o ensino e aprendizagem da Matemática nos 
cursos de Engenharia, foram organizados em três eixos: diagnósticos, aprendiza-
gem significativa e aprendizagem colaborativa. Esta organização aproxima o leitor 
de problemáticas recorrentes, mas também apresenta caminhos trilhados pelas 
instituições em busca de soluções.

2.1 Diagnóstico

	 O nível de dificuldades dos alunos ingressantes e as dificuldades de apren-
dizagem e aplicação da Matemática em problemas das disciplinas meio foram 
aspectos emergentes da temática da Sessão Dirigida. As experiências socializa-
das a seguir de uma parte pontuam de forma específica por quais tópicos de Ma-
temática perpassam tais dificuldades dos alunos dos cursos de Engenharia, mas 
também discorrem sobre os caminhos encontrados pelas Instituições em questão 
para amenizar essa situação.

2.1.1 Dificuldades de aprendizagem e de aplicação da matemática na resolução 
de problemas de disciplinas meio

Nos cursos de Engenharia observa-se que a Educação Matemática (relacio-
nada principalmente às disciplinas do ciclo básico, como Cálculo, Geometria Ana-
lítica e Álgebra Linear), mesmo com expressiva pesquisa, reestruturações curricu-
lares ao longo dos anos e empenho dos docentes, não propicia ao estudante, em 
geral, a suficiente ou adequada habilidade para interpretar e solucionar proble-
mas, por meio de recursos matemáticos.

	 Isso por vezes ocorre, pois a Educação Superior ainda se encontra, em gran-
de parte, baseada em modelos tradicionais de ensino, nos quais o professor apre-
senta os conteúdos, informações ou instruções aos estudantes de como resolver 
exercícios por meio de aulas expositivas. Nesse modelo de ensino as compe-
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tências desenvolvidas pela maioria dos alunos ficam restritas às habilidades de 
reprodução e memorização, muitas vezes desaparecendo logo após a realização 
das avaliações (TREVISAN; MENDES, 2013).

	 Nesta ótica, com relação à Matemática, surge nos cursos de Engenharia o 
seguinte questionamento: qual a dificuldade dos estudantes em vincular os con-
ceitos, as teorias e as ferramentas matemáticas na análise e na solução de pro-
blemas de Engenharia? Ou melhor, como se pode proporcionar ao estudante de 
Engenharia o melhor aproveitamento da prévia Educação Matemática?

	 Nas disciplinas meio do curso de Engenharia Química, por exemplo, são 
apresentadas situações-problema que requerem a leitura e a interpretação, a 
adequação de leis e postulados e, posteriormente, uma formulação matemática 
e explicação desse fenômeno. Requer-se do estudante, muitas vezes, a solução 
analítica de um determinado problema, cuja modelagem matemática resulta numa 
equação diferencial ordinária ou mesmo numa equação diferencial parcial, ou ain-
da, num sistema de equações diferenciais (TEDESCHI, 2006). Nestas situações, 
para se ter uma solução analítica, são consideradas mais algumas simplificações 
(de acordo com o fenômeno e com a situação específica). Algumas das possíveis 
soluções somente são factíveis por meio do uso de transformação de variáveis, 
da adimensionalização das equações, do emprego de séries de Fourier, de Trans-
formada de Laplace, etc., técnicas estas com as quais os estudantes teoricamente 
já tiveram contato nas disciplinas anteriores.

Além da solução analítica exata ou mesmo aproximada, outras vezes, po-
de-se recorrer a procedimentos numéricos computacionais, que, em geral, são 
mais facilmente “lembrados” pelos estudantes, embora ainda necessitem de uma 
revisão direcionada à aplicação ou ao fenômeno em questão.

	 No entanto, a experiência tem mostrado que tais ferramentas ou técnicas 
(analíticas ou numéricas) já vistas, ou mesmo aprendidas anteriormente, neces-
sitam de serem revistas novamente. Os professores de Engenharia não têm o 
domínio do jargão da Matemática (como um todo), nem a formação específica, 
no entanto, necessitam de fazer uma “revisão” destes conceitos, com viés mais 
aplicado. Desta forma, o docente acaba por dedicar um tempo (inicialmente não 
previsto em sua programação ou plano de ensino/aula) para esta atividade, pois 
percebe-se que o estudante, sozinho, sem o professor, não consegue “avançar” 
no assunto em questão. Embora esta problemática no âmbito do ensino e da 
aprendizagem de Cálculo e demais disciplinas da matemática seja amplamente 
discutida, soluções e/ou recomendações não estão ainda claras, objetivas e con-
sensuais.

Muitas vezes, os trabalhos desenvolvidos se fundamentam na ideia de que 
“os alunos estão ingressando na universidade cada vez mais despreparados” 
(MALTA, 2004, p.54) Ou ainda, partem do princípio de que as dificuldades em re-
lação ao ensino e à aprendizagem devem ser enfrentadas e corrigidas no Ensino 
Superior (ALMEIDA; FATORI; SOUZA, 2007).
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	 Contudo, conforme destacam Almeida, Fatori e Souza (2007), embora abor-
dagens como a modelagem matemática, pautada na resolução de um problema, 
faça parte de programas curriculares de vários cursos de Engenharia nas discipli-
nas específicas e básicas, pouco se alterou na prática em sala de aula. Na maio-
ria das escolas nacionais de Engenharia a estrutura educacional permanece com 
currículo pautado em muitas disciplinas, com tempo insuficiente para que sejam 
aprofundadas, e cada uma dessas disciplinas está sob responsabilidade de um 
professor, dificultando que mudanças significativas se produzam na formação dos 
estudantes.

	 Diante deste quadro e das grandes transformações no campo do conheci-
mento verificadas nos últimos tempos associadas ao avanço da tecnologia da 
informação e da comunicação, na era da WEB 2.0 (BELHOT, 2005), diversos são 
os questionamentos, tais como: 1) Como transferir o conhecimento disponível de 
forma adequada e com qualidade? 2) Como facilitar a aquisição e o uso do conhe-
cimento?

	 Na tentativa de obter algumas respostas a Universidade Federal de Viçosa 
(UFV) realizou uma investigação preliminar junto aos estudantes e professores 
dos cursos de Engenharia de diversas modalidades.

	 Os resultados do levantamento mostram que os alunos se reconhecem 
como os maiores responsáveis pelo fracasso acadêmico na área de Matemática 
e cerca de 35% dos entrevistados atribuem essa responsabilidade aos docentes 
e à instituição. Sobre a contribuição do trabalho docente no processo de ensino-
-aprendizagem em matemática, os estudantes indicam que o domínio do tema 
pelo docente é o fator preponderante (com 65 % das respostas). Os entrevistados 
identificam que o relacionamento docente-aluno é o segundo fator mais significa-
tivo para sucesso no processo ensino-aprendizagem em Matemática. Já o uso de 
tecnologias de informação e comunicação pouco foi lembrado pelos entrevista-
dos.

	 A pesquisa também demonstrou que a titulação do docente (se doutor, mes-
tre, especialista ou graduado) pouco importa no processo de ensino. Ou seja, na 
visão do estudante, a titulação do docente não contribui para a qualificação deste 
com relação ao domínio dos conceitos relacionados à didática e muito menos 
com o desempenho satisfatório ou não do estudante.

	 Quanto às questões pedagógicas a totalidade dos entrevistados respondeu 
que uma boa prática pedagógica de um professor de Matemática pode mudar a 
opinião do aluno quanto à disciplina; mas os mesmos entrevistados se conside-
ram capazes de ter êxito mesmo com um professor que não tenha uma boa prá-
tica pedagógica, o que aparentemente pode representar uma contradição, uma 
vez que ensinar é complexo, dinâmico, difícil de ser analisado separadamente do 
aprender. 

	 Em outra questão do levantamento sobre o ensino da Matemática, 1/3 dos 
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entrevistados disseram que o ensino da Matemática é insuficiente, 1/3 considera 
o ensino de matemática como satisfatório e o mesmo percentual considera bom. 
Observou-se, ainda, que somente 1% considera o ensino como excelente.
	 No último questionamento os alunos responderam sobre o seu domínio acer-
ca dos seguintes temas da Matemática: Derivada, Integral, Série de Taylor, Série 
de Fourier, Equações Diferenciais Ordinárias, Equações Diferenciais Parciais, Mé-
todos Numérico, entre outros. Mesmo respondendo anteriormente que apresen-
tam dificuldades nas disciplinas de Matemática, muitos alunos disseram que têm 
domínio de derivadas e integrais, mas na prática o que se observa, segundo os 
professores entrevistados, é grande dificuldade que os alunos de Engenharia têm 
nesses conceitos fundamentais.
	 De forma geral os discentes entrevistados encontram dificuldades quando 
se trata da compreensão da disciplina. Pressupõe-se que esse fato tem estreita 
relação com a forma como são lecionados os conteúdos nos cursos de Engenha-
ria, ou seja, na sua maioria pelo Método Tradicional, o que dificulta a compreen-
são dos conteúdos.	 Os alunos da área de Ciências Exatas, especificamente 
Engenharias, precisam dominar temas como as Equações Diferenciais (Ordinárias 
e Parciais), portanto a compreensão dos conceitos básicos envolvidos nessas 
equações e a obtenção de suas soluções fazem parte da formação desses alu-
nos. Porém, a falta de motivação para o estudo desses temas termina refletindo 
na evasão e reprovação nas disciplinas de conteúdos associados ao Cálculo. Nes-
te contexto notou-se a partir do levantamento que a grande maioria dos entrevis-
tados não domina temas da Matemática importantíssimos a um engenheiro como 
Série de Fourier, Transformada de Laplace, Séries de Taylor, Funções de Bessel, 
etc. O estudo das séries de Fourier, por exemplo, tem inúmeras aplicações nas 
Engenharias, na Física e na Matemática. Com ela pode-se resolver diversos pro-
blemas relacionados à área de Fenômenos de Transporte (Mecânica dos Fluidos, 
Transferência de Calor e Transferência de Massa).

Atividades realizadas para o enfrentamento das problemáticas levantadas

I) Foram estudados diversos trabalhos, artigos, teses e demais docu-
mentos que apresentam discussões relacionadas à temática de Educa-
ção Matemática e Ensino de Engenharia, às dificuldades de aprendiza-
gem, às origens deste problema, às possibilidades de minimização e às 
atividades com base em metodologias ativas.
II) Foi realizada uma análise do material original das disciplinas envolvi-
das e discussão com o professor, de modo a: 1. Preparar inventário dos 
conceitos matemáticos envolvidos nas disciplinas meio em Engenharia 
Química – Fenômenos de Transporte (Mecânica dos Fluidos, Transfe-
rência de Calor, Transferência de Massa), de Termodinâmica Física e 
Termodinâmica Química (montagem de uma tabela/quadro). 2. Preparar 
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material didático alternativo, com base em metodologias ativas, envol-
vendo a revisão daqueles conceitos aplicados aos problemas de Enge-
nharia. 3. Propor atividades/problemas/projetos, baseados em métodos 
ativos de ensino.

	 A experiência da UFV aqui socializada aponta questionamentos, mas tam-
bém caminhos para o enfrentamento da problemática apresentada. Mudança im-
plica sempre um processo difícil e lento, no entanto a contínua avaliação dos pro-
jetos pedagógicos dos cursos associada a reflexões proporcionadas por estudos 
já existentes tornam-se uma tarefa possível e necessária, que auxilia no diagnósti-
co e na avaliação dos problemas, dos desafios e das barreiras para promoção do 
processo de ensino e aprendizagem efetivo.

2.1.2 Programa de formação em matemática básica: construindo possibilidades 
para o sucesso escolar do aluno contemporâneo

	 Para além das dificuldades de aprendizagem e aplicação da Matemática tra-
balhada nas fases iniciais em disciplinas meio, a evasão ou retenção é um sério 
problema que cada vez mais parece crescer nos cursos de Engenharia e antece-
de a problemática levantada no item anterior.
	 A evasão é um fenômeno que se observa em cursos superiores das mais 
diversas áreas do conhecimento, em IES públicas ou privadas, e que impacta a 
rotina desses cursos e dessas Instituições de maneira negativa. As evidências 
apontam para o fato de que esse é um fenômeno provocado por múltiplos fatores 
cuja relevância depende do contexto em que a evasão e a retenção, que normal-
mente a precede, ocorrem. 
	 Aparentemente, em Instituições Privadas, o alto investimento financeiro ne-
cessário, por parte dos alunos e de suas famílias, apresenta-se como fator priori-
tário. Além do desembolso mensal para custear seus cursos, os alunos ainda se 
defrontam muitas vezes com cursos de longa duração (no mínimo oito a doze se-
mestres), o que adia, substancialmente, o tempo de retorno desse investimento. 
Por outro lado, nas Instituições Públicas, outros fatores parecem ser preponderan-
tes, entre eles o fato de os cursos serem majoritariamente diurnos, o que dificulta 
a permanência daqueles estudantes que necessitam compartilhar o tempo entre 
estudo e trabalho, para garantir a sua condição de estudantes. Além disso, em 
geral, o ingresso em cursos superiores demanda um arcabouço de conhecimen-
tos prévios muitas vezes inexistentes mesmo entre aqueles estudantes que são 
selecionados por meio de exames vestibulares concorridos ou mesmo entre os 
que fazem suas escolhas por cursos de muita procura, através do ENEM/SiSU. 

	 Outros fatores que vários estudos apontam como causas da retenção e da 
consequente evasão são: escolha prematura e equivocada do curso; dificuldade 
de adaptação ao meio acadêmico universitário, onde a autonomia do estudante 
assume papel primordial no seu sucesso escolar; dificuldade de o estudante cum-
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prir a matriz curricular aconselhada. No caso específico da retenção, outras cau-
sas também são evidenciadas, tais como: alta taxa de reprovação em disciplinas 
que acabam retardando o avanço do estudante; cumprimento do currículo fora da 
seriação aconselhada, o que pode ocasionar prejuízo no ordenamento de matrí-
cula e, consequentemente, perda de vagas em disciplinas; atraso voluntário do 
estudante no seu curso para que ele possa continuar usufruindo dos benefícios 
cedidos pela Universidade bem como permitir a sua permanência em programas 
de estágio.

	 Seja qual for a causa preponderante, do ponto de vista acadêmico uma das 
ações possíveis consiste em realizar programas para mitigar as lacunas de forma-
ção anteriores de forma a permitir uma trajetória escolar bem-sucedida.

Um caso concreto
	

Ao acompanhar a evolução de reprovações e aprovações entre 2014/02 e 
2015/02 de uma disciplina inicial de um curso de Engenharia em implantação na 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, observou-se um quadro preocupante 
com as seguintes características:

• Alta reprovação, em média 40%;
• Significativo percentual de alunos reprovados por falta de frequência 

(FF);
• Baixos conceitos de aprovação, na sua maioria são conceitos C.

	 Esses resultados de desempenho recomendam uma ação com o objetivo de 
minimizar ou até evitar a retenção nessa disciplina. Para o sucesso dessa ação, a 
identificação das lacunas de formação dos estudantes ao longo dos semestres de 
vigência da disciplina é ponto de partida fundamental. Do testemunho dos profes-
sores que atuaram como ministrantes da referida disciplina ao longo do tempo de 
sua vigência, verificou-se que, em escala variada, os seguintes assuntos deveriam 
ser o foco de um programa preliminar de apoio para os estudantes:
1) Aritmética:
Operações elementares e regras de operação;
Frações;
Razões e Proporções;
Porcentagem: Juros simples e compostos.

2) Álgebra:
Expressões algébricas;
Polinômios: produtos notáveis, MMC e MDC;
Equações de primeiro grau (lineares) e Equações de segundo grau (parabólicas).
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3) Funções:
Função algébrica;
Função linear;
Função parabólica;
Função exponencial;
Função logarítmica.

4) Geometria:
Geometria plana: reta, circunferência e triângulo;
Geometria espacial: cubo, paralelepípedo, prisma reto, cilindro reto, pirâmide, 
cone circular reto, esfera.

5) Trigonometria:
Funções trigonométricas;
Razões trigonométricas no triângulo retângulo;
Círculo trigonométrico.

6) Progressões:
Progressão aritmética;
Progressão geométrica.

7) Números complexos:
Operações com números complexos;
Representação geométrica.
	 A partir deste diagnóstico partiu-se, efetivamente, para a implantação de um 
programa focado em apoiar e promover aprendizagens no âmbito de disciplinas 
iniciais da área de Matemática em cursos de Engenharia da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, tendo em vista dois propósitos: mitigar lacunas de forma-
ção prévia dos estudantes bem como fomentar nos alunos calouros um compor-
tamento autônomo para o aprender, o que é essencial para o êxito acadêmico.

Diretrizes para um Programa de Apoio à Aprendizagem

	 Para o sucesso de qualquer programa de apoio à aprendizagem, além da 
definição dos temas a serem objeto da ação, a escolha das estratégias adequa-
das é fundamental para que seja possível atingir dois objetivos básicos: promover 
a competência dos estudantes nos temas estudados e fomentar a capacidade 
desses estudantes em aprender autonomamente. No entanto, a escolha das es-
tratégias pedagógicas para atingir esses objetivos é função dos pressupostos 
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epistemológicos do professor acerca do processo de aprendizagem.
	 Em uma perspectiva epistemológica construtivista, a aprendizagem é um 
processo histórico, temporal e endógeno que envolve mudança de atitude do 
aprendiz e desenvolvimento de suas competências. Aprender implica construir 
conhecimento e pressupõe: interesse do aprendiz; mobilização para o aprender e 
capacidade intelectual desenvolvida para obter o sucesso na aprendizagem. Isso 
tudo implica ação. O motor da aprendizagem é a ação, ação concreta (fazer) e 
ação cognitiva (compreender). A partir dessa compreensão, as estratégias peda-
gógicas mais eficazes implicam a utilização de aulas dialogadas, em que a intera-
ção efetivamente ocorra, bem como a utilização de outras estratégias, tais como: 
Aprendizagem por Pares (Peer Instruction); Salas de Aula Invertidas (Flipped Clas-
sroom) e Aprendizagem Baseada em Problemas (Problem Based Learning – PBL).
	 Para além da intervenção pedagógica mediada pelo professor, o uso de re-
cursos Web utilizando plataformas educacionais, tais como o Moodle, o uso de 
outras mídias disponíveis, tais como vídeos e ferramentas de interação social, 
como o Facebook, passam a ser instrumentos importantes de apoio à aprendiza-
gem.
	 De qualquer forma, experiência com o Ensino Superior, acompanhando a 
formação de algumas gerações de estudantes, permite-nos asseverar que, por 
mais que a tecnologia avance de forma vertiginosa e, por isso, exija aprendiza-
gens específicas para viabilizar seu uso, o ser humano segue movido por paixões, 
enfrentando frustrações e perseguindo a felicidade através de realizações, seja 
na esfera profissional ou na esfera pessoal. A escola e o curso são parte impor-
tante da vida do estudante, mas há o entorno, e o sucesso de qualquer estratégia 
pedagógica depende muito do olhar do professor sobre esse contexto.
	 A simples utilização de novas tecnologias em atividades de sala de aula tra-
dicionais não produz, por si só, resultados positivos na aprendizagem dos alunos, 
faz-se necessário adaptar as práticas educativas às potencialidades oferecidas 
pelas novas ferramentas, criando dinâmicas em sala de aula que permitam o pro-
tagonismo dos estudantes, assim como devem promover a interação social e di-
ferentes formas de colaboração entre todos os agentes do processo educativo, 
alunos e professores, de forma a atender às expectativas dos estudantes contem-
porâneos.

2.2 Aprendizagem significativa 

	 Em grande parte das escolas de Ensino Fundamental e Médio, e também das 
instituições de Ensino Superior, os professores apresentam determinados conteú-
dos aos estudantes, e estes, por meio das relações que fazem entre os conceitos 
e a realidade, deveriam teoricamente entender tais conceitos. Os estudantes co-
piam para seus cadernos os conteúdos, com o objetivo de serem memorizados, 
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e posteriormente reproduzidos nas avaliações; porém o que se observa é que 
logo em seguida, todos esses conteúdos são esquecidos. “A nova informação é 
armazenada de maneira arbitrária e literal, não interagindo com aquela já exis-
tente na estrutura cognitiva e pouco ou nada contribuindo para sua elaboração 
e diferenciação” (MOREIRA, 2006, p. 9). Esta é uma forma tradicional de ensinar, 
apenas pela explanação do professor visando à memorização do estudante, o 
que caracteriza o processo de aprendizagem mecânica e, consequentemente, 
em que não são estabelecidas as condições para a ocorrência de uma aprendiza-
gem significativa.

	 Provavelmente, a ideia mais importante da Teoria da Aprendizagem Signi-
ficativa de David Ausubel (2003) e suas possíveis implicações para o ensino e 
a aprendizagem podem ser resumidas na seguinte proposição, de sua própria 
autoria:

Se tivesse que reduzir toda a psicologia educacional a um só 
princípio, diria o seguinte: o fator isolado mais importante que 
influencia a aprendizagem é aquilo que o aprendiz já sabe. 
Averigue isso e ensine-o de acordo (AUSUBEL, 1978, apud 
MOREIRA, 2006, p. 7) 

	 Quando Ausubel se refere ao que o estudante já sabe, ele está se reportan-
do à estrutura cognitiva já construída, à organização das ideias e ao conteúdo que 
o indivíduo traz consigo. Também se refere a aspectos da estrutura cognitiva que 
apoiem a aprendizagem de um novo conhecimento. Fazer a averiguação do que 
o estudante já sabe não é algo simples, pois implica desvendar quais conceitos, 
ideias e conhecimentos estão disponíveis na estrutura cognitiva do indivíduo e 
suas inter-relações e organizações.

Em outras palavras, é a relação do novo conteúdo com conhecimentos pré-
vios que o estudante possui que pode possibilitar a construção de novos con-
ceitos. Esse conhecimento prévio é denominado por Ausubel de “subsunçor”. O 
subsunçor é o conteúdo cognitivo que o estudante traz no decorrer de sua vida, 
capaz de exercer um papel de ancoradouro a um novo conhecimento de modo 
que este tenha significado para o indivíduo. Através da interação dos conceitos 
mais relevantes da estrutura cognitiva, que são os subsunçores, com a nova infor-
mação ocorre a aprendizagem significativa.
	 Na medida em que um subsunçor não é utilizado frequentemente ocorre 
inevitavelmente a obliteração, a perda de discriminação entre significados. Mas 
se tratando de aprendizagem significativa a reaprendizagem é possível e relativa-
mente rápida. Portanto, aprendizagem significativa não é, como se possa pensar, 
aquela que o indivíduo nunca esquece (Cf. MOREIRA, 2011, p. 8).

	 Mas, para ocorrer a aprendizagem significativa, o professor depende de 
duas condições. A primeira delas é dispor de material potencialmente significati-
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vo instrucional, isto é, que o material seja relacionável com a estrutura cognitiva 
do estudante. A condição para este material ser potencialmente significativo inclui 
dois fatores: a natureza do material e a natureza da estrutura cognitiva do estu-
dante. Para Moreira:

quanto à natureza do material, ele deve ser “logicamente 
significativo” ou ter “significado lógico”, e no que se refere à 
estrutura cognitiva do aprendiz, nela devem estar disponíveis 
os conceitos subsunçores específicos, com os quais o novo 
material é relacionável (MOREIRA, 2006, p. 12). 

	 A segunda condição, que talvez seja a mais difícil de ser satisfeita que a 
primeira, é que o estudante manifeste disposição para aprender e assim em rela-
cionar o novo material à sua estrutura cognitiva. A importância da predisposição 
do estudante para a aprendizagem significativa está interligada com a integração 
de pensamentos, sentimentos e ações. Não se trata exatamente de gostar da 
matéria ou de estar motivado, o estudante deve se predispor a relacionar intera-
tivamente os novos conhecimentos aos que já possui na sua estrutura cognitiva, 
modificando, enriquecendo, dando significado a esses conhecimentos. Sendo as-
sim o estudante sabe que sem compreensão não terá bons resultados na apren-
dizagem (MOREIRA, 2006; 2011).

2.2.1 Construindo o saber: uma experiência para as aulas de Cálculo Diferencial 

	 As mudanças culturais e comportamentais da sociedade atual têm provo-
cado atitudes e comportamentos, às vezes, pouco compreendidos pelos educa-
dores, com consequências negativas no processo de ensino e aprendizagem, 
afetando a sala de aula do professor. Soma-se, ainda, o fato da necessidade da 
jornada dupla, trabalho e estudo, de alguns alunos. Com efeito, o perfil do jovem 
ingressante no Ensino Superior tem demandado do seu corpo docente uma nova 
atitude frente aos desafios diários vividos em sala de aula e fora dela.
	 Considerando a necessidade dos alunos e a inquietação dos professores, o 
curso de Engenharia do Instituto Politécnico do Centro Universitário UNA propõe 
o Laboratório de Cálculo. Uma proposta pedagógica para os alunos ingressantes, 
com o objetivo de favorecer o processo de aprendizagem, promover a autoestima 
e envolvimento dos alunos nas aulas de Cálculo Diferencial e fomentar atitude 
mentora dos professores.
	 O Laboratório de Cálculo foi planejado como o ambiente interativo de apren-
dizagem da disciplina de Cálculo Diferencial. Por compreender ser fundamental 
a interação do aluno com o conteúdo necessário à sua formação, a escolha dos 
objetos educacionais para trabalhar o conteúdo da ementa da disciplina e as fra-
gilidades apresentadas pelos alunos foi realizada de forma a contextualizar os 
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conceitos prévios dos alunos com elementos do seu cotidiano, estabelecendo 
conexões com o conteúdo trabalhado em sala de aula.
	 Para avaliar as primeiras experimentações pedagógicas realizadas no Labo-
ratório de Cálculo, entre outros aspectos, foi mensurada a percepção dos alunos 
no tocante: à intencionalidade e reciprocidade do professor; à contextualização 
e à transcendência do conteúdo (MEIER, 2004) por meio da análise das respos-
tas aos seguintes questionamentos: (i) O professor utilizou recursos diferenciados 
que estavam ao alcance dele para explicar da melhor maneira possível o conteú-
do da disciplina? (ii) As atividades foram facilitadoras para a sua compreensão do 
conteúdo da disciplina? (iii) As atividades e as experiências vividas no Laboratório 
de Cálculo estimularam a busca por outras informações além das trabalhadas em 
sala de aula?

Atividades desenvolvidas

	 Em salas de aulas que permitiram a movimentação de alunos e professores e 
a disposição dos mesmos em círculos, foram apresentadas as atividades listadas 
no Quadro 1 aos alunos, de forma a envolvê-los.

Quadro 1 – Propostas de atividades para Cálculo Diferencial

Atividade Conteúdo de Cálculo Diferencial

Desafio do Papel Invertido Limites e Derivadas

Gincana de Cálculo Funções

Caça ao tesouro Limites e Continuidades e Derivadas

Faça você mesmo Otimização

Derinó Funções e Derivadas

Resta Um Funções
Fonte: autores. 

	 Na “Gincana de Cálculo” os alunos foram desafiados a apresentarem méto-
dos de interpretação, análise e resolução de desafios, envolvendo funções den-
tro do tempo estabelecido. Na atividade “Caça ao Tesouro” os grupos de alunos 
foram estimulados a percorrer o campus da escola. Neste percurso, em pontos 
de controle, apresentamos aos alunos uma charada. Acertando esta charada, o 
grupo de alunos recebia o desafio matemático do ponto de controle. O grupo ven-
cedor foi aquele que, percorrendo o campus, acertava três desafios matemáticos 
em menor tempo.
	 Na atividade “Faça você mesmo”, com os alunos organizados em grupos, foi 
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proposta a construção de uma caixa sem tampa com o maior volume possível. O 
foco da atividade era a otimização de áreas e volumes. Ainda, com um pedaço 
de barbante, os alunos foram desafiados a maximizar uma área, considerando o 
perímetro, minimizando o material utilizado.
	 O “Derinó” é um jogo de dominó com peças adaptadas. A adaptação consis-
tiu em apresentar nas peças uma função definida e uma análise gráfica. Jogando 
Derinó os alunos foram estimulados a interligarem as peças considerando as fun-
ções e suas análises gráficas apresentadas. Já no jogo “Resta Um” os alunos tra-
balharam questões de raciocínio lógico, com cartas de baralho adaptadas. Ques-
tões e soluções de raciocínio lógico foram apresentadas aos alunos, em cartas, 
sendo o objetivo do jogo o emparelhamento correto destas.

Resultados

	 Durante as aulas, foi percebido um grande envolvimento dos alunos com as 
atividades. A proporção entre os números de alunos matriculados e de alunos 
que frequentaram as aulas foi alta, superior a 95%, evidenciando que o envolvi-
mento do aluno com o conteúdo da disciplina e o estabelecimento do vínculo com 
o professor são atitudes essenciais para o desenvolvimento do ensino e da apren-
dizagem, agindo de forma positiva para a retenção do aluno em sala de aula.
	 Os alunos perceberam a intencionalidade e a reciprocidade do professor ao 
trabalhar os conteúdos de Cálculo Diferencial nas aulas. Foi possível perceber 
também que a contextualização do significado do conteúdo da disciplina foi fator 
determinante para o bom desempenho deles e, em menor proporção, a possi-
bilidade de aplicação do conteúdo de Cálculo Diferencial em outras situações e 
disciplinas, caracterizando a transcendência do conteúdo.
	 Quando perguntados sobre as experiências vividas, o caráter inovador, o 
trabalho em equipe e o ganho acadêmico na instrução por pares foram destaca-
dos pelos alunos em seus relatos espontâneos: “Uma forma facilitadora e mais 
dinâmica de aprender a matéria, tirando os alunos da sua zona de conforto e 
os ensinando a aplicar e a se socializar com a matéria proposta” (Aluno 1). “Foi 
uma excelente experiência, pois conseguimos entender melhor os problemas de 
cálculo através das intuições do professor e dos colegas, aprendemos também 
trabalhar em equipe e desenvolver o raciocínio” (Aluno 2).
	 A contextualização do conteúdo foi uma premissa dos jogos e desafios pro-
postos, sendo perceptível o envolvimento dos alunos e dos professores, que tra-
balharam de maneira autônoma e independente, a partir da ementa da disciplina. 
Essas mudanças exigiram do professor um novo papel, que pode ser traduzido 
em intencionalidade e reciprocidade em ensinar um conteúdo contextualizado e 
que transcende a sala de aula. 
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2.2.2 Aprendizagem significativa sobre funções matemáticas em Engenharia 
usando uma sequência didática baseada em uma UEPS

	 Nos cursos de Engenharia, é possível identificar – com base na análise de 
rendimento nas avaliações, no número de reprovações, nas taxas de evasão e na 
aplicação de avaliações diagnósticas – um grande número de estudantes com di-
ficuldades em Matemática básica. Essas dificuldades prejudicam o aproveitamento 
em outras disciplinas e justificam a relevância de pesquisar sobre questões rela-
cionadas aos processos de ensino e aprendizagem de Matemática nos estágios 
iniciais dos cursos de Engenharia (ARMSTRONG; CROFT, 1999; SOARES; LIMA; 
SAUER, 2004; ARAÚJO et al., 2007; GILL et al., 2010; CARR; BOWE; FHLOINN, 2013)
	 Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 1999) para os cursos de En-
genharia bem como o INOVA Engenharia (2006) propõem que egressos estejam 
aptos a conceber, projetar, analisar sistemas, produtos e processos; planejar, su-
pervisionar, conduzir experimentos, interpretar resultados, atuar em equipes mul-
tidisciplinares, comunicar-se eficientemente, avaliar a viabilidade econômica de 
projetos e o impacto de atividades da Engenharia no contexto social e ambiental. 
Diante dessas necessidades, que estratégias possuem potencial para desenvol-
ver essas habilidades? Que aspectos da mediação necessitam estar presentes 
em ambientes de aprendizagem quando o foco for a ocorrência de uma aprendi-
zagem significativa?
	 Processos de ensino e aprendizagem, coerentes com esta tendência, ne-
cessitam estar focados cada vez mais em ações dos estudantes diante de situa-
ções que favoreçam a interação, a colaboração, a troca de conhecimentos e o 
desenvolvimento de aprendizagens significativas (AUSUBEL, 2003). Estratégias 
de aprendizagem, utilizando sequências didáticas (SD) – entendidas como con-
juntos de atividades planejadas, experimentadas e analisadas – podem constituir 
meios favoráveis para aquisição de significados.
	 Este trabalho relata uma experiência realizada nos cursos de Engenharia da 
Universidade de Caxias do Sul sobre a aplicação e análise do potencial de uma 
SD na ocorrência da aprendizagem significativa de conceitos relacionados às fun-
ções matemáticas de primeiro grau (linear e afim) no cotidiano dos estudantes de 
Engenharia. Esta foi proposta como uma Unidade de Ensino Potencialmente Sig-
nificativa (UEPS), com foco na aprendizagem e fundamentada nas contribuições 
de Ausubel (2003) e de Moreira (2009; 2011), entre outros.

Fundamentação Teórica

	 Situações problematizadoras são indicadas como potencializadoras de ativi-
dades de ensino e de aprendizagem para comporem SDs. Firme, Ribeiro e Barbo-
sa (2008) destacam sua importância por evocar um ensino contextualizado, com 
situações-problema relativas a contextos reais, tanto no âmbito social quanto no 



183ABENGE

ambiental. As bases teóricas de Méheut e Psillos (2004) fundamentam as SDs 
de ensino aprendizagem (do inglês teaching-learning sequences (TLS). Esses au-
tores salientam que a SD ajuda na aprendizagem, pois é possível observar um 
melhor desempenho dos estudantes em comparação àqueles que tiveram abor-
dagens mais tradicionais de ensino.
	 Situações problematizadoras permitem questionamentos contextualizados 
e com dimensões diferenciadas, como: objetivos de ensino, recursos variados, 
problemas reais, atividades experimentais, questões de natureza tecnológica, 
ambiental, sociocultural, entre outros. Essas ações são estratégicas para desen-
volver habilidades novas, com o objetivo de tornar o processo de ensinar um 
instrumento de construção humana comprometido com as necessidades da so-
ciedade.
	 Zabala (1998) destaca que para compreender o valor educacional de uma 
SD e as razões que a justificam, é necessário identificar suas etapas, definindo 
atividades e as relações que se estabelecem nesse espaço de construção. Com 
a intenção de contribuir nesse novo cenário educacional, surge a proposta de 
construção das UEPS (MOREIRA, 2011). Estas possuem princípios orientadores 
tais como: identificação de conhecimentos prévios ou subsunçores, organizado-
res prévios, situações-problema, diferenciação progressiva, reconciliação inte-
gradora e consolidação. A avaliação é entendida como busca de evidências e o 
papel do professor é o de mediador, focado na captação de significados, visando 
à aprendizagem não mecânica e, consequentemente, há um maior potencial de 
êxito na ocorrência da aprendizagem significativa (MOREIRA, 2011).

Percurso metodológico

	 Neste trabalho de pesquisa, uma SD foi proposta na forma de UEPS e apli-
cada em uma turma de estudantes da disciplina de Pré-Cálculo dos cursos de 
Engenharia da UCS. Na primeira fase da pesquisa, um questionário diagnóstico 
foi entregue no primeiro dia de aula aos quarenta e nove estudantes, para ser res-
pondido em casa e entregue na aula seguinte. O questionário continha questões 
sobre dados dos estudantes e questões contextualizadas sobre funções matemá-
ticas de primeiro grau (linear e afim). Ao devolverem o questionário diagnóstico foi 
feito um convite para que todos participassem da segunda fase da pesquisa. Foi 
explicado que, na segunda etapa, seria aplicada uma UEPS, com atividades prá-
ticas e acompanhamento da pesquisadora, visando ao aprendizado de algumas 
funções matemáticas de 1º grau. Também foi esclarecido que a atividade seria 
gratuita, renderia horas complementares e seria realizada em um horário extracur-
ricular, com encontros quinzenais aos sábados pela manhã. Dos quarenta e nove 
estudantes convidados, apenas cinco se inscreveram para participar da UEPS. O 
desenvolvimento desta teve início três semanas após o início das aulas da disci-
plina Pré-Cálculo. Três situações-problema, envolvendo funções de 1º grau, em 
ordem crescente de dificuldade, compuseram a UEPS.
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Resultados e discussão

	 As principais evidências de que a UEPS apresentou potencial para a ocorrên-
cia da aprendizagem significativa dos estudantes foram obtidas de mapas concei-
tuais elaborados pelos estudantes e de resultados de uma avaliação diagnóstica 
e de uma avaliação somativa final.
	 Os mapas conceituais inicial e final foram utilizados para evidenciar o conhe-
cimento construído pelos estudantes ao longo da aplicação da UEPS. Comparan-
do os mapas conceituais inicial e final confeccionados pelos estudantes pode-se 
observar que houve uma crescente evolução nas ideias representadas nestes. 
No mapa, os conceitos contextualmente mais importantes estão sinalizados por 
setas, as quais se relacionam com conceitos secundários ou específicos. O estu-
dante apresenta o seu mapa e o importante não é se o mapa está correto ou não, 
mas, sim, se ele fornece evidências de que o estudante está aprendendo signifi-
cativamente o conteúdo. Como exemplo, na Figura 1 são apresentados os mapas 
elaborados por um dos estudantes participantes.

Figura 1 – Mapas Conceituais inicial e final de um dos estudantes participantes

Fonte: autores.

	 Observa-se, nesses mapas, que o estudante traz, em sua estrutura cognitiva, 
alguns conhecimentos prévios sobre o conceito de funções do primeiro grau. Es-
ses conhecimentos são dispostos em ramificações simples, ligadas diretamente à 
raiz ‘Função de primeiro grau’, com um caráter em comum entre elas, pois ambas 
privilegiam o conceito de função de primeiro grau. No mapa conceitual produzido 
pelo Estudante 2, após o debate e as aulas expositivas dialogadas, é possível 
observar a associação de novas ramificações ligadas à raiz ‘Função de primeiro 
grau’, o que denota um avanço no número de interligações de novos conceitos. 
Também é possível perceber o estabelecimento de relações explícitas entre o 



185ABENGE

novo conhecimento e aquele já existente. Essa alteração do número de rela-
ções entre conceitos, na construção desses mapas, denota uma reorganização 
da estrutura cognitiva do estudante, característica do processo de reconciliação 
integrativa, que, segundo Ausubel (2003), acontece quando no curso da apren-
dizagem significativa elementos iniciais existentes na estrutura cognitiva (subsun-
çores), com certo grau de diferenciação, passam a ser vistos de forma relaciona-
da, adquirindo novos significados. Assim, nesse movimento, conceitos que antes 
pertenciam a diferentes ramos da raiz passam a se relacionar, proporcionando 
uma reconciliação, uma conexão entre eles, que antes não era perceptível. Esse 
movimento dinâmico em que conceitos e proposições já existentes na estrutura 
cognitiva sofrem reorganizações e adquirem novos significados e conceitos mais 
abrangentes é característico de uma aprendizagem significativa.

	 Quanto à avaliação diagnóstica (inicial) e à avaliação somativa (final) também 
foram utilizadas para buscar evidências sobre o conhecimento construído pelos 
estudantes ao longo da aplicação da UEPS. Estas avaliações foram realizadas in-
dividualmente, a fim de obter uma análise mais real sobre as concepções de cada 
estudante. O intervalo de aplicação desses instrumentos foi de sete semanas, 
durante as quais foram realizadas as atividades programadas para a UEPS. Cons-
tou na avaliação somativa todas as questões da avaliação diagnóstica, além de 
algumas questões trabalhadas nos encontros 01 e 02. Um critério definido foi que 
as questões da avaliação diagnóstica não foram discutidas nos encontros seguin-
tes, como também não foram feitos quaisquer comentários sobre sua resolução. A 
investigação da ocorrência de evolução conceitual foi feita mediante uma análise 
das respostas dos estudantes ao conjunto de questões abertas.

Figura 2 – Resultado das avaliações diagnóstica (inicial) e somativa (final)

Fonte: autores.
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	 A análise das avaliações foi qualitativa, com uma estatística descritiva. A dis-
tribuição de acertos dos estudantes em cada questão, tanto na avaliação inicial 
quanto na final, foi verificada, a fim de realizar uma comparação na evolução con-
ceitual entre o antes e o depois da aplicação da UEPS. Como pode ser observado 
na Figura 2, pode-se concluir que a aplicação da SD apresentou resultados posi-
tivos. Como destaca Ausubel (2003), a aprendizagem significativa resulta de um 
processo de ensino e de aprendizagem, no qual o professor cria condições para 
o aluno interagir utilizando objetos de aprendizagem, materiais diversos, desafios, 
problemas, experimentos e mecanismos de ensino potencializadores de aprendi-
zagem significativa, buscando com recursos variados um maior envolvimento do 
estudante no processo. Nesse sentido, a SD que foi planejada e executada para 
o ensino de funções de 1º. grau apresenta-se como uma UEPS com potencial real 
para a ocorrência da aprendizagem significativa nos estudantes de Engenharia.

2.3 Aprendizagem colaborativa 

	 A aprendizagem colaborativa tem recebido diversas conceituações, como se 
pode observar em trabalhos citados por García-Valcárcel (2003), dentre as quais a 
autora destaca a colaboração entendida como o intercâmbio e cooperação social 
entre um grupo de estudantes com o propósito de facilitar a tomada de decisão 
e a solução de problemas. Esta colaboração entre os aprendizes permite o com-
partilhamento de hipóteses, a socialização de pensamentos e consequentemente 
trabalhar mediante suas divergências cognitivas.  (RALF; YANG, 1993, apud  García-
-Valcárcel, 2003)  .  

	 Com efeito, o conceito básico de aprendizagem colaborativa gira em torno 
da organização por parte do docente de pequenos grupos em contextos instru-
cionais formalizados nos quais os estudantes discutem os tópicos e chegam a 
aprender no intercâmbio de opiniões, na admissão das propostas de outros mem-
bros do grupo e na modificação de suas abordagens prévias formuladas por si 
próprios, ou por outros companheiros do grupo. Na aprendizagem colaborativa, o 
professor estrutura o funcionamento de como devem trabalhar efetivamente.

	 Em linhas gerais, pode-se considerar como um grupo pequeno de pessoas 
formado pelo docente, midiático ou humano, para que a interação alcance uma 
série de objetivos direta ou indiretamente, planejados ou não planejados, que 
sem querer limitar pode-se especificar nos seguinte: (i) Aquisição dos objetivos 
previstos; (ii) Domínio dos conteúdos sobre os quais se inter-relacionam; (iii) De-
senvolvimento e aperfeiçoamento de estratégias e técnicas de comunicação, de 
intercâmbio e aceitação de ideias; (iv) Os resultados alcançados não supõem a 
mera soma de trabalhos isolados e individuais realizados por diferentes membros 
do grupo, mas das suas negociações e coesão; (v) Desenvolvimento socioafetivo 
de seus integrantes.
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	 As vantagens que se têm atribuído à aprendizagem colaborativa são diver-
sas e vão desde a transformação das atitudes dos alunos frente aos conteúdos 
trabalhados até ao aumento das habilidades sociais em seus participantes, con-
forme apontam Cabero e Marquez (1997). Ultimamente, principalmente com o 
avanço das novas tecnologias, a aprendizagem colaborativa, por meio das redes, 
está adquirindo uma dimensão de extraordinária importância.

2.3.1 Laboratório virtual e metodologia colaborativa

	 Diante das dificuldades inerentes ao processo ensino-aprendizagem em dis-
ciplinas do ciclo básico dos cursos de Engenharia e visando a combater os altos 
índices de reprovação, especialmente na disciplina de Cálculo I, iniciou-se no pri-
meiro semestre de 2016, no Campus Pato Branco da Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná (UTFPR) uma proposta de intervenção, realizada no âmbito do 
projeto “Laboratório Virtual e Modelo Multiplicador por grupo: perspectivas para 
o desenvolvimento de competências formativas, utilizando as Tecnologias da In-
formação e Comunicação - TIC”, cujo objetivo é apresentar uma nova proposta 
didático-metodológica, aliada à metodologia “Trezentos” (FRAGELI, 2015).

	 De forma geral, o Laboratório Virtual da UTFPR – Campus Pato Branco 
está sendo desenvolvido com o intuito de disponibilizar conteúdos organizados 
(e-book), hospedados por disciplinas na plataforma Moodle, num modelo de in-
tersecção e interação, utilizando as tecnologias da informação e comunicação 
para criar serviços que dão suporte ao ensino e à pesquisa. Este modelo engloba 
desde a seleção e organização dos conteúdos até processos de interação e co-
municação que favoreçam a criação de comunidades aprendentes (SANZOVO; 
ESCOLA, 2016).

	 Atualmente estão disponíveis no Laboratório Virtual e-books, resumos e vi-
deoaulas para três disciplinas: Matemática Básica; Álgebra Linear e Geometria 
Analítica e Cálculo Diferencial e Integral I. Em particular, para esta última disciplina 
o e-book disponibilizado integra o primeiro volume da Coleção Aprender, intitu-
lado “Tecnologias Educativas (e-book) – Cálculo Diferencial e Integral”. O mesmo 
foi organizado por uma docente (Cf. SANZOVO, 2016) da UTFPR – Campus Pato 
Branco em colaboração com docente da UTAD – Universidade Trás-os-Montes 
e Alto Douro/Portugal e também se constitui pelo “Laboratório Virtual e Modelo 
Multiplicador por grupo: perspectivas para o desenvolvimento de competências 
formativas, utilizando as Tecnologias da Informação e Comunicação - TIC”. Por sua 
vez, a proposta da Coleção Aprender direciona-se no sentido de propor uma al-
ternativa didático-metodológica para trabalhar as disciplinas ditas “hard” no con-
texto curricular do ensino superior num rearranjo: “Conteúdo (e-book) – Flipped 
Classroon (Sala Invertida) – Metodologia Colaborativa”.

	 Utilizou-se nesta intervenção experimental a metodologia “Trezentos” (Cf. 
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FRAGELI, 2015), cujo objetivo primordial é promover ao máximo a colaboração en-
tre os estudantes, despertando o olhar para as dificuldades de aprendizagem do 
outro. Nesse sentido, para que essa colaboração seja estimulada, são formados 
grupos de estudo a partir do desempenho obtido pelos acadêmicos nas avalia-
ções. Ressalta-se que estes grupos devem conter, obrigatoriamente, alguns estu-
dantes que tiveram bom rendimento e alguns estudantes que tiveram rendimento 
considerado insatisfatório.

	 As atividades propostas geralmente são as seguintes: (a) dois encontros pre-
senciais com os integrantes do grupo, sendo cada um destes encontros com, 
pelo menos, duas horas de duração e com suporte do Laboratório Virtual, cujo 
conteúdo está organizado e disponibilizado também por meio de aulas gravadas; 
(b) entrega de uma lista de exercícios desenvolvida pelo professor; e (c) resolução 
de uma prova (espécie de simulado) desenvolvida pelo líder do grupo – geral-
mente o estudante com a maior nota do grupo. Os estudantes com rendimento 
insatisfatório que completarem todas as atividades propostas realizam uma nova 
prova (elaborada pelo professor da disciplina) e ficam com a melhor das duas no-
tas que, quase na totalidade dos casos, é aquela obtida na segunda avaliação. Os 
estudantes com bom rendimento não podem refazer a prova, contudo, melhoram 
a própria nota (com possibilidade de acréscimo em até 1,5 pontos) considerando 
duas dimensões: (a) o nível de ajuda oferecido aos estudantes do grupo; e (b) a 
melhora no rendimento dos estudantes ajudados.

	 Para medir o nível de ajuda oferecido por um determinado estudante, é apli-
cado um questionário ao próprio estudante em que a planilha distribui os alunos 
ajudados do seu grupo de acordo com uma escala de Likert de cinco pontos 
variando de 1 (ajudei nada) a 5 (ajudei muito). Outra escala (planilha) de Likert é 
aplicada aos estudantes ajudados em que devem distribuir os estudantes do seu 
grupo que o ajudaram na melhora do seu rendimento. A escala também possui 
cinco pontos e varia de 1 (ajudou nada) a 5 (ajudou muito). O nível de ajuda final 
atribuído a um ajudante é medido com base na média entre essas duas escalas 
arredondando-se o resultado para cima.

	 O teste piloto realizado com 41 acadêmicos do curso de Engenharia Elétrica 
da UTFPR – Campus Pato Branco, matriculados na disciplina de Cálculo Diferen-
cial e Integral I, trouxe indicativos positivos (Gráfico 1), visto que 7 alunos manti-
veram suas notas originais, enquanto 34 estudantes melhoraram seus desempe-
nhos após a aplicação da metodologia dos Trezentos, o que representou uma 
melhora em 83% dos casos. Há que se mencionar ainda que nenhum dos alunos 
participantes teve um desempenho inferior após a nova avaliação.
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Gráfico 1 – Comparativo de desempenhos na primeira avaliação segundo                           
a metodologia adotada

Fonte: autores. 

	 Apesar dos resultados apresentados serem um tanto incipientes, por envol-
ver dados de uma única turma, estes trazem indicativos de que houve melhora 
significativa no desempenho dos acadêmicos, sugerindo que a metodologia ativa 
colaborativa pode contribuir para a melhora dos índices de aprovação em discipli-
nas como de Cálculo.

3.	 A WEB 2.0 NA PERSPECTIVA DA MÍDIA EDUCAÇÃO 

	 O termo Web é uma espécie de trocadilho com um tipo de notação em infor-
mática que indica a versão de um software e foi popularizado entre 2004 e 2005 
pela O’Reilly Media Group e pela MedialLive International (Cf. PRIMO, 2008, p. 
101). 
	 A evolução constante da Web não para de surpreender. O avanço das Tec-
nologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), em especial o advento da 
Web 2.0, fez emergir um potencial de colaboração e compartilhamento diferen-
temente do que se tinha na Web 1.0. Neste cenário de evolução, a produção cul-
tural e os objetos técnicos digitalizados em conexão com a internet dão forma à 
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cultura contemporânea denominada cibercultura (SANTOS, 2015). A cibercultura 
tem sido objeto de diversas reflexões. Em Rudiger (2011) encontram-se três linhas 
de pensamentos, sendo a terceira uma alternativa à polarização existente entre 
os que amam e os que odeiam as novas tecnologias de informação e comunica-
ção. Cabe pontuar que no entendimento deste autor o termo cibercultura é “uma 
expressão que serve à consciência mais ilustrada para designar o conjunto de fe-
nômenos cotidianos agenciados ou promovidos com o progresso das telemáticas 
e seus maquinismos” (RUDIGER, 2011, p. 10).
	 As duas primeiras linhas de pensamento mencionadas por Rudiger remetem 
aos escritos de Postman (1994). A primeira diz respeito aos conservadores midiá-
ticos que se negam a experimentar as novas tecnologias, e, por consequência, 
demonizam as novas práticas que se desenham nos processos comunicacionais 
contemporâneos, os chamados tecnófobos. A segunda refere-se aos tecnófilos, 
pessoas que só conseguem perceber o que as tecnologias podem fazer e não o 
que elas podem desfazer. Na terceira linha de pensamento, Rudiger (2011) apre-
senta os cibercriticistas, como aqueles que buscam identificar potencialidades, 
problemas e desafios que os sujeitos sociais enfrentam na atualidade diante da 
popularização das TDIC e, por sua vez, tomam uma posição crítica sobre os novos 
aspectos que delas procedem. 
	 Entendemos que diante das mudanças provocadas pela TDIC, a educação 
precisa ter uma postura que apresenta confluências com a visão cibercriticista. Ou 
seja, uma postura consciente de que o primeiro e principal motivo do incentivo 
governamental para a inserção das TDIC na educação guarda relação com o atual 
cenário político, social, econômico e cultural da sociedade contemporânea, na 
qual o conhecimento se tornou a mercadoria mais valiosa. O que significa trazer 
para a educação uma nova dimensão, ou seja, de motor fundamental para o de-
senvolvimento social e econômico, em que são agregadas outras funções, para 
além de promover o desenvolvimento, a socialização ou o meio para a construção 
da cidadania. Neste contexto, o poder hegemônico toma as TDIC como podero-
sos instrumentos para promover a aprendizagem tanto do ponto de vista quali-
tativo quanto quantitativo. Um efeito da globalização no processo educativo que 
surge (caminha) em paralelo ao potencial crescente acenado pelas TDIC – em 
especial dos recursos da Web 2.0 – nos processos educacionais e que não pode 
deixar de ser lembrado.
	 De outra parte, a educação tem como desafio compreender e lidar com uma 
geração que chega à escola com familiaridade e competência para usar as TDIC e 
que são protagonistas de um novo paradigma que exige repensar os aportes teó-
ricos sobre a aprendizagem, uma vez que desenvolvem novos modos de apren-
der (BELLONI; GOMES, 2008), muitas vezes independente da mediação escolar.
	 Entendemos que os referenciais teóricos que apresentam confluência com 
a linha de pensamento cibercriticista e que podem subsidiar uma apropriação 
crítica e criativa de dispositivos tecnológicos estão inseridos no campo da Mí-
dia Educação. Um campo de estudo das mídias que contempla três dimensões 
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indissociáveis: “inclusão digital, objeto de estudo e ferramenta pedagógica” (Cf. 
BÉVORT; BELLONI, 2009).
	 A dimensão “inclusão digital” pode ser vista, num primeiro momento, como 
a apropriação dos modos de operar as TDIC que abre “as portas do mundo en-
cantado da rede mundial de computadores, possibilitando a todos se tornarem 
produtores de mensagens midiáticas” (BÉVORT; BELLONI, 2009, p. 1098). Nesta 
rota a apropriação das TDIC “pode” se constituir num importante elemento para a 
ampliação de acesso por boa parte da população, que ainda não está incluída na 
cibercultura. 
	 Já a dimensão “objeto de estudo” implica formar as futuras gerações para 
se tornarem cidadãos que compreendam o significado das mensagens do poder 
hegemônico na sociedade em que vivemos. E, portanto, mensagens e conteúdos 
veiculados pelas mídias de massa e mais recentemente pelos novos espaços de 
comunicação, como as redes sociais, que não são neutras, mas expressam os 
significados e sentidos de quem as detêm.
	 A dimensão “ferramenta pedagógica” diz respeito ao uso das TDIC em situa-
ções de aprendizagem e se caracteriza pela necessidade de ir além da perspecti-
va instrumentalista, o que implica compreender que a transformação das práticas 
pedagógicas não acontecerá pela simples adoção de recursos tecnológicos de 
última geração. Mas, sim, a partir do desenvolvimento de metodologias de en-
sino que contemplem a cultura digital, bem como a construção de projetos de 
aprendizagem criativos e integrados aos conteúdos curriculares. Para que isso 
aconteça é necessário que professores e alunos compreendam a nova cultura. O 
que perpassa por uma “inclusão digital” que permita, para além de uma apropria-
ção dos modos de operar as TDIC, que ambos os agentes do processo de ensi-
no-aprendizagem possam ser sujeitos da cibercultura para “inventar” uma nova 
pedagogia, que faça a crítica da mídia e proponha usos criativos nos processos 
de ensino-aprendizagem.
	 O olhar para as potencialidades da Web 2.0 de forma a contemplar as três di-
mensões supracitadas significa “uma educação com as mídias, mas também para 
as mídias e por meio das mídias” (LAPA; BELLONI, 2012, p. 178.), e se apresenta 
como condição sine qua non tanto para a educação quanto para a formação do 
cidadão (BELLONI, 2002) em tempos de cibercultura.
	 Uma pergunta que surge neste contexto é como tem sido a aproximação dos 
professores de Engenharia dos recursos da fase 2.0 da cibercultura? Algumas das 
experiências socializadas ao longo deste capítulo já sinalizam aproximações ou 
intencionalidades, contudo, a seguir socializaremos os resultados de uma pesqui-
sa realizada junto a professores que suscita reflexões.
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3.1 Utilização de ferramentas Web 2.0 por professores 

	 Com o objetivo de saber sobre as formas e a frequência de uso de ferramen-
tas da Web 2.0 por professores de Matemática em suas disciplinas foi desenvolvi-
da uma pesquisa junto ao curso de Engenharia de Produção Civil da UNEB. 
	 A categorização das ferramentas da Web 2.0 utilizadas pelos docentes teve 
como subsídios a síntese apresentada por Patrício et al. (2008 apud ARAÚJO, 2013), 
a qual apresenta um leque de aplicações e coloca em destaque os mais populares:

(I)	 Softwares para criação de redes sociais – Messenger, Facebook, 
Blogs, entre outros. 

(II)	 Ferramentas de escrita colaborativa – Wikis, Podcast (http://www.
podomatic.com/), Google Docs, Share Point Services e Blogs.

(III)	 Ferramentas de comunicação online – Messenger, Skype e Goo-
gletalk.

(IV)	 Ferramentas de publicação de vídeos online – YouTube, Google Ví-
deos, Yahoo Videos. 

(V)	 Ferramentas de publicação de fotografias online – Flickr, Picasa. 

(VI)	 Ferramentas de Social Bookmarking – Delicious, BlinkList, Social 
Bookmarks, Digg.

(VII)	 Plataformas de e-learning – Moodle, Atutor, Dokeos, Claroline, 
Blackbord. 

(VIII)	 Ambientes de realidade/interacão virtual – Second Life, Habbo, The 
Sims Online, WhyVille.

	 Os dados analisados foram coletados por meio da aplicação de um questio-
nário aos docentes. Da análise realizada são destacados os seguintes aspectos: 

	 (I) Quanto à forma de utilização: dos 60% dos docentes que responderam 
à pesquisa, 15% utilizam as plataformas de ensino, precisamente o Moodle, um 
Ambiente Virtual da Aprendizagem (AVA); 75% utilizam as ferramentas de comu-
nicação (e-mail, fórum, chat, WhatsApp ou MSN). Destes, 100% utilizam com fre-
quência e-mail para receber e enviar atividades e 50% usam WhatsApp para se 
comunicar com os alunos, que geralmente criam um grupo da turma;

	 (II) Quanto à produção colaborativa em espaços virtuais: 50% dos docentes 
conhecem espaços colaborativos, porém não usam em suas aulas. Ferramentas 
de publicação de fotografias on-line, áudio digital (podcasts), as interfaces de 
publicação de vídeos on-line, posicionamento geográfico, ferramentas de social 
bookmarking, ferramentas web syndication e Ambientes de Realidade Virtual são 
conhecidas, porém também não são utilizadas nas aulas; e 10% dos docentes fa-
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zem uso dos blogs para postar textos e trabalhos dos alunos.

	 Do exposto é possível inferir que a utilização de ferramentas da Web 2.0 
por parte dos docentes da área da Matemática no curso em questão ainda é in-
cipiente. Esse fato, talvez, também aconteça por conta do ensino tradicional “[…] 
baseado na sequência exposição-estudo-exercício-prova ou exame” (ZABALA; 
ARNAU, 2010, p. 143), ainda ser soberano em grande parte das aulas de Matemá-
tica ministradas nos cursos de Engenharia. Mas, de outra parte, os dados susci-
tam reflexões que perpassam pela possibilidade do distanciamento das práticas 
pedagógicas estar ocorrendo por falta de conhecimento, de incentivo e/ou de 
oportunidade para os docentes desenvolverem experimentações pedagógicas 
associadas aos recursos da fase 2.0 da cibercultura e, principalmente, tecerem 
reflexões acerca dos desafios e potencialidades de suas experimentações. 

3.2 A Web 2.0 como recurso pedagógico 

	 A fase 2.0 da cibercultura, ou a Web 2.0, proporciona uma nova relação com 
o conhecimento existente e com o conhecimento a produzir em comunidades 
on-line. Estamos diante de recursos de compartilhamento de informações e essa 
característica favorece mudanças na pedagogia da sala de aula. Nesse contexto, 
a competência pedagógica do professor de Engenharia precisa ser ampliada no 
sentido de focar na aprendizagem do estudante. O professor torna-se um anima-
dor da inteligência coletiva dos grupos, seu trabalho é focado no acompanhamen-
to e na gestão do aprendizado, na troca de saberes, na mediação das relações e 
no âmbito de enfoque do conteúdo (Cf. LÉVY, 1999).
	 Kenski (2004) destaca que as tecnologias digitais redimensionaram o espaço da 
sala de aula em pelo menos dois aspectos. O primeiro diz respeito à possibilidade de 
acesso a outros locais de aprendizagem com os quais alunos e professores podem 
interagir e aprender. O segundo aspecto é o próprio espaço físico da sala de aula 
que se altera. Assim, há uma tendência na modificação do ambiente de ensino e de 
aprendizagem, exigindo uma atualização na formação de profissionais da área de 
Educação, para atender com competência as novas demandas do contexto escolar.
	 Diante desse contexto algumas questões podem ser levantadas: como utili-
zar este recurso com nossos estudantes visando a atingir objetivos de aprendiza-
gens? Como desenvolver um plano de ensino e de aprendizagens com esta nova 
ferramenta? Como avaliar as habilidades desenvolvidas por meio desse recurso? 
Que bases epistemológicas podem fundamentar esses espaços de aprendiza-
gens coletivas? Como prever ações voltadas para a pesquisa, para a interação e 
para a colaboração nesses ambientes interativos de aprendizagens?
	 Um dos referenciais epistemológicos que pode sustentar práticas pedagó-
gicas desenvolvidas com apoio da Web, tanto em sua concepção quanto na sua 
elaboração, advém dos fundamentos da teoria de Piaget (1995). Isso porque os 
recursos da Web 2.0 favorecem a escrita e a aprendizagem cooperativa. Esse 
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recurso auxilia produções de textos, na troca de conhecimentos e na construção 
coletiva, desenvolvendo no estudante o sentimento de autoria, de valorização de 
sua aprendizagem e da autonomia.
	 De outra parte os ensinamentos de Vygotsky (1993) lembram que a apren-
dizagem sempre inclui relações entre as pessoas. A relação do indivíduo com o 
mundo está sempre mediada pelo outro. Não há como aprender e apreender o 
mundo se não tivermos o outro, aquele que nos fornece os significados que per-
mite pensar o mundo à nossa volta. Segundo esse mesmo autor, a aprendizagem 
envolve a comunicação, mas também a compreensão de como funcionam os me-
canismos mentais que permitem a construção dos conceitos e que se modificam 
em função do desenvolvimento. Assim, a aprendizagem acontece por um proces-
so cognitivo imbuído de afetividade, relação e motivação.
	 O professor de Engenharia precisa refletir e ampliar suas concepções sobre 
os processos de ensinar e de aprender para ampliar sua prática pedagógica. Pre-
cisa compreender que a aprendizagem é um fenômeno complexo e que este não 
se reduz apenas à utilização de recursos tecnológicos, mas da compreensão de 
novos modelos epistemológicos e pedagógicos nos quais podem ser inseridos 
recursos tecnológicos.
	 Além disso, ao se propor uma nova tecnologia tendo como subsídios refe-
renciais epistemológicos e pedagógicos que favoreçam uma educação diferen-
ciada, não podemos continuar planejando e avaliando com referenciais teóricos 
tradicionais de um modelo de ensinar empirista. A vivência em redes está fun-
damentada na troca, no diálogo e na colaboração. Necessita-se de ambientes e 
contextos com dimensões sociais. 
	 Contudo, os professores só poderão encontrar novas rotas para enfrentar os 
novos e antigos desafios que se colocam para a educação na cibercultura se as 
instituições de ensino abrirem oportunidades para que os recursos disponíveis na 
Web 2.0 possam ser compreendidos e utilizados a partir de critérios de ensino e 
aprendizagem bem definidos.

3.2.1 Matemática básica com o apoio dos espaços sociais da Web 2.0 – uma 
intervenção pedagógica

	 Desde 2001 a Universidade Regional de Blumenau (FURB) desenvolve um 
trabalho de revisão de Matemática Básica para os alunos ingressantes dos cursos 
de Engenharia. A proposta de revisão de conceitos e propriedades de Matemá-
tica Básica foi criada inicialmente como um projeto de nivelamento, obrigatório a 
todos os alunos ingressantes, intitulado “Módulos de Matemática Básica”.
	 A partir de uma pesquisa realizada junto aos professores das diversas dis-
ciplinas básicas e profissionalizantes foram levantados os erros mais frequentes 
de matemática básica. Este diagnóstico permitiu a elaboração de um material de 
apoio com uma linguagem bastante acessível, com os seguintes conteúdos tra-
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balhados de quinta ao nono ano do Ensino Fundamental: frações, potenciação, 
radiciação, polinômios, produtos notáveis, frações algébricas, equações do 1o e 2o 
grau e razões trigonométricas. 
	 Para que a atividade entrasse no sistema informatizado de matrículas da 
FURB, Módulos de Matemática Básica foi colocado como uma disciplina de dois 
créditos (30 horas), mas sem horário definido. A ideia era que os alunos estudas-
sem pelo material de apoio, tirassem suas dúvidas com os quatro monitores do 
Departamento de Matemática e obtivessem nota mínima 6,0 em uma das três 
oportunidades de avaliação ofertadas ao longo da primeira fase. Para caracte-
rizar a obrigatoriedade de realização do nivelamento na primeira fase, Módulos 
de Matemática Básica foi colocado como pré-requisito das disciplinas da área de 
Matemática ofertadas na segunda fase dos cursos de Engenharia.
	 Atualmente, os cursos de Engenharia Química, Alimentos, Elétrica, Teleco-
municações e Mecânica continuam com a proposta inicial do projeto Módulos de 
Matemática Básica, sendo que, além dos monitores, aulas de dúvidas não obriga-
tórias são pré-agendadas e ministradas por um professor. Já os cursos de Enge-
nharia Civil, Produção e Florestal, diante da dificuldade dos alunos ingressantes, 
optaram por fazer de Módulos de Matemática Básica uma disciplina regular do 
curso com duas aulas semanais (15 créditos ou 30 horas). A partir de 2017, Mó-
dulos de Matemática Básica passará a ser uma disciplina presencial e obrigatória 
para todos os cursos de engenharia da FURB
	 Um dos objetivos do projeto Módulos de Matemática Básica, além de revisar 
conceitos de Matemática Básica, é conscientizar os acadêmicos da necessidade 
de autonomia para buscar suprir suas deficiências de formação básica. Essa cons-
cientização tem sido um dos grandes desafios do projeto. Além disso, a análise 
dos resultados das avaliações realizadas pelos alunos desde 2002 demonstra 
que o desafio que se tem não é apenas oferecer uma revisão. Os alunos que não 
têm bom desempenho em Matemática Básica ou estão há muito tempo sem tra-
balhar com esses conceitos e propriedades ou ainda não obtiveram durante a for-
mação básica tais conceitos não construídos de forma adequada. As lembranças 
embaralhadas se misturam aos “macetes” e “vícios” equivocados de resolução. 
Para exemplificar trazemos na Figura 3 um dos principais erros de Matemática 
Básica, já sinalizado nos trabalhos de Cury (2004), o qual designaremos de “erros 
de simplificações de frações algébricas” (Figura 3).

 Figura 3 – resolução realizada por aluno em uma prova de Módulos de Matemática Básica

Fonte: autores. 
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	 O trabalho de revisão de Matemática Básica é um trabalho árduo. Ministrar 
aulas de Matemática Básica (tópicos de quinto ao nono ano do Ensino Fundamen-
tal) para calouros dos cursos de Engenharia tem o desafio da desmotivação dos 
alunos, mesmo a revisão sendo pré-requisito de disciplinas da segunda fase dos 
cursos de Engenharia. Os acadêmicos em sua maioria não se dedicam à revisão 
e não procuram o auxílio dos monitores alegando falta de tempo para procurar 
este auxílio no contra turno de seus cursos. Diante deste contexto, o apoio dos 
espaços sociais da Web 2.0 se caracteriza pela busca de novas interfaces que 
permitam levar a Matemática Básica para o habitat dos nativos digitais, ou, ainda, 
como diria o antropólogo Matin Barbero, pela busca de “uma outra forma de estar 
junto” (BARBERO, 2014, p. 134), na tentativa de fazer com que as discussões dos 
erros de Matemática Básica fiquem mais próximas da cultura dos estudantes con-
temporâneos.

A intervenção pedagógica

	 Uma intervenção pedagógica, iniciada em março de 2014 e finalizada em 
junho do mesmo ano, foi realizada junto à disciplina de Módulos de Matemática 
Básica. Foi buscada uma estratégia didática que permitisse o domínio e a fami-
liarização dos recursos dos espaços sociais da Web 2.0 principalmente por parte 
do professor. Feita a opção pelo uso de um blog e de um grupo fechado no Fa-
cebook, acrescentou-se, nesta busca, o interesse em investigar se aconteceria a 
colaboração entre os acadêmicos nestes espaços sociais virtuais no que tange 
aos debates de tópicos de Matemática Básica neles fomentados. Na afirmativa 
dessa colaboração, analisar possibilidades de promover a dialogicidade traduto-
ra (DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2011), ou seja, um diálogo em que o 
professor, por meio da identificação e apreensão do conhecimento que o aluno 
detém, passa a problematizá-lo, aguçando as contradições e localizando as limi-
tações desse conhecimento quando cotejado pelo conhecimento científico (pro-
priedades e conceitos matemáticos), instigando-lhe a busca.

	 De acordo com Damiani (2008), num processo de colaboração, os mem-
bros de um grupo se apoiam, visando a atingir objetivos negociados no coletivo, 
estabelecendo relações que tendem à não hierarquização e à confiança mútua. 
Sendo assim, em oito turmas da disciplina de Módulos de Matemática Básica do 
primeiro semestre de 2014, foi socializada com os 250 alunos matriculados a cria-
ção do blog fechado – Desafios-Engenharia – e do grupo fechado no Facebook 
– Engenharia Primeiros Desafios – como suporte para discussões de tópicos de 
Matemática Básica. Com vistas a estabelecer relações menos hierarquizadas e 
pautadas na construção de laços de confiança mútuos, a participação tanto no 
blog quanto no grupo do Facebook não era obrigatória e não estava vinculada a 
nenhum tipo de avaliação. 



197ABENGE

	 No caso do blog, todos os alunos da disciplina Módulos de Matemática Bási-
ca foram convidados para serem “autores” e não apenas “leitores”. A ideia foi abrir 
possibilidades para que os não usuários do Facebook também tivessem opor-
tunidade de socializar suas dúvidas num espaço social da Web 2.0, sem neces-
sariamente terem que participar de uma rede social. Não obrigar que os alunos 
tenham um perfil em uma rede social, mesmo os universitários, é um cuidado 
necessário ao associar espaços sociais da Web 2.0 junto a processos de ensino-
-aprendizagem formais ou institucionais. Dessa forma, a opção pelo uso de um 
blog tem se mostrado como uma possibilidade interessante.

	 Para provocar uma discussão crítica de tópicos de Matemática Básica, as 
postagens efetuadas pela professora tanto no blog quanto no grupo do Facebook 
fundamentaram-se na teoria de Pontes, Brocardo e Oliveira (2013) sobre investi-
gações matemáticas em sala de aula e na problematização de erros de Matemá-
tica abordada por Cury (2004). No entendimento de Pontes, Brocardo e Oliveira 
(2013), investigar não significa necessariamente lidar com problemas muito sofisti-
cados, mas sim trabalhar com questões que nos interpelam e que se apresentam 
de modo confuso, mas que procuramos clarificar e estudar de modo organizado. 
No caso específico da Matemática, investigar assume características próprias que 
conduzem à formulação de conjecturas que se procuram testar e provar, se for o 
caso. Em confluência com esse entendimento, postagens foram realizadas pela 
professora responsável tanto no blog quanto no Facebook solicitando análises do 
tipo: (i) Que conhecimentos de Matemática Básica seriam necessários para resol-
ver essa questão? (ii) Como verificar se a resolução apresentada está correta ou 
não? (iii) Onde aconteceu o erro na resolução apresentada? (iv) Que propriedade 
ou conceito de Matemática não foi verificado na solução apresentada?

	 Tais questionamentos, em sua maioria, foram realizados a partir de questões 
retiradas das provas aplicadas na disciplina Módulos de Matemática Básica bem 
como das resoluções apresentadas pelos alunos. Problematizar os erros contra-
pondo os conceitos e propriedades que embasam a solução correta se mostra um 
caminho para revisar tópicos de Matemática Básica, primando por uma conscien-
tização, para além da repetição mecânica de uma lista de exercícios, para muitos 
ainda necessária.

	 Portanto, a intervenção pedagógica realizada tanto no blog quanto no grupo 
fechado do Facebook ancorou-se em instigar a investigação de erros provenien-
tes das resoluções dos alunos e na problematização de conceitos e propriedades 
matemáticas para provocar discussões nos espaços virtuais que pudessem con-
tribuir para a revisão de Matemática Básica. A análise de erros em Matemática é 
tomada como abordagem de pesquisa em Educação Matemática desde o início 
do século XX nos Estados Unidos e na Europa. Segundo dados de pesquisas rea-
lizadas no Ensino Superior, tal análise pode contribuir para esclarecer problemas 
de aprendizagem da Matemática (Cf. CURY, 2004).
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Alguns resultados

	 Uma das preocupações na implementação da intervenção pedagógica junto 
ao blog e ao grupo fechado do Facebook era quanto à receptividade da proposta 
pelos alunos. Neste sentido, foi aplicado um questionário aos 250 alunos que 
participaram da revisão de Matemática Básica no período da intervenção peda-
gógica. 
	 No caso do blog, a proposta não teve êxito, 80% dos alunos que responde-
ram ao questionário afirmaram não ter acessado este espaço virtual e 36% dos 
alunos alegaram a falta de interesse em postar no blog principalmente por este 
espaço não ter uma comunicação dinâmica. Já no caso do Facebook, a organi-
zação dos dados permitiu identificar que 46,5% dos alunos apreciaram, de certa 
forma, a iniciativa de usar esta rede social para discussão de Matemática Básica, 
contudo, apenas 14,7% acessaram o grupo fechado Engenharia Primeiros Desa-
fios. Tem-se ainda que apenas 6,6% dos alunos afirmaram não serem usuários 
desta rede social e 1,5% dos alunos não concordaram com o uso do Facebook 
como apoio para a revisão de Matemática Básica.
	 Os alunos também foram questionados quanto às razões para o não acesso 
ao Facebook. As questões eram abertas e os percentuais de respostas mais sig-
nificativos se referem ao fato de 26% dos alunos relatarem não ter precisado do 
acesso ao grupo para solucionar suas dúvidas, 10% preferiu os estudos pelo ma-
terial impresso; e, por mais que tivesse sido avisado em sala e por e-mail, 30% dos 
alunos alegaram desconhecimento da criação do blog e do grupo no Facebook. 
	 Diante desses percentuais é importante relembrar que tanto o grupo do Fa-
cebook quanto o blog não foram criados na perspectiva de disponibilizar con-
teúdos e sim como espaços dialógicos, com vistas a promover a colaboração 
para aprendizagem de tópicos de Matemática Básica a partir da discussão de 
dúvidas de exercícios e/ou de questões de provas. Além disso, não foi realizado 
um trabalho efetivo em sala de aula para incentivar/mobilizar os estudantes a usa-
rem os espaços sociais da Web 2.0. A ideia era verificar o uso “genuíno” que os 
estudantes fariam da possibilidade de ampliar o espaço de discussão de tópicos 
da disciplina Módulos de Matemática Básica, cujos encontros aconteciam apenas 
uma vez por semana e com duração de duas horas/aula (50 minutos cada hora/
aula). 
	 Entende-se que este contexto respalda uma análise cuidadosa a qualquer 
possibilidade positiva do apoio dos espaços sociais da Web 2.0. Neste sentido, 
chama a atenção o fato de 75% dos 14,7% dos alunos que acessaram o Face-
book terem acompanhado as postagens na tentativa de solucionar suas dúvidas, 
e apenas 10% dos alunos que acessaram o Facebook afirmaram ter postado suas 
dúvidas e conseguido ajuda dos colegas para resolvê-las. Contudo, a partir desta 
singela colaboração nos espaços sociais da Web 2.0 foi possível levantar os se-
guintes aspectos:
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i) Foi possível que o professor observasse as contribuições e colocações dos alu-
nos veteranos e pudesse intervir quando fosse necessário, principalmente no que 
se refere ao aprimoramento da linguagem matemática.
ii) A partir das dúvidas colocadas pelos alunos o professor pode provocar discus-
sões contrapondo os conceitos e propriedades que embasaram a solução correta 
de determinada questão, fazendo perguntas que os alunos não costumam fazer 
ao resolverem problemas de Matemática Básica e como mediador do diálogo que 
ocorreu a partir das postagens.
iii) A partir dos recursos disponíveis nos dispositivos móveis, a exemplo dos celu-
lares inteligentes – os smartphones –, os estudantes encontraram outras formas 
de utilizar a linguagem matemática, por meio de fotos ou outras imagens, indo 
além das limitações do teclado tradicional de um computador que dificultam a 
escrita de símbolos matemáticos. 
	 Quanto a colaboração nos espaços sociais da Web 2.0, os poucos alunos 
que postaram suas dúvidas, somados àqueles que participaram respondendo às 
provocações realizadas pela professora no Facebook (10% dos 14,6% dos alunos 
que acessaram o Facebook), foram os grandes colaboradores. Isto porque per-
mitiram que as discussões acontecessem, fossem observadas e analisadas pelos 
alunos que acompanharam as postagens (75% dos 14,6% dos alunos que acessa-
ram o Facebook). 
	 As “colaborações dos alunos” que ocorreram no grupo fechado do Face-
book se resumiram em: compartilhamento de dúvidas, de conhecimentos sobre o 
assunto e de pontos de vistas sobre a questão abordada ou sobre o conceito ma-
temático envolvido. De certa forma, entende-se que essa exposição no grupo do 
Facebook demonstra, por parte dos estudantes, uma “confiança” em si mesmos 
ao expor suas dúvidas ou ao ajudar o colega com seus conhecimentos; confiança 
na proposta pedagógica e no companheirismo dos colegas (SCHWERTL, 2016). 
	 A singela colaboração dos estudantes nos espaços sociais da Web 2.0 – que 
expressa uma forma de diálogo realizado por meio das postagens e comentários 
– remete às postulações de Freire (1982), quando o autor defende que o diálogo, 
ao fundamentar-se na humildade e na fé dos homens, estabelece uma relação 
horizontal em que a confiança de um pólo ao outro – e que se faz colaboração – 
é uma consequência evidente. Se a colaboração/confiança não ocorre é porque 
falharam os fundamentos básicos do diálogo.
	 De outra parte, no que concerne à confiança nos espaços sociais da Web 
2.0, estudos como os de Costa (2008) advogam que, para que redes sociais se-
jam construídas, elas devem ter como base a confiança mútua disseminada entre 
os indivíduos e presente na forma mais ampla possível. 
	 No contexto escolar, as postulações de Freire e Costa suscitam reflexões 
quanto ao fato de que existe uma relação de poder entre professor/aluno marca-
da por questões avaliativas e que é preciso promover ou ainda renovar a cultura 
de confiança/colaboração entre professor e aluno para a construção de conheci-
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mento em tempos de cibercultura. 
	 Na relação historicamente construída entre professor-aluno, o resultado da 
avaliação, da aprovação, passa a ser mais importante do que a verdadeira cons-
trução de conhecimento. Por conseguinte, não se pode descartar a hipótese de 
que, diante da presença do professor da disciplina no grupo do Facebook e no 
blog, os alunos não tenham exposto suas dificuldades com receio de como elas 
poderiam ser utilizadas num contexto avaliativo ou, ainda, por vergonha em ex-
plicitar suas dificuldades perante os colegas. Nessa perspectiva, embora esse 
comportamento seja recorrente nas aulas presenciais, parece que, num ambiente 
virtual, o fato de deixar o registro por escrito ganha maior relevância e produza 
certo bloqueio ou desconforto.
	 Não obstante, essas situações podem ser superadas com duas medidas 
conjuntas: a prática dialógica e a ressignificação do papel do erro. Enquanto a 
primeira contribui para a construção de laços de confiança e de colaboração que 
promovem a troca de experiências por meio do diálogo entre conhecimentos e 
o enfrentamento dos erros, a segunda pode levar os alunos a agirem com maior 
naturalidade diante dos erros, a perderem o medo de arriscar e, sobretudo, a per-
ceberem a sua importância no processo de ensino-aprendizagem.
	 Quanto ao apoio dos espaços sociais da Web 2.0 para a discussão de erros 
de Matemática Básica, a análise das “colaborações dos alunos”, associada aos 
ensinamentos de Freire (1982) sobre o diálogo, permite inferir que (e isso o pro-
fessor não pode esquecer) somente a ação verdadeira, transparente e humilde 
poderá criar laços de confiança que se farão colaboração para que o diálogo 
entre os conhecimentos do professor e dos alunos aconteça nos espaços sociais 
da Web 2.0, com vistas à promoção de rupturas em apropriações equivocadas. 
Eis, portanto, o desafio que se apresenta a professores e à educação escolar que 
procura o apoio dos espaços sociais da Web 2.0 junto a intervenções pedagó-
gicas, bem como para pesquisadores que buscam desenvolver instrumentos de 
pesquisa capazes de identificar como se constitui ou o que deflagra a confiança 
que se faz colaboração nos espaços sociais da Web 2.0, associados a interven-
ções pedagógicas.
	 Renovar a colaboração/confiança na relação professor-aluno é mister quan-
do se compreende que a aprendizagem acontece por um processo cognitivo im-
buído de afetividade, relação e motivação.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	 O que o capítulo nos trouxe? 
	 Diagnósticos há tempos recorrentes em muitas instituições, mas também ca-
minhos para enfrentar os problemas por meio de ações fundamentadas na apren-
dizagem significativa e colaborativa.
	 Com este olhar, o capítulo contribui para a ampliação do debate no meio aca-
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dêmico e para a dinamização do processo de ensino, sua relação com o conhe-
cimento e com a construção de aprendizagens; além de implementar iniciativas 
e experiências didáticas e metodológicas que visem à melhoria do processo de 
ensino e aprendizagem. 
	 As indagações apontadas orientaram o diagnóstico das dificuldades dos es-
tudantes em compreender e aplicar conceitos matemáticos na análise e na solu-
ção de problemas de Engenharia. Os caminhos percorridos para apontar possí-
veis soluções estão sob o olhar do professor no contexto que está inserido, ou 
seja, os estudantes de hoje, distintos de outrora, cresceram com a utilização das 
tecnologias digitais.
	 Portanto, parece profícuo para o ensino de Matemática nos cursos de En-
genharia a adaptação de práticas educativas às potencialidades oferecidas pela 
Web 2.0 e pela criação de dinâmicas em sala de aula que permitam o protagonis-
mo dos estudantes, bem como práticas que promovam a interação social e dife-
rentes formas de colaboração entre os sujeitos do processo educativo. Esse foi o 
propósito da abordagem da aprendizagem ativa nos trabalhos apresentados. As 
aprendizagens ativas estão embasadas na necessária competência do professor 
como tutor e orientador dos estudantes e, a partir de sua expertise na área de 
conhecimento à qual se dedica, espera-se que este desperte o espírito curioso e 
interessado do estudante em enfrentar sempre novos desafios na construção de 
seu conhecimento e de sua formação. 
	 Em tempos de cibercultura, ou seja, em tempos em que as Instituições de 
ensino não são mais a única fonte de acesso e construção de conhecimento, 
essas instituições e os professores precisam repensar o seu papel e promover 
transformações na relação professor/aluno para que realmente sejamos parceiros 
de nossos estudantes na construção de conhecimento e não meros avaliadores.
	 Neste contexto, este texto traz uma provocação acerca da potencialidade da 
Web 2.0 uma vez que nos instiga olhar criticamente para a demanda de inserção 
das TDIC no contexto educacional, mas também busca colocar em movimento 
concepções epistemológicas dos professores diante do potencial colaborativo da 
rede, o qual exige, para além das questões epistemológicas e pedagógicas, uma 
avaliação da relação professor/aluno historicamente marcada por uma relação 
hierárquica e de avaliação. 
	 Sobre os espaços sociais da Web 2.0 é relevante pontuar que estes, associa-
dos aos dispositivos móveis, atravessam a vida das pessoas, invadem momentos 
de lazer, de convivência familiar e, sendo assim, para o professor que já é um 
profissional que leva serviço para casa, é preciso vigilância, disciplina e planeja-
mento.
	 É relevante que as instituições de ensino abram oportunidades para que os 
recursos disponíveis na Web 2.0 possam ser discutidos, compreendidos e, qui-
çá, utilizados com critérios bem definidos, a fim de que os professores possam 
encontrar rotas para enfrentar novos e antigos desafios que se colocam para a 
educação em tempo de cibercultura. É inegável que estamos diante de transfor-



202 Desafios da Educação em Engenharia

mações contundentes nos processos de comunicação e informação. Diante deste 
novo cenário, o que almejamos não é substituir ou eliminar práticas já consolida-
das, mas discutir possibilidades de agregar novos recursos com vistas a promover 
transformações críticas e criativas em práticas pedagógicas na perspectiva de 
otimizar os seus resultados no que se refere ao ensino e à aprendizagem da Ma-
temática.
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O ENADE, A FORMAÇÃO PROFISSIONAL E A RESOLUÇÃO 1.073 DO 
CONFEA, DE 22 DE ABRIL DE 2016

1.   	 INTRODUÇÃO

Neste capítulo procura-se contribuir com o debate acerca da qualidade da 
formação acadêmica e a atuação profissional do Engenheiro. Espera-se que este 
capítulo contribua com o debate acerca da qualidade do ensino em Engenharia 
nos seguintes aspectos: estado da arte, indicadores, Enade, Resolução 1.073 e 
suas implicações. Com o debate espera-se apontar propostas a todos os atores 
envolvidos e, principalmente, propostas que apontem para um Ensino Superior 
que prepara os egressos e estimula o desenvolvimento de novas tecnologias.

Sabe-se que a preocupação com a formação superior tecnológica é constante 
para a Academia, para o sistema profissional CONFEA/CREA e para sociedade, 
como um todo, conforme apresentado na “Coletânea trajetória e estado da arte 
em Engenharia, Arquitetura e Agronomia”, de 2010. 

 A Academia procura formular e atualizar Projetos Pedagógicos que possam 
contribuir para atender às necessidades da sociedade com vistas ao que já está 
colocado e com vistas às inovações e ao desenvolvimento de novas tecnologias.

Já o sistema profissional CONFEA/CREA procura regulamentar e proteger a 
sociedade, de acordo com sua missão, que pode ser conferida no seguinte link: 
<http://www.confea.org.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?sid=917>.

Espera-se que o Ensino em Engenharia consiga responder às novas 
tecnologias e preparar os egressos para serem propositores de inovações nas 
organizações e de novas tecnologias. Afinal, os países que propõem novas 
tecnologias têm conseguido ter mais êxito econômico e com isto ter um melhor 
atendimento às necessidades da sociedade. 

Sabe-se, ainda, que a qualidade da formação acadêmica é elemento 
fundamental para que se atinja tal objetivo e os indicadores de desempenho são 
fundamentais para apontarem o que deve ser melhorado. Assim, considera-se que 
estes devem propiciar apontamentos que nos encaminhem para os patamares 
dos países com elevado índice de proposição de novas tecnologias.

Este capitulo traz ainda os trabalhos que foram apresentados no COBENGE 
2016 e algumas contribuições oriundas dos debates que ali ocorreram.

Considera-se importante destacar que foram inscritos cinco trabalhos nesta 
Sessão Dirigida (SD) e que quatro foram apresentados. Aliado a estes, o relator da 
SD apontou as principais contribuições da Resolução 1.073 do CONFEA, de 2 de 
abril de 2016, para a Engenharia brasileira. 

Durante a SD compareceram 34 participantes, sendo cinco destes autores 
que apresentaram seus trabalhos. É importante ressaltar que participaram da 

http://abenge.org.br/Figuras/programacao2016/Elaine-e-Josias.pdf
http://abenge.org.br/Figuras/programacao2016/Elaine-e-Josias.pdf
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Sessão Dirigida docentes de diversas regiões do Brasil, Conselheiros dos CREAs 
de várias regiões e profissionais da Engenharia. 

Os trabalhos apresentados contextualizaram o tema da SD, levantaram 
questionamentos que estimularam os debates ao final das apresentações e 
estão, na íntegra, adicionadas aqui as considerações dos autores, que foram 
encaminhadas após a realização do COBENGE 2016 para composição deste 
capítulo.

As apresentações precederam debates que possibilitaram esclarecimentos 
e proposições acerca do tema do trabalho e da SD. Ao final das apresentações 
dos trabalhos o relator da SD discorreu sobre a Resolução 1.073 do CONFEA e a 
seguir passou-se para os debates e apontamentos dos participantes.

2. 	 TRABALHOS APRESENTADOS NA SEÇÃO DIRIGIDA 

2.1 	 O Enade e a capacidade de aferir as habilidades requeridas da profissão – 
uma visão da avaliação dos cursos de Engenharia Mecânica

	 Tudo aquilo que é importante deve ser medido por meio de indicadores 
confiáveis. No caso específico dos cursos de Engenharia, é aplicada uma avaliação 
aos alunos no final do curso. O desempenho dos alunos nessa avaliação acaba 
classificando as IES (Instituições de Ensino Superior) em rankings amplamente 
difundidos pelos meios de comunicação em massa.
	 Porém, quão confiáveis são essas avaliações e até que ponto elas têm a 
capacidade de analisar o nível de aprendizado e as habilidades adquiridas pelos 
egressos dos cursos de Engenharia para exercerem a profissão a contento?
	 Esta pergunta não tem uma resposta simples e fácil. Contudo, medir/
mensurar é importante e necessário, e este trabalho tem por objetivo, então, 
lançar questões sobre a avaliação dos cursos de Engenharia Mecânica por meio 
do Enade.

Contextualização

	 No início da implantação da avaliação de cursos, de 1995 a 2002, a avaliação 
externa de cursos de graduação foi implementada pelo INEP por meio de dois 
instrumentos: (1) o Exame Nacional de Cursos (Provão), aplicado aos concluintes; 
(2) a Avaliação das Condições de Oferta (ACO) pelas comissões de especialistas. 
Apenas os resultados do Provão, em função da ampla divulgação na forma de 
um ranking de classificação de qualidade dos cursos, causavam impacto na 
sociedade.

Mesmo com a criação do Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior 
(SINAES), em 2004, introduzindo a autoavaliação dos cursos pelas instituições e 
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ampliando a avaliação externa, as duas principais formas de avaliação dos cursos 
ainda se baseavam em uma prova aplicada aos estudantes – desta vez, aos 
ingressantes e aos concluintes – e às comissões de avaliadores.

A introdução de índices, tendo como componente de ponderação 
importante a nota obtida pelos estudantes no Exame Nacional de Desempenho 
dos Estudantes (Enade), tem motivado a divulgação na mídia do desempenho dos 
estudantes de cada instituição de ensino superior. Com isso, tem sido elaborado o 
ranqueamento das instituições, causando impacto no próprio sistema de educação 
superior, seja através da criação de “cursinhos” preparatórios para os exames, seja 
como referência para elaboração de planos de ensino para disciplinas e projetos 
pedagógicos de cursos, em instituições com desempenhos mínimos, a fim de: 
firmar convênios; manter acesso às bases de dados; e disponibilizar recursos para 
as instituições (Cf. BERTOLIN; MARCON, 2015).
	 O trabalho dos autores Bertolin e Marcon (2015) se concentra na influência 
do contexto socioeconômico dos estudantes em seus desempenhos na educação 
superior, destacando evidências da importância do contexto propriamente dito 
em detrimento das questões relacionadas à qualidade dos cursos nos resultados 
desses instrumentos.

Prova de conhecimentos específicos da área de Engenharia Mecânica

No contexto do SINAES, a prova de conhecimentos específicos é a parte 
do Enade que tem por objetivo aferir o desempenho dos estudantes em relação 
aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares do curso 
de graduação, suas habilidades no que se refere às exigências decorrentes 
da evolução do conhecimento e suas competências para compreender temas 
exteriores ao âmbito específico de sua profissão, ligados à realidade brasileira e 
mundial e a outras áreas do conhecimento.

Até o ano de 2008, os alunos concluintes dos cursos de Engenharia Mecânica 
que faziam o  Enade eram avaliados na área denominada Engenharia Grupo III, 
juntamente com os concluintes dos cursos de Engenharia Industrial Mecânica, 
Engenharia Aeroespacial, Engenharia Aeronáutica, Engenharia Automotiva e 
Engenharia Naval.

A partir de 2011 o exame dos concluintes dos cursos de Engenharia Mecânica 
que fazem o  Enade passou a ser dividido em duas partes: uma de Formação 
Geral (10 questões, sendo duas discursivas e oito objetivas) e outra chamada de 
Componentes Específicos (30 questões, sendo três discursivas e 27 objetivas). 
A parte da Formação Geral é elaborada pela Comissão Assessora de Área de 
Formação Geral e todos os estudantes de todos os cursos que prestam o  Enade 
respondem as mesmas questões. A parte de Componentes Específicos é, ainda, 
subdividida em duas partes: um Núcleo de Conteúdos Básicos, composto por 10 
questões objetivas, elaborado pela Comissão Assessora de Área da Engenharia 
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(igual para todos os estudantes dos cursos de Engenharia), e um Núcleo de 
Conteúdos Profissionalizantes, composto por 20 questões, sendo três discursivas 
e 17 objetivas, elaborado pela Comissão Assessora de Área da Engenharia 
Mecânica, especificamente para os estudantes dos cursos de Engenharia 
Mecânica.

Analisando o Enade para os concluintes dos cursos de Engenharia Mecânica, 
o Núcleo de Conteúdos Básicos tem como referencial os conteúdos apresentados 
no Quadro 1.

Quadro 1 - Componentes específicos para os cursos de Engenharia Mecânica 

(Fonte: MEC/INEP/DAES, 2015)

A prova do Enade 2014, no componente específico da área de Engenharia 
Mecânica, tinha como objetivos: 

1.	 Aferir o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 
programáticos específicos previstos nas diretrizes curriculares 
nacionais dos cursos de Engenharia, de acordo com a Resolução 
CNE/CES 11, de 11/3/2002, especificamente o Art. 4º, o qual relata 
que a formação do engenheiro tem por objetivo dotar o profissional 
dos conhecimentos requeridos para o exercício das seguintes 
competências e habilidades gerais: 
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I.	 aplicar conhecimentos matemáticos, científicos, tecnológicos 
e instrumentais à engenharia;

II.	 projetar e conduzir experimentos e interpretar resultados;
III.	 conceber, projetar e analisar sistemas, produtos e processos;
IV.	 planejar, supervisionar, elaborar e coordenar projetos e 

serviços de engenharia; 
V.	 identificar, formular e resolver problemas de engenharia;

VI.	 desenvolver e/ou utilizar novas ferramentas e técnicas; 
VII.	 supervisionar a operação e a manutenção de sistemas;
VIII.	 avaliar criticamente a operação e a manutenção de sistemas;
IX.	 comunicar-se eficientemente nas formas escrita, oral e 

gráfica;
X.	 atuar em equipes multidisciplinares;
XI.	 compreender e aplicar a ética e responsabilidade 

profissionais; 
XII.	 avaliar o impacto das atividades da engenharia no contexto 

social e ambiental; 
XIII.	 avaliar a viabilidade econômica de projetos de engenharia;
XIV.	 assumir a postura de permanente busca de atualização 

profissional.
2.	 Verificar a aquisição de competências e habilidades necessárias ao 

pleno exercício da profissão e da cidadania;
3.	 Contribuir para a melhoria da qualidade e o contínuo e permanente 

aperfeiçoamento da aprendizagem.

	 Percebe-se que os objetivos do Enade são ambiciosos. Por exemplo, como 
aferir a capacidade do egresso em “comunicar-se eficientemente nas formas 
escrita, oral e gráfica” em uma prova que prioriza a avaliação de conhecimento 
de conteúdos? As poucas questões discursivas, que na maioria dos casos 
contemplam cálculos, são relegadas a segundo plano pelos alunos durante a 
avaliação, não existindo mecanismos que garantam que devem ser feitas.

O Quadro 2 apresenta um resumo da participação dos alunos concluintes 
dos cursos de Engenharia Mecânica nas três questões discursivas do Enade 2014 
(MEC/INEP/DAES, 2015).
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Quadro 2 - Participação de estudantes de Engenharia Mecânica nas
questões discursivas do Enade 2014

Sub-área %Branco %Zero
Mecânica dos sólidos 39 33

Térmica e fluidos 26 29
Processos de fabricação 29 19

Fonte: autores.

Verifica-se que o percentual de estudantes que não tiveram aproveitamento 
das questões discursivas foi maior que 48% nas três questões, tendo atingido 72% 
na questão de Mecânica dos sólidos.

Adicionalmente, da análise do relatório de área de Engenharia Mecânica no 
Enade 2014, verifica-se que na média Brasil 40,5% dos avaliados gastou entre três 
e quatro horas para concluir a avaliação e  apenas 9,2% dos avaliados gastou as 
quatro horas e não finalizou a avaliação. Desta forma, somente 49,7% dos avaliados 
ficaram mais de três horas resolvendo a avaliação e gastaram, em média, pouco 
mais do que 4,5 minutos por questão, tanto discursiva quanto objetiva.

Levando-se em consideração os objetivos do Enade, os quais vão desde aferir 
conhecimentos e habilidades dos egressos para o pleno exercício da profissão 
até contribuir para a melhoria da qualidade e para o contínuo e permanente 
aperfeiçoamento da aprendizagem, percebe-se que há a necessidade de 
mudanças.

Da comparação dos objetivos da prova de conhecimentos específicos com 
os dados que refletem a estratégia de gestão da prova, por parte dos alunos, 
e eventualmente a falta de compromisso dos estudantes com o resultado da 
avaliação, cabe questionar se os resultados obtidos pelos cursos de Engenharia 
Mecânica no Enade 2014 refletem a qualidade de formação a que se propõem.

2.2 Avaliação Intra-IES e Inter-IES do curso de Engenharia da Computação da 
Universidade Estadual de Pernambuco: Enade 2014

O curso de Bacharelado em Engenharia da Computação (E-COMP, 2016) da 
Escola Politécnica (POLI) da Universidade de Pernambuco (UPE) foi reconhecido 
pela Portaria-SEDUC nº 821, de fevereiro de 2005 (PERNAMBUCO, 2005). O curso 
funciona na modalidade presencial em horário diurno, oferecendo anualmente 
80  vagas anuais, e formou um número de 331 engenheiros da computação em 
11 anos com turmas concluídas até a escrita deste artigo, uma média de 28,7 
formandos por ano. Ou seja, o efeito combinado da evasão e da retenção no 
curso é de em torno 64%, o que não é distante da média de outros cursos que 
chegam a 70% em alguns casos. O E-Comp, da mesma forma que a maioria dos 
cursos de Engenharia brasileiros, tem ainda que lidar com os grandes desafios 
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para os próximos anos, como diminuir a taxa de evasão, sem afetar a qualidade 
do ensino do egresso. 

	 Assim como o Enade, o curso E-Comp sofreu várias mudanças, tanto no 
perfil docente quanto no perfil curricular, nesses quase 12 anos de existência. Neste 
trabalho propomos a utilização dos resultados obtidos do Enade 2014 e o CPC 
(Conceito Preliminar de Curso) para fazer uma análise comparativa entre o curso 
E-Comp e outros cursos de Engenharia da Universidade de Pernambuco (Intra-
IES); e entre o E-Comp e o curso de Engenharia da Computação da Universidade 
Federal de Pernambuco (Inter-IES), escolhida pela proximidade física, atendendo 
ao mesmo público, assim como entre o E-Comp e outros cursos de Engenharia da 
Computação pertencentes a outras regiões do Brasil. Esses resultados permitem 
entender a posição do nosso curso (E-Comp) diante da realidade local, regional 
e nacional e podem nos ajudar a estabelecer estratégias para os próximos anos 
que acreditamos que possam melhorar a qualidade de nosso egresso e reduzir a 
evasão. 

Informações acerca do curso (E-Comp) e da IES (UPE)

O curso E-Comp é um dos cursos de Engenharia da Universidade de 
Pernambuco ofertados pela sua Escola Politécnica de Pernambuco (POLI). Os 
cursos da POLI compartilham a mesma infraestrutura administrativa e a maioria 
da infraestrutura física, tais como salas de aula, auditório, laboratórios de ensino e 
pesquisa do ciclo fundamental. Por outro lado, a formação básica composta pela 
matriz curricular e disciplinas comuns a todos os cursos de Engenharia (Exemplo: 
Cálculos, Física, Geometria, Direito para Engenheiros, etc.) são oferecidas por 
professores que compõem o colegiado pleno do Ciclo Básico. Em outras palavras, 
os coordenadores de curso são responsáveis por gerir apenas o Ciclo Profissional 
de seus cursos.

A formação profissional específica de cada curso é independente, com 
Coordenações e Núcleos Docentes Estruturantes (NDE) independentes. O NDE 
do curso E-Comp é composto por cinco professores responsáveis pelas seguintes 
áreas: Banco de Dados e Engenharia de Software, Eletrônica e Computação, 
Inteligência Artificial, Redes e Sistemas Operacionais e Telemática.

Prova Enade 2014 para o curso E-Comp

Um total de 95 estudantes da E-Comp responderam ao Enade, 
correspondendo a 76% dos estudantes do curso de Engenharia da Computação 
que realizaram o Enade pelo estado de Pernambuco (os outros 30 estudantes 
representaram o curso de Engenharia da Computação da Universidade Federal 
de Pernambuco).

O relatório correspondente ao E-Comp (assim como dos outros cursos) é 
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disponibilizado para a sociedade pelo INEP no sítio de internet: <http://enadeies.
inep.gov.br/enadeIes/>. Com um propósito de permitir um estudo comparativo, 
nele são apresentados tanto os dados do curso como também as estatísticas no 
país, na Grande Região (neste caso, região Nordeste), na Categoria Administrativa 
e na Organização Acadêmica da IES, bem como os dados para o Brasil como um 
todo.

Comparação Intra-IES (cursos de Engenharia da UPE)

Uma análise para todos os cursos de Engenharia pode ajudar a determinar 
dificuldades e desafios comuns a todos os cursos da POLI. Nesta comparação 
entre os cursos de Engenharia da UPE pretende-se identificar padrões comuns 
e não comuns aos cursos, de tal maneira que possam se determinar estratégias 
e desafios conjuntos a todos os cursos de Engenharia da Universidade de 
Pernambuco.

Como referido anteriormente, a formação básica dos cursos de Engenharia 
da UPE compartilham uma Matriz Curricular ofertada pelo colegiado pleno próprio 
do Ciclo Básico. Assim, a componente de Formação Geral do Enade 2014 avalia 
principalmente os conhecimentos do egresso de Engenharia da Computação 
adquiridos durante sua formação básica, sobre a responsabilidade do Pleno do 
Ciclo Básico. Pode-se observar na Figura 1 que a nota média para os cursos de 
Engenharia da Computação, Civil, Elétrica e Mecânica foram similares, resultado 
que condiz com uma formação básica conjunta. 

Figura 1 – Nota da Componente de Formação Geral para os cursos de Engenharia da 
Computação, Civil, Mecânica e Elétrica da UPE. 

Fonte: autores.
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Na Figura 2, são apresentadas as respostas ao questionário do Enade 
relacionadas à percepção do egresso acerca da infraestrutura física para os 
cursos de Engenharia da Computação, Civil, Mecânica e Elétrica da UPE. Apesar 
de os cursos compartilharem majoritariamente a mesma infraestrutura como salas 
de aulas, bibliotecas e equipamentos, pode-se observar que a percepção acerca 
da infraestrutura física varia de acordo com o curso. 

Figura 2 – Respostas das questões do Enade referentes à percepção acerca da 
infraestrutura física para os cursos da UPE.

Fonte: autores. 

No caso específico do curso E-Comp, aproximadamente 10 dos 95 
estudantes avaliados (10%) discordam totalmente com todas as questões 
acerca das considerações sobre as condições adequadas de infraestrutura, 
como equipamentos e salas de aula, enquanto que para os outros cursos esse 
valor cai para uma faixa de valores entre 4-6%. Essa maior discordância pode 
ser interpretada de duas maneiras: (i) os estudantes dos cursos de Elétrica 
(Eletrotécnica, Eletrônica e Computação) são mais exigentes; ou (ii) os laboratórios 
das Engenharias Mecânica e Civil estão mais bem equipados e estruturados. 
Contudo, podemos notar também que a maioria dos estudantes ‘concordam’ ou 
‘concordam parcialmente’ com a afirmação de que as condições da infraestrutura 
foram adequadas para a sua formação.

Em relação aos outros aspetos didático-pedagógicos, os cursos de Engenharia 
da UPE apresentaram resultados similares. Em outras palavras, é possível afirmar 
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que os estudantes percebem a organização dos professores da E-Comp na 
intenção de disponibilizar outros recursos para auxiliar no aprendizado, como os 
monitores, planos de ensino e atividades práticas, mas perde comparativamente 
dentro da Escola Politécnica na articulação da formação acadêmica com a atuação 
prática e fica na média em relação ao domínio do conteúdo pelos professores.

Comparação Inter-IES do Recife e com a média nacional para os cursos de 
Engenharia da Computação

Na cidade do Recife existem dois cursos de Engenharia da Computação: o 
curso E-Comp, da Universidade do Pernambuco (UPE), e o curso de Engenharia 
da Computação da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), ambos foram 
avaliados no Enade 2014. De acordo com o resultado do questionário acerca 
dos fatores socioeconômicos que podem estar relacionados ao desempenho 
dos estudantes, as duas populações apresentam caraterísticas similares. 
Dessa maneira uma comparação entre os dois cursos pode permitir determinar 
diferenças entre os resultados da infraestrutura física e acadêmica dos cursos, 
sem influências de fatores socioeconômicos. Os dois cursos foram classificados 
com um CPC igual a 4, porém com conceitos Enade geral de 2,43 para o E-Comp 
e 3,72 para o curso da UFPE. Nesse conceito específico – CPC – iremos comparar 
a infraestrutura docente, para posteriormente analisarmos a avaliação de 
desempenho e a percepção dos estudantes acerca das infraestruturas dos cursos 
e da infraestrutura docente. Como pode ser observado na Tabela 1, de acordo 
com o relatório do Enade 2014, os dois cursos apresentam grandes diferenças 
em relação ao número de docentes no curso. Especificamente existe uma relação 
aproximada de um professor para cada cinco estudantes na UFPE enquanto 
que essa relação é de um professor para cada 18 estudantes no curso da UPE. 
Contudo, alguns dos professores da UFPE estão ligados a outros dois cursos, 
Ciência da Computação e Sistemas de Informação. Isso pode, numa aproximação 
linear, levar a relação para um professor para cada 13 estudantes.

Tabela 1 – Infraestrutura Docente dos cursos de Engenharia da Computação das 
Universidades Federal e Estadual de Pernambuco, ano 2014.

Fonte: Enade, 2014.
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Da avaliação de desempenho do egresso

Na Figura 3 pode-se observar os resultados obtidos tanto dos conhecimentos 
gerais quanto dos específicos para os cursos de Engenharia da Computação 
da UPE (E-Comp), da UFPE e a Média Nacional. Para o caso da componente de 
Formação Geral, o E-Comp apresenta resultados similares aos obtidos pelo seu 
par da Universidade Federal e pela Média Nacional. Esses resultados indicam que 
a Formação Básica do egresso do curso E-Comp (questões Q1 -Q20, associadas 
aos conhecimentos gerais comuns a todas as áreas de Engenharia) está de acordo 
com a formação proporcionada pela maioria dos cursos de Engenharia brasileiros. 

No entanto, apesar de os resultados do Componente Específico do curso (i.e. 
41,9) estarem um pouco acima da Média Nacional, a nota é bem menor do que 
a obtida pelo curso da UFPE (i.e. 55,9). Como a Componente Específica tem um 
peso de 75% sobre a nota geral, podemos notar que a diferença nas notas obtidas 
entre ambos os cursos impacta também na Nota Geral Enade do curso.

Considerando que os dois cursos estão atendendo a uma população de 
estudantes com condições socioeconômicas similares, uma discussão acerca das 
diferenças no processo de ensino com o espelho da UFPE, dos desafios e das 
estratégias a serem implementadas está sendo amplamente colocada em pauta 
neste ano pelo Núcleo Docente Estruturante. 

Da percepção do estudante acerca do E-Comp

Na Figura 4 temos expostos os resultados referentes às questões 
relacionadas à infraestrutura física para os dois cursos e a Média Nacional. 
Enquanto aproximadamente 45% dos estudantes da Média Nacional ‘concordam 
totalmente’ com a afirmação de que as condições de infraestrutura – tais como 
salas de aula, equipamentos e materiais para as aulas práticas e biblioteca – foram 
adequadas para a sua formação, esse número não passa de 20% para os egressos 
do E-Comp e de 30% para os egressos da UFPE. A maioria dos estudantes do 
E-Comp apenas ‘concordam parcialmente’ a respeito dessa afirmativa. 

Uma parte expressiva da população (i.e. 30%) de egressos tanto do E-Comp 
quanto do seu par na UFPE ‘discordam’, ‘discordam parcialmente’ e ‘discordam 
totalmente’ que a infraestrutura física foi adequada para a formação. Para o caso 
da Média Nacional esse mesmo valor foi de apenas 20%. 

É possível observar, a partir da Figura 6, que o ambiente físico das salas de 
aula e dos laboratórios didáticos da Escola Politécnica precisam de investimento. 
Isso, possivelmente, refletiria na avaliação de outros cursos da POLI. Também é 
notável a necessidade de investimento no acervo e na infraestrutura física da 
biblioteca, bem como uma renovação mais adequada do material de consumo 
para as aulas práticas de laboratório.
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Figura 3 – Notas do Enade para os cursos de Engenharia da Computação da UPE, da 
UFPE e a Media Nacional. 

Fonte: Enade, 2014.

Figura 4 – Notas do Enade para os cursos de Engenharia da Computação

Fonte: Enade, 2014.
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Os resultados oriundos das comparações das notas obtidas na componente 
da Formação Geral entre o nosso curso de Engenharia da Computação e os outros 
cursos de Engenharia da Universidade de Pernambuco indicam que egressos 
têm uma Formação Básica similar (esperada para um Ciclo Básico para cursos de 
Engenharia). Os valores também são similares aos obtidos pela Média Nacional, o 
que mostra que, para o Ciclo Básico, são necessárias apenas ações para diminuir 
a retenção, que está em fase inicial de estudos. 

Por outro lado, apesar dos cursos E-Comp e seu par da UPFE estarem 
localizados na mesma cidade – Recife – e atenderem públicos com condições 
socioeconômicas similares, apresentaram notas na componente de Formação 
Específica diferentes. Nessa mesma comparação, podemos notar que a percepção 
dos egressos de ambos os cursos acerca da Qualidade da Infraestrutura Física é 
muito inferior à Média Nacional. Contudo, a avaliação é pior na UPE. Os dados 
do Enade 2014 e a comparação com os seus pares e com a Média Nacional 
servirão como uma das bases para estabelecer estratégias visando à melhoria 
da qualidade da formação do egresso do curso bem como do conceito do curso. 

2.3 Análise dos índices dos cursos de Engenharia Mecânica no Enade 2014 

Sabe-se que houve muitas iniciativas visando à melhoria dos cursos de 
Engenharia no Brasil, tais como o REENGE, que está completando 20 anos, 
conforme o tema do COBENGE de 2016. 

Sabe-se, ainda, que para mensurar melhorias nos cursos de Engenharia 
deve-se utilizar indicadores para o embasamento dos gestores. Neste aspecto o 
Enade se apresenta, atualmente, como o único que gera indicadores no âmbito 
nacional e daí a sua importância atual. 

Este trabalho procurou analisar os indicadores obtidos por cursos de 
Engenharia Mecânica conforme o que foi disponibilizado no site do INEP:<http://
portal.inep.gov.br/educacao-superior/indicadores>.

Observou-se que a metodologia utilizada para a obtenção dos indicadores 
fornece informações importantes aos gestores para que estes possam 
fazer a melhor utilização desses indicadores para a melhoria dos cursos e, 
consequentemente, para a melhoria da Engenharia no Brasil.

Indicadores Enade 2014 obtidos por cursos de Engenharia Mecânica

Na área de Engenhara Mecânica foram 187 cursos avaliados, sendo que 
são apresentados apenas os indicadores dos cursos que tiveram CPC (Conceito 
Preliminar de Curso) igual a 4 ou 5. Sendo que os cursos que obtiveram CPC 4 são 
aqueles cujos alunos tiveram melhor desempenho nas questões de conhecimento 
especifico.
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A Figura 5 apresenta os resultados obtidos por sete cursos de Engenharia 
Mecânica no Enade 2014. Nesta figura ‘FG’ significa Formação Geral, ‘CE’ 
Conhecimento Específico, ‘IDD’ Indicador da Diferença entre os Desempenhos 
Observado e Esperado. Os índices FG e CE foram normalizados (entre 0 e 5) para 
que pudessem ser colocados no mesmo gráfico.

Figura 5 – Índices obtidos por cursos de Engenharia Mecanica no Enade 2014 

Fonte: Enade, 2014.

No indicador relacionado à média de acertos nas questões de Formação Geral 
observa-se que os cinco melhores resultados neste item tiveram porcentagem de 
acertos, aproximadamente, entre 71 e 76 e são os cursos ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘g’.

Os cursos ‘b’ ‘c’ e ‘e’ tiveram melhores resultados nas questões de 
conhecimentos específicos. Essas questões são aquelas que têm como 
substância os conteúdos profissionalizantes. A princípio estes são os conteúdos 
que distinguem as diversas modalidades das Engenharias.

Observando o IDD, na Figura 5, observa-se que único curso que mantém 
maior índice é o ‘f’, seguido do curso ‘g’ que obteve resultado e destaque 
relacionado ao conhecimento específico. 

O curso ‘a’, embora com maiores indicadores FG e Nota Contínua do Enade, 
superiores ao ‘g’, obteve menor IDD.
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O curso ‘c’, embora o sendo resultado nos índices FG, CE e Nota Contínua do 
Enade ficou na última colocação no IDD.

Por fim, verifica-se que o CPC, como apresentado pelo INEP em nota técnica, 
atribui um peso maior ao IDD quando se calcula o CPC. Desta forma, como 
esperado, os cursos que obtiveram maior CPC são aqueles que obtiveram maior 
IDD.

Assim, observa-se que para o cálculo do CPC atribui-se maior importância 
ao IDD do que aos resultados relacionados ao CE. Desta forma observa-se uma 
inversão considerável acerca dos cursos que tiveram melhores resultados e isto 
impacta fundamentalmente no cálculo do CPC. 

Uma questão fundamental é identificar qual, ou quais, índices são os que 
devem ser priorizados para que os cursos de Engenharia sejam cada vez melhores. 

Considera-se importante observar o que realmente pode-se analisar e 
mensurar com cada índice e de que forma tal medida impacta na formação do 
egresso. Neste sentido, debater tais índices contribuirá com a identificação de 
suas abrangências e possíveis necessidades de elaboração de novos índices 
tomando por base, por exemplo, a contribuição da Engenharia brasileira para o 
desenvolvimento de novas tecnologias.

Por fim, contribuir para melhoria do ensino em engenharia faz parte de 
um objetivo maior que é oportunizar um maior desenvolvimento tecnológico 
no país. Nenhum dos índices apresentados pelo Enade tem por objetivo fazer 
tais apontamentos. Assim, embora fundamentais, pois permitem uma análise 
comparativa entre os cursos brasileiros, as suas abrangências restritas indicam 
necessidade de se ter novos índices que possam nortear este desejável 
desenvolvimento de novas tecnologias nacionais. 

 Diante do exposto considera-se fundamental que se alie aos índices do 
Enade as possíveis contribuições do Sistema Profissional e dos demais atores 
envolvidos para se ter uma Engenharia brasileira capaz de propor novas 
tecnologias com maior frequência.

2.4 O papel das competências comunicativas em Língua Inglesa e Língua 
Portuguesa na formação e atuação profissional dos engenheiros

O desenvolvimento das habilidades de comunicação é de extrema importância 
na formação e atuação profissional do engenheiro, que deve ser preparado para 
a criação e uso de novas tecnologias bem como para a comunicabilidade destas. 
Aliás, principalmente considerando a formação de profissionais competentes 
para atendimento às demandas da sociedade, o desenvolvimento da habilidade 
supracitada está amparado em legislações vigentes, as quais são, entre outras, 
embasamento teórico deste estudo, a saber: Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia (2016) e Conselho Nacional de Educação (2002a, 2002b).

Diante do exposto, esta pesquisa tem como principal objetivo investigar 
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o papel das competências comunicativas em Língua Portuguesa (LP) e Língua 
Inglesa (LI) na formação dos engenheiros com vistas à formação do egresso e 
à atuação profissional crítica, reflexiva e criativa em atendimento às demandas 
da sociedade. Ademais, a principal justificativa para esta pesquisa é contribuir 
com estudos que investiguem a formação acadêmica e a atuação profissional dos 
engenheiros, considerando que as habilidades e conhecimentos desenvolvidos 
incidem diretamente no exercício responsável da profissão.

Neste artigo, as informações assim estão distribuídas no desenvolvimento: 
na primeira seção, apresenta-se o aporte teórico quanto à formação e à atuação 
profissional do engenheiro, em específico à habilidade de comunicação; na 
segunda seção, estão os procedimentos metodológicos em relação aos dados 
coletados; e na terceira seção, encontram-se os resultados alcançados.

Esta reflexão se inicia sobre uma compreensão melhor da atividade de 
Engenharia, frente às mudanças da atual sociedade. Para nortear as discussões, 
convém destacar a recente Resolução do Conselho Federal  de Engenharia e 
Agronomia (2016), a qual regulamenta aspectos da formação e atuação profissional 
dos registrados no Sistema do referido Conselho além de fiscalizar o exercício 
profissional no âmbito da Engenharia e da Agronomia.

Abordando um pouco da história, Kawamura (1981) afirma que as primeiras 
escolas de Engenharia no Brasil datam do início do século XIX. Por volta dos 
anos 1980, a crise do Fordismo provocou uma significativa desorganização da 
regulamentação nos vínculos trabalhistas e tais mudanças atingiram o alicerce de 
formação profissional, no geral, e, especialmente, a dos engenheiros. 

Relativo a essa mudança, Crivellari (2000) explica que as relações educativas 
dos países estavam ligadas ao tipo de regime de produção. No período da 
Revolução Industrial, a integração dos fundamentos científicos aos recursos 
técnicos de produção visava à capacitação da mão de obra de produção, 
considerando que o engenheiro deveria ter habilidades para idealizar e realizar 
grandes projetos necessários ao desenvolvimento industrial em expansão. Frente 
a isso, os engenheiros vinham de uma identificação que, ao ser transportada para 
os dias atuais, torna-se incompleta, apesar de, por bastante tempo, ter estabilizado 
o mundo social. Dessa forma, surgem novas identidades e o indivíduo unificado 
torna-se fragmentado, a partir do que são perceptíveis identidades múltiplas e 
descentralizadas em detrimento uma identidade única e centralizada (Cf. HALL, 
2005).

Entende-se que um profissional da Engenharia precisa transitar em 
ambientes que eram menos visitados, ou seja, o engenheiro precisa se relacionar 
com áreas distintas, por exemplo Administração, Informática, Gestão, Recursos 
Humanos e Comunicação. Assim, com as alterações nas capacidades de atuação 
dos engenheiros e nas suas competências, é notável uma necessidade mais 
abrangente de conhecimentos. Cabe aos engenheiros não apenas que trabalhem 
com a área das Ciências Exatas, mas que sejam capazes de desenvolver 
a leitura, a escrita e que participem de práticas de letramentos próprias de 
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sua área de atuação. Essas questões citadas já não são vistas como atributos 
diferenciados de um engenheiro, mas como parte profissional de suas relações. 
O engenheiro, frente a uma sociedade altamente comunicativa, precisa atender 
a essas demandas sociais a partir de novos estímulos no processo de aptidões 
do profissional engenheiro e do trabalhador em geral. Para isso, é importante um 
ensino suficiente para atender às habilidades de escrita e de leitura durante o 
período de graduação. 

Em pesquisas realizadas recentemente por Heinig e Fanzen (2013), constata-
se que a leitura e a escrita possuem papel importante na formação acadêmica 
de um engenheiro e que, de uma forma mais evidente, essas habilidades estão 
ocupando espaço nos debates acadêmicos.

No Brasil, é predominante, nas universidades de Engenharia, a consciência 
de que o ensino nessa área deve primar pela alta qualificação dos graduandos, 
principalmente quanto ao uso da Ciência e Tecnologia para a resolução de 
demandas da sociedade. Essa situação é corroborada pela legislação quanto 
ao que se espera do egresso, a saber: atuação crítica e criativa para resolver 
problemas, interação com as pessoas, interpretação dinâmica da realidade e 
proposição de soluções técnicas e socialmente corretas (CONSELHO NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO, 2002a, 2002b). Para alcançar o que se almeja, as universidades 
têm realizado reformas curriculares que visam à formação de competências e 
habilidades de um engenheiro que atue como um profissional que estabeleceu 
proativamente sua base em experiências ligadas à tríade ensino, pesquisa e 
extensão. Em específico, no que diz respeito à LP, o Conselho Nacional de 
Educação (2002a, 2002b) apresenta que ao engenheiro cabe: ser capaz de se 
comunicar, com eficiência, nas formas escrita, oral e gráfica.

A habilidade comunicacional é exigida do engenheiro pelo mercado de 
trabalho, seja oral ou escrita, de modo que ele saiba expressar suas ideias de 
forma clara e inteligível. Em específico à comunicação em LP, esta habilidade é 
de suma importância já que, no ambiente de trabalho, o engenheiro interage, 
seleciona e divulga materiais próprios do contexto profissional bem como redige 
textos diversos; ele precisa se comunicar, principalmente na forma escrita, que é 
inerente à sua atuação profissional (BAZZO; PEREIRA, 2008). Aliás, diariamente, o 
engenheiro participará de atividades diversificadas de comunicação, seja para ler 
e interpretar, produzir textos ou ainda adequar textos à linguagem técnica da área, 
cujas habilidades se respaldam pelo embasamento adequado em sua formação 
acadêmica (FANZEN; HEINIG, 2012; SCHLICHTING, HEINIG, 2012).

O engenheiro precisa, pois, expressar-se de forma adequada, expondo 
claramente seu posicionamento para que seu interlocutor produza sentido 
quanto ao que está sendo divulgado. Para essa clareza, as aulas de LP muito têm 
a contribuir com a formação do engenheiro, o qual deve considerar que uma ideia 
divulgada e entendida, ou um produto adequadamente divulgado, pode persuadir 
o cliente e incidir diretamente na sustentabilidade/lucratividade da empresa, além 
de resolver demandas da sociedade.
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A forte presença da LI no contexto da engenharia tem suas raízes na 
Revolução Industrial que, pela inovação tecnológica, trouxe a necessidade da 
produção de manuais de instrução e material de divulgação em inglês. Segundo 
Crystal (1997) e Graddol (1997), este foi o principal fator que vinculou a LI aos 
contextos tecnológico e científico, consolidados pela ascensão econômica e 
política dos Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial. 

A predominância da LI nas interações que ocorrem nos contextos em que os 
engenheiros circulam exerce influência direta nas demandas para sua contratação 
nos mercados nacional e internacional. Tal influência tem sido investigada por 
pesquisadores que buscam conhecer o perfil do engenheiro ideal para empresas 
no Brasil (MISHIMA; BALESTRASSI, 2008; NOSE; REBELATTO, 2001) e em Portugal 
(LIMA; MESQUITA; ROCHA, 2013). Os resultados demonstram unanimidade quanto 
à importância das habilidades comunicativas em LI, principalmente em relação à 
compreensão de texto, expressão oral e redação.

O cenário apresentado destaca a necessidade de investimento na capacitação 
em competências transversais nos cursos de Engenharia, com destaque para 
as habilidades comunicativas em LI. McMahon e Escribano (2008) defendem o 
ensino deste idioma focado nos resultados da aprendizagem e medido pelos 
próprios alunos por meio de descritores baseados no Quadro Comum Europeu 
de Referências para Línguas (QECR). A metodologia proposta pelos autores 
proporciona aos acadêmicos “[...] identificar seus objetivos de aprendizagem, 
planejar e modificar seus planos de ação e monitorar o processo” (MCMAHON; 
ESCRIBANO, 2008, p. 69), sendo protagonistas de seu aprender. 

Para investigar o papel das competências comunicativas em LP e LI na 
inserção no mercado de trabalho e na execução das atividades profissionais dos 
(futuros) engenheiros, foi realizada uma pesquisa exploratória por meio da análise 
das respostas a um questionário enviado aos alunos egressos de nove cursos de 
Engenharia da Universidade Federal de Itajubá (Unifei) – Campus de Itabira, em 
Minas Gerais. 

De 2008 até 2015, o Campus de Itabira formou 231 engenheiros, assim 
distribuídos: 28 em Engenharia da Computação, 46 em Engenharia de Materiais, 
46 em Engenharia Elétrica, 20 em Engenharia Ambiental, 17 em Engenharia da 
Mobilidade, 12 em Engenharia de Controle e Automação, 24 em Engenharia de 
Produção, 19 em Engenharia de Saúde e Segurança e 19 em Engenharia Mecânica. 
O maior número de formandos nos cursos de Engenharia de Computação, 
Engenharia de Materiais e Engenharia Elétrica se deve ao fato de os três terem 
sido implementados 18 meses antes dos demais. 

Foi enviado um questionário on-line, elaborado a partir da ferramenta 
Formulários do Google Drive, para os e-mails dos egressos, obtendo-se 45 
respostas. Deste total, quantidade que representa 19,5% dos formandos desde 
2015, verificou-se que a maioria (17,8%) era egressa do curso de Engenharia de 
Materiais e a minoria (4,4% cada) da Engenharia da Mobilidade e da Engenharia 
Mecânica.
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Buscou-se com os dados aferir quais competências foram determinantes no 
ingresso da vida profissional – ou cuja falta prejudicou tal ingresso – e quais o são 
no exercício da carreira. O questionário foi dividido em cinco seções: orientação 
a dados demográficos; participação em disciplinas obrigatórias e optativas de 
LP e LI; processos seletivos; uso das habilidades comunicativas em LP e LI no 
exercício da função; comentários ou sugestões sobre o ensino dos idiomas nos 
cursos de engenharia da Unifei – Campus de Itabira considerando as demandas 
do mercado de trabalho.

Neste estudo, apesar da baixa participação, as respostas enviadas permitiram 
sinalizar informações que vão ao encontro dos objetivos desta pesquisa. Destaca-
se que dos respondentes 53,33% eram homens e 46,67%, mulheres, os quais 
ingressaram na Unifei – Campus de Itabira em 2008 (37,8%), 2010 (48,9%) e 2011 
(13,3%) e concluíram a graduação em 2012 (2,3%), 2013 (22,2%), 2014 (22,2%) 
e 2015 (53,3%). Pelos dados, é perceptível uma realidade em vários cursos de 
Engenharia, a saber: a integralização dos estudos quase não acontece em cinco 
anos.

Na sequência, ao serem questionados se haviam frequentado aulas para 
formação de habilidades específicas em comunicação, 72,2% responderam 
positivamente, considerando que, no início das atividades no Campus, a disciplina 
composta por aulas de LP e LI não era ofertada na Estrutura Curricular, o que 
foi modificado com a reestruturação em 2010. Em relação às optativas, 91,1% 
frequentaram aulas de LP e 77,8% de LI, mostrando que, mesmo não sendo aulas 
obrigatórias no início, os acadêmicos já manifestavam interesse pela formação de 
habilidades em comunicação.

Em relação ao mercado de trabalho, 77,8% (35 respondentes) informaram ter 
participado de algum processo seletivo para o cargo de engenheiro, constituído 
de atividades que, entre outras habilidades, vislumbrou as comunicabilidades 
escrita e oral nos dois idiomas: envio de curriculum vitae (91,4%), dinâmicas de 
grupo (71,4%), entrevista (91,4%), prova escrita (57,1%) e outras (11,4%).

Ainda sobre o processo seletivo, dos 77,8% que responderam 94,3% 
informaram o seguinte: 60,6% indicaram que os conhecimentos adquiridos durante 
a graduação, em relação à LP, foram suficientes para o desempenho favorável 
durante o referido processo ao passo que 39,4% negaram isso. Em contrapartida, 
dos mesmos 94,3% respondentes, 57,6% informaram que os conhecimentos 
adquiridos em LI não foram suficientes para o êxito no processo seletivo. 

Em continuidade aos questionamentos, dos 35 respondentes 48,5% 
apresentaram as principais habilidades adquiridas na disciplina de LP que 
os ajudou durante o processo seletivo ou que, pelo menos, deveriam ter sido 
trabalhadas durante a graduação. Tendo em vista que a disciplina foi inserida 
alguns anos depois do início da primeira turma, 23,5% reforçaram isso ao 
mencionarem que não realizaram disciplinas semelhantes. Por sua vez, 5,9% 
não identificaram respostas e 70,6% indicaram situações que demonstraram ser 
imprescindível o desenvolvimento das habilidades comunicacionais durante a 
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graduação. Quanto à LI, dos 35 respondentes 54,5% apresentaram as principais 
habilidades adquiridas ou que deveriam ter sido trabalhadas durante a graduação, 
a saber: 27,8% apontaram o aprimoramento dos termos técnicos da área; 22,2% 
mencionaram o desenvolvimento da habilidade oral; 16,7% não participaram 
de disciplinas relacionadas à LI; 11,1% consideraram que a disciplina deveria ser 
obrigatória, modalidade atualmente, no Campus de Itabira, mantida por 4 cursos; 
11,1% não viram aplicabilidade da disciplina; e 11,1% indicaram o desenvolvimento 
da escrita e de atividades que propiciem a perda da timidez.

Na sequência, dos mesmos 35 respondentes 42,9% indicaram estar 
atualmente empregados na função de engenheiro em empresas nacionais 
(53,3%), estrangeiras (6,7%) e multinacionais (40%). Esses mesmos respondentes 
indicaram que utilizam, em suas atividades profissionais, a LP para leitura 
(86,7%), escrita (86,7%) e fala (100%), assim como a LI para leitura (80%), escrita 
(46,7%), fala (60%) e escuta (60%). Por esses dados, verifica-se a importância das 
duas disciplinas na formação do engenheiro, uma vez que são cotidianamente 
aplicados os conhecimentos em situações práticas, principalmente no que se 
refere a atribuições como utilização e desenvolvimento de softwares bem como 
gerenciamento de processos e produtos. Eles também apontaram diversas 
situações para uso dos idiomas, entre as quais as mais corriqueiras foram leitura 
e escrita de e-mails e relatórios, assim como participação em conferências 
interlocutivas (presenciais e por mídias eletrônicas), treinamentos, palestras e 
reuniões. 

Por fim, foi deixado um espaço para que comentassem ou apresentassem 
sugestões sobre o ensino da LP e LI, na Unifei – Campus de Itabira. Nesse 
espaço, manifestou-se de forma unânime a necessidade de mais aprimoramento 
dos graduandos quanto à escrita e à fala em relação ao uso da língua vernácula 
bem como quanto ao desenvolvimento das habilidades orais e uso de termos 
técnicos na LI. 

No intuito de investigar o papel das competências comunicativas na formação 
dos engenheiros, este estudo detectou quais competências comunicativas em LP 
e LI são essenciais para o exercício da profissão no mercado de trabalho atual. 
Para que a habilidade comunicacional seja empregada adequadamente no campo 
profissional, é salutar que, na graduação, o engenheiro tenha um embasamento 
adequado em sua formação acadêmica com vistas ao seu fazer profissional, ou 
seja, ele deve ser preparado com práticas de leitura e escrita que correspondam 
às demandas da sua atuação profissional. Comprovou-se, também, que a 
integralização dos estudos quase não acontece em cinco anos e que os alunos 
relativamente frequentam aulas de LP e LI, principalmente por ainda existir a ideia 
de que a principal formação está ligada às exatas. 

Em relação ao mercado de trabalho, os egressos reconheceram que as 
habilidades comunicativas adquiridas durante a graduação foram suficientes para 
o desempenho favorável durante o processo seletivo. Por esses dados, verifica-
se a importância dos dois idiomas na formação do engenheiro, visto que são 



231ABENGE

corriqueiramente aplicados os conhecimentos em situações práticas de leitura, 
escrita e fala.

As discussões aqui levantadas foram geradas partindo-se dos dizeres dos 
engenheiros sobre as competências comunicativas em LP e LI. Esses debates, 
contudo, podem ser ampliados para outras áreas de atuações. A proposta é de 
uma formação abrangente das capacidades de LP e LI, não apenas no sentido 
de uma disciplina, mas de um trabalho contínuo e que se estenda a todas as 
disciplinas de formação.

2.5 Breve apresentação acerca da Resolução 1.073 do CONFEA, de 22 de abril 
de 2016

Sabe-se que o sistema profissional é composto pelo CONFEA (Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia) e pelos CREAs (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia). Eles são responsáveis pela fiscalização e regulação do 
sistema profissional das áreas tecnológicas. 

A Resolução 1.073 de CONFEA de abril de 2016, de certa forma, substitui 
a Resolução 1.010 de 2005. Essa Resolução tem força de Lei e objetiva regular 
as questões de títulos, atividades e atribuições dos profissionais das áreas 
tecnológicas.

Atualmente, são 330 títulos cadastrados na Tabela de Títulos Profissionais – 
Resolução 473/02 do CONFEA, incluindo técnicos, tecnológicos e superior, e há 
títulos de origem, da academia, que não têm correspondente exato na referida 
Resolução. Contudo, a partir de suas criações, os nomes dos cursos podem, 
gradativamente, ser incluídos nesta resolução.

Para que esta Resolução fosse construída foi aberta consulta pública na 
forma de um edital, de 2011 a 2015, e todos os Engenheiros puderam contribuir 
com a sua elaboração. Ela gerou novos direitos aos profissionais de Engenharia, 
considerando a finalidade primordial do sistema profissional que é a defesa da 
sociedade.

Até então, os profissionais pertencentes ao Sistema CONFEA / CREA 
que concluíam cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu somente 
poderiam ter tais cursos anotados em suas carteiras profissionais para os grupos 
de Engenharia e Agronomia. Atualmente, estes cursos, se forem classificados 
como sendo de mesmo grupo profissional, após análise pelo CREA, poderão 
conferir a extensão das atribuições para além das atribuições da modalidade de 
sua formação na graduação. Porém, somente cursos stricto sensu possibilitam a 
extensão de atribuições entre grupos profissionais distintos.

Outra novidade que a resolução traz é que, mesmo durante o curso de 
graduação, se o estudante cursar disciplinas pertencentes a modalidades 
distintas da sua ele pode requerer, junto ao CREA, após recebimento de sua 
carteira profissional, a análise de seu histórico escolar, visando a obter extensão 
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das atribuições profissionais.
Por fim, esta resolução veio atender a várias solicitações advindas da 

Academia e da sociedade, atendendo aos novos contextos colocados, tais 
como os diversos cursos de pós-graduação e os diversos conteúdos sendo 
disponibilizados e cumpridos por profissionais do sistema CONFEA / CREA.

3. 	 DEBATES E APONTAMENTOS DOS PARTICIPANTESM DA SD

Para nortear as discussões, nesta etapa, utilizaram-se quatro questões 
apresentadas nos subitens 5.3.1, 5.3.2, 5.3.3 e 5.3.4. Os participantes formaram 
grupos que elaboraram seus apontamentos e que foram compartilhadas com 
todos os participantes. Estas compõem mais algumas contribuições desta SD 
para o tema O ENADE, A FORMAÇÃO PROFISSIONAL E A RESOLUÇÃO 1.073 DO 
CONFEA, DE 22 DE ABRIL DE 2016. 

De forma resumida pôde-se observar que os participantes consideram 
importante mensurar como está o Ensino de Engenharia no Brasil, visando a 
nortear todos os atores envolvidos na temática para que se tenha um Ensino em 
Engenharia de qualidade. Ensino esse que propicie uma Engenharia que contribua 
mais efetivamente com os anseios da sociedade, incluindo uma maior participação 
na formação do PIB (Produto Interno Bruto), sendo propositora e gerando a venda 
de tecnologias novas e capazes de propor inovações. Para tanto, é fundamental 
a participação conjunta do Sistema Profissional CONFEA / CREA, do MEC e das 
IES para elaborar, analisar e viabilizar a aplicabilidade de todas as legislações que 
tratarem dos assuntos pertinentes ao Ensino de Engenharia no Brasil.

3.1 	 Quais aspectos caracterizam um bom Ensino de Engenharia?

- Projeto Pedagógico bem estruturado e que propicie uma sólida Formação 
Científica;
- Corpo docente e discente de qualidade (formação e comprometimento com o 
ensino-aprendizagem);
- Aplicabilidade (relação entre teoria e prática);
- Infraestrutura laboratorial, locais de estudo, pesquisa, etc;
- Empregabilidade (acompanhamento dos egressos);
- Complementação da formação acadêmica com atividades de extensão e 
pesquisas tecnológicas;
- Formação que estimule a capacidade de síntese, a visão sistêmica e que 
incentive a autonomia do estudante;
- Capacidade de desenvolver projetos e documentá-los com escrita adequada;
- Boa integração com o Setor Produtivo.
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3.2 	 Por que avaliar um curso de graduação em Engenharia?

- Para que seja possível colher subsídios que estimulem e contribuam para a 
melhoria do próprio curso e da formação em Engenharia no Brasil;
- Para contribuir com a proteção da sociedade nos seguintes aspectos: apontar 
os cursos de qualidade quando o estudante for escolher o curso para sua 
formação profissional e para as empresas quando forem escolher profissionais de 
Engenharia que receberam formação acadêmica de qualidade com conhecimento 
técnico e que atenda, adequadamente, às demandas da sociedade; 
- Para propiciar a melhoria das áreas tecnológicas brasileiras de modo a contribuir 
com maior número de proposições de novas tecnologias.
 
3.3 O que deve conter num sistema de avaliação de cursos de Engenharia?

- Indicadores relacionados aos aspectos elencados no item 5.3.1;
- Indicadores que sejam claros e transparentes;
- Inclusão no corpo de avaliação do MEC profissionais ligados ao sistema CONFEA 
/ CREA;
- Indicador com propósito de mensurar a qualidade da formação do egresso, 
como Exame de Proficiência ou de Ordem;
- Indicador de produção científica, técnica, patentes e parcerias Interinstitucionais.

3.4 Como o sistema profissional CONFEA / CREA pode contribuir para avaliação 
dos cursos de Engenharia?

- Participando dos processos avaliativos alinhados com a IES, MEC e Exame de 
Proficiência;
- Emitindo manifestação sobre os cursos de Engenharia por comissão de 
especialistas e professores (não realizado somente pelo CONFEA);
- Promovendo maior integração entre IES, MEC e CONFEA / CREA, que deveriam 
contribuir com a elaboração de diretrizes curriculares e participar das avaliações 
in loco.
- Acompanhando as realizações dos Estágios Supervisionados;
- Organizando o Exame de Proficiência que deve ser aplicado por organismo 
independente.
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1. 	 INTRODUÇÃO

No século XX, o crescimento industrial – inspirado pelo modelo fordista-key-
nesianista-fossilista – e, com ele, a urbanização e o fenômeno das massas, no-
tadamente no consumo, tornam-se evidentes. Na medida em que a economia 
industrial se expande e que cresce o consumo, a devastação da natureza, ao lado 
do crescimento exponencial do lixo, também se avulta.

O crescimento sem limites faz emergir os sintomas de uma crise ecológica 
sem precedentes na história. Na expressão de Alain Bihr (1999), tal crise é um dos 
sintomas da insustentabilidade do modus vivendi contemporâneo, orientado pela 
e para a lógica do lucro. Entre os sintomas dessa crise, estão o enfraquecimento 
dos recursos naturais, a poluição dos elementos naturais (ar, água e solo), a mul-
tiplicação das catástrofes ecológicas com repercussões cada vez mais amplas no 
tempo e no espaço, o empobrecimento da flora e da fauna, enfim, a ruptura de 
certos equilíbrios ecológicos globais.

Na medida em que o industrialismo-consumismo se expande, e com ele 
emergem os problemas ambientais, certas contradições vêm à tona e provocam 
reações, entre as quais está a publicização do ambientalismo ou a emergência da 
sensibilidade ecológica – ou ambiental. Alguns fatos são emblemáticos. Um deles 
se dá em 1952, quando, em Londres, ocorre a primeira catástrofe ambiental com 
ampla repercussão: o ar poluído mata milhares de pessoas. Em 1962, ou seja, dez 
anos após o desastre, Raquel Carson lança seu impactante livro, denominado 
Primavera silenciosa. O livro de Carson foi importante para o surgimento dos mo-
vimentos ecologistas nos anos de 1960, compondo o leque dos assim chamados 
novos movimentos sociais.

Os anos de 1960 e o emblemático 1968 são marcados pela contestação ge-
neralizada, decorrente do crescente mal-estar. Isso é que define o advento do 
ambientalismo público, ou das preferências públicas pela qualidade ambiental e 
simpatia por grupos ambientalistas e seus objetivos. Um marco importante é 22 
de abril de 1970, dia da Terra: nos EUA., 300 mil pessoas se unem numa manifes-
tação ecológica. O ambientalismo público é a fonte de um novo ambientalismo: 
ativista e político, e não apenas conservacionista. Assim, o ambientalismo entra na 
agenda dos movimentos sociais, entra na pauta da ciência e torna-se repertório 
político.

Com isso, as respostas da institucionalidade oficial se tornam necessárias. 
Era preciso oficializar a sensibilidade ecológica e trazer o tema para a agenda das 
instituições intergovernamentais. A iniciativa de oficialização do discurso ambien-
tal era, então, decorrente da urgência de se traduzir para a opinião pública a ideia 
de que o mundo não estava em descontrole. Isso começa a acontecer em 1972, 
na Itália, quando o recém-criado Clube de Roma traz a público seu relatório de-
nominado Limites do crescimento. Daí em diante, multiplicam-se as conferências 
internacionais. Em 1974, em Haia, na Holanda, ocorre o I Congresso Internacional 
de Ecologia. Em 1975, em Belgrado, na antiga Iugoslávia, realiza-se o Encontro In-
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ternacional de Educação Ambiental, e, em 1977, em Tiblise, na Geórgia, acontece 
a I Conferência Intergovernamental para Educação Ambiental.

Ou seja, a sensibilidade ambiental surge nos movimentos sociais e como 
protesto, para, depois, vir compor a agenda das instituições intergovernamentais. 
Em 1984, o tema aparece na poderosa Câmara do Comércio Internacional, fazen-
do com que também começasse a entrar na agenda empresarial. Nessa trajetória, 
marcante é o ano de 1987, quando vem à tona o Relatório da Comissão Mundial, 
ou Comissão Brundtland, denominado Nosso futuro comum (Our common future). 
Em 1992, no Rio de Janeiro, ocorre a emblemática Conferência das Nações Uni-
das sobre Meio Ambiente e o Desenvolvimento: a RIO 92. É aqui que a importân-
cia da Educação Ambiental é reconhecida oficialmente.

A despeito da publicização do ambiente constituir um fenômeno somente no 
final dos do século XX, a história dos movimentos ambientais conservacionistas é 
anterior. Ao final do século XIX e início do século XX, criam-se, nos principais paí-
ses capitalistas, sociedades protetoras da natureza, parques nacionais, reservas 
de fauna e flora. Em 1948, cria-se a União Internacional para a Conservação da 
Natureza (IUCN), que objetivava elaborar estratégias para a conservação ambien-
tal. É em 1957 que começa a medição sistemática da concentração de dióxido de 
carbono na atmosfera, ao mesmo tempo em que se constatavam os efeitos des-
truidores da atividade industrial sobre o meio ambiente. A ampliação da produção 
levava à utilização, em ampla escala, de poluentes químicos tóxicos na agricultura, 
com consequente poluição e morte de seres vivos e de ecossistemas.

Os anos de 1960 e 70 inauguraram fortes debates sobre a problemática am-
biental, postulando que a forma de produção capitalista deveria ser o ponto de 
partida para a análise da crise ambiental instaurada, resultando na expansão dos 
movimentos ambientalistas, ligados aos antinucleares e pacifistas (Greenpeace, 
Verdes da Alemanha, Os Amigos da Terra, Earth First, etc.). Na década de 1970, 
com os encontros internacionais sobre a questão ambiental, objetivava-se discutir 
temas como população, alimentos, água, desertificação e energia. Eram momen-
tos onde os países traçavam estratégias para evitar um desastre ambiental.

Em 1972, foi publicado o primeiro informe intitulado “Os limites do cresci-
mento”, que abordava o problema da acelerada utilização dos recursos naturais 
no mundo, com uma população crescente e uma indústria que estava ocasionan-
do danos irreparáveis ao meio ambiente. Ainda nesse mesmo ano, começaram, 
mundialmente, os diálogos entre governos em torno da questão ambiental. Nesse 
âmbito, em Estocolmo, Suécia, foi realizada a primeira Conferência da Organi-
zação das Nações Unidas sobre o meio ambiente e o homem, resultando numa 
declaração na qual abordaram os principais problemas relacionados com o meio 
ambiente: industrialização, explosão demográfica e crescimento urbano.

Nesse documento, proclamou-se o direito dos seres humanos a um meio 
ambiente saudável, além do dever de protegê-lo e melhorá-lo para as futuras ge-
rações. Além disso, foram discutidas propostas para a resolução dos problemas, 
baseadas na necessidade de implementação de tecnologias limpas nos países 
desenvolvidos, na transferência de recursos financeiros e técnicos para o “ter-
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ceiro mundo” e nas políticas públicas de controle da população. Foram criados, 
posteriormente, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 
e a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CMMAD). De 
toda forma, pairou a contradição entre países ricos, que pretendiam controlar a 
produção e a explosão demográfica, e pobres, que precisavam se desenvolver.

Nos anos de 1980, veio a preocupação com a necessidade de um consenso 
intergovernamental sobre a gravidade da crise ecológica. Para tanto, foram ela-
borados diversos relatórios científicos. Enquanto isso, em abril de 1986, ocorreu 
o maior desastre nuclear da história, em Chernobyl, Ucrânia, desprendendo, após 
a explosão de um reator, grande quantidade de radioatividade que se expandiu 
para a Escandinávia e Europa Ocidental. Centenas de pessoas morreram ou so-
freram câncer e outras enfermidades. Foram 10 mil quilômetros quadrados que se 
tornaram praticamente inabitáveis.

Em 1987, segundo Foladori (2001), sob a direção da Senhora Gro Harlem 
Brundtland, fica conhecido o informe da CMMAD, Nosso futuro comum, criado 
por solicitação da Organização das Nações Unidas (ONU), com vistas a elabo-
rar uma “agenda global para a mudança”. Esse informe examinava os problemas 
mais críticos em relação ao meio ambiente, indicando propostas de solução. Nes-
se documento, foi divulgado o termo “desenvolvimento sustentável” como “[...] 
aquele que responde às necessidades do presente de forma igualitária, mas sem 
comprometer as possibilidades de sobrevivência e prosperidade das gerações 
futuras”. Estabeleceu-se que a pobreza, a desigualdade e a degradação ambien-
tal não seriam analisadas de forma isolada e que a pobreza era uma das causas 
e consequências dos problemas ambientais, portanto, não se poderia separar o 
capitalismo da produção das questões ambientais e sociais. Assim, nessa década, 
apostando no desenvolvimento como uma saída para a crise, fortalece-se o dis-
curso em prol do desenvolvimento sustentável.

Em 1988, criou-se o Grupo Intergovernamental de Estudos sobre Climas 
(IPCC), com o objetivo de avaliar os estudos científicos sobre o clima e o papel do 
homem nessa esfera. Em 1991, cria-se o Global Environmental Facility, fundo de 
proteção ao meio ambiente estabelecido pelas ONU e pelo Banco Mundial, diri-
gido aos países em desenvolvimento que tinham graves problemas ecológicos.

Em 1992, no Rio de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), ou “Conferência da Terra”, propôs 
estratégias e medidas para deter e reverter a degradação ambiental, promoven-
do o desenvolvimento sustentável. Essa Conferência emitiu várias declarações, 
destacando-se a convenção sobre a mudança climática, uma recomendação para 
que se estabilizassem as emissões de CO2 no ano 2000, nos níveis de 1990. Os 
EUA., como já se sabe, não estavam dispostos a reestruturar sua indústria e nem 
a diminuir seu nível de consumo e, consequentemente, não firmaram nenhum 
compromisso, assim como os países petroleiros não se mostraram interessados 
em diminuir suas vendas.

Para Rabelo (2007), outra questão que merece destaque é a criação da 
Agenda 21, como plano de ação para esse século, destacando 31 pontos essen-
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ciais, para os quais o Banco Mundial entraria com os recursos. Esse documento, 
baseado no princípio do desenvolvimento sustentável, foi assinado por 179 países 
que participaram da Eco-92 e serviu de instrumento de interferência nas políticas 
públicas, mediante planejamento estratégico, com o envolvimento da sociedade 
civil, das instituições estatais e privadas e das organizações não-governamentais.

Dez anos após a Eco-92, constatou-se na Conferência de Johannesburgo 
que, apesar dos avanços, as metas da Agenda 21 não foram cumpridas. Segun-
do Leff (2001), a economia resistia em ecologizar-se. Assim, ações individuais no 
mercado, motivadas por preocupações ambientais, passam a ser consideradas 
estratégias para provocar mudanças necessárias em direção à sustentabilidade.

O conceito de desenvolvimento sustentável surge em meio a uma crise no 
capitalismo, quando se evidencia uma relação entre a ideia de pobreza e a degra-
dação ambiental, proporcionando a associação entre meio ambiente e desenvol-
vimento, o que culminou no princípio do desenvolvimento sustentável. Uma vez 
que o crescimento elimina a pobreza, o meio ambiente só poderia ser protegido 
com mais crescimento e desenvolvimento (SACHS, 2000, apud RABELO, 2007).

Para o surgimento desse conceito, a publicação do relatório Limites do cres-
cimento contribuiu para alimentar a discussão, introduzindo a questão da finitude 
dos recursos na discussão econômica e difundindo a questão ambiental, nesse 
momento, já tida como global.

Essa problemática esteve em pauta nos debates da 1ª Conferência da ONU 
sobre Meio Ambiente Humano, realizada em 1972, em Estocolmo, organizada pelo 
PNUMA. Nessa conferência, foram colocadas preocupações como a escassez 
dos recursos naturais e o crescimento demográfico. As ONGs formularam, então, 
uma contraconferência, na qual propuseram caminhos alternativos de desenvol-
vimento, pois as propostas da conferência denotavam neutralidade ideológica e 
propunham alternativas tecnológicas limpas, não abordando questões estruturais 
(LOUREIRO, 2003, apud RABELO, 2007).

No final da década de 1970, houve uma guinada nos estudos ambientais, 
mesmo que tais discussões ainda estivessem presas à perspectiva do desenvol-
vimento econômico, entendendo que não existiam limites intransponíveis para 
o crescimento, mas obstáculos a serem superados pela tecnologia. As ideias de 
catástrofe e escassez foram sendo, aos poucos, substituídas por outras que aven-
tavam ser possível continuar a crescer sem comprometer a qualidade de vida no 
planeta, o que deu origem, mais tarde, à vertente da sustentabilidade.

Segundo Rabelo (2007), Ignacy Sachs difunde a noção de “ecodesenvolvi-
mento” como referência explícita à noção de desenvolvimento sustentável. Essa 
corrente, de acordo com a proposta do PNUMA de 1975, referia-se ao desenvolvi-
mento local e regional atento ao uso adequado e racional dos recursos naturais e 
à aplicação de tecnologias, embora o autor mencionado propusesse uma noção 
mais articulada à promoção econômica, preservação ambiental e participação so-
cial. Para Sachs, crescimento econômico e desenvolvimento não poderiam ser 
confundidos e, era importante considerar o valor dos recursos, as tradições locais 
das populações, a superação das desigualdades sociais, ou seja, a problemática 
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ambiental não poderia ser dissociada das questões sociais.
Então, em 1979, empregou-se, pela primeira vez, o conceito de desenvolvi-

mento sustentável no Simpósio das Nações Unidas sobre as Inter-relações entre 
Recursos, Ambiente e Desenvolvimento (NOBRE, 2002, apud RABELO, 2007).

Em 1982, na Sessão Especial do PNUMA, em Nairobi, foi proposta a criação 
da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Comissão Brun-
dtland), que alcançou o apoio dos países emergentes na busca de um conceito 
diferente de desenvolvimento, considerando questões ambientais. As propostas 
dessa comissão difundiram, mundialmente, o termo desenvolvimento sustentável, 
apoiando-se na premissa de que não haveria desenvolvimento sem sustentabili-
dade e nem sustentabilidade sem desenvolvimento, permanecendo a ideia de 
articular crescimento econômico, preservação, equidade social com uma ênfase 
econômica e tecnológica. O Relatório Brundtland, elaborado por essa comissão, 
poderia ser resumido como uma preocupação quanto à sustentabilidade dos pro-
cessos de desenvolvimento.

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to (Eco-92), realizada no Rio de Janeiro, representou uma continuidade do proces-
so de institucionalização, legitimação e difusão do conceito de desenvolvimento 
sustentável, num período marcado pela globalização. O resultado da Eco-92 foi 
a aprovação de vários documentos. A Agenda 21 Global é considerada um dos 
documentos mais importantes referentes às questões ambientais, em abrangên-
cia mundial, firmando o princípio de Desenvolvimento Sustentável como proposta 
para o século XXI.

A Agenda 21 Global é um plano de ação para a implementação do desen-
volvimento sustentável com base na preservação da biodiversidade, no manejo 
dos recursos naturais, na justiça econômica e social e na participação de vários 
segmentos sociais. A Agenda 21 tinha como lema “Pensar Global e Agir Local”, re-
ferindo-se à necessidade de pensar, em âmbito planetário, os problemas ambien-
tais de forma interdependente, convocando, ao mesmo tempo, a ação local. Mas, 
em contrapartida, o documento baseava-se na redução da utilização dos recursos 
naturais e não em mudanças no padrão de produção, distribuição e consumo.

Outra questão a ser colocada na discussão acerca da sustentabilidade am-
biental seria a ideologia do crescimento, que mostra sua persistência. A noção de 
desenvolvimento há muito esteve associada ao ideal de crescimento e evolução. 
E foi essa ideia de desenvolvimento que dividiu o mundo entre desenvolvidos 
e subdesenvolvidos, gerando críticas ao conceito, desde a década de 1960, em 
meio a movimentos que criticavam o padrão civilizacional vigente, entre eles o 
ambientalismo.

Com as evidências da crise ecológica, em decorrência da publicização do 
ambientalismo e da institucionalização da noção de desenvolvimento sustentável, 
o meio empresarial começa a dar sinais de incorporação da problemática ambien-
tal. Essa presença da questão ambiental e da ideia de sustentabilidade no meio 
empresarial é decorrente de vários fatores. Um desses fatores são as determina-
ções da própria legislação ambiental. Outro fator é decorrente da intensificação 
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da concorrência no mercado de produtos, o que fez vom que muitas empresas, 
notadamente as mais avançadas e que lidam com produtos impactantes no ponto 
de vista ambiental, começassem a assimilar a ideia de sustentabilidade como fa-
tor de diferenciação. Nesse caso, a ideia de sustentabilidade pode adquirir várias 
conotações. Pode estar relacionada à imagem da empresa e de seus produtos, 
tendo em vista a mais-valia simbólica, à efetiva criação de produtos com menor 
impacto ambiental, à adoção de materiais alternativos ou de processos produ-
tivos menos poluidores. Enfim, quando a ideia de desenvolvimento sustentável 
penetra no seio das empresas e, mais ainda, das indústrias, ocorrem adaptações, 
reelaborações e até mesmo novas elaborações para o conceito.

Essa crescente presença da noção de sustentabilidade no âmbito das em-
presas tem interferências diretas tanto na formação acadêmica quanto na atuação 
de profissionais da engenharia na indústria.

2.	 A APROPRIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE NA INDÚSTRIA AUTOMO-
BILÍSTICA

A indústria automobilística é paradigmática, ou seja, é o setor que, nos últi-
mos 100 anos, exerce a função de carro-chefe da indústria. É nela que surgem as 
inovações tecnológicas, organizacionais ou gerenciais.

Por empresarialização da sustentabilidade entende-se a entrada do tema na 
cultura das empresas como recurso de propaganda, como iniciativa de introduzir 
a questão no desenvolvimento de produtos e na gestão da produção, de modo a 
favorecer estratégias que visem à sustentabilidade do negócio, isso que se objeti-
va na valorização do produto comercializado ou das ações no mercado financeiro. 
A tese é de que a empresarialização da sustentabilidade promove adulterações 
no conceito de sustentabilidade, ao substituir as referências das ciências naturais 
e das conferências internacionais pelas diretrizes da International Organization 
for Standardization (ISO) e da RobecoSAM, que gera o Dow Jones Sustainability 
Index.

Uma pesquisa realizada com documentos e com pessoas, sendo que a pes-
quisa com pessoas foi executada, por meio de entrevistas focalizadas individuais, 
junto a profissionais de alta qualificação e que atuam em setores estratégicos de 
uma multinacional do setor automobilístico, teve como referência uma questão 
central, que é saber com que linguagem e finalidades a ideia de sustentabilidade 
penetra nessa emblemática do industrialismo-americanista.

2.1	 A PRESENÇA DA SUSTENTABILIDADE NA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTI-
CA

	 Quando indagados sobre a partir de quando o princípio da sustentabilida-
de passa a estar presente na indústria automobilística, os entrevistados indica-
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ram temporalidades e eventos desencontrados. Tal situação permite pensar que 
a apropriação da sustentabilidade pela indústria automobilística não se constitui 
num acontecimento interno único e marcante, algo como uma tomada de decisão 
ou um redirecionamento significativo no modo de conceber, projetar e fabricar 
automóveis; nem configura um acontecimento equivalente a uma mudança de 
paradigmas, ao ponto de se constituir numa referência ou num marco para a me-
mória individual ou institucional.
	 De toda forma, o que se pode afirmar é que a apropriação que a indústria 
automobilística faz do princípio da sustentabilidade é tardia. Na agenda dos mo-
vimentos ambientalistas que surgem nos países capitalistas avançados, a preo-
cupação com as questões ambientais e a consequente ideia de sustentabilidade 
surge nos anos 1960. Por sua vez, é posteriormente aos movimentos ambientalis-
tas dos anos 1960 que as questões ambientais começam a entrar na agenda e na 
pauta de instituições intergovernamentais.
	 A tese relativa aos limites do crescimento (Clube de Roma) foi referência im-
portante para a entrada do princípio da sustentabilidade na agenda internacional. 
É como se a ideia de desenvolvimento sustentável fosse o contraponto, a alterna-
tiva para a tese do crescimento.
	 Curiosamente, é a partir da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Susten-
tável, ou Rio + 10, realizada em Johanesburgo, África do Sul, em 2002, que a 
indústria automobilística introduz em seu quadro de referências as “Diretrizes Am-
bientais”. Tudo isso não é mera coincidência. Com o agravamento da questão am-
biental, como já mencionado, a meta da “Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento 
Sustentável” não era mais fazer diagnósticos ou estabelecer princípios genéricos, 
mas criar mecanismos de pressão para que as legislações nacionais sobre meio 
ambiente e sobre as atividades industriais poluentes se efetivassem. Como as 
grandes indústrias automobilísticas estão instaladas em todas as partes do mun-
do, e como o automóvel é um produto cada vez mais global, é inevitável que 
ela, de algum modo, buscasse responder aos imperativos da “Cúpula Mundial”. 
Todavia, essa relativa coincidência entre o fórum de 2002 e o aparecimento do 
princípio da sustentabilidade na indústria automobilística não significa de modo 
algum uma sintonia direta entre as elaborações da “Cúpula Mundial” e as apro-
priações da indústria. Há mediações entre os dois acontecimentos que são feitas 
por organizações privadas internacionais ligadas a procedimentos de certificação 
e de indexação de empresas.
	 O fato é que o aparecimento da ideia de sustentabilidade na indústria au-
tomobilística é um acontecimento tardio e decorrente de outros acontecimentos 
externos. É tardio quando comparado tanto com a difusão de notícias relativas 
ao agravamento da questão ambiental no mundo, em decorrência da poluição 
industrial, quanto com os movimentos sociais ambientalistas dos anos 1960 e com 
os diagnósticos e orientações provenientes das conferências internacionais con-
vocadas pela ONU, que começam a partir de 1972.
	 A apropriação que a indústria automobilística faz da ideia de sustentabilida-
de não constitui, portanto, uma iniciativa espontânea. É uma apropriação reativa e 
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resultado das pressões internacionais expressas em legislações nacionais. Além 
disso, essa apropriação tardia, reativa, lenta e resultante de pressões externas é 
que permite entender a dificuldade que os entrevistados tiveram em precisar uma 
data ou circunstância que marcasse essa eventual mudança de postura.
	 É interessante também pensar num paralelo entre o modo como transcorreu, e 
ainda transcorre, o processo de institucionalização intergovernamental da questão 
ambiental e do princípio da sustentabilidade e o processo de empresarialização 
da sustentabilidade na indústria automobilística. Como já mencionado, entre a 
“Cúpula da Terra” de 1972 e a “Cúpula Mundial” de 2002 transcorreram 30 anos, e 
as avaliações realizadas pela ONU indicavam que, durante esse tempo, não houve 
mudanças e nem resultados positivos com relação à temática. Ou seja, princípios 
e orientações genéricas não foram suficientes para mudar comportamentos e 
atitudes capazes de reverter o cenário de degradação ambiental.
	 É no final do século XX que o grupo automobilístico que foi pesquisado 
estabeleceu suas “diretrizes ambientais”, constituídas por um conjunto de princípios 
e orientações. Isso permite indagar: teria o processo de empresarialização 
da sustentabilidade uma trajetória semelhante à da institucionalização da 
sustentabilidade no âmbito das instituições governamentais internacionais? Em 
outras palavras, teriam tais “diretrizes ambientais” força suficiente para mudar a 
cultura empresarial da indústria das indústrias e conduzi-la a uma mudança nos 
processos de concepção, projeção e fabricação de automóveis?
	 Os resultados apurados nessa pesquisa certamente não permitirão 
conclusões definitivas acerca dessas questões, principalmente porque tais 
esclarecimentos demandam uma empiria que vá além do exame de documentos 
e de entrevistas. Entretanto, ainda que insuficientes, as informações apuradas nas 
entrevistas podem lançar algumas pistas para a reflexão sobre tais questões.
	 Mas uma pista interessante, e que pode ser adotada para uma reflexão tanto 
sobre a data quanto às circunstâncias que definem a apropriação da sustentabi-
lidade pela indústria automobilística, está numa associação feita por quase todos 
os entrevistados. A propósito, a associação que será mencionada parece ser bas-
tante esclarecedora também sobre o conteúdo ou o significado que a ideia de 
sustentabilidade adquire na sua versão empresarial. No processo da entrevista, 
a indagação persistente sobre o momento em que a indústria automobilística se 
apropriou da ideia de sustentabilidade obteve a seguinte resposta:

Isso já tem bastante tempo porque a [...] é uma empresa que já está 
cotada no índice Dow Jones de Sustentabilidade há mais de 10 anos 
e ela é, hoje, a única montadora que já ganhou alguns prêmios do 
índice Dow Jones. (Sujeito 1)

	 O conteúdo elucidativo desse trecho da entrevista está na referência ao 
Dow Jones Sustainability Index. Essa referência ajuda a esclarecer tanto a tem-
poralidade quanto as circunstâncias e, principalmente, o significado de sustenta-
bilidade na versão apropriada pelo mundo dos negócios. Mas isso remete a um 
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entendimento do que é o referido Dow Jones Sustainability Index.
	 O Dow Jones Sustainability Index World é um indicador global de perfor-
mance financeira, ou seja, um indicador vinculado à Bolsa de Valores de Nova 
York, que cumpre a finalidade de posicionar empresas de capital aberto e orientar 
investidores financeiros ou investidores em ações empresariais. Esse indicador 
foi lançado no ano de 1999, como primeiro indicador do desempenho financeiro 
das empresas líderes em sustentabilidade em nível global. Para as empresas de 
capital aberto, figurar no Dow Jones Sustainability Index World representa uma 
classificação na condição de empresas capazes de criar valor para os acionistas, 
a longo prazo, através de uma gestão dos riscos associados tanto a fatores eco-
nômicos, como ambientais e sociais. Esse índice cumpre, pois, uma função media-
dora entre as empresas de capital aberto e os investidores em ações nas bolsas 
de valores. É por isso que o Dow Jones Sustainability Index World é vinculado à 
Bolsa de Valores de Nova York. Para a empresa, figurar no Index equivale tanto a 
agregar valor quanto a aumentar as possibilidades de venda de suas ações. Para 
o investidor, o Index é uma referência que minimiza os riscos do investimento e 
isso se torna tanto mais relevante quanto mais vulnerável e precário é o equilíbrio 
econômico internacional.
	 Mas é o entendimento dos fatores que são considerados na classificação 
das empresas no Dow Jones Sustainability Index que permite entender duas ou-
tras questões. A primeira tem a ver com a abrangência do significado de susten-
tabilidade no mundo dos negócios. A segunda questão permite entender porque 
o fator ambiental, ao lado do fator econômico e social, passa a figurar como refe-
rência na indicação da solidez de uma empresa de capital aberto, algo que está 
diretamente relacionado com as definições da “Cúpula Mundial” de 2002.
	 O Dow Jones Sustainability Index é publicado anualmente por uma organi-
zação chamada RobecoSAM.1 A propósito, a Dow Jones & Company elabora e 
publica anualmente três índices de sustentabilidade: um global, um para a Europa 
e outro para a América do Norte. O primeiro é o Dow Jones Sustainability World 
Index, que reúne, por 59 setores econômicos, as empresas, consideradas no nível 
global, que se encontram nos primeiros 10% da tabela. O segundo é o Dow Jones 
STOXX Sustainability Index e Dow Jones EURO STOXX Sustainability Index, que 
é o indicador para os investimentos sustentáveis na Europa e que reúne as em-
presas líderes em termos de sustentabilidade dentro da Zona Euro. O terceiro é o 
Dow Jones Sustainability North America Index (DJSI North America), que reúne as 
empresas nos primeiros 20% da tabela, considerando as 600 maiores da América 
do Norte no Dow Jones World Index. O Dow Jones Sustainability United States In-
dex (DJSI United States) é um subconjunto do DJSI North America, que considera 
apenas os Estados Unidos da América.
	 Pelo que consta no sítio eletrônico da RobecoSAM, os índices são baseados 
em métodos de “Avaliação de Sustentabilidade Empresarial” internacionalmente 

1	  Todas as informações aqui apresentadas acerca do Dow Jones Sustainability Index World foram 
extraídas e reelaboradas a partir do endereço eletrônico da RobecoSAM: <http://www.sustainability-
-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp>. Acesso em janeiro de 2016.

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Performance_financeira&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Performance_financeira&action=edit&redlink=1
http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp
http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp
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reconhecidos. A expressão utilizada já é uma importante referência para a captura 
do significado de sustentabilidade: trata-se de sustentabilidade empresarial e não 
de sustentabilidade ambiental. Segundo a RobecoSAM, o método de avaliação da 
sustentabilidade empresarial cruza aspectos econômicos, sociais e ambientais.
	 Mas há outras expressões significativas para o entendimento da versão mer-
cantil da sustentabilidade. Ao apresentar publicamente a finalidade e o funcio-
namento da “Avaliação de Sustentabilidade Empresarial”, a Dow Jones & Com-
pany afirma: “[...] investidores estão cada vez mais reconhecendo a importância 
da sustentabilidade corporativa e estão explorando maneiras de integrar fatores 
sociais e de governança ambiental nas suas estratégias de investimento”2 (Grifos 
nossos).
	 E a que se deve essa descoberta pelos investidores da importância da sus-
tentabilidade corporativa? Segundo a Dow Jones & Company:

Ao analisar o desempenho de sustentabilidade corporativa, os in-
vestidores podem obter uma melhor compreensão da qualidade da 
gestão e futuro potencial de desempenho de uma empresa. Isso, por 
sua vez, permite que os investidores identifiquem oportunidades de 
investimento que possam gerar valor a longo prazo. Em suma, um 
foco na sustentabilidade leva a decisões de investimento mais bem 
informadas.3 (Grifos nossos).

	 As expressões grifadas pertencem ao repertório conceitual que define o sig-
nificado de sustentabilidade na Biologia e na Ecologia. Isso legitima a tese, tal 
qual mencionado em outras partes deste relatório, de que a empresarialização 
da sustentabilidade equivale a uma apropriação da sustentabilidade. Apropriar 
não significa imitar e nem copiar, mas transpor de um ambiente a outro, por meio 
de adaptações, ou seja, equivale a reinventar ou reelaborar. A ideia de susten-
tabilidade pertence ao repertório das ciências naturais, e é trazido à tona pelo 
pensamento ambiental como referência para a crítica e resistência aos riscos do 
crescimento econômico, urbano e industrial sem limites. O universo empresarial 
se apropria dessa noção, oriunda do pensamento ambiental, e a reelabora, rede-
finindo tanto seu conteúdo quanto sua abrangência.
	 Como, porém, a Dow Jones & Company justifica essa capitalização do fator 
ambiental ou essa elevação do fator ambiental à condição de referência na de-
finição do grau de solidez de empresas de capital aberto? Para esclarecer essa 
questão, o sítio eletrônico da RobecoSAM apresenta a ideia de “sustentabilidade 
corporativa”:

Sustentabilidade Corporativa é uma abordagem de negócios que 

2 	 Disponível em: <http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp>. Aces-
so em janeiro de 2016.
3	 Disponível em: <http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp>. Aces-
so em janeiro de 2016.

http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp
http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp
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cria valor de longo prazo para os acionistas ao abraçar as oportu-
nidades e gerenciar os riscos decorrentes da evolução econômica, 
ambiental e social.4

	 A sustentabilidade corporativa está baseada em dois princípios orientadores:

•	 Práticas de negócios sustentáveis são fundamentais para a cria-
ção de valor a longo prazo para os acionistas, em um mundo de 
recursos cada vez mais limitados;
•	 Fatores de sustentabilidade representam oportunidades e riscos 
que empresas competitivas devem abordar.5

Mas, afinal, numa cultura mercantil que sempre se pautou pelo pragmatismo 
e pelo imediatismo, porque o longo prazo se torna referência de solidez do negó-
cio e um critério de definição de investimentos no mercado financeiro? A resposta 
a essa questão revela mais uma faceta da apropriação do conceito de sustenta-
bilidade, na qual o longo prazo e a preocupação com o futuro tornam-se referên-
cias: “Megatendências sobre sustentabilidade estão mudando o nosso mundo e 
tendo um impacto mensurável sobre as linhas superior e inferior das empresas”.6

A propósito, essa questão do “longo prazo” parece ser a mais relevante mu-
dança que surge no mundo dos negócios, uma mudança na cultura dos grandes 
grupos econômicos que desponta em função do agravamento das questões am-
bientais em abrangência global. Isso, é claro, faz parte de uma economia cada 
vez mais globalizada, mas também parece ser uma atitude reativa do mundo dos 
negócios às pressões sobre os governos nacionais, oriundas das conferências 
internacionais sobre meio ambiente convocadas pela ONU.

Desafios de longo prazo, tais como a escassez de recursos, mudan-
ças demográficas e as alterações climáticas estão a redefinir as ex-
pectativas da sociedade, políticas públicas, marcos regulatórios e, 
consequentemente, ambientes de negócios e resultados de investi-
mento.7 (Grifos nossos)

Como indicam os termos grifados, as pressões internacionais sobre os go-
vernos nacionais induzem redirecionamentos de políticas públicas e condicionam 
marcos regulatórios que estabelecem limites para a exploração predatória de re-

4	  Disponível em: <http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp>. 
Acesso em janeiro de 2016.
5	  Disponível em: <http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp>. 
Acesso em janeiro de 2016.
6	  Disponível em: <http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp>. 
Acesso em janeiro de 2016.
7	  Disponível em: <http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp>. 
Acesso em janeiro de 2016.

http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp
http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp
http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp
http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp
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cursos naturais. Nesse sentido:

A qualidade da estratégia e gestão de uma empresa, e seu desem-
penho ao lidar com oportunidades e riscos decorrentes de desen-
volvimentos econômicos, ambientais e sociais podem ser quantifi-
cados e usados para identificar e selecionar empresas líderes para 
fins de investimento.8

É nesse sentido também que pode ser estabelecida uma relação entre o 
Dow Jones Sustainability Index e a elaboração das “diretrizes ambientais” no 
grupo automobilístico estudado. A elaboração do Index e a publicação anual do 
ranking dos grandes grupos econômicos, com base na “Avaliação de Sustenta-
bilidade Empresarial”, constitui um divisor de águas, pelo menos no universo das 
grandes empresas de capital aberto, uma vez que o Index é divulgado pela Bolsa 
de Valores de Nova York como orientação aos investidores do mercado financei-
ro. Para uma empresa de capital aberto, como já mencionado, equivale a agregar 
valor às suas ações e ampliar o universo de investidores.

Portanto, a elaboração das “diretrizes ambientais” não resulta de um aconte-
cimento interno à indústria automobilística e nem caracteriza algo que seja reve-
lador de uma deliberação autônoma em favor das questões ambientais. É uma ati-
tude orientada pela racionalidade econômica, diretamente derivada do mercado 
financeiro. Dispor de “diretrizes ambientais” é uma forma de atender aos critérios 
para inclusão no Dow Jones Sustainability Index. E, no universo de questões ve-
rificadas, uma gama de

[...] questões como conflitos laborais, acidentes, abusos dos direitos 
humanos ou catástrofes ambientais podem prejudicar a reputação 
da empresa, resultando em consequências financeiras que vão des-
de a perda de negócios, perda de clientes e queda nas vendas, para 
o passivo, litígios ou multas, as quais podem ter um impacto sobre o 
valor do acionista. O processo MSA analisa respostas das empresas 
a estas situações de crise ambientais, econômicas ou sociais que 
podem ter um impacto negativo em seu core business ou reputa-
ção.9

Além disso, os “[...] incidentes graves e violações que lançam sérias dúvidas 
sobre os procedimentos de uma empresa e sua capacidade de lidar com a situa-
ção podem ser escalados para o Comitê DJSI”.10

8	 Disponível em: <http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp>. Aces-
so em janeiro de 2016.
9	 Disponível em: <http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp>. Aces-
so em janeiro de 2016.
10	 Disponível em: <http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp>. Aces-
so em janeiro de 2016.

http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp
http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp
http://www.sustainability-indices.com/sustainability-assessment/index.jsp
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Uma comparação entre o conteúdo das “diretrizes ambientais” do grupo au-
tomobilístico pesquisado e os critérios utilizados pela RobecoSAM para avaliação 
da sustentabilidade empresarial e divulgação anual do Dow Jones Sustainability 
Index não deixa dúvidas de que a linguagem das diretrizes é orientada pelos cri-
térios da RobecoSAM.

3.	 A PRESENÇA DA IDEIA DE SUSTENTABILIDADE NAS EMENTAS E NOS 
PROJETOS DE CURSOS DE ENGENHARIA DE INSTITUIÇÃO PRIVADA

Na atualidade, a sustentabilidade nas áreas de engenharia é a principal mo-
dificação que devemos considerar para mantermos vivo o planeta Terra. Cada vez 
mais se constata a vulnerabilidade dos recursos naturais e grande parte desses 
recursos é esgotável e não renovável. A necessidade de mudança nas indústrias 
e nos processos é iminente. Não é possível se pensar no crescimento econômico, 
em transformações e inovações tecnológicas sem se considerar a sustentabilida-
de e o meio ambiente. Levando em conta essa questão tão complexa, como as 
escolas de engenharia estão preparando seus alunos para atuarem na indústria 
sob a cultura da sustentabilidade?

A obrigatoriedade da inserção de questões ambientais nos projetos pedagó-
gicos de cursos de engenharia já está definida por algumas resoluções do Conse-
lho Nacional de Educação/Câmara de Educação Superior (CNE/CES). Por exemplo, 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais de Cursos de Graduação em Engenharia, 
estabelecidas pela Resolução do CNE/CES de 11 de março de 2002, no item XI de 
seu art. 4°, exige-se que a formação do engenheiro deve ter por objetivo dotar o 
profissional de competências e habilidades para “avaliar o impacto das atividades 
da engenharia no contexto social e ambiental” (BRASIL, 2002). Essas Diretrizes 
estabelecem também que o perfil dos egressos de cursos de engenharia deve 
compreender uma sólida formação técnica, científica e profissional geral, “consi-
derando seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com 
visão ética e humanística, em atendimento às demandas da sociedade” (BRASIL, 
2002). Já a Resolução do CNE/CES n° 02, de 15 de junho de 2012, estabeleceu as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, passando a integrar 
o marco legal da Educação Ambiental no Brasil, apresentando-se como referência 
para a promoção da discussão acerca da sustentabilidade em todos os níveis e 
modalidades do ensino formal (BRASIL, 2012). Outras resoluções (BRASIL, 1981; 
BRASIL, 1999) e livros, como Gestão ambiental: responsabilidade social e susten-
tabilidade (DIAS, 2011),11 tratam amplamente do assunto sustentabilidade.

No Centro Universitário de Belo Horizonte (UniBH), instituição de ensino 
privada avaliada neste trabalho, os cursos de engenharia se sustentam em dois 
pilares básicos de conhecimento, Matemática e Física. Ao longo do percurso for-

11	  Referência com maior citação da área, 822 citações, de acordo com o Google Acadêmico (ht-
tps://scholar.google.com.br, acesso em 18 jun. 2016).
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mativo do aluno, todas as atividades intrínsecas dos cursos são orientadas por 
cinco eixos:

1.		 centralização no aluno (aprendizado experiencial),
2.	 método científico,
3.	 sustentabilidade e meio ambiente,
4.	 articulação entre teoria e prática, e
5.	 trabalho autônomo e em equipe.

Em termos concretos, questões envolvendo sustentabilidade são discutidas, 
majoritariamente, nas disciplinas de Projeto Interdisciplinar nos cursos de enge-
nharia. Além dessas, outras disciplinas, como Gestão Ambiental, Construções 
Sustentáveis e Engenharia Ambiental e Tratamento de Resíduos, fazem parte da 
matriz curricular de algumas engenharias (Ambiental, Química e Civil) e também 
tratam de sustentabilidade.

Avaliamos como efetivamente as questões envolvendo sustentabilidade se 
transformaram em projetos reais, desenvolvidos nas disciplinas de Projeto Inter-
disciplinar, e buscamos responder às seguintes perguntas: a) a sustentabilidade 
nos cursos de engenharia de uma instituição privada é uma questão abstrata ou 
se transformou em produto concreto, saindo do discurso e indo realmente para a 
prática? b) qual o percentual de trabalhos dos cursos de engenharia dessa institui-
ção foi produzido com tema central envolvendo sustentabilidade? c) ao longo dos 
anos, qual foi a tendência de produção de trabalhos com o tema sustentabilidade 
nos cursos de engenharia da instituição?

3.1  A DISCIPLINA PROJETO INTERDISCIPLINAR – PI

A disciplina Projeto Interdisciplinar (PI) tem como objetivo primário promover 
a interdisciplinaridade dentro e fora da sala de aula. A disciplina é uma proposta 
de prática de caráter interdisciplinar, cujo tema está diretamente relacionado à 
formação de habilidades (específicas e globais) e competências do curso e de 
competências descritas nas Diretrizes Curriculares Nacionais, de modo a corro-
borar com a formação profissional, humana e cidadã dos alunos da instituição, 
ajudando-os na sua inserção político-social. Adota, ainda, como princípio, o papel 
ativo dos estudantes na construção do conhecimento, em que o processo de 
aquisição do saber é mais importante que o saber em si. A inclusão da disciplina 
na estrutura curricular dos cursos vem propiciar, através da elaboração coletiva e 
da troca de experiências necessárias à sua realização, uma constante avaliação e 
revitalização dos processos de ensino e aprendizagem, levando os professores a 
se organizarem para planejar suas ações, avaliar suas consequências e replanejá-
-las. Os alunos trabalham de forma sistemática, organizada e solidária em grupos, 
tanto em sala de aula quanto em outros espaços de aprendizagem, visando a 
construir sua autonomia acadêmica, intelectual, política e profissional.

O trabalho é desenvolvido em todos os períodos ou módulos cujas matrizes 
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curriculares contemplem a disciplina Projeto Interdisciplinar. Para tal, os alunos 
são orientados pelo professor da disciplina sobre as regras de construção, apre-
sentação e avaliação do trabalho interdisciplinar, estabelecidas no edital da dis-
ciplina, atualizado semestralmente. Os projetos são desenvolvidos, obrigatoria-
mente, em grupos de no mínimo três e no máximo oito alunos participantes, sem 
interferência prévia dos professores e coordenadores de curso, tanto na compo-
sição dos grupos quanto na manutenção de seus membros, cabendo aos alunos 
a responsabilidade pela gestão de um grupo solidário, ético e responsável para 
com suas atividades acadêmicas.

Todos os trabalhos são elaborados a partir de atividades em classe, sob 
orientação do professor de PI, com a coorientação dos demais docentes das dis-
ciplinas que compõem o módulo ou período, bem como em atividades de estudo 
e pesquisas realizadas fora de sala de aula, de acordo com os horários dispo-
nibilizados para tal finalidade para cada turma. O produto final, correspondente 
à modalidade e ao tema/eixo específicos para cada turma, consta de um docu-
mento escrito, com estrutura textual e formatação gráfica de acordo com normas 
estabelecidas, e tanto o produto quanto esse relatório final serão utilizados para 
apresentação oral a uma banca examinadora. Um produto de PI deve ser a con-
cretização de todo o processo interdisciplinar, mostrando de forma explícita que 
o resultado obtido foi além da revisão da literatura. Alguns exemplos de produto:

a)	 resultados experimentais;
b)	 resultados de pesquisa de opinião;
c)	 produto químico (ex.: cachaça, licor, xampu, etc.);
d)	 algoritmo, sistema computacional / programa de computador;
f)	 página da web;
g)	 maquete, protótipo, fluxograma, mapas, cartogramas;
i)	 manual de orientações (cartilhas);
k)	 projeto arquitetônico ou de urbanismo;
l)	 projeto industrial, leiaute (arranjo físico), etc.

Todos os projetos interdisciplinares têm início e término num único semestre, 
com a geração de um produto definido, como nos exemplos anteriores, sendo 
apresentados durante o evento denominado Circuito Acadêmico. O exame des-
sas apresentações permitiu obter o perfil dos projetos interdisciplinares, com a 
identificação daqueles trabalhos que continham a presença da ideia de sustenta-
bilidade nas engenharias.

Os cursos de engenharia da instituição pesquisada têm, em média, 3.764 
horas de carga-horária total, sendo que pelo menos 12% dessa carga-horária en-
volvem disciplinas nas quais a sustentabilidade é presença marcante nas respec-
tivas ementas (Figura 1). Em termos dos trabalhos produzidos pelos alunos nos 
Projetos Interdisciplinares, entre 2013 e 2016 (Tabela 1 e Figura 2), percebe-se 
uma pequena redução no percentual de projetos envolvendo explicitamente sus-
tentabilidade, que passou de aproximadamente 1/3 em 2013 e 2014 para 1/4 dos 
trabalhos em 2015-2016. É interessante que, de forma semelhante ao que ocorreu 
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na instituição, observa-se na internet uma redução na produção de páginas sobre 
sustentabilidade a partir de 2013 (Figura 3). De toda forma, esse continua sendo 
tema importantíssimo nos projetos realizados nos cursos de engenharia, princi-
palmente para a Engenharia Ambiental (Figura 4).

Figura 1 – Percentual da carga-horária de cursos de engenharia com ênfase em sustentabilidade: em 

média, 617 horas-aula de disciplinas envolvem o tema (14% da carga-horária dos cursos).

Tabela 1 – Análise dos trabalhos desenvolvidos nos Projetos Interdisciplinares entre 2013 e 2016: 

praticamente 1/4 dos projetos (27%) envolve o tema sustentabilidade.

Semestre

Número de traba-
lhos apresentados 
no Circuito Acadê-

mico

Número de trabalhos 
com ênfase em temas de 

sustentabilidade

Percentual de traba-
lhos com ênfase em 
temas de sustentabi-

lidade

2013-01 525 148 28%

2013-02 558 185 33%

2014-01 576 185 32%

2014-02 594 184 31%

2015-01 641 136 21%

2015-02 571 139 24%

2016-01 508 115 23%

Total 3.973 1.092 27%

Fonte: elaboração dos autores.
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Figura 2 – Tendência de trabalhos nos Projetos Interdisciplinares envolvendo sustentabilidade: entre 

2013 e 2016 houve pequena redução no percentual de projetos tratando de sustentabilidade.

Figura 3 – Tendência do número de publicações detectadas pela ferramenta Google Trends para os 
temas “sustainability engineering” e “sustentabilidade engenharia”: observa-se uma redução a partir 

de 2013 nas publicações sobre sustentabilidade na internet.
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Figura 4 – Percentual de trabalhos de Projetos Interdisciplinares envolvendo 

sustentabilidade em 2016/1: análise por curso.

Avaliando como efetivamente as questões envolvendo sustentabilidade se 
transformaram em projetos reais, desenvolvidos pelos alunos e professores de 
cursos de engenharia nessa instituição privada, chegou-se às seguintes respostas:

a) a sustentabilidade nos cursos de engenharia é uma questão abstrata ou se 
transformou em produto concreto, saindo do discurso e indo realmente para 
a prática? Definitivamente, nos cursos de engenharia avaliados, a sustentabi-
lidade saiu do discurso e foi para a prática.
b) qual o percentual de trabalhos dos cursos de engenharia foi produzido 
com tema central envolvendo sustentabilidade? Em média, 27% dos 1.092 
Projetos Interdisciplinares produzidos entre 2013/1 e 2016/1 envolvem sus-
tentabilidade. Para a Engenharia Ambiental, a maioria absoluta dos projetos 
(59%) envolve o tema sustentabilidade.
c) ao longo dos anos, qual foi a tendência de produção de trabalhos com o 
tema sustentabilidade nos cursos de Engenharia? Houve uma pequena re-
dução no percentual de projetos envolvendo sustentabilidade, que chegou a 
33% em 2013/2, caindo para pouco mais de 20% a partir de 2015.

Pode-se, então, inferir que a inserção das disciplinas de Projeto Interdisci-
plinar nos cursos de engenharia foi decisiva para que o assunto sustentabilidade 
deixasse de ser teoria para se transformar em produtos concretos de trabalhos 
práticos dos alunos.



258 Desafios da Educação em Engenharia

4.	 A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO AMBIENTAL NA ENGENHARIA E O 
CONCEITO DE “SUSTENTABILIDADE”

Os crescimentos industrial e econômico, até meados do século XX, eram 
considerados prioridades, tanto no capitalismo como no socialismo. No entanto, 
é com a americanidade que ocorrem mudanças significativas para a sociedade 
mundial, a “virada civilizatória, um acontecimento radical com desdobramentos 
múltiplos: na economia, na política, na sociedade, na cultura, na ciência ou na 
tecnologia. Tudo isso com fortes repercussões para a degradação ambiental” (PE-
DROSA et al., 2016, p. 10). Sobre esse tema, Leff (2001) declara que os problemas 
ambientais emergem na mesma época, em decorrência dos processos de mo-
dernização e das teorias econômicas, sinal de uma crise marcada pelo eloquente 
poder do desenvolvimento tecnológico prejudicando a organização da natureza.

Percebe-se que a apologia ao crescimento econômico, industrial, demográ-
fico e o estímulo exacerbado ao consumo acarretarão a escassez de recursos 
naturais, desastres ambientais, gerando, dessa forma, a preocupação crescente 
da sociedade com o meio ambiente e a qualidade de vida, sentimento despertado 
na década de 1960, por Rachel Carlson, com o livro Primavera silenciosa. Os an-
seios adquirem maior proporção no cenário mundial devido a desastres ambien-
tais provocadas pelo desenvolvimento no promissor século XX, como o desastre 
de Minamata (1956) e o naufrágio do petroleiro Torrey Canyon (1959).

Frente ao desastroso cenário ambiental traçado pelos rumos do desenvolvi-
mento e às pressões sociais, “surge a busca de um conceito capaz de ecologizar 
a economia, eliminando a contradição entre crescimento econômico e preserva-
ção da natureza” (LEFF, 2001, p. 18), o desenvolvimento sustentável.

Muitas vezes, os termos “sustentabilidade” e “desenvolvimento sustentável” 
são utilizados como sinônimos, no entanto, vale ressaltar suas diferenças. Souza 
(2010) diferencia a sustentabilidade do desenvolvimento sustentável ao abordar 
que “a sustentabilidade refere-se à capacidade de manter algo em um estado con-
tínuo, o desenvolvimento sustentável envolve processos integrativos que buscam 
manter o balanço dinâmico de um sistema complexo em longo prazo” (p. 34). Mun-
ck e Souza (2009) complementam, ao citar que o desenvolvimento sustentável 
e a sustentabilidade possuem os mesmos objetivos, embora o desenvolvimento 
sustentável seja considerado uma meta mais extensa que a sustentabilidade: “A 
sustentabilidade compõe, assim, ações mais objetivas que propiciam o alcance de 
um desenvolvimento sustentável” (SOUZA, 2010, p. 37). O autor conclui “que o de-
senvolvimento sustentável é composto por inúmeras sustentabilidades, dentre elas 
a sustentabilidade das organizações, ou sustentabilidade organizacional” (p. 37).

O termo desenvolvimento sustentável é considerado polissêmico, pois “pas-
sa a condicionar posições e medidas de governos, empresários, políticos, movi-
mentos sociais e organismos multilaterais” (NASCIMENTO, 2012, p. 51). A autora 
retrata que o termo se tornou um campo de disputa, tal como aborda Bourdieu, 
“com múltiplos discursos que ora se opõem, ora se complementam” (ibid). Cita 
alguns autores para exemplificar essa contradição, tal como Redclift (1987), que 
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considera o termo uma ideia poderosa, embora Richardson (1997) o considere 
uma fraude, pois, segundo o autor, tenta esconder a limitação dos recursos natu-
rais e as peculiaridades do desenvolvimento industrial.

Percebe-se em cada discurso a defesa de suas posições, ora colocando a 
sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável como formas de salvação para 
o meio ambiente, frente aos processos produtivos vigentes, ora os apresentando 
como uma falácia posta pela ordem econômica dominante para usufruir da natu-
reza como mero recurso de produção, institucionalizando a forma predatória do 
desenvolvimento contemporâneo.

Pode-se observar que existem ideias contrárias, todavia, o presente artigo 
adota os conceitos do desenvolvimento sustentável e da sustentabilidade orga-
nizacional como referência, sendo que o objetivo é demonstrar a importância da 
formação ambiental para os engenheiros, que, assim, serão capazes de consoli-
dar e pôr em prática nas organizações os discursos que envolvem esses concei-
tos, ou seja, proporcionar às gerações futuras a oportunidade de satisfazerem 
suas necessidades.

O desenvolvimento sustentável é composto por cinco pilares: social, am-
biental, territorial, econômico e político (SACHS, 2004). Com a degradação am-
biental, o desenvolvimento sustentável, limitado ao ecodesenvolvimento, adquiriu 
avanços conceituais e epistemológicos, ele “obedece ao duplo imperativo ético 
da solidariedade com as gerações presentes e futuras, e exige a explicação de 
critérios de sustentabilidades sociais, ambientais e de viabilidade econômica” (p. 
36). Assim, o desenvolvimento sustentável está ancorado nos pilares da susten-
tabilidade econômica, ambiental e social, na busca da equidade das dimensões 
envolvidas, ou seja, almeja o crescimento econômico, a preservação dos recursos 
naturais, a geração de emprego digno e a redução da pobreza; atende as deman-
das presentes e preserva a ética com as gerações futuras.

Na década de 1990, emerge a ideia de sustentabilidade organizacional para 
adaptar as empresas à nova ordem. Elkington (1999) relata que a sustentabilida-
de é reconhecida pelas organizações quando essas percebem sua importância 
para os negócios, pois o empobrecimento dos consumidores e a degradação 
ambiental dificultarão – e, no limite, inviabilizarão – o mercado, sendo que as 
organizações precisam de estabilidade para atuar. Desse modo, o autor propõe 
um modelo correlacionado ao conceito do desenvolvimento sustentável, o triple 
bottomline, que fomentará a prática e o discurso da empresarialização da susten-
tabilidade. O modelo proposto abrange e requer o equilíbrio entre os três pilares: 
econômico, ambiental e social; pretende-se, dessa forma, harmonizar os interes-
ses do capital, da sociedade e do meio ambiente.

4.1	 A FORMAÇÃO AMBIENTAL E A ENGENHARIA

O papel dos engenheiros é fundamental para proporcionar o equilíbrio entre 
os pilares da sustentabilidade organizacional, tendo em vista que “cabe aos tec-
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nólogos, e não apenas às agências governamentais reguladoras, preocupar-se 
com a segurança e pensar nas ‘consequências remotas’, sendo capazes de ava-
liar criticamente os programas que lhes são dados a implementar” (GOODMAN’S, 
p. 88, 1984 apud BURSZTYN, 2002, p. 20), levando em consideração os princípios 
da precaução diante dos riscos e desastres ambientais provenientes das indús-
trias. Segundo o mesmo autor, a formação acadêmica do tecnólogo deve conter 
elementos das ciências sociais, naturais, do direito, belas artes e medicina.

Leff (2001) corrobora essa proposição ao declarar que os aspectos sociais 
introduzidos no saber ambiental farão a articulação entre o espaço geográfico 
e as categorias sociais, políticas, econômicas, culturais e também os elementos 
naturais; esses estão ligados aos processos produtivos de uma formação social.

Ora, o desenvolvimento desses aspectos sociais propiciará aos engenheiros 
conhecimento interdisciplinar que aguçará a visão holística sobre seu trabalho; 
terão, assim, a consciência de que cada tecnologia desenvolvida refletirá na so-
ciedade, bem como o entendimento de que “a interdisciplinaridade é mais que a 
soma das ciências e dos saberes herdados; implica a problematização e a trans-
formação dos conhecimentos pela emergência do saber ambiental” (LEFF, 2001, 
p. 248).

A formação ambiental é base para o êxito da sustentabilidade organizacio-
nal. Loureiro (2012 apud LOPES, 2014, p. 54) contribui com a discussão ao afir-
mar que a “a relação entre sustentabilidade e educação aparece frequentemente 
como caminho (quando não como salvação), em prol de patamares mais dignos 
de existência humana e proteção ambiental”.

A formação do engenheiro deve estar relacionada às necessidades da vida 
contemporânea (LOPES, 2014), e não visar apenas à aquisição de competências 
técnicas ou de gestão. As decisões que são tomadas dentro de uma indústria 
podem impactar diretamente na vida da sociedade e no meio ambiente, além de 
produzir impactos econômicos tanto na organização como na comunidade local. 
Por isso, “o engenheiro deve ser capaz de julgar consciente e criteriosamente 
suas opções” (p. 88).

Entende-se, desse modo, que o êxito do modelo da sustentabilidade orga-
nizacional proposto por Elkignton vai além da sua empregabilidade dentro das 
empresas, já que a transformação social começa na educação, com a possibili-
dade de adquirir “competências de fundo”12 (ZARIFFIAN, 2012) essenciais para 
eventos relativamente imprevistos. Gadotti (2009 apud LOPES, 2014) afirma que 
a educação para a sustentabilidade vai além do aprendizado técnico, relacionado 
ao meio ambiente; o processo de formação deve proporcionar “a aprendizagem 
de atitudes, de perspectivas e de valores que orientem e impulsionem as pessoas 
a viverem mais sustentavelmente” (p. 59).

Infere-se que profissionais como os engenheiros precisam desenvolver com-
petências abrangentes, por meio da formação e da empiria, para lidar com a sus-
tentabilidade organizacional e seus imprevistos.

12	  “Competências adquiridas na relação educativa [...]. Essas aquisições cristalizam-se em um certo 
número de campos privilegiados [...]” (ZARIFFIAN, 2012, p. 175).
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Para enfrentar situações imprevistas, ou “problemas e enigmas que circun-
dam o homem e suas experiências”, Tonini (2011, p. 4) remete à formação gene-
ralista do engenheiro, que incide na busca de conhecimentos para além das teo-
rias, num determinado contexto produtivo que será capaz de oferecer matrizes 
explicativas para as situações-problemas, os enigmas. A autora trata, também, da 
importância da formação crítica; essa ocorre quando o engenheiro é capaz de or-
denar os conhecimentos de forma estruturada e com prioridade para a formação, 
tendo, dessa forma, competência para lidar com os anseios quanto à sustentabi-
lidade organizacional.

A formação ambiental é fundamental não apenas para os estudantes e 
egressos, já que, na verdade, ela deve perpassar os muros das universidades e 
“[...] desempenhar o importante e fundamental papel de promover e estimular a 
aderência das pessoas e da sociedade, como um todo, a esse novo paradigma” 
(DIAS, 2004, p. 94), formando não apenas profissionais capazes de estimular o 
desenvolvimento sustentável, mas toda uma geração em prol de um benefício 
civilizatório.

Desse modo, percebe-se que a sustentabilidade, no mundo contemporâneo, 
ganha mais relevância no contexto econômico, ela não remete apenas à garantia 
do futuro das próximas gerações, mas à garantia do futuro das próprias organi-
zações – tal como ocorrido em 2015, no acidente da Samarco e na fraude da 
Volkswagen, que pode colocar em risco o futuro dessas empresas. Portanto, a 
sustentabilidade organizacional adquiriu maior dimensão na modernidade e pas-
sa a ser incorporada no cotidiano e na formação dos engenheiros. Tendo em vista 
que a formação ambiental é condição sine qua non para o êxito dos ideais da em-
presarialização da sustentabilidade, será possível driblar o discurso insustentável 
que, muitas vezes, de forma dissimulada, tende ao pilar econômico; e, com isso, 
pôr em prática não apenas os conhecimentos técnicos sobre o meio ambiente, 
mas utilizar o conhecimento integrado do engenheiro para o desenvolvimento de 
projetos realmente sustentáveis.

5.	 A SUSTENTABILIDADE EM EMPRESAS DO SETOR SIDERÚRGICO

O avanço exponencial das tecnologias, seguido pela globalização das eco-
nomias, faz emergir situações novas e problemas complexos que devem ser 
constante e corretamente identificados, delineados e estudados, para que sejam 
propostas soluções viáveis (FOLADORI, 2001; LEFF, 2003; DALY, 2004; ROMEIRO, 
2013).

O fator tecnológico provoca profundas alterações na vida social, 
econômica, política e ambiental. Os produtos e processos envelhe-
cem mais cedo e são rapidamente substituídos. A competição cres-
ce e os mercados se ampliam, configurando o fenômeno que ficou 
conhecido como globalização (KRÜGER, 2003, p. 74).
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As últimas quatro décadas ficaram marcadas pela conscientização a respeito 
da necessidade de profunda reflexão acerca do aumento exponencial das po-
pulações, do crescimento desmedido de certas economias, em detrimento da 
qualidade de vida da maioria das sociedades, da exaustão de recursos naturais 
disponíveis no planeta e da sobrecarga das capacidades de regeneração dos 
ecossistemas (DALY, 2004; LEFF, 2006; ARAÚJO et al., 2007), apesar de percep-
tível agravamento nos problemas relacionados ao meio ambiente e às relações 
sociais.

Com os avanços tecnológicos advindos após a revolução industrial 
e o crescente aumento da população a atividade humana passou 
a causar impactos importantes e, em muitos casos, irreversíveis ao 
meio ambiente, e o que durante muito tempo foi visto como fonte 
inexaurível de recursos disponíveis para servir às necessidades do 
homem agora passa a ser alvo de preocupação, porquanto os recur-
sos são limitados (ARAÚJO et al., 2007, p. 3).

Fica patente que os setores empresariais, envolvidos pela realidade de um 
mundo globalizado, buscam assimilar o discurso da sustentabilidade e, por conse-
quência, aplicar ações práticas de desenvolvimento sustentável (COELHO, 2012). 
Assim, o Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getúlio Vargas de 
São Paulo aplicou um questionário, em 2011, a 158 empresas que estavam na linha 
de frente das práticas sustentáveis no Brasil, o que permite esta informação:

99% das companhias que responderam ao questionário neste ano 
se declararam formalmente comprometidas com o desenvolvimen-
to sustentável. Dessas empresas, 91% incorporam esse compromis-
so em seu planejamento estratégico – 2 pontos percentuais acima 
do registrado no levantamento do ano anterior. A elevada propor-
ção de empresas que incluem a sustentabilidade no planejamento 
estratégico indica que esse compromisso está deixando de ser ape-
nas um discurso para tentar fazer parte do dia a dia dos negócios 
(BRITO, 2011, p. 2).

No tocante às empresas da área de siderurgia, responsáveis pela produ-
ção de ferro e aço, produtos largamente utilizados em setores importantes, como 
construção civil e indústria automobilística, salienta-se que:

[...] o Setor Metalúrgico apresenta expressiva importância no cenário 
econômico brasileiro, com vasta cadeia produtiva dos segmentos 
ligados à metalurgia, usinagem e produção de manufaturados metá-
licos, sendo base de outras atividades relevantes para o país, como 
a indústria automobilística, construção civil e bens de capital (ANUÁ-
RIO ESTATÍSTICO, 2011).
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Embora sejam contraditórios os benefícios e prejuízos sociais, ambientais e 
econômicos que trazem para as regiões onde se instalam, o Instituto Aço Brasil, 
em seu Relatório de Sustentabilidade 2012, salienta que:

[...] grandes empreendimentos geram expectativa de desenvolvi-
mento econômico na região em que operam, como o aumento do 
nível de renda da população, o desenvolvimento do comércio e da 
infraestrutura, o recolhimento de impostos, além de outros benefí-
cios para a localidade. Um dos reflexos positivos mais esperados de 
atividades como a produção do aço é a geração de empregos na 
localidade (AÇO BRASIL, 2012, p. 51).

Percebe-se uma argumentação tendenciosa, que não contempla a realidade 
em relação aos impactos (sociais, ambientais e econômicos) das indústrias side-
rúrgicas, apontadas constantemente como utilizadoras de trabalho predatório, 
insalubre e perigoso, consideradas a Resolução nº 237/97 e a Lei nº 10.165/2000.

A Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) n.º 237/97 
caracteriza a indústria metalúrgica, em que está inserida a atividade siderúrgica, 
como responsável por:

[...] fabricação de aço e de produtos siderúrgicos; produção de fun-
didos de ferro e aço/forjados/arames/relaminados com ou sem tra-
tamento de superfície, inclusive galvanoplastia; metalurgia dos me-
tais não-ferrosos, em formas primárias e secundárias, inclusive ouro; 
produção de laminados/ligas/ artefatos de metais não-ferrosos com 
ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia; relamina-
ção de metais não-ferrosos, inclusive ligas; produção de soldas e 
anodos; metalurgia de metais preciosos; metalurgia do pó, inclusive 
peças moldadas; fabricação de estruturas metálicas com ou sem tra-
tamento de superfície, inclusive galvanoplastia; fabricação de arte-
fatos de ferro/aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento 
de superfície, inclusive galvanoplastia; têmpera e cementação de 
aço, recozimento de arames, tratamento de superfície (CONAMA, 
1997, anexo 1).

A Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, fundamentada nos incisos VI e VII 
do art. 23, e no art. 235 da Constituição Federal, tem preocupação com a prote-
ção ao meio ambiente. No art. 4º, são encontradas referências ao desenvolvimen-
to sustentável: “a Política Nacional do Meio Ambiente visará à compatibilização 
do desenvolvimento econômico social com a preservação da qualidade do meio 
ambiente e do equilíbrio ecológico” (BRASIL, 1981).

A Lei nº 10.165/2000, que altera a Lei anterior e dispõe sobre a Taxa de Con-
trole e Fiscalização Ambiental (TCFA) e ainda sobre o teor do relatório anual de 
atividades, considera a indústria metalúrgica como atividade potencialmente po-
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luidora (BRASIL, 2000).
Uma a análise da legislação nacional que norteia as empresas do setor side-

rúrgico acerca da sustentabilidade e também a leitura do último Relatório Anual 
ou de Sustentabilidade de três empresas siderúrgicas apontam que a legislação 
se apresenta favorável ao crescimento econômico das empresas e possibilita a 
adequada manutenção e conservação do meio ambiente e da sociedade locali-
zada no entorno das empresas. Os relatórios de sustentabilidade mencionados 
foram devidamente identificados e analisados.

Na análise das diretrizes da Fundação Global Reporting Initiative (GRI), es-
pecificadas, representativas das práticas de sustentabilidade presentes nos re-
latórios de sustentabilidade dessas empresas, foram identificadas preocupações 
tanto com a legislação e normatização quanto com as experiências práticas.

No que diz respeito às relações entre as diretrizes de sustentabilidade imple-
mentadas nessas empresas siderúrgicas e as diretrizes apontadas pela GRI como 
relevantes para o Relatório Anual de Sustentabilidade, o estudo realizado indicou 
evidências de que os relatos nem sempre acontecem com clareza, podendo, de 
alguma forma, comprometer o negócio das empresas.

Os quadros de análise das três empresas evidenciam mais preocupação 
com o pilar social na elaboração do Relatório de Sustentabilidade, pilar que foi 
desmembrado em quatro categorias na GRI: Práticas Trabalhistas e Trabalho De-
cente; Direitos Humanos; Sociedade; e Responsabilidade sobre o Produto ou Ser-
viço. O pilar social apresentou 24 categorias e 45 subcategorias. O pilar ambiental 
apresentou nove categorias e trinta subcategorias; e o pilar econômico apresen-
tou três categorias e nove subcategorias, caracterizando-se, portanto, como de 
menor impacto. Conforme foi constatado, há preocupação das organizações, 
como a GRI, de tentar minimizar as grandes diferenças sociais entre classes.

Desse modo, torna-se urgente a busca de uma lógica sustentável, que pos-
sibilite o equilíbrio entre o lucro financeiro da empresa e de seus investidores, o 
desenvolvimento da sociedade e a preservação ambiental (CORAL, 2002; RO-
MEIRO, 2012). Essa busca é importante, por haver, no Brasil, necessidade de de-
senvolvimento econômico e social, em contradição com a exaustão e o risco de 
extinção de recursos naturais e de ecossistemas já pouco abundantes, além da 
poluição ambiental. Internacionalmente, pela necessidade de regulamentações 
mais rígidas que promovam o crescimento social e econômico de países histori-
camente subdesenvolvidos, visto que, em grande parte, os países desenvolvidos 
ou industrializados conquistaram seu desenvolvimento utilizando-se dos recursos 
naturais, antes abundantes, oriundos dos primeiros (DALY, 2004).

6.	 EDUCAÇÃO PARA A SUSTENTABILIDADE E PBL NO ENSINO DA ENGE-
NHARIA: POSSIBILIDADES DE INTEGRAÇÃO

Em função das novas demandas impostas pelo atual modelo de desenvolvi-
mento capitalista industrial, organizações empresariais adotaram o termo susten-
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tabilidade organizacional para validar suas operações, visto que nesse momento 
histórico-social a questão ambiental é debatida e observada por parte de todos 
afetados por essas operações.

Como desdobramento natural dessas demandas, surgiu a necessidade de 
novos profissionais, principalmente na área de engenharia, que pudessem trazer 
respostas inovadoras para essas exigências.

Dessa forma, o ensino de engenharia foi afetado por esse novo pensamento 
de mercado e, dentro das universidades, esse efeito reverberou sob a forma de 
uma explosão dos cursos de engenharia com vertente ambiental.

No entanto, diante das tragédias ambientais ocorridas nos últimos anos, tan-
to no Brasil quanto no mundo, uma pergunta pode ser feita: as universidades e 
instituições de ensino superior vêm obtendo êxito na formação de engenheiros 
atentos aos aspectos ambientais do funcionamento organizacional e da produção 
industrial, e, assim, ambientalmente responsáveis e críticos? A resposta para essa 
pergunta ainda não está clara, porém, devemos repensar a formação profissional 
dos engenheiros na perspectiva de uma educação para a sustentabilidade, de 
fato, concreta e eficaz.

O PBL, como metodologia de ensino, apresenta algumas características que 
podem auxiliar os docentes nessa tarefa. O processo formativo do engenheiro 
pode ser potencializado com o uso de metodologias de aprendizagem ativa, bus-
cando uma educação voltada para a sustentabilidade, que poderá trazer para o 
mercado uma nova geração de engenheiros, com habilidades mais desenvolvi-
das para lidar com os desafios vindouros.

6.1  CRISE ECOLÓGICA: UM RESGATE HISTÓRICO

No século XX, em particular no final dos anos de 1960, a questão ambiental 
começa a ser amplamente discutida. Uma inquietação sobre as consequências 
das formas de interação entre o ser humano e a natureza se torna presente em 
meio à comunidade científica.

As inquietações que se iniciaram de forma mais tímida na década de 60 ga-
nharam força nos anos 70. Em 1972, o Clube de Roma, formado por pesquisado-
res de diversos países, publica o estudo Limites do crescimento, que alerta sobre 
a finitude dos recursos naturais e propõe o congelamento do capital industrial e 
do crescimento populacional como forma de se alcançar a estabilidade econômi-
ca e ecológica (MEADOWS et al., 1972). A postura do crescimento zero foi uma for-
ma de atacar um modelo de desenvolvimento em vigor, considerado imprudente 
e temerário por grande parte da comunidade científica. Esse estudo foi criticado 
por diversos intelectuais da época, principalmente intelectuais que defendiam o 
modelo de desenvolvimento industrial contínuo.

No mesmo ano, foi realizada a conferência de Estocolmo, indicativo da gravi-
dade dos problemas ecológicos provocados pela configuração capitalista indus-
trial do mundo. Pela primeira vez, a relação ser humano-natureza foi discutida em 
escala mundial. A partir da conferência de Estocolmo, o direito ambiental passa a 
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ser reconhecido como ramo jurídico e a questão ambiental passa a ser reconheci-
da de maneira ampla e formal pelas nações, assim como a necessidade de ações 
futuras associadas a questões ambientais (CAVALCANTI, 2003).

Em 1973, o conceito de ecodesenvolvimento é utilizado para caracterizar 
uma alternativa de política de desenvolvimento. Ignacy Sachs elenca e integra 
nessa nova concepção de desenvolvimento seis aspectos: a satisfação das ne-
cessidades básicas; a solidariedade com as gerações futuras; a participação da 
população envolvida; a preservação dos recursos naturais e do meio ambiente 
em geral; a elaboração de um sistema social capaz de gerar emprego, seguran-
ça social e respeito a outras culturas e programas de educação (CAVALCANTI, 
2003).

Uma das caraterísticas do ecodesenvolvimento é a crítica da sociedade in-
dustrial (modernização industrial) como método de desenvolvimento, principal-
mente das regiões periféricas. As discussões em torno do ecodesenvolvimento, 
desde os trabalhos de Ignacy Sachs e de outros autores, culminaram na adoção 
do termo “desenvolvimento sustentável” (CAVALCANTI, 2003).

Para Sachs (2004), somente soluções que obedeçam ao imperativo ético da 
responsabilidade para as gerações presentes e futuras e que contemplem crité-
rios de sustentabilidade social, econômica e ambiental merecem receber a deno-
minação de “desenvolvimento”.

6.2  DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, UNIVERSIDADES E EDUCAÇÃO AM-
BIENTAL

É possível perceber, principalmente no final da década de 90, uma movimen-
tação das organizações em busca de modelos mais sustentáveis de produção. 
Essa busca se deu principalmente devido à exposição das empresas na mídia e a 
exigências mercadológicas. As organizações não podem mais atuar de uma for-
ma isolada do contexto social e natural, e sua atuação necessita buscar um ponto 
de equilíbrio entre a geração de valor para os acionistas e a geração de valor para 
a sociedade.

Diante desse cenário, as organizações passam a exigir um modelo de pro-
fissional capaz de dar conta dessas novas demandas. Esses profissionais devem 
possuir competências para lidar com as questões relativas ao meio ambiente. 
Devem também possuir ferramentas para lidar com a ambiguidade produção x 
preservação ambiental de forma ética.

Nas universidades, a temática ambiental já era abordada desde a década de 
70, quando também se nota um processo de internalização mais acentuado. Esse 
processo se deu inicialmente através de disciplinas isoladas na grade curricular 
de cursos de graduação, tais como: Engenharia Civil, Geologia, Biologia e Geo-
grafia, entre outros (REIS et al., 2005).

Como foco de pesquisas, de acordo com Bursztyn (2004), as universidades 
brasileiras abordaram a temática ambiental somente a partir da década de 1980.
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Na década posterior, justamente em decorrência de uma pressão da socie-
dade por empreendimentos mais sustentáveis e da necessidade das empresas 
de possuírem um certificado de gestão ambiental (ISO 14000), houve no país um 
aumento de cursos de graduação voltados para o meio ambiente. A busca pela 
certificação em gestão ambiental se deu para o atendimento de demandas exter-
nas. Além dos cursos de graduação em Engenharia Ambiental, no final dos anos 
90, houve também um aumento de cursos sequenciais, tecnológicos e de gradua-
ção com a temática ambiental (REIS et al.,2005).

Nesse contexto, a educação ambiental ainda busca um discurso uniforme, 
pois a própria definição do termo não está clara. Existem divergências teóricas 
que podem ser explicadas pela multidisciplinaridade intrínseca ao seu processo 
de conceituação. A falta de coesão do discurso em torno da educação ambiental 
pode deixar brechas, e as múltiplas abordagens do tema permitem uma penetra-
ção maior de interesses econômicos avessos a essa estruturação na discussão 
(SOUZA, 2000).

Para além dos métodos, a dificuldade de se adotar um discurso coeso para 
a educação ambiental se encontra também na indefinição das finalidades, princí-
pios e caminhos seletivos de seus conteúdos.

6.3 PBL E EDUCAÇÃO PARA SUSTENTABILIDADE

Apesar da inclusão da temática ambiental nos currículos das engenharias, a 
formação dos estudantes ainda possui uma lacuna: em geral, não há espaço para 
colocar os princípios da sustentabilidade em prática. Dentro de sala de aula, com 
o modelo pedagógico de ensino atual, fica difícil encontrar uma maneira efetiva 
para os estudantes aplicarem os saberes construídos, direcionando-os e utilizan-
do-os na abordagem de problemas reais (STEINEMANN,2005).

O PBL (Problem Based Learning), conhecido no Brasil como “Aprendizagem 
Baseada em Problemas”, apresenta características importantes para facilitar o en-
sino e a aprendizagem dos conceitos atrelados ao desenvolvimento sustentável 
no ensino da engenharia.

De acordo com Ribeiro (2005), o PBL é uma metodologia de ensino-apren-
dizagem que tem como base a resolução de problemas reais. Essa metodologia 
favorece o desenvolvimento de habilidades profissionais ao promover uma inte-
ração entre teoria e prática, conectando, dessa forma, o mundo acadêmico ao 
mundo do trabalho.

Ao desenvolver atividades pautadas na solução de problemas, o estudante 
tem a oportunidade de agir, de ser criativo e demonstrar que seus conhecimentos 
estão além de ideias desconectadas. Mobilizando esses saberes, há por parte do 
estudante uma mudança de atitude, o que é um elemento importante na educa-
ção para a sustentabilidade.

A flexibilidade de implantação do PBL e seu caráter interdisciplinar favore-
cem a implementação da temática ambiental nos currículos de engenharia. O PBL 
foi elaborado inicialmente para ser adotado em todo o currículo, no entanto, não 
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existe uma forma engessada de aplicação da metodologia. Devido à sua flexi-
bilidade, o PBL pode ser usado em disciplinas isoladas, tendo, dessa forma, um 
formato parcial; ou em um de dois segmentos de um mesmo currículo, assumindo 
um formato híbrido (RIBEIRO, 2005).

Os docentes podem, ao utilizar o PBL, criar oportunidades para a inserção da 
temática ambiental, com foco na solução de problemas, no ensino de engenharia. 
A interdisciplinaridade da metodologia PBL permite essa integração de questões 
de diversas áreas de conhecimento em um mesmo problema, o que é uma carac-
terística da educação ambiental e uma demanda da abordagem pedagógica da 
sustentabilidade.

Nota-se que o papel do professor e também dos alunos, durante o processo 
de utilização da metodologia PBL, é bem diferente do papel que esses mesmos 
atores exercem em um modelo pedagógico comum. No PBL, o centro de atenção 
é deslocado do professor para os alunos, que desempenham um papel mais ativo. 
São estes que, efetivamente, ao utilizarem saberes existentes e novos saberes 
construídos, resolvem o problema proposto.

Cabe ao professor a função de tutor ou guia durante esse processo de con-
dução dos grupos à solução final de um problema. Nesse contexto, o professor 
passa a desempenhar funções mediadoras e de facilitação para que os alunos 
atinjam o objetivo esperado, que é a resolução de problemas. O professor não 
resolve os problemas, mas cria um ambiente propício para a solução dos mesmos, 
estimulando a criticidade dos alunos frente ao fenômeno estudado, avaliando as 
hipóteses formuladas e sintetizando o conhecimento.

Os alunos, por sua vez, desenvolvem trabalhos em grupo, favorecendo o de-
senvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes, cujo somatório culmina 
na criação de competências.

Como o mercado de trabalho solicita profissionais com novas habilidades 
e atitudes frente às temáticas ambientais, o PBL pode vir a ser uma ferramenta 
educacional para trabalhar o desenvolvimento dessas habilidades.

Desenvolver novos produtos e processos, e aplicar conhecimentos existen-
tes às novas situações são atividades cruciais para os profissionais da engenha-
ria. Diante disso, a habilidade de resolver problemas é de extrema importância na 
educação em engenharia (PERRENET et al., 2000). O PBL pode, nesse contexto, 
ser utilizado para potencializar essas habilidades nos discentes, direcionando-os 
para um pensamento mais sustentável durante o processo de resolução do(s) 
problema(s). Os problemas relativos ao meio ambiente são complexos e vão além 
de soluções e diagnósticos puramente técnicos. Em um pensamento de educa-
ção para a sustentabilidade, a habilidade de compreender a complexidade da si-
tuação, considerando seus aspectos ambientais, sociais, econômicos e técnicos, 
está alinhada com a proposta de desenvolvimento de competências do PBL.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na indústria automobilística, a apropriação do princípio da sustentabilidade 
revela desvios significativos em relação à trajetória e ao modo como esse princí-
pio se estabelece no discurso público da ONU. Na linguagem do mundo dos ne-
gócios, difundida pela ISO e plenamente assimilada pela indústria automobilística, 
sustentabilidade se torna um substantivo e a ele são agregados outros adjetivos. 
É essa sutileza das expressões que revela um distanciamento entre o discurso 
do desenvolvimento sustentável no domínio público das conferências da ONU 
e o discurso da sustentabilidade instalado no mundo privado das empresas. Na 
versão empresarial, trazer a sustentabilidade para o primeiro plano e colocá-la 
como substantivo é o mesmo que dissociá-la da dimensão social para associá-la 
exclusivamente à dimensão negocial ou da lógica do lucro. No mundo dos negó-
cios automobilísticos, mas não só aí, a sustentabilidade perde sua relação com o 
desenvolvimento. Outra questão apontada neste trabalho é referente ao modo 
como as empresas de capital aberto assimilam, apropriam ou adaptam o princí-
pio da sustentabilidade, tendo como referência o Dow Jones Sustainability Index 
World. No princípio do desenvolvimento sustentável, ambiente e sociedade têm 
valor em si, isto é, só há desenvolvimento e só há sustentabilidade se dele resul-
tarem benefícios sociais (emprego e renda, redução das desigualdades sociais, 
satisfação das necessidades básicas, etc.) e se o equilíbrio ambiental for garanti-
do (preservação da biodiversidade e dos ecossistemas, ausência de desperdício, 
diminuição do consumo de energia e uso de fontes energéticas renováveis, reci-
clagem e diminuição de resíduos, etc.).

Todavia, na lógica do negócio sustentável, tanto o ambiente como a socie-
dade são meios e não fins. Nessa lógica, um negócio pode não ser considerado 
sustentável, ainda que, na conjuntura econômica, represente garantia de boa ren-
tabilidade. É no longo prazo que aparecem os indicadores sociais e ambientais. 
Para ser sustentável, uma empresa de capital aberto tem de demonstrar que dis-
põe de sistemas de gestão de energias e matérias-primas e que faz investimen-
tos na renovação de ambas as fontes; tem que ter controle sobre a geração de 
resíduos ou do que gera poluição no ar, na água ou no solo; e que sua atividade 
produtiva não está exposta a acidentes ambientais, etc. Além disso, é preciso 
demonstrar que suas atividades produtivas não estão expostas a conflitos ou re-
sistências tanto de seus trabalhadores quanto da comunidade. E tudo isso porque 
a gestão das questões ambientais e das relações sociais são fatores de redução 
de custo e, portanto, de garantia de produtividade e lucratividade não apenas no 
tempo presente, mas em prazos mais dilatados. É nesse sentido que ambiente e 
sociedade são meios e não fins, são fatores de redução de custo e de garantia de 
estabilidade e não beneficiários do investimento.

No setor siderúrgico, um dos segmentos industriais mais impactantes no 
ambiente, os relatórios sobre sustentabilidade indicam que as empresas não 
primavam por relatar suas atividades à sociedade. Nesses relatórios, os indi-
cadores financeiros aparecem como primordiais e os indicadores ambientais e 
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sociais mostram-se em segundo plano. Além disso, os relatórios salientam uma 
argumentação tendenciosa, que não contempla a realidade em relação aos im-
pactos sociais, ambientais e econômicos das indústrias siderúrgicas, apontadas 
constantemente como utilizadoras de trabalho predatório, insalubre e perigoso, 
consideradas a Resolução nº 237/97 e a Lei nº 10.165/2000.

A principal conclusão deste estudo indica a urgência pela busca de uma ló-
gica sustentável, que possibilite o equilíbrio entre o lucro financeiro da empresa e 
de seus investidores, o desenvolvimento da sociedade e a preservação ambiental.

Quanto à formação acadêmica de engenheiros, observa-se a presença das 
questões relativas à sustentabilidade nos currículos de cursos de engenharia, es-
timuladas pelo agravamento da questão ambiental. Desse modo, a apropriação 
da premissa da sustentabilidade no currículo de cursos de engenharia, quando 
feita de modo participativo e como resultado de uma mobilização institucional, é 
capaz tanto de revigorar as práticas de ensino quanto de mobilizar o empenho 
dos alunos nos processos de aprendizagem. Em outros termos, a apropriação do 
princípio da sustentabilidade é capaz de revigorar práticas escolares e de garantir 
um dinamismo que sinaliza para a formação de engenheiros com uma mentali-
dade sensível às questões da relação entre o homem, a economia e a natureza.

É evidente que a assimilação do princípio da sustentabilidade nos cursos 
de engenharia não pode ter um viés apenas conteudista. Isso significa que tal 
assimilação não pode ter como horizonte apenas a inserção de disciplinas esco-
lares com conteúdo voltado para questões da sustentabilidade. Mais que isso, é 
importante que a sustentabilidade seja assimilada como uma “ideia força” capaz 
de proporcionar mudanças significativas nas práticas escolares. Sob essa ótica, 
o trabalho aponta que a opção de se trabalhar com uma metodologia ativa de 
ensino, tal qual o PBL, pode trazer facilidades e vantagens para a educação para 
a sustentabilidade. Ao abordar problemas do mundo real, criam-se mais oportuni-
dades para que aspectos da sustentabilidade, que deverão ser considerados du-
rante o processo de elaboração das propostas de solução do problema, tenham 
sua relevância reconhecida. Dessa forma, o processo de formação de engenheiro 
poderá se dar de uma forma mais consistente no que diz respeito às questões 
ambientais. Para além das pressões mercadológicas e sociais, o PBL pode contri-
buir para a formação de um profissional mais competente, não só tecnicamente, 
mas também mais competente para lidar com a complexidade e a multidiscipli-
naridade contidas em problemas de engenharia, incluindo as questões sociais, 
financeiras e ambientais.
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